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APRESENTAÇÃO

É com renovada satisfação que publicamos os volumes de compilação da legislação estadual de ensino fundamental e médio referentes aos 1º e 2º semestres de 2005.

Procuramos, a exemplo do que fizemos no trabalho anterior, organizar o complexo de normas de interesse da Secretaria de Estado da Educação.

Levamos em linha de conta sugestões que nos chegaram das mais diversas fontes, quanto à seleção e organização dos textos, bem como quanto à sistemática de elaboração do índice alfabético, remissivo e por assunto da matéria compilada.

Afiguraram-se oportunas e valiosas as críticas que os leitores tiveram a bondade de nos endereçar.

Agradecemos a inestimável colaboração recebida de Diretores de Escola e de Supervisores de Ensino de toda a rede escolar.

São Paulo, 2005.

LESLIE MARIA JOSÉ DA SILVA RAMA

Coordenadora do Grupo Técnico de Recursos Legais
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- III -

LEIS  COMPLEMENTARES

LEI COMPLEMENTAR Nº 977, DE 6 DE OUTUBRO DE 2005

Institui Gratificação por Atividade de Magistério - GAM para os servidores que especifica, e dá providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:

Artigo 1º - Fica instituída Gratificação por Atividade de Magistério - GAM, aos servidores em atividade do Quadro do Magistério, da Secretaria da Educação.

Artigo 2º - O valor da Gratificação instituída por esta lei complementar corresponde à importância resultante da aplicação do percentual de 15% (quinze por cento) sobre a retribuição mensal do servidor.

Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, considera-se retribuição mensal o somatório dos valores percebidos pelo servidor a título de Salário Base ou Carga Horária de Trabalho, Carga Suplementar, Prêmio de Valorização, instituído pela Lei Complementar nº 809, de 18 de abril de 1996, Gratificação por Trabalho Educacional, de que trata a Lei Complementar nº 874, de 4 de julho de 2000, Gratificação Geral, instituída pela Lei Complementar nº 901, de 12 de setembro de 2001, Gratificação Suplementar, instituída  pela Lei Complementar nº 957, de 13 de setembro de 2004, e, quando for o caso, o adicional por tempo de serviço e a sexta-parte.

Artigo 3º - A Gratificação por Atividade de Magistério - GAM não se incorporará aos vencimentos e salários para nenhum efeito, bem como não será considerada para cálculo de quaisquer vantagens pecuniárias, exceto no cômputo do décimo terceiro salário, nos termos do § 1º, do artigo 1º da Lei Complementar nº 644, de 26 de dezembro de 1989, das férias e do acréscimo de 1/3 (um terço) das férias.

Artigo 4º - O servidor não perderá o direito à Gratificação por Atividade de Magistério quando se afastar em virtude de férias, licença-prêmio, gala, nojo, júri, doação de sangue, faltas abonadas, faltas médicas, licença acidente de trabalho, licença saúde, licença gestante, licença paternidade, licença adoção, missão de interesse da administração pública, participação em congressos e cursos, serviços obrigatórios e outros afastamentos previstos em lei.

Parágrafo único - Sobre o valor da Gratificação por Atividade de Magistério - GAM incidirão os descontos previdenciários e de assistências médica devidos. 

Artigo 5º - As despesas resultantes da aplicação desta lei complementar serão cobertas com as dotações próprias do orçamento vigente, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir, para o corrente exercício, créditos suplementares até o limite R$ 224.000.000,00 (duzentos e vinte quatro milhões de reais), mediante a utilização de recursos nos termos do § 1º do artigo 43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

Artigo 6º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos a 1º de setembro de 2005.

Palácio dos Bandeirantes, 6 de outubro de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 6 de outubro de 2005.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Compl. nº 644/89 à pág. 137 do vol. XXVIII;

Lei Compl. nº 809/96 à pág. 27 do vol. XLI;

Lei Compl. nº 874/00 à pág. 23 do vol. L:

Lei Compl. nº 901/01 à pág. 29 do vol. LII;

Lei Compl. nº 957/04 à pág. 23 do vol. LVIII.

__________________________

LEI COMPLEMENTAR Nº 978, DE 6 DE OUTUBRO DE 2005

Altera a Lei Complementar nº 888, de 28 de dezembro de 2000, que institui Plano de Carreira, Vencimentos e Salários para os integrantes do Quadro de Apoio Escolar da Secretaria da Educação, e dá outras providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar: 

Artigo 1º - Ficam acrescentados à Lei Complementar nº 888, de 28 de dezembro de 2000, os seguintes dispositivos:

I - no artigo 34, os §§ 1º e 2º:

“§ 1º - A gratificação de que trata este artigo não se incorporará aos vencimentos para nenhum efeito, bem como não será considerada para o cálculo de quaisquer vantagens pecuniárias, exceto no cômputo do décimo terceironos termos do § 1º do artigo 1º da Lei Complementar nº 644, de 26 de dezembro de 1989, das férias e do acréscimo de 1/3 (um terço) das férias.

§ 2º - Sobre o valor da Gratificação Complementar

- GC incidirão os descontos previdenciários e de assistência médica devidos.”;

II - o artigo 36-A:

“Artigo 36-A - Aos ocupantes de cargos e funções atividades abrangidos por esta lei complementar poderá ser atribuída, nas mesmas bases e condições, a Gratificação de Informática, a que se refere o artigo 20 da Lei nº 7.578, de 3 de dezembro de 1991.”.

Artigo 2º - Aplicam-se aos integrantes das classes de Inspetor de Alunos e de Secretário de Escola dos Quadros das demais Secretarias de Estado, o disposto nos artigos 23, 24, 25, 33, 34, 36-A, e 39 e nos artigos 1º, “caput”, e 5º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 888, de 28 de dezembro de 2000. 

Artigo 3º - Aos servidores de que trata o artigo 2º desta lei complementar não se aplicam, a partir de 1º de abril de 2000, a Gratificação Fixa, a Gratificação Extra, a Gratificação Executiva e o Abono Complementar.

Artigo 4º - Aos servidores ativos de que trata o artigo 2º desta lei complementar não se aplicam, a partir de 1º de junho de 2000, a Gratificação de Assistência e Suporte à Saúde - GASS, instituída pela Lei Complementar nº 871, de 19 de junho de 2000, ou a Gratificação de Suporte Administrativo - GASA, instituída pela Lei Complementar nº 876, de 4 de julho de 2000, conforme o caso, e o Abono Complementar de que trata a Lei Complementar nº 875, de 4 de julho de 2000. 

Artigo 5º - Os valores percebidos pelos integrantes das classes de Inspetor de Alunos e de Secretário de Escola dos Quadros das demais Secretarias de Estado, em decorrência do disposto na Lei Complementar nº 871, de 19 de junho de 2000, na Lei Complementar nº 875, de 4 de julho de 2000, na Lei Complementar nº 876, de 4 de julho de 2000, serão deduzidos dos valores fixados nos artigos 23 e 34 da Lei Complementar nº 888, de 28 de dezembro de 2000, nos períodos abrangidos nos Anexos IV e V da mesma lei complementar, alterada pela Lei Complementar nº 923, de 2 de julho de 2002.

Artigo 6º - Aos inativos que integraram as classes de Inspetor de Alunos e Secretário de Escola dos Quadros das demais Secretarias de Estado e aos seus pensionistas, aplica-se o disposto nos artigos 23, 24, 25, 34 e no artigo 1º, “caput”, das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 888, de 28 de dezembro de 2000, e nos artigos 3º, 4º e 5º desta lei complementar, ressalvado o estabelecido na Lei Complementar nº 871, de 19 de junho de 2000, e na Lei Complementar nº 876, de 4 de julho de 2000.

Artigo 7º - Fica extinta, a partir de 1º de janeiro de 2005, a Gratificação Complementar - GC instituída pelo artigo 34 da Lei Complementar nº 888, de 28 de dezembro de 2000, por ter sido absorvida nos níveis de vencimento das escalas de vencimentos de que trata o artigo 8º desta lei complementar.

Artigo 8º - A Escala de Vencimentos - Classe de Apoio Escolar - EV-CAE e a Escala de Vencimentos - EV-CAE aplicáveis ao cargo em extinção de Assistente de Administração Escolar, de que tratam, respectivamente, o artigo 23 e o artigo 2º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 888, de 28 de dezembro de 2000, ficam alteradas, em decorrência do disposto no artigo 7º e de reclassificação, na conformidade dos Subanexos 1 e 2 dos Anexos I, com vigência a partir de 1º de janeiro de 2005, e II, com vigência a partir de 1º de setembro de 2005, que fazem parte integrante desta lei complementar.

Artigo 9º - O artigo 2º da Lei Complementar nº 687, de 7 de outubro de 1992, alterado pelo inciso II do artigo 2º da Lei Complementar nº 808, de 28 de março de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 2º - O adicional de local de exercício será calculado mediante a aplicação dos percentuais a seguir identificados, sobre o valor do padrão em que estiver enquadrado o cargo ou a função-atividade do servidor, observada a jornada de trabalho a que estiver sujeito, na seguinte conformidade:

I - 6,58% (seis inteiros e cinqüenta e oito centésimos por cento), a partir de 1º de janeiro de 2005; 

II - 6,27% (seis inteiros e vinte e sete centésimos por cento), a partir de 1º de setembro de 2005.” (NR).

Artigo 10 - As despesas resultantes da aplicação desta lei complementar correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir, para o presente exercício, créditos adicionais até o limite de R$ 49.414.000,00 (quarenta e nove milhões e quatrocentos e catorze mil reais), mediante a utilização de recursos nos termos do artigo 43, da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Artigo 11 - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 29 de dezembro de 2000, exceto os artigos 7º, 8º e 9º, que retroagem seus efeitos às datas neles indicadas.

Palácio dos Bandeirantes, 6 de outubro de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 6 de outubro de 2005.
ANEXO I

a que se refere o artigo 8º da Lei Complementar nº , de de de 2005

Subanexo 1

ESCALA DE VENCIMENTOS

CLASSE DE APOIO ESCOLAR

VIGÊNCIA: 1º de janeiro de 2005

TABELA I - 40 HORAS SEMANAIS

	                                                                          NÍVEIS

	FAIXA
	I
	II
	III
	IV
	V

	1
	430,50
	452,03
	474,63
	498,36
	523,28

	2
	451,50
	474,08
	497,78
	522,67
	548,80

	3
	598,50
	628,43
	659,85
	692,84
	727,48


TABELA II - 30 HORAS SEMANAIS

	                                                               NÍVEIS
	

	FAIXA
	I
	II
	III
	IV
	V

	1
	322,88
	339,02
	355,97
	373,77
	392,46

	2
	338,63
	355,56
	373,33
	392,00
	411,60

	3
	448,88
	471,32
	494,88
	519,63
	545,61


Subanexo 2

ESCALA DE VENCIMENTOS -

CLASSE DE APOIO ESCOLAR

CARGO EM EXTINÇÃO

VIGÊNCIA: 1º de janeiro de 2005

TABELA I - 40 HORAS SEMANAIS

	NÍVEIS

	FAIXA
	I
	II
	III
	IV
	V

	1
	682,50
	716,63
	752,46
	790,08
	829,58


ANEXO II

a que se refere o artigo 8º da

Lei Complementar nº , de de de 2005

Subanexo 1

ESCALA DE VENCIMENTOS

CLASSE DE APOIO ESCOLAR

VIGÊNCIA: 1º de setembro de 2005

TABELA I - 40 HORAS SEMANAIS

	NÍVEIS

	FAIXA
	I
	II
	III
	IV
	V

	1
	452,03
	474,63
	498,36
	523,28
	549,44

	2
	474,08
	497,78
	522,67
	548,80
	576,24

	3
	628,43
	659,85
	692,84
	727,48
	763,85


TABELA II - 30 HORAS SEMANAIS

	NÍVEIS

	FAIXA
	I
	II
	III
	IV
	V

	1
	339,02
	355,97
	373,77
	392,46
	412,08

	2
	355,56
	373,33
	392,00
	411,60
	432,18

	3
	471,32
	494,88
	519,63
	545,61
	572,89


Subanexo 2

ESCALA DE VENCIMENTOS -

CLASSE DE APOIO ESCOLAR

CARGO EM EXTINÇÃO

VIGÊNCIA: 1º de setembro de 2005

TABELA I - 40 HORAS SEMANAIS

	NÍVEIS

	FAIXA
	I
	II
	III
	IV
	V

	1
	716,63
	752,46
	790,08
	829,58
	871,06


_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Compl. nº 644/89 à pág. 137 do vol. XXVIII;

Lei Compl. nº 687/92 à pág. 41 do vol. XXXIV;

Lei Compl. nº 808/96 à pág. 24 do vol. XLI;

Lei Compl. nº 875/00 à pág. 24 do vol. L;

Lei Compl. nº 876/00 à pág. 27 do vol. L;

Lei Compl. nº 888/00 à pág. 33 do vol. L;

Lei Compl. nº 923/02 à pág. 27 do vol. LIV;

Lei nº 7.578/91 à pág. 60 do vol. XXXII.

________________________

LEI COMPLEMENTAR Nº 982, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2005

Prorroga o prazo para a concessão da Gratificação Área Educação

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar: 

Artigo 1º - Fica prorrogado, até 31 de dezembro de 2006, o prazo para a concessão da Gratificação Área Educação, instituída pela Lei Complementar nº 834, de 4 de novembro de 1997.

Artigo 2º - O disposto no artigo 1º aplica-se aos inativos e pensionistas.

Artigo 3º - As despesas resultantes da aplicação desta lei complementar serão cobertas com as dotações próprias do orçamento vigente.

Artigo 4º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2006.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de dezembro de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 29 de dezembro de 2005.

_____

NOTA:

A Lei Compl. nº 834/97 encontra-se à pág. 25 do vol. XLIV.

LEI COMPLEMENTAR Nº 983, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2005

Institui Bônus Merecimento aos servidores do Quadro da Secretaria da Educação – QSE e do Quadro de Apoio Escolar - QAE, em exercício na Secretaria da Educação, e dá outras providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:

Artigo 1º - Fica instituído Bônus Merecimento aos integrantes do Quadro da Secretaria da Educação - QSE e do Quadro de Apoio Escolar - QAE, em exercício na Secretaria da Educação.

Artigo 2º - O Bônus Merecimento constitui vantagem pecuniária a ser concedida uma única vez ao servidor que contar, em 1º de dezembro de 2005 com, no mínimo, 200 (duzentos) dias de exercício referente ao período de 1º de fevereiro a 30 de novembro de 2005. 

Artigo 3º - O Bônus Merecimento terá como valor de referência R$ 500,00 (quinhentos reais) e será proporcional à freqüência apresentada pelo servidor durante o exercício de 2005 e à jornada de trabalho a que estiver sujeito, na forma a ser estabelecida em regulamento.

Artigo 4º - Aos servidores de que trata esta lei complementar, afastados junto ao Programa de Ação de Parceria Educacional Estado - Município, bem como junto a entidade de classe representativa de seus respectivos Quadros, será concedido Bônus Merecimento, nos termos e condições estabelecidos nesta lei complementar.

Artigo 5º - É vedada a concessão de Bônus Merecimento ao servidor que, na data-base estabelecida no artigo 2º desta lei complementar, estiver afastado junto a unidade administrativa não pertencente à estrutura básica da Secretaria da Educação. 

Artigo 6º - Fica vedada a percepção cumulativa do Bônus Merecimento com o Bônus instituído para os integrantes do Quadro do Magistério, exceto nas acumulações permitidas em lei.

Artigo 7º - A importância paga a título de Bônus Merecimento não se incorporará aos vencimentos ou salários para nenhum efeito e não será considerada para cálculo de qualquer vantagem pecuniária, não incidindo sobre referida importância os descontos previdenciários e de assistência médica.

Artigo 8º - O Poder Executivo regulamentará as disposições desta lei complementar no prazo de 60 (sessenta) dias, a partir de sua vigência.

Artigo 9º - As despesas resultantes da aplicação desta lei complementar correrão à conta de dotações próprias consignadas no orçamento vigente, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir, para o corrente exercício, créditos suplementares, se necessário, mediante a utilização de recursos, nos termos do artigo 43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Artigo 10 - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de dezembro de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 29 de dezembro de 2005.
_________________________

LEI COMPLEMENTAR Nº 984, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2005

Institui bônus aos integrantes do Quadro do Magistério, e dá outras providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar: 

Artigo 1º - Fica concedido, nos termos desta lei complementar, bônus aos integrantes do Quadro do Magistério em exercício nas unidades escolares, nos órgãos da estrutura básica da Secretaria da Educação ou afastados junto ao Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município.

Parágrafo único - Não fará jus ao bônus de que trata o “caput” deste artigo, o servidor que na data-base a que se refere o artigo 8º desta lei complementar estiver afastado junto a unidade administrativa não pertencente à estrutura básica da Secretaria da Educação. 

Artigo 2º - O bônus constitui vantagem pecuniária a ser concedida uma única vez, no corrente ano, aos servidores referidos no artigo 1º desta lei complementar, de acordo com os resultados obtidos pelas ações desenvolvidas nas unidades escolares, a freqüência apresentada pelo servidor durante o exercício de 2005 e a participação no Programa de Formação Continuada da Secretaria da Educação, na forma a ser regulamentada.

Artigo 3º - A concessão do bônus de que trata esta lei complementar será devida ao servidor que contar, em 1º de dezembro de 2005, contar com, no mínimo, 200 (duzentos) dias de exercício referente ao período de 1º de fevereiro a 30 de novembro de 2005.

Artigo 4º - O bônus será calculado proporcionalmente ao número de pontos atribuídos na forma a ser regulamentada, tendo como valor de referência R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais).

Parágrafo único - O valor do bônus a ser concedido será proporcional à média da carga horária cumprida pelo servidor e calculado de acordo com o total de dias efetivamente cumpridos.

Artigo 5º - O bônus de que trata esta lei complementar será devido aos integrantes do Quadro do Magistério afastados, designados ou nomeados em comissão junto aos órgãos da estrutura básica da Secretaria da Educação, em conformidade com os seguintes critérios:

I - para os profissionais que atuam nas Diretorias de Ensino será considerada a média dos resultados dos indicadores de desenvolvimento do conjunto das escolas jurisdicionadas nas respectivas Diretorias de Ensino, somada à aferição da freqüência individual;

II - para os profissionais que atuam nos outros órgãos da Secretaria da Educação será considerada a média dos resultados dos indicadores de desenvolvimento do conjunto das escolas da rede estadual de ensino, somada à aferição da freqüência individual.

Parágrafo único - Aos integrantes do Quadro do Magistério afastados junto a entidades de classe do Magistério será concedido bônus correspondente à pontuação a ser definida em regulamento, nos termos do artigo 4º desta lei complementar. 

Artigo 6º - Não se aplicam os dispositivos desta lei complementar aos estagiários. 

Artigo 7º - A importância paga a título de bônus não se incorpora aos vencimentos ou salários para nenhum efeito, e não será considerada para cálculo de qualquer vantagem pecuniária, não incidindo sobre a referida importância os descontos previdenciários e de assistência médica.

Artigo 8º - Fica fixada a data-base de 1º de dezembro de 2005 para consolidar a situação funcional e as ocorrências a serem consideradas para fins de concessão do bônus de que trata o artigo 1º desta lei complementar.

Artigo 9º - O Poder Executivo regulamentará esta lei complementar no prazo de 60 (sessenta) dias a partir de sua vigência.

Artigo 10 - As despesas resultantes da aplicação desta lei complementar correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir, para o corrente exercício, créditos suplementares, se necessário, mediante a utilização de recursos nos termos do artigo 43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Artigo 11 - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de dezembro de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 29 de dezembro de 2005.
_____________________

- IV -

LEIS

LEI Nº 11.971, DE 3 DE AGOSTO DE 2005

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2006

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Artigo 1º - Em cumprimento ao artigo 174, § 2º, da Constituição do Estado, combinado com o artigo 39, inciso I, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e ao disposto na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, são estabelecidas as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2006, compreendendo:

I - as metas e prioridades da administração pública estadual;

II - as diretrizes gerais para a elaboração dos orçamentos do Estado;

III - a organização e a estrutura dos orçamentos;

IV - a alteração da legislação tributária do Estado;

V - a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento;

VI - a administração da dívida e captação de recursos;

VII - as disposições gerais.

CAPÍTULO II

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

Artigo 2º - As metas e as prioridades para o exercício financeiro de 2006 são as especificadas no Anexo de Prioridades e Metas, que integra esta lei, e devem observar as seguintes orientações estratégicas:

I - Governo Empreendedor - ação voltada ao desenvolvimento sustentado e à geração de emprego e renda;

II - Governo Educador - ação voltada à formação do cidadão por intermédio da educação, qualificação e valorização profissional;

III - Governo Solidário - ação voltada à inclusão social, por meio da parceria Estado/Sociedade, dignificando o cidadão;

IV - Governo Prestador de Serviços de Qualidade - ação voltada à humanização, eficiência e eficácia dos serviços públicos, objetivando a qualidade de vida.

CAPÍTULO III

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO DOS ORÇA-MENTOS DO ESTADO

Artigo 3º - O projeto de lei orçamentária anual do Estado para 2006 será elaborado em observância às diretrizes fixadas nesta lei, ao artigo 174 da Constituição do Estado, à Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e à Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Artigo 4º - vetado.

§ 1º - vetado.

§ 2º - vetado.

§ 3º - O Poder Executivo dará continuidade ao programa de expan-são do ensino superior público em parceria com as Universidades Estaduais.

§ 4º - vetado;

§ 5º - O Governo do Estado publicará trimestralmente demonstrativo dos repasses para as Universidades Estaduais contendo a receita prevista e a realizada a cada mês. As informações serão publicadas no Diário Oficial e disponibilizadas por meio eletrônico pela Secretaria da Fazenda.

§ 6º - As despesas a serem previstas no orçamento de 2006 para a manutenção da Faculdade de Engenharia Química de Lorena - FAENQUIL não estarão incluídas no percentual fixado no 'caput' deste artigo, quando de sua transferência para entidade autárquica do Sistema Estadual de Ensino Superior, autorizada na Lei nº 11.814, de 23 de dezembro de 2.004.

§ 7º - vetado.

Artigo 5º - As receitas próprias das autarquias, fundações e sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, serão destinadas, prioritariamente, ao atendimento de suas despesas de custeio, incluindo pessoal e encargos sociais, e dos respectivos serviços da dívida.

Artigo 6º - O orçamento fiscal e o orçamento de investimentos das sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, terão por fim cumprir as disposições constitucionais, entre elas a de reduzir as desigualdades inter-regionais, na conformidade do disposto no § 7º do artigo 174 da Constituição do Estado.

Artigo 7º - Na elaboração da proposta orçamentária para 2006 a projeção das despesas com pessoal e encargos observará:

I - os quadros de cargos e funções a que se refere o artigo 115, § 5º, da Constituição do Estado;

II - o montante a ser gasto no exercício de 2005, a previsão de crescimento vegetativo da folha de pagamento e dispositivos constitucionais;

III - os limites estabelecidos pela Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Artigo 8º - As contratações de pessoal e movimentações do quadro que importem em alterações de salários ou incremento de despesas de que trata o artigo 169, §1º, da Constituição Federal somente ocorrerão se houver dotação orçamentária suficiente e estiverem atendidos os requisitos e os limites estabelecidos pela Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Artigo 9º - O orçamento de investimentos das sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto deverá orientar-se pelas disposições desta lei e compreenderá as ações destinadas:

I - ao planejamento, gerenciamento e execução de obras;

II - à aquisição de imóveis ou bens de capital;

III - à aquisição de instalações, equipamentos e material permanente;

IV - à pesquisa e à aquisição de conhecimento e tecnologia.

Artigo 10 - Os recursos à conta do Tesouro do Estado destinados às sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto serão previstos no orçamento fiscal sob a forma de constituição ou aumento de capital e serão destinados ao pagamento de despesas decorrentes de investimentos e do serviço da dívida.

Artigo 11 - Os recursos à conta do Tesouro do Estado destinados à complementação de benefícios referentes ao pagamento de proventos a inativos e pensionistas, abrangidos pela Lei Estadual nº 200, de 13 de maio de 1974, serão alocados no orçamento fiscal em dotações próprias, consignadas em categoria de programação específica, em favor das respectivas sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto.

Artigo 12 - Para assegurar a transparência durante o processo de elaboração da proposta orçamentária, o Poder Executivo promoverá audiências públicas, contando com a ampla participação popular, em todas as regiões administrativas do Estado de São Paulo, nos termos do artigo 48 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

§ 1º - Além da iniciativa mencionada no "caput" deste artigo, o Poder Executivo deverá ainda realizar uma audiência pública geral com a utilização dos meios eletrônicos disponíveis.

§ 2º - As audiências serão amplamente divulgadas, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias das datas estabelecidas pelo Poder Executivo.

§ 3º - As audiências públicas poderão ser, ainda, promovidas pela Assembléia Legislativa do Estado, cabendo a esta estabelecer datas e critérios para a realização das mesmas.

CAPÍTULO IV

DA ORGANIZAÇÃO E DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS DO ESTADO

Artigo 13 - A proposta orçamentária do Estado para 2006 será encaminhada pelo Poder Executivo à Assembléia Legislativa até 30 de setembro de 2005, contendo:

I - mensagem;

II - projeto de lei orçamentária;

III - demonstrativo dos efeitos sobre as receitas e as despesas, de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.

Artigo 14 - A mensagem que encaminhar o projeto de lei deverá explicitar:

I - as eventuais alterações, de qualquer natureza, e as respectivas justificativas, em relação às determinações contidas nesta lei;

II - os critérios adotados para estimativa das fontes de recursos para o exercício;

III - a compatibilização das prioridades constantes da proposta orçamentária com as aprovadas nesta lei;

IV - os recursos destinados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, na forma do disposto no artigo 255 da Constituição do Estado, incluindo os gastos com inativos;

V - demonstrativo da alocação de recursos para o financiamento das ações e dos serviços públicos de saúde de que trata a Emenda Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000, incluindo os gastos com inativos.

Artigo 15 - Na ausência da lei complementar prevista no artigo 174, § 9º, da Constituição do Estado, integrarão e acompanharão o projeto de lei e a lei orçamentária anual:

I - texto da lei;

II - quadros orçamentários consolidados dos orçamentos fiscal e da seguridade social, compreendendo:

a) receita por fonte, despesa por categoria econômica e grupos, segundo os orçamentos e despesa por programas;

b) despesa por função, subfunção e programa, conforme os vínculos de recursos;

c) receitas previstas para as fundações, autarquias e empresas dependentes;

III - anexo da despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminados por unidade orçamentária, compreendendo autarquia, fundação, empresa dependente e unidades da administração direta, detalhada até o nível de atividade e de projeto, segundo os grupos de despesa e as fontes de recursos;

IV - anexo do orçamento de investimentos aque se refere o artigo 174, § 4º, da Constituição Estadual, compreendendo:

a) demonstrativo geral do valor global do investimento por sociedade em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto e os valores das suas fontes de recursos;

b) demonstrativo geral dos valores dos investimentos por função e as respectivas fontes de recursos;

c) demonstrativo dos investimentos por sociedade em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, contendo os valores por projeto e as respectivas fontes de recursos;

d) descrição específica da sociedade em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, com a respectiva base legal de constituição, a indicação do órgão ao qual está vinculada e sua composição acionária.

Parágrafo único - O Poder Executivo poderá, se necessário, adicionar outros demonstrativos, visando a melhor explicitação da programação prevista.

Artigo16 - As despesas com publicidade deverão ser destacadas em atividade específica na estrutura programática, sob denominação que permita a sua clara identificação. 

Artigo 17 - Serão previstas na lei orçamentária anual as despesas específicas para formação, treinamento, desenvolvimento e reciclagem de pessoal, bem como as necessárias à realização de certames, provas e concursos, tendo em vista as disposições legais relativas à promoção, acesso e outras formas de modalidade funcional previstas nas leis que tratam dos Planos de Cargos e Salários e dos Planos de Carreiras do Estado.

Artigo 18 - A lei orçamentária, observado o disposto no artigo 45 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, somente incluirá novos projetos se já estiverem adequadamente contemplados aqueles em andamento.

Artigo 19 - A proposta orçamentária conterá reserva de contingência, constituída, exclusivamente, com recursos do orçamento fiscal, em montante equivalente a, no máximo, 0,2% (dois décimos por cento) da receita corrente líquida.

Artigo 20 - Para efeito do disposto no artigo 13, o Poder Legislativo, o Poder Judiciário, o Ministério Público e as Universidades Estaduais encaminharão ao Poder Executivo suas propostas orçamentárias para 2006, até o último dia útil do mês de julho de 2005, observadas as disposições desta lei.

CAPÍTULO V

DAS PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBU-TÁRIA

Artigo 21 - O Poder Executivo enviará à Assembléia Legislativa projetos de lei dispondo sobre alterações na legislação tributária, especialmente sobre:

I - instituição e regulamentação da Contribuição de Melhoria, decorrente de obras públicas;

II - revisão das taxas, objetivando sua adequação ao custo dos serviços prestados;

III - revisão das alíquotas do ICMS com o objetivo de gerar recursos para programas específicos, tais como os habitacionais e outros, voltados à população de baixa renda, bem como adequá-las ao conceito de seletividade em função da essencialidade das mercadorias e serviços;

IV - modificação na legislação do IPVA - Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores, com o objetivo de tornar a tributação mais equânime e justa;

V - aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança e arrecadação dos tributos estaduais, objetivando a simplificação do cumprimento das obrigações tributárias, além da racionalização de custos e recursos em favor do Estado e contribuintes.

CAPÍTULO VI

DA POLÍTICA DE APLICAÇÃO DAS AGÊNCIAS FINANCEIRAS

OFICIAIS DE FOMENTO

Artigo 22 - As agências financeiras oficiais de fomento, que constituem o Sistema Estadual de Crédito, atuarão, prioritariamente, no apoio aos programas e projetos relacionados com os objetivos globais do Governo do Estado, nas políticas de desenvolvimento econômico, social e tecnológico.

§ 1º - O Tesouro do Estado, observada sua capacidade financeira, poderá transferir ou repassar recursos às agências oficiais para execução das políticas a que se refere este artigo.

§ 2º - Os empréstimos e financiamentos concedidos pelas agências de fomento deverão garantir, no mínimo, a remuneração dos custos de captação e de administração dos recursos, ressalvados os casos disciplinados por legislação específica.

§ 3º - As agências de fomento deverão, dentro de suas disponibilidades, conceder crédito escolar educativo nos termos da Lei nº 11.038, de 9 de janeiro de 2002, e bolsas-auxílio, financiados com recursos próprios e do Tesouro do Estado.

CAPÍTULO VII

DA ADMINISTRAÇÃO DA DÍVIDA E CAPTAÇÃO DE RECURSOS

Artigo 23 - A administração da dívida interna e externa contratada e a captação de recursos por órgãos ou entidades da administração pública estadual, obedecida a legislação em vigor, limitar-se-ão à necessidade de recursos para atender:

I - mediante operações e/ou doações, junto a instituições financeiras nacionais e internacionais, públicas e/ou privadas, organismos internacionais e órgãos ou entidades governamentais:

a) ao serviço da dívida interna e externa de cada órgão ou entidade;

b) aos investimentos definidos nas metas e prioridades do Governo do Estado;

c) ao aumento de capital das sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto;

d) à antecipação de receita orçamentária;

e) aos programas e projetos em parceria com a iniciativa privada visando ao fortalecimento da competitividade das empresas em arranjos produtivos locais, previstos no Anexo de Prioridades e Metas que integra esta lei;

II - mediante alienação de ativos:

a) ao atendimento de programas prioritários;

b) ao ajuste do setor público e redução do endividamento;

c) à renegociação de passivos.

Artigo 24 - Na lei orçamentária anual, as despesas com amor-tizações, juros e demais encargos da dívida serão fixadas com base apenas nas operações contratadas ou com autorizações concedidas até a data do encaminhamento do projeto de lei orçamentária à Assembléia Legislativa.

Parágrafo único - O Poder Executivo encaminhará juntamente com a proposta orçamentária para 2006:

1 - quadro detalhado de cada operação de crédito, incluindo credor, taxa de juros, sistemática de atualização e cronograma de pagamento do serviço da dívida;

2 - quadro demonstrativo da previsão de pagamento do serviço da dívida para 2006, incluindo modalidade de operação, valor do principal, juros e demais encargos.

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 25 - Observado o disposto no artigo 9º da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, caso seja necessário proceder à limitação de empenho e movimentação financeira, para cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no 'Anexo de Metas Fiscais' desta lei, o percentual de redução deverá incidir sobre o total de atividades e sobre o de projetos, separadamente, calculado de forma proporcional à participação de cada Poder e do Ministério Público, excluídas as despesas que constituem obrigações constitucionais ou legais, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida.

§ 1º - Na hipótese de ocorrência do disposto no 'caput' deste artigo, o Poder Executivo comunicará aos demais Poderes e ao Ministério Público o correspondente montante que caberá a cada um na limitação de empenho e movimentação financeira, acompanhado da devida memória de cálculo e da justificação do ato.

§ 2º - Os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público, com base na comunicação de que trata o § 1º deste artigo, publicarão ato estabelecendo os montantes que, calculados na forma do 'caput' deste artigo, caberão aos respectivos órgãos na limitação de empenho e movimentação financeira.

Artigo 26 - Para efeito do disposto no artigo 42 da Lei Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000, considera-se:

I - contraída, a obrigação no momento da formalização do contrato administrativo ou instrumento congênere;

II - despesa compromissada, apenas o montante cujo pagamento deva se verificar no exercício financeiro, observado o cronograma de pagamento.

Parágrafo único - No caso de serviços contínuos e necessários à manutenção da Administração, a obrigação considera-se contraída com a execução da prestação correspondente, desde que o contrato permita a denúncia unilateral pela Administração, sem qualquer ônus, a ser manifestada até 8 (oito) meses após o início do exercício financeiro subseqüente à celebração.

Artigo 27 - As sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto e as fundações deverão buscar alternativas de financiamento, objetivando o desenvolvimento e a expansão de suas atividades.

Parágrafo único - Os recursos do Tesouro do Estado destinados às entidades referidas neste artigo limitar-se-ão às atividades imprescindíveis não financiáveis.

Artigo 28 - É vedada a inclusão na lei orçamentária, bem como em suas alterações, de quaisquer recursos do Estado para complementação de aposentadorias e pensões da Carteira de Previdência das Serventias não Oficializadas da Justiça do Estado de São Paulo, da Carteira de Previdência dos Economistas de São Paulo e da Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo.

Artigo 29 - vetado. 

Artigo 30 - Na ocorrência de despesas resultantes de criação, expansão ou aperfeiçoamento de ações governamentais que demandam alterações orçamentárias, aplicam-se as disposições do artigo 16 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Parágrafo único - São consideradas como despesas irrelevantes, para fins do § 3º do artigo 16 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, aquelas cujo valor não ultrapasse, para a contratação de obras, bens e serviços, os limites estabelecidos, respectivamente, nas letras 'a' dos incisos I e II do artigo 23 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Artigo 31 - As transferências voluntárias de recursos do Estado para os Municípios, a título de cooperação, auxílios ou assistência financeira, dependerão da comprovação, por parte da unidade beneficiada, no ato da assinatura do instrumento original, de que se encontra em conformidade com o disposto no artigo 25 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e nas determinações do Decreto nº 40.722, de 20 de março de 1996, alterado pelo Decreto nº 45.059, de 12 de julho de 2000.

Artigo 32 - As aplicações de recursos do Governo do Estado nas regiões administrativas, de Governo e nos Municípios, serão norteadas pelo Índice Paulista de Responsabilidade Social (IPRS), criado pela Lei n.º 10.765, de 19 de fevereiro de 2001, e pelo IDH-M com o intuito de superar a exclusão social e as diferenças inter-regionais.

Artigo 33 - A destinação de recursos orçamentários às entidades privadas sem fins lucrativos deverá observar o disposto no artigo 26 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e nas determinações do Decreto nº 40.722, de 20 de março de 1996, alterado pelo Decreto nº 45.059, de 12 de julho de 2000.

Artigo 34 - O Poder Executivo deverá estabelecer parâmetros de preços relativos à contratação de serviços terceirizados de caráter continuado, visando aprimorar o controle, o acompanhamento e a permanente avaliação das despesas de custeio realizadas por todos os órgãos dos Poderes do Estado.

Artigo 35 - O Executivo deverá publicar, quadrimestralmente, no Diário Oficial do Estado, relatórios gerenciais de receitas e despesas, detalhando a execução orçamentária correspondente aos recursos aplicados em cada organização social, nos termos da legislação em vigor.

Artigo 36 - Os créditos suplementares que vierem a ser abertos por decreto do Poder Executivo para suprir insuficiências nas dotações orçamentárias, relativas a inativos e pensionistas, honras de aval, débitos constantes de precatórios judiciais, serviços da dívida pública, despesas de exercícios anteriores e despesas à conta de recursos vinculados, não onerarão o limite autorizado na lei orçamentária.

Artigo 37 - É obrigatório o registro cronológico da execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil no Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios - SIAFEM/SP, por todos os órgãos e entidades que integram o Orçamento do Estado.

Artigo 38 - Para cumprimento do disposto no artigo 4º, §§ 1º, 2º e 3º, da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, integram esta lei o Anexo de Metas Fiscais e o Anexo de Riscos Fiscais.

Artigo 39 - Não sendo encaminhado ao Poder Executivo o autógrafo da lei orçamentária até o início do exercício de 2006, fica esse Poder autorizado a realizar a proposta orçamentária até a sua aprovação e remessa pelo Poder Legislativo, na base de 1/12 (um doze avos) em cada mês.

Artigo 40 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, aos 3 de agosto de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 3 de agosto de 2005.

ANEXOS DA LEI Nº 11.971, DE 3 DE AGOSTO DE 2005, QUE DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXECÍCIO DE 2006

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS

ÓRGÃO: SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 

PROGRAMA 

	Ação 
	Meta  2006
	Produto


801 PARCERIA EDUCACIONAL ESTADO-MUNICÍPIO 

	5612 TRANSFERÊNCIA DE ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL   
	62.000
	ALUNOS 

MUNICIPALIZADOS 


802 ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

	4073 SUPRIMENTO DE ALIMENTAÇÃO, UTENSÍLIOS E EQUIPAMWNTOS PARA ALIMENTAÇÃO ESOLAR 
	3.106.329
	ALUNOS ATENDIDOS

	4734 MONITORAMENTO, AVALIAÇÃO, TREINAMENTO, APREFEIÇOAMENTO DE PESSOAL
	2.775
	PROFISIONAIS CAPACITADOS 

	5417 APOIO À ALIMENTAÇÃO ESCOLAR COM RECIRSOS DE CÔNVENIOS E TRANSFEÊRECIAS 
	1.000.000
	ALUNOS ATENDIDOS 


803 MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO FUNDAMENTAL 

	1032 EXPANSÃO, ADEQUAÇÃO E MANUTENÇÃO CORRETIVA DA REDE FÍSICA ESCOLAR 
	2.038,500
	ALUNOS BENEFICIADOS 

	4059 MANUTENÇÃO DA REDE ESCOLAR 
	5.230
	ESCOLAS ATENDIDAS

	4087 PERSQUISA E DESENVOLVIMENTO DE ERECURSOS FÍSICOS E SERVIÇOS EDUCACIONAIS 
	55
	MUNICÍPIOS ENVOLVIDOS 

	4681 AÇÕES DO PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA - PDDE
	5.167 
	ESCOLAS ATENDIDAS 

	4778 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL – FUNDEF 
	21,8%
	RESULTADO AUFERIDO 

	5143 INCLUSÃO DE JOVENS E ADULTOS NO ENSINO FUNDAMENTAL 
	221.000
	ALUNOS ATENDIDOS 

	5144 SUPORTE À IMPLEMENTAÇÃO DO CURRÍCULO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
	534
	PROJETOS IMPLEMENTADOS 

	5156ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO 
	52.000
	ALUNOS ATENDIDOS

	5157 AVALIAÇÃO DO RENDIMENTO ESCOLAR 
	5.139
	ESCOLAS ESTADUAIS AVALIADAS

	5159 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
	5.539
	ESCOLAS ATENDIDAS

	5160 REMUNERAÇÃO E ENCARGOS DOS FUNCIONÁRIOS E SERVIDORES – FUNDEF
	42.900
	FUNCIONÁRIOS E SERVIDORES BENEFICIADOS 

	5161 REMUNERAÇÃO E ENCARGOS DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO – FUNDEF 
	149.000
	FUNCIONÁRIOS BENIFICIADOS 

	5162 SUPORTE TECNOLÓGICO E SERVIÇOS DE INFORMATIZAÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
	5.139
	SALAS DE INFORMÁTICA EQUIPADAS 

	5418 APOIO AO ENSINO FUNDAMENTAL COM RECURSOS DE CONVÊNIOS E TRANSFERÊNCIAS 
	10
	PROJETOS IMPLEMENTADOS 

	5629 TRANSPORTE DE ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL 
	252.860
	ALUNOS TRANSPORTADOS 


ANEXO DE METAS FISCAIS

Metas e Projeções Fiscais

(Artigo 4º. § 1º da Lei Complementar nº 101/2000)

R$ milhões correntes

	Discriminação
	2006
	2007
	2008

	I. RECEITA FISCAL 
	74.251,3
	79.659.,0
	86.215,4

	II.DESPESA FICAL 
	70.434,5
	75.526,3
	81.765,2

	III. RESULTADO PRIMÁRIO (I-II) 
	3.816,8
	4.132,7
	4.450,1

	IV. RESULTADO NOMINAL 
	-6.934,0
	-7.041,1
	-7.598,6

	V. DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA(*) 
	137.993,1
	145.034,2
	152.632,8


(*) A preços de dezembro 

	Discriminação
	2.006
	2007
	2.008

	I. RECEITA FISCAL 
	70.113,9
	71.484,0
	73.683,3

	II.DESPESA FICAL 
	66.509,8
	67.775,4
	69.880,1

	III. RESULTADO PRIMÁRIO (I-II) 
	3.604,1
	3.708,5
	3.803,3

	IV. RESULTADO NOMINAL 
	-6.547,6
	-6.318,5
	-6.494,1

	V. DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA(**) 
	130.799,1
	130.926,8
	131.225,1


(**) A preços de dezembro de 2005

PARÂMETROS 

	Discriminação
	2.006
	2007
	2.008

	IGP – DI/FGV
	5.50%
	5,00%
	5,00%

	IGP – DI/FGV (Média Anual)
	5,90%
	5.23%
	5,00%

	Tx. Câmbio em 31/dez. (R$/US$)
	2.95
	3,11
	3,20

	Δ REAL DO PIB ESTADUAL 
	3,70%
	3,60%
	3,80%


ANEXOS DE METAS FISCAIS 

Metas e Projetos Fiscais

(artigo 4º, § 2º, da Lei Complementar nº 101/2000)

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO   

DETALHAMENTO DO BALANÇO PATRIMONIAL DO ESTADO

R$ milhões

	
	2002
	2003
	2004

	
	Valor
	%
	Valor
	%
	Valor
	%

	Ativo Real Líquido – Administração Direta
	-1.726,5
	-33,9%
	7.338,6
	50,3%
	-3.981,4
	-107,6%

	Ativo Real Líquido – Administração Indireta
	6.825,4
	133,9%
	7.262,2
	49,7%
	7.680,7
	207,6%

	TOTAL
	5.098,9
	100,0%
	14.600,8
	100,0%
	3.699,3
	100,0%


ANEXO DE METAS FISCAIS 

(Artigo 4º, § 2º, da Lei Complementar nº 101/2000)

Demonstrativos dos Recursos Nominal e Primário 

R$ milhões

	Discriminação 
	2002
	2003
	2004
	2005

	I. RECEITA FISCAL
	50.885,2
	55.657,2
	63.735,3
	66.906,2

	II. DESPESA FISCAL
	47.873,9
	52.062,7
	60.031,0
	63.685,7

	III. RESULTADO PRIMÁRIO (I-II)
	3.011,3
	3.594,4
	3.704,3
	3.220,5

	IV. RESULTADO NOMINAL
	(19.184,8)
	(8.869,7)
	(12.196,3)
	(8.038,0)

	V. DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA
	102.145,6
	111.015,3
	123.211,6
	131.249,6


Fonte: SIAFEM/SP/Secretária da Fazenda

LDO 11.782/2004

ANEXOS DE METAS FISCAIS 

Metas e Projetos Fiscais

(artigo 4º, § 2º, da Lei Complementar nº 101/2000)

PREVISÃO PRTICIPAÇÃO DA RENÚNCIA FISCAL NA ARRECADAÇÃO DO ICMS (QPE)

Em R$ milhões

	ANO
	PREVISÃO

	
	ARRECADAÇÃO (*)
	ISENÇÃO
	PERDA DE ARRECADAÇÃO
	ARRECADAÇÃO

POTENCIAL

	2006
	40.875,5
	8,7%
	3.539,3
	44.414,9

	2007
	44.019,8
	8.7%
	3.811,6
	47.831,4

	2008
	47.977,1
	8,7%
	4.154,2
	52.131,4


Obs: (*) Prevendo-se que somente 2007 será desonerado dos materiais de uso e consumo

Fonte: 1) Relatórios Focus – BACEN )(01/04/2005)

           2) Verso da GIA de 2004 

Metas e Projetos Fiscais

(artigo 4º, § 2º, da Lei Complementar nº 101/2000)

PREVISÃO DA PARTICIPAÇÃO DA RENÚNCIA FISCAL NA ARRECADAÇÃO DE IPVA (QPE)

(R$ mil)

	CÁLCULO
	2006
	2007
	2008

	FROTA TRIBUTADA
	10.800.143
	11.242.862
	11.827.904

	PREVISÃO DE A RRECADAÇÃO 
	2.418.239
	2.630.561
	2.867.048

	FROTA DESONERADA
	VEÍCULOS IMUNES
	21.594
	21.105
	20.570

	
	VEÍCULOS ISENTOS
	108.980
	121.242
	120.056

	
	VEÍCULOS COM MAIS DE 20 ANOS & OUTROS 
	3.868.701
	4.228.188
	4.474.231

	PREVISÃO DA DESONERAÇÃO 
	VEÍCULOS IMUNES
	2.734
	2.250
	1.871

	
	VEÍCULOS ISENTOS
	22.753
	28.091
	25.759

	
	VEÍCULOS COM MAIS DE 20 ANOS & OUTROS 
	42.149
	52.637
	61.926

	PREVISÃO DE PERDA DA ARRECADAÇÃO 
	44.883
	54.886
	63.797

	PREVISÃO DE PERDA PERCENTUAL DA ARRECADAÇÃO 
	1,82%
	2,04%
	2,18%

	FROTA TOTAL 
	14.799.418
	15.613.397
	16.442.761

	ARRECADAÇÃO POTENCIAL 
	2.463.1227
	2.685.447
	2.930.845


OBS: Frota e valores da arrecadação realizados até março de 2005

ANEXOS DE METAS FISCAIS 

Metas e Projetos Fiscais

(artigo 4º, § 2º, da Lei Complementar nº 101/2000)

RELATÓRIO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMOSTRATIVO DA RECEIRA DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS E 

APLICAÇÃO DE RECURSOS 

R$ em milhões

	
	2002
	2003
	2004

	- Alienação de ativos 
	539,8
	416,5
	36,9

	I – Aplicação dos recursos provenientes de Alienação de Ativos 

a) Investimentos 

b) Amortização da Dívida

c) Outras Despesas de Capital 

d) Previdência 
	4.586,6

837,5

3.729,1
	416,5

1,5

415,0
	36,9

0,6

33.59

2,76

	III- SALDO A APLICAR (I-II)
	(4.026,8)
	-
	-


Fonte : SIAFEM – SP/ Secretária da Fazenda 

Nota:

No Exercício 2003, item II, criada vinculação para aplicação de recursos provenientes da alienação de ativos de detalhamento específico da fonte de recursos.

No Exercício 2002, o item II representa o valor total da despesa de capital por inexistência de vinculação para aplicação dos recursos. 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS

Conforme art. 4º, parágrafo 3º, da Lei Complementar nº 101, de 04.05.2000

O Estado de São Paulo, muito antes do advento da Lei de Responsabilidade Fiscal, já havia avançado bastante na direção de um regime fiscal responsável. As mudanças institucionais visando ao equilíbrio fiscal de longo prazo vêm desde meados de 1995, com o início da gestão Mário Covas, cujas metas têm sido cumpridas com sucesso.

O projeto de estabilização fiscal tem-se desenvolvido por meio da execução de diversos programas. Cabe destacar o Programa Estadual de Desestatizações; a informatização dos serviços públicos; a implantação do "governo eletrônico"; o gerenciamento centralizado dos contratos de prestação de serviço e a alienação de imóveis, com a otimização dos espaços em próprios estaduais e redução das locações.

De outra banda, têm-se adotado medidas para aumentar a arrecadação, coibindo a sonegação fiscal e incrementando a cobrança da dívida ativa.

No final do ano de 2003, foi instalado o Conselho Gestor de Ações Conjuntas de Combate à Evasão Fiscal - CEVAF, composto por Agentes Fiscais e Procuradores do Estado, com o objetivo de implementar ações conjuntas entre a PGE e a Secretaria da Fazenda em situações que possam ensejar maior prejuízo à ordem tributária, seja em face dos valores inadimplidos ou em razão da prática reiterada de sonegação.

Em 2004, as ações realizadas no âmbito do CEVAF, tais como ajuizamento de medidas cautelares fiscais, penhoras de faturamento, levantamento de bens de sócios, entre outras, permitiram a recuperação de R$ 93.451.500,99 (noventa e três milhões, quatrocentos e cinqüenta e um mil, quinhentos reais e noventa e nove centavos), entre pagamentos de ICMS obtidos na fase anterior à inscrição do débito na dívida ativa e na fase posterior à inscrição e ajuizamento do débito.

Para o ano de 2005, a meta estabelecida pelo CEVAF é a recuperação de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais) em créditos tributários.

Entre as ações iniciadas em 2004, relativamente à cobrança da Dívida Ativa, destacam-se a modernização dos sistemas de acompanhamento de execuções fiscais e o desenvolvimento de sistemas necessários à assunção, pela Procuradoria Geral do Estado, do controle da Dívida Ativa do Estado, providência que permitirá à Instituição gerir as informações próprias de sua atividade, hoje alocadas nos bancos de dados da Secretaria da Fazenda.

A atuação da PGE em 2004, baseada em dados que lhe permitiram identificar as ações com maior possibilidade de recuperação do crédito tributário, a adoção de medidas diferenciadas nessas ações, tais como o acompanhamento pessoal do Procurador do Estado nas diligências de penhora, a penhora de créditos do devedor junto a seus clientes, a penhora de contas bancárias, entre outras, aliado ao aquecimento da economia, permitiram a recuperação de R$ 408.015.263,05 (quatrocentos e oito milhões, quinze mil, duzentos e sessenta e três reais e cinco centavos), valor maior que aquele obtido em 2003 (R$ 405.723.263,35), ano em que foi concedida remissão de juros e multas (do total de R$ 405.723.263,35, R$ 158.027.740,62, foram obtidos no mês de dezembro de 2003, por conta da anistia).

Considerando a anistia concedida em 12/2003, a comparação dos 11 primeiros meses do ano, melhor permite avaliar o desempenho da cobrança, sem dúvida positivo, se considerado que o PIB nacional cresceu 5%, ao passo que a arrecadação da dívida ativa, nos 11 primeiros meses de 2004, cresceu cerca de 30%, em termos reais, se comparada ao mesmo período do ano anterior.

Ainda para o ano de 2005, está prevista a conclusão dos sistemas necessários à assunção do controle da Dívida Ativa, que, além de permitir a melhor gestão dos recursos empregados na cobrança da dívida, proporcionará aos contribuintes/devedores uma série de serviços hoje inexistentes, tais como a simulação de um parcelamento, o requerimento de parcelamento, a obtenção de cálculo da dívida com a emissão da guia de recolhimento, tudo por meio da internet.

Também está prevista a criação do CADESP, cadastro público sobre os devedores do Estado, com débitos inscritos na Dívida Ativa, assim como os dados sobre as Certidões de Dívida Ativa.

Além disso, verificou-se que o sistema de restituição de imposto pago antecipadamente pelo regime de substituição tributária, na forma estabelecida pelo artigo 66-B da Lei estadual nº 6374/89, com a redação dada pela Lei estadual nº 9.176/95 encontra-se em desacordo com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 03/93 ao artigo 150, § 7º da Constituição Federal. Isso porque o referido dispositivo da legislação estadual determina a restituição do imposto, no valor correspondente à diferença entre a base de cálculo arbitrada e o valor efetivo da operação final, enquanto a Constituição Federal somente autoriza a restituição na hipótese de não realização do fato gerador presumido. Diante dessa constatação e com base em precedentes favoráveis do Supremo Tribunal Federal, o Estado de São Paulo ingressou com Ação Direta de Inconstitucionalidade, ainda não julgada. Em sendo julgada procedente, importará numa economia da ordem de R$ 1,6 bilhão, tendo em vista que a decisão alcançará situações ocorridas desde a edição do dispositivo legal impugnado.

Com os avanços na institucionalização do ajuste fiscal já obtidos, pode-se dizer que o Estado de São Paulo está em vias de conseguir sedimentar o equilíbrio fiscal. Existem, no entanto, riscos para a concretização desse cenário dentro do período esperado. Parte desses riscos é representada por passivos contingentes derivados de uma série de ações judiciais que podem determinar o aumento do estoque da dívida pública. Esse aumento do estoque, caso venha a ocorrer, terá que ser compensado por um aumento do esforço fiscal (aumento da receita/redução das despesas), para impedir o desequilíbrio na equação.

A explicitação desses passivos contingentes neste anexo representa mais um passo importante rumo à transparência fiscal. Entretanto, importa ressaltar que as ações judiciais aqui citadas representam apenas ônus potenciais, pois se encontram ainda em julgamento, não estando de forma alguma definido o seu reconhecimento pela Fazenda Estadual. Esclareça-se, por outro lado, que passivos decorrentes de ações judiciais com sentenças definitivas foram tratados como precatórios, não configurando, portanto, passivos contingentes.

O mais expressivo passivo contingente do Estado de São Paulo decorre da discussão quanto aos índices de correção monetária aplicáveis para efeito de atualização de precatórios judiciais cujos valores orçamentários foram pagos em exercícios pretéritos. Os precatórios judiciais pagos em determinado exercício, correspondente ao "ano de ordem", são atualizados monetariamente até 1º de julho do exercício anterior, ou seja, até o encaminhamento para inclusão na proposta orçamentária. Em face da disciplina adotada pelo Tribunal de Justiça do Estado, o pagamento do valor correspondente à correção monetária entre exercícios financeiros - de 1º de julho do ano de requisição até 1º de julho do ano de pagamento - deve ser feito no bojo do mesmo precatório, não sendo exigida a expedição de um novo precatório.

Observe-se que o Estado de São Paulo ajuizou Ação Direta de Inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal (Adin 2924), pleiteando a anulação dos dispositivos do Regimento Interno do Tribunal de Justiça de São Paulo que instituem tal sistemática. Todavia, ofato é que não há concordância entre os credores e o Estado com relação aos índices de correção monetária aplicáveis, tendo em vista os sucessivos planos econômicos implementados nas últimas décadas. Assim, há que ser consignado como passivo contingente o valor correspondente às atualizações de precatórios que possam vir a ser efetuadas com base em índices de correção monetária superiores àqueles aplicados pelo Estado.

Ressalte-se que a Emenda Constitucional nº 30 alterou a redação do artigo 100 da Constituição Federal e acrescentou o artigo 78 ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, estabelecendo que o Poder Executivo poderá parcelar os precatórios de natureza não alimentar pendentes de pagamento, em até 10 (dez) parcelas anuais e sucessivas, com valores atualizados monetariamente. Assim, grande parte do passivo contingente do Estado decorrente da atualização monetária de precatórios não alimentares encontra-se equacionada em face da edição da Emenda Constitucional nº 30, sendo importante ressaltar, contudo, que foi ajuizada Ação Direta de Inconstitucionalidade em face da referida Emenda, que se encontra pendente de julgamento no Supremo Tribunal Federal.

Por outro lado, com a edição do Decreto nº 47.237, de 18 de outubro de 2002, o Poder Executivo definiu os procedimentos para pagamento de obrigações de pequeno valor, previstas no § 3º do artigo 100, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 37/2001. Nos termos do referido Decreto, passaram a ser consideradas de pequeno valor as obrigações correspondentes a até 40 salários mínimos, decorrentes de decisão judicial definitiva. Posteriormente, foi editada a Lei estadual nº 11.377, de 14.04.2003, elevando o valor máximo, para efeito de pagamento das obrigações previstas no inciso 3º do artigo 100 da Constituição Federal, para até 1.135,2885 UFESPs, o que hoje correspondente a R$ 14.179,75. Observe-se que alguns credores solicitam o desmembramento de precatórios acima desse valor (expedidos em demandas envolvendo vários autores), para possibilitar a expedição de precatório obrigação individual de pequeno valor. A Fazenda do Estado insurge-se contra tal pleito, porém já há decisões judiciais acatando o pedido de fracionamento. O problema maior nessa matéria, no entanto, diz respeito aos pedidos de desmembramento da própria execução a fim de que cada litisconsorte ativo possa receber seus créditos como obrigação de pequeno valor. A insurgência da Fazenda do Estado quanto a decisões que têm deferido tais pleitos tem se revelado inócua, o que fez crescer muito, nos últimos meses, o número de requisições de pequeno valor, aumentando o valor de dispêndio mensal que podem comprometer a médio prazo o orçamento. Observe-se, ainda, que foi recentemente expedida pela E. Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo a Resolução nº 199/2005, que veio a dar suporte a tais decisões judiciais de desmembramento da execução, eis que dispõe no seu artigo 3º que "em caso de litisconsórcio, será considerado o valor devido a cada litisconsorte, expedindo-se, simultaneamente, se for o caso, requisições de pequeno valor e requisição de precatório. É vedado o fracionamento, repartição ou quebra do valor devido a um mesmo beneficiário". A PGE estuda, no momento, as medidas judiciais que poderão ser adotadas contra tal Resolução, sendo uma das alternativas a serem decididas pelo Sr. Procurador Geral e Sr. Governador o ajuizamento de ação direta de inconstituciona-lidade.

No que pertence às ações judiciais movidas em face do Estado de São Paulo, aquelas que poderão ensejar as maiores condenações são as chamadas ações ambientais. Trata-se, na verdade, de três tipos de demandas: I. desapropriações diretas, propostas pelo Estado para incorporar ao seu patrimônio áreas de proteção ambiental (Parques, Reservas e Estações Ecológicas); II. desapropriações indiretas, propostas por particulares contra o Estado em razão de apossamento administrativo e III. ações indenizatórias, propostas por particulares contra o Estado, com fundamento em alegados prejuízos decorrentes de ato estatal restritivo ao uso da propriedade (limitação ambiental).

A maioria das condenações imposta ao Estado em tais demandas contempla indenizações muito superiores ao valor de mercado do imóvel. A Procuradoria Geral do Estado tem conseguido reverter grande parte dessas condenações, obtendo, junto aos Tribunais Superiores (STF e STJ), decisões favoráveis ao Estado ou o cancelamento / suspensão de precatórios já expedidos com a anulação do respectivo processo para realização de nova perícia. Existem várias circunstâncias que, uma vez apontadas e comprovadas nas respectivas demandas, afastam a obrigação do Estado de indenizar o particular ou, ao menos, reduzem significativamente o valor das indenizações, quais sejam: distorções na avaliação dos imóveis, decorrentes da utilização de metodologia inadequada; sobreposições de áreas, em face da deficiência na comprovação do domínio, o que possibilita que mais de um "proprietário" pleiteie indenização pelo mesmo imóvel; inviabilidade de exploração econômica do imóvel; aquisição do imóvel posteriormente à imposição da restrição ambiental. Observe-se que em apenas uma pequena parcela dessas demandas - aproximadamente 10% - já houve a expedição de precatório.

Outro passivo contingente importante a ser considerado refere-se às obrigações da extinta FEPASA - Ferrovia Paulista S.A . Em dezembro de 1997, o Estado de São Paulo alienou à União Federal, como parte do acordo de refinanciamento da sua dívida, o controle acionário da FEPASA. Naquela oportunidade, foi fixado um preço provisório, cujo valor correspondente foi deduzido do débito do Estado junto à União Federal. Contudo, restou estabelecido no Contrato de Compra e Venda das Ações Representativas do Capital Social da FEPASA, firmado entre o Estado e a União Federal, que seria de responsabilidade do Estado todo o passivo que, cumulativamente, atendesse às seguintes condições: I. tivesse origem em fatos ocorridos antes de 31.12.97; II. não tivesse sido considerado na avaliação definitiva da FEPASA; III. reduzisse o valor do patrimônio da FEPASA.

Em julho de 1999, a Comissão Paritária constituída para efetuar a avaliação definitiva da FEPASA apresentou Relatório Final de Avaliação fixando o preço definitivo da FEPASA e explicitando a forma pela qual deverá ser aferida a responsabilidade do Estado por passivos contingentes. Tais passivos correspondem, quase em sua totalidade, a obrigações em litígio, tendo sido anexada ao Relatório a relação das respectivas demandas. São aproximadamente 14.000 processos judiciais, envolvendo os mais variados assuntos: complementação de aposentadorias e pensões; obrigações contratuais; indenizações por acidente ferroviário; obrigações trabalhistas, etc.

A Procuradoria Geral do Estado está empreendendo grande esforço no sentido de acompanhar esses processos judiciais, visando ao menor impacto possível no endividamento do Estado perante a União. Nesse sentido, estão sendo priorizados os processos envolvendo inativos e pensionistas da extinta FEPASA, tendo em vista que os mesmos ensejam reflexos imediatos na folha de pagamentos do Estado decorrentes da inclusão de novos benefícios ou da majoração dos atualmente existentes.

Também configuram passivos contingentes os valores decorrentes do contrato de financiamento da dívida da VASP com o Tesouro Nacional, no qual o Estado de São Paulo figura como fiador. A VASP não vem pagando sua dívida perante a União Federal e, em face disso, o Estado de São Paulo sofreu sucessivas retenções no Fundo de Participação dos Estados. Alegando que deveriam ser estendidos a ela os mesmos benefícios obtidos pela União na renegociação junto aos seus credores externos, a VASP obteve medida liminar para suspender o pagamento das parcelas do mencionado contrato de financiamento, em razão do que também cessaram as retenções impostas ao Estado a partir do ano de 1997. Recentemente, contudo, tal liminar obtida pela VASP foi revogada pelo Tribunal Regional da 3ª Região, com o que a União, ao invés de executar os créditos daquela empresa optou por comunicar ao Estado em 30/03/2005 que passaria a fazer a imediata retenção dos valores do Fundo de Participação dos Estados, bem como de cotas de IPI - Exportação do Estado e de créditos de ICMS referentes à Lei Kandir (LC nº 87/96), até que se atingisse o montante total do débito, que, segundo a União Federal, alcança a cifra de R$ 590.000.000,00. Em face dos graves prejuízos que adviriam ao Estado de São Paulo, este ajuizou, na mesma data em que teve ciência da retenção, medida cautelar perante o Supremo Tribunal Federal (AC nº 704-SP) questionando a forma de cobrança do débito, tendo obtido liminar que suspendeu a retenção, determinou a devolução dos recursos que haviam sido bloqueados e impediu novos bloqueios. Para que essa liminar seja mantida, o Estado deverá mover a ação principal na qual pleiteará a declaração de inexigibilidade da dívida tal qual reclamada pela União Federal, além de outros argumentos. Assim, tendo em vista que a questão encontra-se sub judice, sendo imprevisível o desfecho final dessas demandas, devem se considerar como passivos contingentes os futuros e eventuais impactos na receita do Estado caso o mesmo volte a ser obrigado a honrar as parcelas do contrato de financiamento da dívida da VASP. Vale enfatizar que o Estado vem adotando as medidas judiciais cabíveis no sentido de reaver as parcelas já pagas a esse título, executando judicialmente a VASP, inclusive a garantia hipotecária.

Cabe ressaltar, ainda, a existência de demanda proposta pela VASP objetivando a apuração de superveniências passivas e a compensação dos respectivos valores com as dívidas que possui junto ao Estado. Observe-se que o Edital de privatização da VASP fixou um prazo decadencial de 1 (um) ano após a efetiva transferência do controle acionário da empresa, para a apuração do passivo oculto de responsabilidade do Estado, o qual transcorreu sem que tenham sido adotadas as medidas necessárias para a apuração de eventuais superveniências passivas. Em 28/10/2004 foi proferida sentença que julgou improcedente tal demanda, com o entendimento de ter se operado a prescrição do próprio fundo de direito e descabendo o conhecimento da ação no tocante às reclamadas superveniências passivas. Em tal sentença também restou indeferido o pedido formulado pela VASP de que o Estado se abstivesse de cobrar e inscrever na dívida ativa os valores por este já honrados perante a União. Em face dessa sentença, o Estado pretende retomar a cobrança dos débitos da VASP. De se ressalvar, contudo, que a mesma já foi objeto de recurso de apelação e a decisão final - confirmatória ou não do decisório de primeira instância - deverá provavelmente demorar, diante do atual ritmo de distribuição no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Por outro lado, o Estado não vem recolhendo, desde agosto de 1999, contribuições ao Regime Geral de Previdência Social, em relação a servidores não efetivos, contratados sob o regime da Lei 500/74, e aos ocupantes exclusivamente de cargos em comissão, com base em medida liminar concedida em Ação Declaratória de Inexigibilidade de Obrigação Previdenciária movida em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. A medida liminar foi confirmada por sentença e esta foi objeto de recurso por parte do INSS, ainda aguardando julgamento pelo Tribunal Regional Federal. Há que se atentar para o fato de que a tese sustentada pelo Estado e acolhida pela Sentença não vem merecendo receptividade perante o Supremo Tribunal Federal, que, em sede de Ação Direta de Inconsti-tucionalidade movida pelo Estado do Mato Grosso do Sul (Adin nº 2024-2), afastou, em apreciação preliminar, as alegações de ofensa ao princípio federativo, da isonomia e da imunidade recíproca.

Há que se mencionar, ainda, a intensa fiscalização que o INSS vem desenvolvendo junto aos órgãos do Estado, resultando, em certos casos, em autuações ou notificações de lançamento de débitos fiscais. As autuações mais expressivas referem-se ao não recolhimento, pelo Estado, de contribuição previdenciária sobre os valores pagos aos servidores celetistas a título de auxílio-alimentação, com base na Lei estadual nº 7.524/91. O INSS entende que, apenas com o registro do benefício junto ao PAT - Programa de Alimentação do Trabalhador, na forma da Lei federal nº 6.321/76, tais valores poderiam ser excluídos da base de cálculo das contribuições previdenciárias devidas pelo Estado. A exigibilidade de tais débitos encontra-se suspensa em face de decisão liminar proferida em Ação Declaratória de Inexigibilidade de Contribuição Previdenciária ajuizada em face do INSS, já tendo sido providenciada, também, a inclusão do auxílio-alimentação concedido pelo Estado junto ao PAT.

Além disso, há que se fazer referência às ações judiciais movidas por servidores públicos ativos e inativos, às ações de natureza tributária e àquelas que envolvem responsabilidade civil do Estado. Há aqui, um amplo conjunto de demandas, merecendo destaque algumas espécies envolvendo direitos de servidores, tais como: aplicação do teto de vencimentos fixado pela Emenda Constitucional nº 41 e cobrança das contribuições previdenciárias instituídas pelas Leis Complementares nºs 943/03 e 954/03; ações de servidores públicos das mais diversas carreiras pleiteando a incidência da sexta-parte sobre a totalidade dos seus vencimentos, inclusive sobre os demais adicionais temporais; pagamento do salário mínimo como valor base de referência dos vencimentos do servidor; ações movidas por servidores do Poder Judiciário (inclusive magistrados) pleiteando, com base em certidões expedidas pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, a aplicação do "F.A.M." - fator de atualização monetária relativo a diferenças de vencimentos no período de dezembro de 1984 a dezembro de 1994, entre outras.

Em levantamento recente, verificou-se a existência de mais de 600 ações, propostas por cerca de 15.000 ex-funcionários da extinta FEPASA, que buscam obrigar o Estado ao pagamento de abono no valor de R$ 2.400,00, decorrente do Dissídio Coletivo TST-DC nº 618.417/1999, muitas das quais já julgadas procedentes em primeiro grau. Tais ações individuais - que poderão resultar numa condenação estimada em cerca de R$ 36.800.000,00 - avolumaram-se após decisão favorável (já transitada em julgado) obtida pelo Estado nos autos do Mandado de Segurança Coletivo impetrado pelo Sindicato dos Trabalhadores em Empresas Ferroviárias da Zona Paulista, no qual se pleiteava justamente a concessão desse abono. Cabe destacar a existência de outro Mandado de Segurança Coletivo, impetrado pelo Sindicato dos Trabalhadores em Empresas Ferroviárias da Zona Sorocabana, pleiteando o abono, que obteve sentença concessiva em primeiro grau de jurisdição, mas encontra-se com a sua execução suspensa até que venha a ser julgado o recurso de apelação interposto pelo Estado.

Novas demandas têm sido ajuizadas e nas quais se prevê risco de condenação: ações de servidores pleiteando a incidência dos adicionais qüinqüenais sobre os vencimentos integrais, inclusive vantagens não incorporadas; reclamações trabalhistas movidas por ex-funcionários da FEPASA que pleiteiam a adoção de paradigma da CPTM como parâmetro para a concessão de aumento salarial. Essa categoria não tem tido aumento, uma vez que não há mais dissídios coletivos de ferroviários, tendo a Secretaria da Fazenda alertado que existem aproximadamente 40.000 complementados nessa situação.

Há, ainda, Ações Civis Públicas movidas pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, que buscam responsabilizar o Estado por alegadas ações ou omissões, em especial nas áreas da saúde, educação, segurança e proteção do meio ambiente. Dentro desse leque de demandas, merece destaque a Ação Civil Pública intentada com base nas conclusões da "CPI da Educação", na qual foi proferida sentença determinando que o Estado corrija a base de cálculo sobre a qual incide o percentual constitucionalmente destinado às despesas com educação, para nele inserir os montantes recebidos a título de compensação financeira, bem como de ganhos financeiros auferidos com aplicações dos recursos do FUNDEF, além de se abster de considerar, para efeito de cálculo do referido percentual, as despesas que não guardem relação direta com a manutenção e o desenvolvimento do ensino, tais como benefícios previdenciários, aquisição de merendas e custeio de entidades ou atividades culturais. Determinou, ainda, a aplicação, nos dois exercícios subseqüente ao transito em julgado, do valor de R$ 4.129.265.941,37 em despesas com educação, como forma de compensação pela incorreção do montante aplicado nos exercícios de 1995 a 1998. O Juiz determinou que o Estado cumprisse a sentença no prazo de 30 dias, sob pena de multa diária, e negou efeito suspensivo ao recurso apresentado pelo Estado. Os efeitos da referida sentença encontram-se suspensos por decisão do Presidente do Tribunal de Justiça.

Cabe mencionar também a Ação Civil Pública movida em face do Instituto de Previdência do Estado de São Paulo - IPESP, na qual foi proferida sentença, já transitada em julgado, determinando que a Autarquia efetue o pagamento a todos os beneficiários de pensão por morte de servidor estadual a ela vinculados da importância mensal correspondente a 100% (cem por cento) da remuneração ou proventos do servidor falecido, a partir de 05 de outubro de 1988 ou dos respectivos falecimentos. Com base em acordo firmado com o Ministério Público, já na fase de execução de sentença, o IPESP começou a pagar as pensões correspondentes à integralidade da remuneração no presente exercício, tendo sido feita a corresponde previsão orçamentária. Existe, contudo, a possibilidade de os pensionistas ingressarem com ações individuais, pleiteando o pagamento de diferenças incidentes sobre parcelas pretéritas, compreendidas no período não abrangido pela prescrição qüinqüenal.

A mesma matéria está sendo discutida em Ação Civil Pública aforada este ano pela Associação dos Subtenentes e Sargentos da Polícia Militar de São Paulo em face da Caixa Beneficente da Polícia Militar de São Paulo. Na referida demanda foi deferida medida liminar, determinando que o pagamento das pensões a cargo da Caixa Beneficente da Polícia Militar passe a ser feito, de forma imediata, para todos os seus beneficiários/pensionistas, no importe de 100% do valor dos vencimentos, proventos ou soldos do policial militar falecido (atualmente estão sendo pagos à base de 75%), fixando , ainda, multa diária de um por cento do total das pensões a serem pagas em caso de inobservância da liminar. Esgotadas as tentativas, por parte da Caixa Beneficente da Polícia Militar, de reverter a decisão concessiva de liminar, o Estado de São Paulo apresentou Pedido de Suspensão junto à Presidência do Supremo Tribunal Federal que, após aguardar vários meses para apreciação, restou deferido.

A contingência passiva representada pela referida demanda decorre do fato de que a receita da Caixa Beneficente da Polícia Militar é limitada, pois constituída das contribuições dos policiais militares (artigo 5º, inciso I, da Lei Estadual nº 452/74), como também das contribuições do Estado - na base de 6% de retribuição base dos contribuintes - nos termos do artigo 25 da mesma lei. Vale dizer, o eventual restabelecimento da liminar ou a procedência da demanda afetará diretamente o Tesouro do Estado que, em última análise, responde pela receita da Autarquia, estimando-se que a repercussão nas folhas mensais futuras seja equivalente a 33% (trinta e três por cento), podendo haver condenação, ainda, no pagamento das diferenças pretéritas, a partir da edição da Constituição Federal de 1988 (cabe, contudo, discussão acerca da prescrição).

Por fim, cabe destacar que foi também proposta uma ação popular no ano de 2004, na qual se sustenta que o Estado não vem aplicando nas ações e serviços de saúde o percentual mínimo estabelecido no artigo 77, inc. II, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com a redação que foi dada pela Emenda Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000. Sustenta, para tanto, que os indicativos oficiais, que demonstram, em tese, o cumprimento da norma constitucional, não correspondem à realidade, na medida em que neles estão incluídos programas que não têm natureza de ação ou serviço público de saúde, concluindo, de forma equivocada, que mais de 2 bilhões de reais não foram destinados ao atendimento das necessidades e ações que caracterizam a política de saúde. Pede o reconhecimento de que os programas listados na inicial não caracterizam ações ou serviços públicos de saúde, assim como que se determine a glosa dos respectivos valores dos demonstrativos de despesas apresentados para os efeitos do art. 77, do ADCT, condenando-se o Estado a adotar todas as providências cabíveis para que se aplique o percentual mínimo estabelecido constitucionalmente, no que se refere aos exercícios de 2001/2004 e, também, a abster-se de apresentar proposta orçamentária que repita tais operações. Tal ação foi julgada extinta sem exame do mérito, tendo os autores populares interposto recurso de apelação que será remetido ao Tribunal de Justiça. Embora tenha sido favorável a sentença, a MM. Juíza declarou haver indícios de irregularidade na aplicação dos recursos obrigatórios da área de saúde, tendo no mesmo ato determinado a expedição de ofício ao Ministério Público Estadual para a devida apuração.

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Emenda Constitucional nº 29/00 à pág. 29 do vol. 27;

Emenda Constitucional nº 30/00 à pág. 33 do vol. 27;

Emenda Constitucional nº 37 /02 à pág. 24 do vol. 29;

Emenda Constitucional nº 41/04 à pág. 24 do vol. 30;

Lei nº 8.666/93 à pág. 36 do vol. 20/21.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Estadual à pág. 29 do vol. XXVIII;

Lei Compl. nº 943/03 à pág. 49 do vol. LV;

Lei Compl. nº 954/03 à pág. 27 do vol. LVI;

Lei nº 200/74 à pág. 484 do vol. 2;

Lei nº 500/74 à pág. 493 do vol. 2;

Lei nº 7.524/91 à pág. 46 do vol. XXXII;

Lei nº 11.038/02 à pág. 30 do vol. LIII;

Decreto nº 40.722/96 à pág. 59  do vol. XLI;

Decreto nº 45.059/00 à pág. 92 do vol. L.

____________________________

LEI Nº 11.972, DE 25 DE AGOSTO DE 2005

(Projeto de lei nº 108/2000, da deputada Maria Lúcia Prandi - PT)

Institui a Política Estadual de Prevenção e Atendimento à Gravidez na Adolescência

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica instituída a Política Estadual de Prevenção e Atendimento à Gravidez na Adolescência, nos termos da presente lei.

Artigo 2º - Constituem objetivos da Política Estadual de Prevenção e Atendimento à Gravidez na Adolescência:

I - a promoção da prevenção da gravidez precoce, através de ações desenvolvidas nos serviços de saúde e nas escolas;

II - a orientação quanto aos métodos contraceptivos;

III - o atendimento psicológico grupal e individual e a orientação psicossocial;

IV - o atendimento ambulatorial e o acompanhamento pré-natal.

Artigo 3º - A Política Estadual de Prevenção e Atendimento à Gravidez na Adolescência atenderá aos seguintes requisitos:

I - Será desenvolvida por uma equipe interdisciplinar, formada por médicos, psicólogos, assistentes sociais, enfermeiros e educadores;

II - Obedecerá aos preceitos de descentralização administrativa do Sistema Único de Saúde - SUS, devendo o Poder Executivo repassar recursos aos Municípios para sua operacionalização;

III - Deverá respeitar e seguir as diretrizes gerais definidas pelo Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente e pelo Conselho Estadual de Saúde.

Artigo 4º - Poderão ser celebrados convênios com órgãos federais, municipais e entidades representativas da sociedade civil de assistência médica e social, para cumprimento dos objetivos desta lei.

Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 25 de agosto de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 25 de agosto de 2005.

_____

NOTA:

A Constituição Estadual encontra-se à pág. 29 do vol. XXVIII.

__________________

LEI Nº 11.973, DE 25 DE AGOSTO DE 2005

(Projeto de lei nº 604/2000, do deputado Vitor Sapienza - PPS)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de exame sorológico de pré-natal em mulheres grávidas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - Ficam as Unidades Básicas de Saúde da rede pública estadual e estabelecimentos hospitalares congêneres do Estado obrigados a realizar, gratuitamente, exame sorológico de pré-natal para o diagnóstico do vírus da AIDS (HIV), da hepatite B e C (HBV e HCV), de leucemia, linfoma e alterações neurológicas (HTLV 1 e 2), em todas as gestantes com histórico clínico que indique a possibilidade de contaminação.

§ 1º - Para efeito desta lei considerar-se-á gestante com histórico clínico as:

1 - usuárias de drogas;

2 - com múltiplos parceiros;

3 - com histórico de doença sexualmente transmissível - DST;

4 - com histórico de transfusão de sangue.

§ 2 º - O disposto no "caput" do artigo aplica-se a hospitais e demais órgãos de saúde subvencionados pelo Estado.

Artigo 2º - A inobservância ao disposto no artigo anterior acarretará à Unidade Básica de Saúde da rede pública estadual e ao estabelecimento hospitalar infrator as seguintes penalidades:

I - na primeira infração constatada: advertência;

II - na reincidência: multa no valor de 100 UFIRs equivalente a cada exame não realizado;

III - persistindo a infração: será descredenciado o serviço de saúde, sem prejuízo da cominação anterior.

Artigo 3º - O Estado fica autorizado a firmar convênio com entidades públicas e particulares a fim de dar cumprimento ao estabelecido por esta lei.

Artigo 4º - Compete à Secretaria de Estado da Saúde a fiscalização do cumprimento da exigência desta lei.

Artigo 5º - As despesas resultantes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações próprias do orçamento.

Artigo 6º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua publicação.

Artigo 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 25 de agosto de 2005

GERALDO ALCKMIN

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 25 de agosto de 2005.

_____

NOTA:

A Constituição Estadual encontra-se à pág. 29 do vol. XXVIII.

_____________________


LEI Nº 11.976, DE 25 DE AGOSTO DE 2005

(Projeto de lei nº679/2002, do deputado Arnaldo Jardim - PPS)

Cria o Programa de Saúde do Adolescente

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica criado o Programa de Saúde do Adolescente.

Artigo 2º - São objetivos do Programa de Saúde do Adolescente:

I - desenvolver ações fundamentais na prevenção contínua (primária, secundária e terciária) com ênfase à prevenção primordial, de modo que o adolescente sinta a necessidade de ter e resguardar sua saúde;

II - assistir as necessidades globais de saúde da população adolescente, a nível físico, psicológico e social;

III - estimular o adolescente nas práticas educativas e participativas, como fator de um desenvolvimento do seu potencial criador e crítico;

IV - estimular o envolvimento do adolescente, dos seus familiares, e da comunidade em geral nas ações a serem implantadas e implementadas.

Artigo 3º - Para efeito dos objetivos de que trata o artigo 2º, usar-se-ão as seguintes definições:

I - considerar adolescente aquele cuja idade se situar entre 10 (dez) e 20 (vinte) anos completos, independentemente de sexo, características biológicas ou psíquicas;

II - considerar uma equipe multiprofissional mínima necessária para atendimento primário, um médico, um enfermeiro, um assistente social e um psicólogo.

Artigo 4º - São áreas de atuação do Programa de Saúde do Adolescente:

I - assistência social, quando serão analisadas as condições e problemas de natureza sócio-econômica do adolescente, das possibilidades de apoio, levantamento de recursos de sua comunidade, identificação das atividades de lazer e culturais;

II - enfermagem, quando será feito um levantamento inicial de dados de orientação sobre aspectos preventivos e educativos para adolescentes;

III - psicológico, propiciando ao adolescente oportunidades de auto conhecimento acerca de suas potencialidades, bem como áreas de conflito, dificuldades, oferecendo-lhes ações que estimulem o desenvolvimento normal de sua personalidade;

IV - atendimento clínico ou pediátrico, com o intuito de prevenir, diagnosticar, tratar e recuperar a saúde do adolescente;

V - ações educativas, que serão desenvolvidas de acordo com as principais diretrizes da Organização Mundial da Saúde, como atividades de prevenção primordial, acolhendo, discutindo, analisando e orientando os problemas,os anseios, e as expectativas do adolescente que dizem respeito à sua saúde.

Artigo 5º - O Programa procurará fomentar atividades já realizadas pelo Poder Público, tais como:

I - pesquisa de Sexualidade;

II - disque-adolescente;

III - projeto Janela;

IV - casa do adolescente;

V - programa Parceiros do Futuro.

Parágrafo único - O Programa promoverá sua integração com as atividades de que trata este artigo.

Artigo 6º - As eventuais despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.

Artigo 7º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar de sua publicação.

Artigo 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 25 de agosto de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 25 de agosto de 2005.

_____

NOTA:

A Constituição Estadual encontra-se à pág. 29 do vol. XXVIII.

___________________

LEI Nº 11.977, DE 25 DE AGOSTO DE 2005

(Projeto de lei nº 707/2003, do deputado Ricardo Trípoli - PSDB)

Institui o Código de Proteção aos Animais do Estado e dá outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do Estado, a seguinte lei:

Capítulo I

Das Disposições Preliminares

Artigo 1º- Institui o Código Estadual de Proteção aos Animais, estabelecendo normas para a proteção, defesa e preservação dos animais no Estado.

Parágrafo único - Consideram-se animais:

1. silvestres, aqueles encontrados livres na natureza, pertencentes às espécies nativas, migratórias, aquáticas ou terrestres, que tenham o ciclo de vida ocorrendo dentro dos limites do território brasileiro, ou águas jurisdicionais brasileiras ou em cativeiro sob a competente autorização federal;

2. exóticos, aqueles não originários da fauna brasileira;

3. domésticos, aqueles de convívio do ser humano, dele depen-dentes, e que não repelem o jugo humano;

4. domesticados, aqueles de populações ou espécies advindas da seleção artificial imposta pelo homem, a qual alterou características presentes nas espécies silvestres originais;

5. em criadouros, aqueles nascidos, reproduzidos e mantidos em condições de manejo controladas pelo homem, e, ainda, os removidos do ambiente natural e que não possam ser reintroduzidos, por razões de sobrevivência, em seu habitat de origem;

6. sinantrópicos, aqueles que aproveitam as condições oferecidas pelas atividades humanas para estabelecerem-se em habitats urbanos ou rurais.

Artigo 2º- É vedado:

I - ofender ou agredir fisicamente os animais, sujeitando-os a qualquer tipo de experiência, prática ou atividade capaz de causar-lhes sofrimento ou dano, bem como as que provoquem condições inaceitáveis de existência;

II - manter animais em local desprovido de asseio ou que lhes impeça a movimentação, o descanso ou os privem de ar e luminosidade;

III - obrigar os animais a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças e a todo ato que resulte em sofrimento, para deles obter esforços que não se alcançariam senão com castigo;

IV - não propiciar morte rápida e indolor a todo animal cujo abate seja necessário para consumo;

V - não propiciar morte rápida e indolor a todo animal cuja eutanásia seja recomendada;

VI - vender ou expor à venda animais em áreas públicas sem a devida licença de autoridade competente;

VII - enclausurar animais conjuntamente com outros que os molestem;

VIII - exercitar cães conduzindo-os presos a veículo motorizado em movimento;

IX - qualquer forma de divulgação e propaganda que estimule ou sugira qualquer prática de maus-tratos ou crueldade contra os animais.

Capítulo II

Dos Animais Silvestres

Artigo 3º- Os animais silvestres deverão, prioritariamente, permanecer em seu habitat natural.

§ 1º - Para a efetivação deste direito, seu habitat deve ser, o quanto possível, preservado e protegido de qualquer violação, interferência ou impacto negativo que comprometa sua condição de sobrevivência.

§ 2º - As intervenções no meio que provoquem impacto negativo devem ser reparadas ou compensadas por meio de indenização revertida diretamente para o Programa de Proteção à Fauna Silvestre do Estado, previsto no artigo 6º desta lei.

Artigo 4º- As pessoas físicas ou jurídicas mantenedoras de animais silvestres exóticos, mantidos em cativeiro, residentes ou em trânsito, nos Municípios do Estado, que coloquem em risco a segurança da população, deverão obter a competente autorização junto ao Poder Público Municipal, sem prejuízo das demais exigências legais.

Artigo 5º- Fica proibida a introdução de animais pertencentes à fauna silvestre exótica dentro do território do Estado.

Seção I

Programa de Proteção à Fauna Silvestre

Artigo 6º- Fica instituído o Programa de Proteção à Fauna Silvestre do Estado.

§ 1º - Todos os Municípios do Estado, por meio de projetos específicos, deverão:

1. atender às exigências legais de proteção à fauna silvestre;

2. promover a integração dos serviços de normatização, fiscalização e de manejo da fauna silvestre do Estado;

3. promover o inventário da fauna local;

4. promover parcerias e convênios com universidades,
ONGs e iniciativa privada;

5. elaborar planos de manejo de fauna, principalmente para as espécies ameaçadas de extinção;

6. colaborar no combate ao tráfico de animais silvestres;

7. colaborar na rede mundial de conservação.

§ 2º - Todos os Municípios do Estado poderão viabilizar a implantação de Centros de Manejo de Animais Silvestres, para:

1. atender, prioritariamente, os animais silvestres vitimados da região;

2. prestar atendimento médico-veterinário e acompanhamento biológico aos animais silvestres;

3. dar apoio aos órgãos de fiscalização no combate ao comércio ilegal e demais infrações cometidas contra os animais silvestres;

4. promover estudos e pesquisas relativos à fauna silvestre e meio ambiente;

5. promover ações educativas e de conscientização ambiental.

Artigo 7º - A Administração Pública Estadual, através de órgão competente, publicará a cada 4 (quatro) anos a lista atualizada de Espécies da Fauna Silvestre Ameaçadas de Extinção e as Provavelmente Ameaçadas de Extinção no Estado, e subsidiará campanhas educativas visando sua divulgação e preservação.

Seção II

Caça

Artigo 8º- São vedadas, em todo território do Estado, as seguintes modalidades de caça:

I - profissional, aquela praticada com o intuito de auferir lucro com o produto de sua atividade;

II - amadorista ou esportiva, aquela praticada por prazer, sem finalidade lucrativa ou de caráter competitivo ou simplesmente recreativo.

 Parágrafo único - O abate de manejo ou controle populacional, quando único e último recurso viável, só poderá ser autorizado por órgão governamental competente e realizado por meios próprios ou por quem o órgão eleger.

Seção III

Pesca

Artigo 9º - Para os efeitos deste Código define-se por pesca todo ato tendente a capturar ou extrair elementos animais ou vegetais que tenham na água seu normal ou mais freqüente meio de vida.

Artigo 10 - É vedado pescar em épocas e locais do Estado interditados pelo órgão competente.

Capítulo III

Dos Animais Domésticos

Seção I

Controle de Zoonoses e Controle Reprodutivo de Cães e Gatos

Artigo 11 - Os Municípios do Estado devem manter programas permanentes de controle de zoonoses, através de vacinação e controle de reprodução de cães e gatos, ambos acompanhados de ações educativas para propriedade ou guarda responsável.

Artigo 12 - É vedada a prática de sacrifício de cães e gatos em todos os Municípios do Estado, por métodos cruéis, consubstanciados em utilização de câmaras de descompressão, câmaras de gás, eletrochoque e qualquer outro procedimento que provoque dor, estresse ou sofrimento.

Parágrafo único - Considera-se método aceitável de eutanásia a utilização ou emprego de substância apta a produzir a insensibilização e inconscientização antes da parada cardíaca e respiratória do animal.

Seção II

Das Atividades de Tração e Carga

Artigo 13 - Só é permitida a tração animal de veículo ou instrumentos agrícolas e industriais, por bovinos e eqüídeos, que compreende os eqüinos, muares e asininos.

Artigo 14 - A carga, por veículo, para um determinado número de animais, deverá ser fixada pelas municipalidades, obedecendo sempre ao estado das vias públicas e declives, peso e espécie de veículos, fazendo constar das respectivas licenças a tara e a carga útil.

Artigo 15 - É vedado nas atividades de tração animal e carga:

I - utilizar, para atividade de tração, animal cego, ferido, enfermo, extenuado ou desferrado, bem como castigá-lo sob qualquer forma ou a qualquer pretexto;

II - fazer o animal trabalhar por mais de 6 (seis) horas ou fazê-lo trabalhar sem respeitar intervalos para descanso, alimentação e água;

III - fazer o animal descansar atrelado ao veículo, em aclive ou declive, ou sob o sol ou chuva;

IV - fazer o animal trabalhar fraco, ferido ou estando com mais da metade do período de gestação;

V - atrelar, no mesmo veículo, animais de diferentes espécies;

VI - atrelar animais a veículos sem os apetrechos indispensáveis ou com excesso daqueles dispensáveis, considerando-se apetrechos indispensáveis: o arreio completo do tipo peitoral, composto por dois tirantes de couro presos ao balancim ou do tipo qualheira, composto por dois pares de correntes presas ao balancim, mais selote com retranca fixa no animal, correias, tapa-olho, bridão ou freio, par de rédeas e cabresto para condução após desatrelamento do animal.

VII - prender animais atrás dos veículos ou atados a caudas de outros.

Seção III

Do Transporte de Animais

Artigo 16 - É vedado:

I - fazer viajar um animal a pé, mais de 10 (dez) quilômetros sem lhe dar descanso, água e alimento;

 II - conservar animais embarcados por mais de 6 (seis) horas sem água e alimento, devendo as empresas de transporte providenciar as necessárias modificações em seu material, veículos e equipamentos, adequando-as às espécies animais transportadas, dentro de 6 (seis) meses a partir da publicação desta lei;

III - conduzir, por qualquer meio de locomoção, animais colocados de cabeça para baixo, de mãos e pés atados, ou de qualquer modo que lhe produza sofrimento ou estresse;

IV - transportar animais em cestos, gaiolas ou veículos sem as proporções necessárias ao seu tamanho e números de cabeças, e sem que o meio de condução em que estão encerrados esteja protegido por rede metálica ou similar, que impeça a saída de qualquer parte do corpo do animal;

V - transportar animal sem a documentação exigida por lei;

VI - transportar animal fraco, doente, ferido ou que esteja com mais da metade do período gestacional, exceto para atendimento de urgência;

VII - transportar animais de qualquer espécie sem condições de segurança para quem os transporta.

Seção IV

Dos Animais Criados para Consumo

Artigo 17 - São animais criados para o consumo aqueles utilizados para o consumo humano e criados com essa finalidade em cativeiro devidamente regulamentado e abatidos em estabelecimentos sob supervisão médico-veterinária.

Artigo 18 - É vedado:

I - privar os animais da liberdade de movimentos, impedindo-lhes aqueles próprios da espécie;

II - submeter os animais a processos medicamentosos que levem à engorda ou crescimento artificiais;

III - impor aos animais condições reprodutivas artificiais que desrespeitem seus respectivos ciclos biológicos naturais.

Seção V

Do Abate de Animais

Artigo 19 - É obrigatório em todos os matadouros, matadouros-frigoríficos e abatedouros, estabelecidos no Estado, o emprego de métodos científicos modernos de insensibilização aplicados antes da sangria por instrumentos de percussão mecânica, por processamento químico, choque elétrico (eletronarcose) ou, ainda, por outros métodos modernos que impeçam o abate cruel de qualquer tipo de animal destinado ao consumo.

Parágrafo único - É vedado o uso de marreta e da picada de bulbo (choupa), bem como ferir ou mutilar os animais antes da insensibilização.

Seção VI

Das Atividades de Diversão, Cultura e Entretenimento

Artigo 20 - É vedado realizar ou promover lutas entre animais da mesma espécie ou de espécies diferentes, touradas, simulacros de tourada e vaquejadas, em locais públicos e privados.

Artigo 21 - É vedada a apresentação ou utilização de animais em espetáculos circenses.

Artigo 22 - São vedadas provas de rodeio e espetáculos similares que envolvam o uso de instrumentos que visem induzir o animal à realização de atividade ou comportamento que não se produziria naturalmente sem o emprego de artifícios.

Capítulo IV

Da Experimentação Animal

Artigo 23 - Considera-se experimentação animal a utilização de animais vivos em atividade de pesquisa científica, teste de produto e no ensino.

Parágrafo único - Para as finalidades desta lei, entende-se por:

1. ciência básica: domínio do saber científico, cujas prioridades residem na expansão das fronteiras do conhecimento, independentemente de suas aplicações;

2. ciência aplicada: domínio do saber científico, cujas prioridades residem no atendimento das necessidades impostas pelo desenvolvimento social, econômico e tecnológico;

3. experimentação animal: procedimentos efetuados em animais vivos, visando à elucidação de fenômenos fisiológicos ou patológicos, mediante técnicas específicas, invasivas ou não, e preestabelecidas;

4. eutanásia: a utilização ou emprego de substância apta a produzir a insensibilização e inconscientização antes da parada cardíaca e respiratória do animal;

5. centro de criação: local onde são mantidos os reprodutores das diversas espécies animais, dentro de padrões genéticos e sanitários preestabelecidos, para utilização em atividades de pesquisa;

6. biotério: local dotado de características próprias, onde são criados ou mantidos animais de qualquer espécie, destinados ao campo da ciência e tecnologia voltado à saúde humana e animal;

7. laboratório de experimentação animal: local provido de condições ambientais adequadas, bem como de equipamentos e materiais indispensáveis à realização de experimentos em animais, que não podem ser deslocados para um biotério.

Seção I

Das Condições para Criação e Uso de Animais para Pesquisa Científica

Artigo 24 - Os estabelecimentos de pesquisa científica devem estar registrados nos órgãos competentes e supervisionados por profissionais de nível superior, nas áreas afins, devidamente registrados em seus Conselhos de classe e nos órgãos competentes.

Artigo 25 - É condição indispensável para o registro das instituições de atividades de pesquisa com animais, a constituição prévia de Comissão de Ética no Uso de Animais - CEUA, cujo funcionamento, composição e atribuições devem constar de Estatuto próprio e cujas orientações devem constar do Protocolo a ser atendido pelo estabelecimento de pesquisa.

§ 1º - As CEUAs devem ser integradas por profissionais e membros das áreas correlacionadas e setores da sociedade civil, respeitada a igualdade do número de membros nas seguintes categorias:

1. médicos veterinários e biólogos;

2. docentes e discentes, quando a pesquisa for desenvolvida em instituição de ensino;

3. pesquisadores na área específica;

4. representantes de associações de proteção e bem-estar animal legalmente constituídas;

5. representantes da comunidade.

§ 2º - Compete à CEUA:

1. cumprir e fazer cumprir, no âmbito de suas atribuições, o disposto nesta Lei e nas demais normas aplicáveis à utilização de animais em pesquisa;

2. examinar previamente os procedimentos de pesquisa a serem realizados na instituição a qual esteja vinculada, para determinar sua compatibilidade com a legislação aplicável;

3. examinar previamente os procedimentos de pesquisa a serem realizados na instituição a qual esteja vinculada, para determinar o caráter de inovação da pesquisa que, se desnecessário sob este ponto de vista, poupará a utilização dos animais;

4. expedir parecer favorável fundamentado, desfavorável, de recomendações ou de solicitação de informações ao pesquisador, sobre projetos ou pesquisas que envolvam a utilização de animais;

5. restringir ou proibir experimentos que importem em elevado grau de agressão aos animais;

6. fiscalizar o andamento da pesquisa ou projeto, bem como as instalações dos centros de pesquisa, os biotérios e abrigos onde estejam recolhidos os animais;

7. determinar a paralisação da execução de atividade de pesquisa, até que sejam sanadas as irregularidades, sempre que descumpridas as disposições elencadas nesta lei ou em legislação pertinente;

8. manter cadastro atualizado dos procedimentos de pesquisa realizados ou em andamento, e dos respectivos pesquisadores na instituição;

9. notificar imediatamente às autoridades competentes a ocorrência de qualquer acidente com os animais nas instituições credenciadas, bem como a desobediência dos preceitos elencados nesta lei.

Artigo 26 - As CEUAs poderão recomendar às agências de amparo e fomento à pesquisa científica o indeferimento de projetos, por qualquer dos seguintes motivos:

I - que estejam sendo realizados, ou propostos para realização, em instituições não credenciadas pela CEUA;

II - que estejam sendo realizados sem a aprovação da CEUA;

III - cuja realização tenha sido suspensa pela CEUA.

Artigo 27 - As CEUAs poderão solicitar aos editores de periódicos científicos nacionais que não publiquem os resultados de projetos que:

I - estejam sendo realizados, ou propostos para realização, em instituições não credenciadas pela CEUA;

II - estejam sendo realizados sem a aprovação da CEUA;

III - cuja realização tenha sido suspensa pela CEUA.

Artigo 28 - As instituições que criem ou utilizem animais para pesquisa existentes no Estado anteriormente à vigência desta lei, deverão:

I - criar a CEUA, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, após sua regulamentação;

II - compatibilizar suas instalações físicas, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a partir da entrada em vigor das normas técnicas estabelecidas pelos órgãos competentes.

Artigo 29 - Os laboratórios de produtos cosméticos instalados no Estado e que realizam experimentação animal, ficam sujeitos aos ditames desta lei.

§ 1º - Os laboratórios que se abstiverem da experimentação animal poderão receber benefícios ou incentivos fiscais.

§ 2º - Os laboratórios mencionados no parágrafo anterior poderão exibir nos rótulos das embalagens de seus produtos a expressão "produto não testado em animais".

Seção II

Das Condições de Criação e Uso de Animais para Pesquisa Científica

Artigo 30 - Serão utilizados, em atividades de pesquisa e ensino, animais criados em centros de criação ou biotérios.

Parágrafo único - Excepcionalmente, poderão ser utilizados animais não criados da forma prevista no "caput", quando impossibilitada sua criação em função da espécie animal ou quando o objetivo do estudo assim o exigir.

Artigo 31 - Fica proibida a utilização de animais vivos provenientes dos órgãos de controle de zoonoses ou canis municipais, ou similares públicos ou privados, terceirizados ou não, nos procedimentos de experimentação animal.

Artigo 32 - É vedada a realização de procedimento para fins de experimentação animal que possa vir a causar dor, estresse, ou desconforto de média ou alta intensidade sem a adoção de procedimento técnico prévio de anestesia adequada para a espécie animal.

Artigo 33 - É vedado o uso de bloqueadores neuromusculares, ou de relaxantes musculares, em substituição a substâncias sedativas, analgésicas ou anestésicas.

Artigo 34 - O animal só poderá ser submetido às intervenções recomendadas e ajustadas no protocolo do experimento, sendo vedada a reutilização do mesmo animal depois de alcançado o objetivo principal do projeto nos procedimentos cirúrgicos, toxicológicos e comportamentais de estresse.

Artigo 35 - O animal só poderá ser submetido à eutanásia de acordo com protocolos estabelecidos pelos órgãos técnicos nacionais, estaduais ou referendados por estes, sob estrita obediência às prescrições pertinentes a cada espécie, sempre que encerrado o procedimento ou em qualquer de suas fases, quando ética e tecnicamente recomendado, ou quando da ocorrência de sofrimento do animal.

Artigo 36 - A experimentação animal fica condicionada ao compromisso moral do pesquisador ou professor, firmado por escrito, responsabilizando-se por evitar sofrimento físico e mental ao animal, bem como a realização de experimentos cujos resultados já sejam conhecidos e demonstrados cientificamente.

Artigo 37 - Dar-se-á prioridade à utilização de métodos alternativos em substituição ao animal.

Artigo 38 - O número de animais a serem utilizados para a execução de um projeto e o tempo de duração de cada experimento será o mínimo indispensável para produzir o resultado conclusivo, poupando-se, ao máximo, o animal de sofrimento.

Seção III

Da Escusa ou Objeção de Consciência

Artigo 39 - Fica estabelecida no Estado a cláusula de escusa de consciência à experimentação animal.

Parágrafo único - Os cidadãos paulistas que, por obediência à consciência, no exercício do direito às liberdades de pensamento, crença ou religião, se opõem à violência contra todos os seres viventes, podem declarar sua objeção de consciência referente a cada ato conexo à experimentação animal.

Artigo 40 - As entidades, estabelecimentos ou órgãos públicos ou privados legitimados à prática da experimentação animal devem esclarecer a todos os funcionários, colaboradores ou estudantes sobre o direito ao exercício da escusa de consciência.

Artigo 41 - Os biotérios e estabelecimentos que utilizam animais para experimentação, bem como as entidades de ensino que ainda utilizam animais vivos para fins didáticos, devem divulgar e disponibilizar um formulário impresso em que a pessoa interessada poderá declarar sua escusa de consciência, garantia constitucional elencada no artigo 5º, inciso VIII, da Constituição Federal, eximindo-se da prática de quaisquer experimentos que vão contra os ditames de sua consciência, seus princípios éticos e morais, crença ou convicção filosófica.

§ 1º - A declaração de escusa de consciência poderá ser revogada a qualquer tempo.

§ 2º - A escusa de consciência pode ser declarada pelo interessado ao responsável pela estrutura, órgão, entidade ou estabelecimento junto ao qual são desenvolvidas as atividades ou intervenções de experimentação animal, ou ao responsável pela atividade ou intervenção de experimentação animal, no momento de seu início, que deverá indicar ao interessado a realização ou elaboração de prática ou trabalho substitutivo, compatível com suas convicções.

§ 3º - Caso o interessado entenda que a prática ou trabalho substitutivo não seja compatível com suas convicções, deverá reportar-se à CEUA da respectiva entidade, estabelecimento, órgão público ou privado legitimado à prática da experimentação animal, o qual poderá manter ou reformar a prestação alternativa indicada, após apreciação do pedido e sua resposta, através de informações prestadas pelo responsável pela atividade ou intervenção de experimentação animal, devendo regulamentar os prazos de interposição e apreciação do pedido e da resposta para este fim.

Artigo 42 - Os pesquisadores, os profissionais licenciados, os técnicos, bem como os estudantes universitários que tenham declarado a escusa de consciência não são obrigados a tomar parte diretamente nas atividades e nas intervenções específicas e ligadas à experimentação animal.

§ 1º - Fica vedada a aplicação de qualquer medida ou conseqüência desfavorável como represália ou punição em virtude da declaração da escusa de consciência que legitima a recusa da prática ou cooperação na execução de experimentação animal.

§ 2º - As universidades deverão estipular como facultativa a freqüência às práticas nas quais estejam previstas atividades de experimentação animal.

§ 3º - No âmbito dos cursos deverão ser previstas, a partir do início do ano acadêmico, sucessivo à data de vigência da presente lei, modalidades alternativas de ensino que não prevejam atividades ou intervenções de experimentação animal, a fim de estimular a progressiva substituição do uso de animais.

Capítulo V

Das Penalidades

Artigo 43 - Constitui infração, para os efeitos desta lei, toda ação ou omissão que importe na inobservância de preceitos estabelecidos ou na desobediência às determinações de caráter normativo dos órgãos das autoridades administrativas competentes.

Artigo 44 - As infrações às disposições desta lei e de seu regulamento, bem como das normas, padrões e exigências técnicas, serão autuadas, a critério da autoridade competente, levando-se em conta:

I - a intensidade do dano, efetivo ou potencial;

II - as circunstâncias atenuantes ou agravantes;

III - os antecedentes do infrator;

IV - a capacidade econômica do infrator.

Parágrafo único - Responderá pela infração quem, por qualquer modo a cometer, concorrer para sua prática ou dela se beneficiar.

Artigo 45 - As infrações às disposições desta lei serão punidas com as seguintes penalidades:

I - advertência;

II - multa;

III - perda da guarda, posse ou propriedade do animal, se doméstico ou exótico.

§ 1º - Nos casos de reincidência, caracterizados pelo cometimento de nova infração da mesma natureza e gravidade, a multa corresponderá ao dobro da anteriormente imposta, cumulativamente.

§ 2º - A penalidade prevista no inciso III deste artigo será imposta nos casos de infração continuada e a partir da segunda reincidência.

Artigo 46 - As multas poderão ter sua exigibilidade suspensa quando o infrator, nos termos e condições aceitas e aprovadas pelas autoridades competentes, se obrigar à adoção de medidas específicas para fazer cessar e corrigir a infração.

Artigo 47 - As instituições que executem atividades reguladas no Capítulo IV desta Lei estão sujeitas, em caso de transgressão às suas disposições e ao seu regulamento, às penalidades administrativas de:

I - advertência;

II - multa;

III - interdição temporária;

IV - suspensão de financiamentos provenientes de fontes oficiais de crédito e fomento científico;

V - interdição definitiva.

Parágrafo único - A interdição por prazo superior a 30 (trinta) dias somente poderá ser determinada, após submissão ao parecer dos órgãos competentes mencionados nesta Lei.

Artigo 48 - Qualquer pessoa, que execute de forma indevida atividades reguladas no Capítulo IV ou participe de procedimentos não autorizados pelos órgãos competentes, será passível das seguintes penalidades administrativas:

I - advertência;

II - multa;

III - suspensão temporária;

IV - interdição definitiva para o exercício da atividade regulada nesta Lei.

Artigo 49 - Os valores monetários serão estabelecidos em regulamento, atualizados anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Artigo 50 - As penalidades previstas nos artigos 44 e 45 desta lei serão aplicadas de acordo com a gravidade da infração, os danos que dela provierem, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes do infrator.

Artigo 51 - As sanções previstas serão aplicadas pelos órgãos executores competentes estaduais, sem prejuízo de correspondente responsabilidade penal.

Artigo 52 - Qualquer pessoa que, por ação ou omissão, sem a devida e regulamentar autorização, interferir nos centros de criação, biotérios e laboratórios de experimentação animal, de forma a colocar em risco a saúde pública e o meio ambiente, estará sujeita às correspondentes responsabilidades civil e penal.

Artigo 53 - A autoridade, funcionário ou servidor que deixar de cumprir a obrigação de que trata esta lei ou agir para impedir, dificultar ou retardar o seu cumprimento, incorrerá nas mesmas responsabilidades do infrator, sem prejuízo das demais penalidades administrativas e penais.

Capítulo VI

Disposições Gerais e Transitórias

Artigo 54 - A fiscalização das atividades e a aplicação das multas decorrentes de infração fica a cargo dos órgãos competentes da Administração Pública Estadual, previstos em regulamento, nas suas respectivas áreas de atribuição.

Artigo 55 - Fica expressamente revogada a Lei nº 10.470, de 20 de dezembro de 1999, que alterou dispositivos da Lei nº 7.705, de 19 de fevereiro de 1992.

Artigo 56 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias.

Artigo 57 - Esta lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 25 de agosto de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 25 de agosto de 2005.

_____

NOTA:

A Constituição Estadual encontra-se à pág. 29 do vol. XXVIII.

_____________________


LEI Nº 12.046, DE 21 DE SETEMBRO DE 2005

(Projeto de lei nº 1123/2003, do deputado Said Murad - PFL)

Institui o "Dia da Não Droga", a ser comemorado, anualmente

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica instituído o "Dia da Não Droga", a ser comemorado, anualmente, no dia 1º de março.

Artigo 2º - O dia instituído nesta lei constará do Calendário Oficial de Eventos do Estado.

Artigo 3º - Para a comemoração do dia previsto no artigo 1º, o Poder Executivo envidará esforços para a realização, em espaços e escolas públicas, de campanhas de esclarecimento dos males causados pelo uso de drogas, tais como álcool, tabaco, entorpecentes, entre outras.

Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 21 de setembro de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 21 de setembro de 2005.

____________________

LEI Nº 12.048, DE 21 DE SETEMBRO DE 2005

(Projeto de lei nº 577/1996, do deputado Milton Flávio - PSDB)

Institui a "Política Estadual de Prevenção às Doenças Ocupacionais do Educador"

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica instituída, no âmbito do Estado, a "Política Estadual de Prevenção às Doenças Ocupacionais do Educador".

Parágrafo único - A Política a que se refere o "caput" dirige-se aos professores e outros profissionais da área da educação.

Artigo 2º - A "Política Estadual de Prevenção às Doenças Ocupacionais do Educador" tem por objetivo:

I - informar e esclarecer os professores e outros profissionais da área da educação sobre a possibilidade da manifestação de doenças decorrentes do exercício profissional, tais como faringite, bursite, dermatite e outras;

II - orientar sobre os métodos e formas preventivas de combate a referidos males;

III - encaminhar o profissional enfermo para o adequado tratamento das moléstias de que seja vítima em virtude da profissão.

Artigo 3º - O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar de sua publicação.

Artigo 4º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 21 de setembro de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 21 de setembro de 2005.
______________________

LEI Nº 12.059, DE 26 DE SETEMBRO DE 2005

(Projeto de lei nº 417/2005, do deputado Roberto Morais - PPS)

Institui a "Semana de Conscientização sobre a Síndrome de Down para profissionais das Áreas da Educação e Saúde"
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Ficam instituídos, como um conjunto de ações do Poder Público e da sociedade, voltados para a compreensão, apoio, educação, saúde, qualidade de vida, trabalho e combate ao preconceito com relação às pessoas com Síndrome de Down, seus familiares, educadores e agentes de saúde, os seguintes eventos:

I - "Semana de Conscientização sobre a Síndrome de Down", a ser realizada anualmente;

II - "Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para Profissionais das Áreas de Saúde e Educação".

Parágrafo único - O programa de que trata o inciso II do "caput" é constituído dos seguintes componentes:

1. orientação técnica ao pessoal das áreas da saúde e educação;

2. informações gerais à comunidade a respeito das principais questões envolvidas na convivência e trato das pessoas com síndrome de Down;

3. interação entre profissionais da saúde, educação, familiares e portadores da síndrome, tendente à melhoria da qualidade de vida destes últimos e ao aprimoramento dos profissionais e familiares quanto à aplicação de conceitos técnicos na convivência com aqueles;

4. ações de esclarecimento e coibição de preconceitos relacionados à síndrome e a portadores desta.

Artigo 2º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 26 de setembro de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 26 de setembro de 2005.

____________________________

LEI Nº 12.064, DE 26 DE SETEMBRO DE 2005
(Projeto de lei nº 85/2005, do deputado Carlos Neder - PT)
Institui a "Semana Estadual da Saúde"
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica instituída a "Semana Estadual da Saúde", a ser comemorada, anualmente, de 2 a 7 de abril.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 26 de setembro de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 26 de setembro de 2005
_________________________

LEI Nº 12.085, DE 5 DE OUTUBRO DE 2005

(Projeto de lei nº 777/2004, do deputado José Carlos Stangarlini - PSDB)

Autoriza a criação do Centro de Orientação e Encaminhamento para Pessoas com Necessidades Especiais e Famílias e dá providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

Artigo 1º - Fica, o Governo do Estado de São Paulo, autorizado a criar o Centro de Orientação e Encaminhamento para Pessoas com Necessidades Especiais e Famílias.

Artigo 2º - O Centro terá como principais finalidades:

I - Disponibilizar para as pessoas com necessidades especiais, com deficiências auditivas, físicas, mentais, visuais e distúrbios de comportamento e a suas famílias, informações necessárias sobre recursos para atendimento de suas necessidades, contemplando serviços de saúde, de educação, jurídicos e sociais;

II - Disponibilizar para a população em geral informações que possibilitem a valorização da diversidade humana e fortalecimento da aceitação das diferenças individuais, contribuindo, assim, para a formação de personalidades saudáveis dos indivíduos, sem qualquer discriminação;

III - Orientação geral aos pais, a partir do período pré-natal, na rede pública de saúde, com continuidade nas fases seguintes do desenvolvimento da pessoa.

Artigo 3º - Para viabilizar a criação do Centro de Orientação e Encaminhamento para Pessoas com Necessidades Especiais e Famílias, o Poder Executivo poderá celebrar convênios com Órgãos Públicos Federais e Municipais.

Artigo 4º - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no prazo de 90 (noventa) dias.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 5 de outubro de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 6 de outubro de 2005.
_____________________

LEI Nº 12.145, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2005

(Projeto de lei nº 521/2003, do deputado Said Mourad - PFL)
Institui a Semana de Esclarecimento e Incentivo à Doação de Órgãos, nas escolas de ensino fundamental e médio, no âmbito do Estado de São Paulo

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, § 7º, da Constituição do Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica instituída, nas escolas de ensino fundamental e médio, a "Semana de Esclarecimento e Incentivo à Doação de Órgãos". 

§ 1º - Vetado.

§ 2º - Vetado.

Artigo 2º - O Poder Executivo regulamentará esta lei, respeitando-se as disposições orçamentárias.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, aos 09 de dezembro de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 09 de dezembro de 2005.

____________________________

LEI Nº 12.146, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2005

(Projeto de lei nº 1298/2003, do deputado Luis Carlos Gondim - PL)

Dispõe sobre a criação do Projeto "Mãe Cidadã" - Leite Materno

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, § 7º, da Constituição do Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica criado, no âmbito das maternidades e estabelecimentos hospitalares congêneres da rede pública do Estado de São Paulo, o Projeto "Mãe Cidadã" - Leite Materno: um direito, um dever, destinado a proporcionar às gestantes um melhor pré-natal, prevenindo a morbi-mortalidade materna e infantil.

Parágrafo único - O disposto no "caput" aplica-se a hospitais e demais órgãos de saúde subvencionados pelo Estado.

Artigo 2º - O Projeto "Mãe Cidadã" consistirá:

I - na capacitação dos profissionais de nível médio do Programa de Saúde da Família - PSF sobre a evolução e acompanhamento da gestação e a importância do aleitamento materno;

II - na ampliação do conhecimento das gestantes sobre a evolução normal da gestação, aumento da auto-estima e auxílio na evolução do parto.

Artigo 3º - Vetado.

Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias da Secretaria da Saúde, suplementadas se necessário, devendo as previsões futuras destinar recursos específicos para o seu fiel cumprimento.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, aos 09 de dezembro de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 09 de dezembro de 2005.

_____

NOTA:

A Constituição Estadual encontra-se à pág. 29 do vol. XXVIII.

___________________________

LEI Nº 12.147, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2005

(Projeto de lei nº 769, de 2003 do Deputado Sebastião Almeida - PT)

Dispõe sobre a isenção, ao doador de sangue, do pagamento de taxas de inscrição em concursos públicos e adota outras providências

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a isentar o doador de sangue do pagamento de taxas de inscrição nos concursos públicos realizados pela Administração Direta, Indireta, Fundações Públicas e Universidades Públicas do Estado.

§ 1º - Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar a doação de sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes em um período de 12 (doze) meses.

§ 2º - Vetado.

Artigo 2º - Considera-se, para enquadramento ao benefício previsto por esta lei, somente a doação de sangue promovida a órgão oficial ou a entidade credenciada pela União, pelo Estado ou por Município.

Artigo 3º - A comprovação da qualidade de doador de sangue será efetuada através da apresentação de documento expedido pela entidade coletora, que deverá ser juntado no ato de inscrição.

Artigo 4º - As despesas decorrentes da presente lei correrão à conta das dotações próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser regulamentada pelo Poder Executivo.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 12 de dezembro de 2005. 

RODRIGO GARCIA

Presidente

Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 12 de dezembro de 2005.

_____

NOTA:

A Constituição Estadual encontra-se à pág. 29 do vol. XXVIII.

_________________________

- V -

DECRETOS

DECRETO Nº 49.803, DE 21 DE JULHO DE 2005
Dispõe sobre a classificação institucional da Secretaria da Educação
GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 6º do Decreto-lei nº 233, de 28 de abril de 1970 e à vista do disposto do Decreto nº 49.620, de 25 de maio de 2005,

Decreta:

Artigo 1º - Fica incluído no artigo 7º do Decreto nº 44.036, de 10 de junho de 1999, o inciso LXIV, com a seguinte redação:

"LXIV - Diretoria de Ensino - Região Avaré.".

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 21 de julho de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 21 de julho de 2005.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus - CENP/SE

Decreto nº 44.036/99 à pág. 127 do vol. XLVII;

Decreto nº 49.620/05 à pág. 94 do vol. LIX.

_____________________


PRIVATE
DECRETO Nº 49.807, DE 21 DE JULHO DE 2005

Dispõe sobre o Projeto Ação Jovem e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o interesse do Estado na inclusão social de jovens com ensino fundamental ou médio incompletos e em situação de vulnerabilidade social;

Considerando que os jovens, na faixa de 15 (quinze) a 24 (vinte e quatro) anos, têm sido o segmento populacional mais penalizado pela falta de oportunidade de trabalho, atual ou futuro, e pela violência urbana;

Considerando os altos índices de evasão escolar e a importância que a conclusão do ensino básico tem para a inserção dos jovens no mercado de trabalho; e

Considerando a significativa demanda de jovens para o ensino médio e o grande interesse por cursos profissionalizantes,

Decreta:

Artigo 1º - O Projeto Ação Jovem tem o objetivo de beneficiar jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 24 (vinte e quatro) anos, com ensino fundamental ou médio incompletos e que se encontram em situação de vulnerabilidade social, oriundos dos bolsões de pobreza, priorizando aqueles pertencentes a famílias de renda familiar de até 2 (dois) salários-mínimos.

Parágrafo único - Os jovens, uma vez selecionados para participar do projeto, terão suas famílias cadastradas no Cadastro Pró-Social do Estado de São Paulo.

Artigo 2º - O Projeto Ação Jovem dará prioridade ao atendimento de jovens moradores em municípios das Regiões Metropolitanas de São Paulo, Campinas e da Baixada Santista, podendo, também, abranger municípios que, embora não pertençam a essas regiões metropolitanas, possuem características semelhantes com relação à pobreza.

Artigo 3º - Os jovens selecionados para participar do Projeto Ação Jovem receberão o subsídio financeiro mensal de R$ 60,00 (sessenta reais) por meio de cartão eletrônico, emitido, em seu nome, pelo Banco Nossa Caixa S.A..

§ 1º - Para receber o cartão magnético em seu nome, o jovem com idade de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, deverá estar autorizado por seus pais ou representante legal.

§ 2º - A participação do jovem no projeto dar-se-á pelo prazo de 12 (doze) meses, permitida a prorrogação uma única vez, por igual período, mediante avaliação de resultados.

Artigo 4º - O Projeto Ação Jovem será desenvolvido pela Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social, em parceria com:

I - a Secretaria da Educação na oferta de vagas nos cursos do ensino regular de educação básica e Ensino de Jovens e Adultos - EJA, para os jovens selecionados para participar do projeto;

II - as Secretarias da Cultura, do Emprego e Relações do Trabalho, da Juventude, Esporte e Lazer e da Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico;

III - outros órgãos e entidades estaduais;

IV - municípios;

VI - organizações da sociedade civil.

Artigo 5º - O processo de seleção dos jovens observará os seguintes critérios:

I - ter idade de 15 (quinze) a 24 (vinte e quatro) anos;

II - estar com o ensino fundamental e/ou médio incompletos;

III - ter domicílio nos setores censitários de alta vulnerabilidade e concentração de pobreza;

IV - ter, prioritariamente, renda familiar de até 2(dois) salários-mínimos.

§ 1º - Os jovens selecionados para participar do projeto deverão, obrigatoriamente, estar cursando ou matricular-se no ensino regular de educação básica ou Ensino de Jovens e Adultos - EJA ou participar de cursos profissionalizantes.

 § 2º - O Projeto Ação Jovem poderá oferecer, também, aos jovens participantes cursos profissionalizantes, mediante parcerias do Estado com prefeituras, entidades sociais e organizações da sociedade civil.

Artigo 6º - Para continuar recebendo o subsídio financeiro de que trata o artigo 3º deste decreto, os jovens participantes do Projeto Ação Jovem deverão estar, comprovadamente, freqüentando a escola e/ou o curso profissionalizante no qual estão matriculados.

Artigo 7º - As despesas decorrentes da aplicação deste decreto correrão à conta de dotações próprias consignadas no orçamento vigente dos órgãos envolvidos.

Artigo 8º - O Titular da Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social, mediante resolução, estabelecerá as normas operacionais básicas que regulamentarão a execução do Projeto Ação Jovem.

Artigo 9º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 49.367, de 10 de fevereiro de 2005.

Palácio dos Bandeirantes, 21 de julho de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 21 de julho de 2005.
_____

NOTA:

O Decreto nº 49.367/05 encontra-se à pág. 60 do vol. LIX.

____________________

DECRETO Nº 49.808, DE 21 DE JULHO DE 2005

Estabelece Diretrizes Estaduais de Atenção aos Povos Indígenas, dispõe sobre o Conselho Estadual dos Povos Indígenas e o Comitê Intersetorial de Assuntos Indígenas e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o disposto nos artigos 231, 232, 215 e § 1º, 210 e § 2º, da Constituição Federal, os artigos 282 e 283 da Constituição do Estado, o artigo 2º da Lei Federal nº 6.001, de 19 de dezembro de 1973, a Resolução CNE/CEB nº 3, de 10 de novembro de 1999, e o Decreto Presidencial nº 3.156, de 27 de agosto de 1999;

Considerando que o Estado de São Paulo, no âmbito da competência que lhe cabe, considerada a legislação federal pertinente, tem desenvolvido ações objetivando a melhoria da qualidade de vida dos povos indígenas;

Considerando que a conjugação de esforços entre os diversos órgãos e entidades, governamentais e não governamentais, com atuação voltada para a população indígena, poderá propiciar a obtenção de resultados ainda melhores; e

Considerando a importância da participação de representantes da população indígena do Estado de São Paulo na formulação, acompanhamento e avaliação das ações que lhes são direcionadas, subsidiando a aferição da efetividade das políticas públicas, conforme o que preconiza a legislação federal,

Decreta:

SEÇÃO I

Disposições Preliminares

Artigo 1º - As Diretrizes Estaduais de Atenção aos Povos Indígenas se desenvolverão por meio de articulação de ações dos diversos órgãos da administração direta e indireta do Estado, que implementem ou venham a implementar ações governamentais direcionadas às comunidades indígenas situadas no território do Estado de São Paulo, integrando-as às ações de órgãos federais e municipais, ouvidas as respectivas comunidades e respeitada a legislação federal.

Artigo 2º - Para articulação das ações referidas no artigo anterior a Secretaria de Economia e Planejamento conta, em sua estrutura básica, com:

I - o Conselho Estadual dos Povos Indígenas;

II - o Comitê Intersetorial de Assuntos Indígenas.

SEÇÃO II

Do Conselho Estadual dos Povos Indígenas

Artigo 3º - O Conselho Estadual dos Povos Indígenas tem como objetivo subsidiar a elaboração, a implementação, o acompanhamento e a avaliação das Diretrizes Estaduais de Atenção aos Povos Indígenas.

Artigo 4º - O Conselho Estadual dos Povos Indígenas tem as seguintes atribuições:

I - sugerir diretrizes, procedimentos e ações relativos a adoção, implementação, coordenação e avaliação de políticas e medidas que promovam a melhoria da qualidade de vida dos povos indígenas do Estado de São Paulo e assegurem seus direitos constitucionais e legais;

II - propor medidas visando o aprimoramento da implantação das políticas de saúde, educação e terras indígenas, respeitada a legislação federal;

III - propor medidas visando a promoção de programas, projetos e ações nas áreas de cultura, habitação, segurança alimentar, meio ambiente, proteção ao patrimônio material e imaterial e outras, objetivando criá-los, consolidá-los e transformá-los em políticas públicas inovadoras, respeitada a legislação federal;

IV - definir ações de colaboração com o Governo Federal na assistência emergencial às comunidades indígenas mais vulneráveis no Estado de São Paulo;

V - propor formas de integração das ações dos diversos órgãos e instituições governamentais e não governamentais que atuam nas comunidades indígenas do Estado de São Paulo;

VI - estudar e diagnosticar os problemas, receber e analisar as sugestões da sociedade, em especial das comunidades indígenas, opinar e manifestar-se sobre as denúncias e demais assuntos relacionados aos povos indígenas, visando o seu correto encaminhamento às autoridades competentes;

VII - fazer o acompanhamento e avaliação de políticas, programas, projetos e ações estaduais voltados à população indígena do Estado de São Paulo, definindo formas de monitoramento de resultados e sugerindo as alterações consideradas necessárias;

VIII - propor a criação de espaços de reflexão e troca de experiências, inclusive com entidades governamentais, representantes e colegiados indígenas de outros estados, que contribuam para o desenvolvimento de programas integrados e para a definição de diretrizes referentes às ações voltadas à população indígena;

IX - identificar e apoiar projetos de capacitação de técnicos governamentais e de representantes das comunidades indígenas envolvidos na proposição e implementação de medidas de interesse dos povos indígenas;

X - identificar mecanismos de captação de recursos nacionais e internacionais, públicos e privados, objetivando o financiamento de políticas, programas, projetos e ações direcionados aos povos indígenas;

XI - manter intercâmbio com organizações nacionais e internacionais afins;

XII - estimular a autonomia e o fortalecimento das organizações indígenas e fomentar sua participação na definição e gestão de políticas, programas, projetos e ações voltados às comunidades que representam;

XIII - colaborar com a criação e manutenção de um sistema integrado de informações referentes aos povos indígenas;

XIV - promover a participação dos municípios, no que couber, na implementação de leis, políticas, programas, projetos e ações que possam beneficiar as comunidades indígenas, respeitando suas especificidades sócio-culturais e a legislação federal;

XV - promover e desenvolver estudos, debates e pesquisas relativas a questões de interesse das comunidades indígenas;

XVI - zelar pela extensão aos índios da legislação comum, tendo em vista o disposto no artigo 2º, inciso I, da Lei Federal nº 6.001, de 19 de dezembro de 1973 e, especialmente, pelo cumprimento do Programa Estadual de Direitos Humanos, instituído pelo Decreto nº 42.209, de 15 de setembro de 1997;

XVII - promover a divulgação de suas atividades junto às comunidades indígenas, garantindo-lhes espaço de diálogo com o Conselho;

XVIII - fomentar a criação de canais de comunicação entre as diversas comunidades indígenas do Estado de São Paulo;

XIX - propor parcerias com universidades e outras entidades públicas e privadas, com o objetivo de equacionar questões relacionadas às comunidades indígenas;

XX - elaborar o seu Regimento Interno.

Artigo 5º - O Conselho Estadual dos Povos Indígenas será integrado pelos seguintes membros:

I - 1 (um) representante de cada uma das Secretarias de Estado a seguir relacionadas:

a) Secretaria de Economia e Planejamento;

b) Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania;

c) Secretaria de Agricultura e Abastecimento;

d) Secretaria da Educação;

e) Secretaria da Saúde;

f) Secretaria da Cultura;

g) Secretaria da Habitação;

h) Secretaria do Meio Ambiente;

i) Secretaria da Ciência, Tecnologia, Desenvolvimento Econô-mico e Turismo;

II - 1 (um) representante da Procuradoria Geral do Estado;

III - 1 (um) representante do Fundo Social de Solidariedade do Estado de São Paulo - FUSSESP;

IV - 1 (um) representante da Universidade de São Paulo - USP;

V - 1 (um) representante da Universidade Estadual de Campinas - UNICAMP; 

VI - 1 (um) representante da Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho" - UNESP; 

VII - 1 (um) representante da Fundação Prefeito Faria Lima - Centro de Estudos e Pesquisas de Administração Municipal - CEPAM; 

VIII - 28 (vinte e oito) representantes dos povos indígenas, sendo:

a) 2 (dois) representantes da etnia Guarani do Litoral Norte;

b) 1 (um) representante da etnia Tupi-Guarani do Litoral Norte;

c) 3 (três) representantes da etnia Guarani do Litoral Sul;

d) 2 (dois) representantes da etnia Tupi-Guarani do Litoral Sul;

e) 3 (três) representantes da etnia Guarani do Vale do Ribeira;

f) 1 (um) representante da etnia Tupi-Guarani do Vale do Ribeira;

g) 3 (três) representantes da etnia Guarani da Capital;

h) 1 (um) representante da etnia Guarani do Oeste Paulista;

i)  2(dois) representantes da etnia Terena;

j) 2 (dois) representantes da etnia Krenak;

l) 2 (dois) representantes da etnia Kaingang;

m) 2 (dois) representantes da etnia Pankararu;

n) 1 (um) representante da etnia Fulni-ô;

o) 1 (um) representante das etnias Pataxó e Xavante;

p) 1 (um) representante das etnias Xucuru e Xucuru-Cariri;

q) 1 (um) representante da etnia Cariri-Xocó;

IX - indicados pelos representantes indígenas:

a) 3 (três) integrantes de organizações não governamentais que desenvolvam ações junto às comunidades indígenas do Estado de São Paulo;

b) 1 (um) integrante do corpo dirigente ou docente de universidade particular do Estado de São Paulo que tenha atuação junto às comunidades indígenas;

X - mediante convite:

a) 1 (um) representante de órgãos e entidades do Governo Federal a seguir relacionados que desenvolvam ações voltadas aos povos indígenas no Estado de São Paulo:

1. Fundação Nacional do Índio - FUNAI;

2. Ministério da Educação - MEC;

3. Fundação Nacional de Saúde - FUNASA;

b) 1 (um) representante da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo;

c) 5 (cinco) representantes de Prefeituras de Municípios habitados por comunidades indígenas, sendo:

1. 1 (um) do Litoral Norte, assim considerados os Municípios de Ubatuba, São Sebastião e Bertioga;

2. 1 (um) do Litoral Sul, assim considerados os Municípios de Mongaguá, Itanhaém, Peruíbe e São Vicente;

3. 1 (um) do Vale do Ribeira, assim considerados os Municípios de Itariri, Miracatu, Sete Barras, Pariquera-Açú, Cananéia e Iguape;

4. 1 (um) da Região Metropolitana da Grande São Paulo, assim considerados os Municípios de de São Paulo, Guarulhos, Carapicuíba, Mauá e Santo André;

5. 1 (um) do Oeste Paulista, assim considerados ao Municípios de Arco-Íris, Braúna e Avaí.

§ 1º - Cada membro do Conselho Estadual dos Povos Indígenas terá um suplente.

§ 2º - Os membros do Conselho Estadual dos Povos Indígenas e seus suplentes serão designados pelo Governador do Estado.

§ 3º - Os membros do Conselho Estadual dos Povos Indígenas escolherão, entre seus pares, o Presidente e o Vice-Presidente, que também serão designados pelo Governador do Estado.

§ 4º - O mandato dos membros, e o de seus suplentes, inclusive o do Presidente e o do Vice-Presidente do Conselho Estadual dos Povos Indígenas, será de 3 (três) anos, permitida a recondução.

§ 5º - Os representantes dos povos indígenas serão indicados por suas comunidades.

§ 6º - Os representantes das Prefeituras dos Municípios habitados por comunidades indígenas serão indicados de forma consensual pelos Prefeitos Municipais das regiões indicadas na alínea c, do inciso X, do artigo 5º deste decreto.

§ 7º - Poderão participar do Conselho representantes de Prefeituras que venham a ser habitadas por aldeias ou comunidades indígenas após a edição deste decreto, mediante designação do Governador do Estado.

§ 8º - Poderão ser convidados pelo Presidente a participar das reuniões do Conselho Estadual dos Povos Indígenas:

1. representantes de órgãos e entidades públicas ou privadas não expressamente referidos neste artigo, cuja participação seja considerada necessária em face do assunto a ser discutido;

2. pessoas cujo conhecimento ou experiência profissional as habilite a contribuir para a discussão das matérias em exame.

Artigo 6º - Caberá ao Presidente do Conselho Estadual dos Povos Indígenas:

I - representar o Conselho perante autoridades, órgãos e entidades públicas ou privadas;

II - dirigir as atividades do Conselho;

III - convocar e presidir as reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho;

IV - proferir o voto de desempate nas decisões do Conselho, quando necessário;

V - dirigir-se em nome do Conselho a órgãos e entidades, públicos ou privados, para solicitar as informações necessárias ao cumprimento das finalidades institucionais do Conselho;

VI - exercer outras atribuições previstas no Regimento Interno do Conselho.

Parágrafo único - Na ausência do Presidente, as atribuições previstas neste artigo serão desempenhadas pelo Vice-Presidente.

SEÇÃO III

Do Comitê Intersetorial de Assuntos Indígenas

Artigo 7º - O Comitê Intersetorial de Assuntos Indígenas tem por finalidade:

I - elaborar as Diretrizes Estaduais de Atenção aos Povos Indígenas;

II - coordenar, implementar, acompanhar e avaliar as políticas, programas, projetos e ações estaduais voltados aos povos indígenas no Estado de São Paulo;

III - colaborar, no que couber, e avaliar a implantação das políticas, programas e ações federais e municipais destinados aos povos indígenas no Estado de São Paulo.

Artigo 8º - Para a consecução de suas finalidades, o Comitê Intersetorial de Assuntos Indígenas tem as seguintes atribuições:

I - coordenar e avaliar a execução das Diretrizes Estaduais de Atenção aos Povos Indígenas;

II - fomentar a implantação de políticas, programas e ações de interesse das comunidades indígenas no Estado de São Paulo;

III - promover a integração de órgãos e entidades, públicos e privados, envolvidos na execução de políticas, programas, projetos e ações voltados à população indígena no Estado de São Paulo;

IV - articular ações integradas de natureza emergencial voltadas para os segmentos da população indígena em situação de risco;

V - estimular a capacitação dos técnicos governamentais e de representantes indígenas responsáveis pela execução de políticas, programas, projetos e ações voltados aos povos indígenas, nas esferas estadual e municipal, indicando os caminhos legais, caso necessário;

VI - propor a celebração de convênios e outras formas de parceria e articulação com a Fundação Nacional do Índio - FUNAI, Fundação Nacional de Saúde - FUNASA e Ministério da Educação - MEC, universidades, outros órgãos federais e entidades públicas ou privadas, objetivando o atendimento das necessidades das comunidades indígenas no Estado de São Paulo;

VII - promover contatos com organizações nacionais e internacionais visando a captação de recursos que financiem políticas, programas, projetos e ações direcionados aos povos indígenas no Estado de São Paulo;

VIII - apoiar e assessorar os municípios na implementação de leis e ações que beneficiem as comunidades indígenas, respeitadas as suas especificidades culturais e a legislação federal;

IX - criar e manter um sistema integrado de informações referentes aos povos indígenas;

X - criar procedimentos participativos para a definição, gestão, monitoramento e avaliação de resultados das políticas, programas, projetos e ações destinados aos povos indígenas no Estado de São Paulo;

XI - promover a criação e garantir a manutenção de espaços de reflexão e troca de experiências intra e interestaduais que contribuam para o desenvolvimento das políticas públicas voltadas à população indígena;

XII - viabilizar o acesso das populações indígenas aos programas e ações sociais de caráter geral executados pelo Estado, respeitadas as suas especificidades culturais;

XIII - examinar a viabilidade e, quando for o caso, promover a execução de demandas de interesse dos povos indígenas;

XIV - encaminhar ao Poder Legislativo Federal, pelas vias legais competentes, propostas de alteração da legislação de interesse dos povos indígenas;

XV - manter intercâmbio com organizações indígenas e não indígenas, nacionais e internacionais, de promoção dos direitos indígenas;

XVI - promover e desenvolver estudos, debates e pesquisas relativos a questões de interesse das comunidades indígenas;

XVII - apoiar e assessorar, no que couber, os processos de demarcação e regularização fundiária das terras indígenas, através de instrumentos legais competentes;

XVIII - manter permanente articulação com o Conselho Estadual dos Povos Indígenas;

XIX - promover, no âmbito de sua competência, mecanismos de apoio e fortalecimento das entidades indígenas no Estado de São Paulo;

XX - elaborar seu Regimento Interno.

Artigo 9º - O Comitê Intersetorial de Assuntos Indígenas será integrado pelos seguintes membros:

I - 1 (um) representante de cada uma das seguintes Secretarias de Estado:

a) Secretaria de Economia e Planejamento;

b) Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania;

c) Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social;

d) Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho;

e) Secretaria de Agricultura e Abastecimento;

f) Secretaria da Educação;

g) Secretaria da Saúde;

h) Secretaria da Cultura;

i) Secretaria da Juventude, Esporte e Lazer;

j) Secretaria da Habitação;

l) Secretaria do Meio Ambiente;

m) Secretaria de Energia, Recursos Hídricos e Saneamento;

n) Secretaria da Ciência, Tecnologia, Desenvolvimento Econô-mico e Turismo;

II - 1 (um) representante da Procuradoria Geral do Estado;

III - 1 (um) representante do Fundo Social de Solidariedade do Estado de São Paulo - FUSSESP; 

IV - 2 (dois) representantes da Fundação Prefeito Faria Lima - Centro de Estudos e Pesquisas de Administração Municipal - CEPAM;

V - 1 (um) representante da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva" - ITESP;

VI - 1 (um) representante da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU.

§ 1º - Cada membro do Comitê Intersetorial de Assuntos Indígenas terá um suplente.

§ 2º - O membros do Comitê Intersetorial de Assuntos Indígenas, indicados pelos dirigentes dos órgãos que o compõem, serão designados pelo Secretário de Economia e Planejamento, a quem caberá igualmente a escolha de seu Presidente.

Artigo 10 - Caberá ao Presidente do Comitê Intersetorial de Assuntos Indígenas:

I - representar o Comitê perante autoridades, órgãos e entidades;

II - dirigir as atividades do Comitê;

III - convocar e presidir as reuniões do Comitê;

IV - proferir o voto de desempate nas decisões do Comitê, quando necessário;

V - dirigir-se a autoridades, órgãos e entidades para obter elementos necessários ao cumprimento das finalidades institucionais do Comitê.

Artigo 11 - Todos os órgãos e entidades da administração pública estadual direta e indireta, deverão colaborar, no âmbito de suas respectivas competências, com os objetivos do Conselho Estadual dos Povos Indígenas, conforme definidos pelo artigo 3º deste decreto, e artigo 2º da Lei Federal nº 6.001, de 19 de dezembro de 1973, podendo ser convidados a participar diretamente das reuniões do Conselho Estadual dos Povos Indígenas ou do Comitê Intersetorial de Assuntos Indígenas.

Seção IV

Disposições Finais

Artigo 12 - O Conselho Estadual dos Povos Indígenas e o Comitê Intersetorial de Assuntos Indígenas contarão com o apoio técnico e administrativo da Fundação Prefeito Faria Lima - Centro de Estudos e Pesquisas de Administração Municipal - CEPAM, entidade vinculada à Secretaria de Economia e Planejamento, a ser prestado na forma da legislação vigente.

Parágrafo único - O Conselho Estadual dos Povos Indígenas poderá contar também com o apoio técnico de universidades e demais entidades que o integram.

Artigo 13 - As funções de membros do Conselho Estadual dos Povos Indígenas e do Comitê Intersetorial de Assuntos Indígenas não serão remuneradas sendo, porém, consideradas de serviço público relevante.

Artigo 14 - A Secretaria de Economia e Planejamento adotará as providências necessárias à instalação e ao adequado funcionamento do Conselho Estadual dos Povos Indígenas e do Comitê Intersetorial de Assuntos Indígenas.

Artigo 15 - As despesas decorrentes da aplicação deste decreto correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento da Secretaria de Economia e Planejamento, suplementadas se necessário.

Artigo 16 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogados o artigo 1º e os artigos 3º a 15 do Decreto nº 48.532, de 9 de março de 2004.

Palácio dos Bandeirantes, 21 de julho de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 21 de julho de 2005.

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus - CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 6.001/73 à pág. 457 do vol. 1;

Res. CNE/CEB nº 3/99 à pág. 117 do vol. 26

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus - CENP/SE:

Constituição Estadual à pág. 29 do vol. XXVIII;

Decreto nº 42.209/97 à pág. 65 do vol. XLIV;

Decreto nº 48.532/04 à pág. 68 do vol. LVII.

_____________________

DECRETO Nº 49.814, DE 22 DE JULHO DE 2005
Dispõe sobre a criação de unidade escolar estadual indígena na Secretaria da Educação e dá providências correlatas
GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 

Artigo 1º - Fica criada, na Diretoria de Ensino - Região de Miracatu, da Coordenadoria de Ensino do Interior, da Secretaria da Educação a Escola Estadual Indígena Aldeia Djaikoaty. 

Artigo 2º - A Secretaria da Educação adotará as providências necessárias para o funcionamento da unidade escolar ora criada, com observância dos critérios estabelecidos pelo Decreto nº 48.754, de 25 de junho de 2004 
Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão à conta das dotações consignadas no orçamento da Secretaria da Educação. 

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 22 de julho de 2005. 

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 22 de julho de 2005.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col.de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 37.185/93 à pág. 58 do vol. XXXVI;

Decreto nº 38.981/94 à pág. 50 do vol. XXXVIII;

Decreto nº 40.742/96 à pág. 63 do vol. XLI.
______________________

DECRETO Nº 49.878, DE 11 DE AGOSTO DE 2005

Dá nova redação ao item 1 do § 2º do artigo 5º do Decreto nº 48.292, de 2 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a concessão de diárias aos servidores da Administração Centralizada e das Autarquias, bem como aos componentes da Polícia Militar do Estado de São Paulo

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - O item 1 do § 2º do artigo 5º do Decreto nº 48.292, de 2 de dezembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

"1. 50% (cinqüenta por cento), quando:

a) fornecido alojamento ou outra forma de pousada, em próprio do Estado ou de outro órgão ou entidade da Administração Pública; ou

b) fornecida pela Administração Pública a alimentação;". (NR)

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 11 de agosto de 2005.

GERALDO ALCKMIN

 Publicado na Casa Civil, aos 11 de agosto de 2005.

_____

NOTA:

O Decreto nº 48.292/03 encontra-se  à pág. 91 do vol. LVI.
_____________________

DECRETO Nº 49.893, DE 18 DE AGOSTO DE 2005

Dispõe sobre os afastamentos dos integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - Os afastamentos dos titulares de cargos do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação somente poderão ser autorizados nas seguintes condições:

I - sem prejuízo dos vencimentos e das demais vantagens dos respectivos cargos, para:

a) exercer atividades inerentes ou correlatas às do Magistério, em cargos ou funções previstos nas unidades ou nos órgãos da Secretaria da Educação e no Conselho Estadual de Educação, com fundamento no inciso II do artigo 64 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985;

b) exercer a docência em outras modalidades do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, por tempo determinado, com fundamento no inciso III do artigo 64 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, observadas as normas específicas estabelecidas pela Secretaria da Educação;

c) exercer, por tempo determinado, atividades inerentes às do Magistério, junto a entidades conveniadas com a Secretaria da Educação, desde que o afastamento esteja previsto no convênio, com fundamento no inciso V do artigo 64 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985;

d) desenvolver atividades junto às Entidades de Classe do Magistério Oficial do Estado de São Paulo, nos termos do inciso VII do artigo 64 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985;

e) exercer, por tempo determinado, atividades docentes no Sistema Carcerário do Estado, com fundamento no inciso VIII do artigo 64 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985;

f) desempenhar atividades junto a unidade escolar da Rede Municipal de Ensino conveniada com a Secretaria da Educação, nos termos do inciso X acrescentado ao artigo 64 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, pelo artigo 46 da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997 (Diário Oficial do Estado - Poder Legislativo de 29 de junho de 2000);

II - com prejuízo dos vencimentos mas sem prejuízo das demais vantagens dos respectivos cargos, para:

a) exercer atividades em outras Secretarias de Estado ou em Autarquias do Estado de São Paulo, em órgãos ou entidades da União, de outros Estados ou Municípios ou em outros Poderes Públicos, observado o limite de um servidor para cada Estado da União e para cada Município do Estado de São Paulo, com fundamento no inciso IV do artigo 64 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985;

b) freqüentar cursos de pós-graduação, especialização, aperfeiçoamento ou atualização, no País ou no Exterior, na sua área de atuação, com fundamento no inciso VI do artigo 64 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985.

§ 1º - Os afastamentos de que tratam os incisos I, alíneas "c" e "e", e II deste artigo somente poderão ser autorizados quando os servidores interessados tenham, no mínimo, 3 (três) anos de efetivo exercício nos respectivos cargos.

§ 2º - Os afastamentos a que se refere o inciso II deste artigo poderão ser autorizados por até 1 (um) ano, prorrogáveis, no máximo 3 (três) vezes, por igual período.

§ 3º - O afastamento previsto no inciso IX do artigo 64 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, formaliza-se mediante ato de designação pela autoridade competente.

Artigo 2º - Poderá, ainda, o integrante do Quadro do Magistério ser afastado, sem prejuízo dos vencimentos e das demais vantagens do cargo:

I - para exercer assessoria parlamentar, na área de atuação relativa a seu cargo:

a) junto à Assembléia Legislativa, quando o cônjuge estiver no exercício de mandato de Deputado Estadual;

b) junto à Câmara dos Deputados ou ao Senado Federal, quando o cônjuge estiver no exercício de mandato de Deputado Federal ou de Senador;

II - quando o cônjuge estiver no exercício de cargo de Prefeito de Município do Estado de São Paulo, para, com fundamento no artigo 65 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, prestar serviços junto à Prefeitura respectiva.

§ 1º - Os afastamentos previstos neste artigo poderão ser autorizados também a servidor integrante do Quadro do Magistério, sem prejuízo dos salários e das demais vantagens da função-atividade de que é ocupante.

§ 2º - A autorização de afastamento de que trata este artigo dar-se-á pelo período correspondente ao mandato a que se refere.

§ 3º - O afastamento poderá ser cessado a qualquer tempo, a pedido da autoridade que o tenha solicitado.

§ 4º - Deverá ser providenciada, de imediato, a cessação do afastamento do servidor, no caso de exoneração do cargo que ocupa ou dispensa da função-atividade que exerce.

Artigo 3º - Os integrantes do Quadro do Magistério que em 12 de abril de 2005 estivessem regularmente afastados, sem prejuízo dos vencimentos e das demais vantagens dos respectivos cargos, para exercer atividades de assessoramento em Brasília-DF, por tempo determinado, com fundamento no inciso IV do artigo 64 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, poderão ter novos afastamentos autorizados, nessas mesmas condições e fundamentação, para exercer atividades junto ao Governo do Distrito Federal ou a órgãos e entidades da União ou dos Estados, naquela cidade.

Artigo 4º - Os afastamentos com fundamento nos artigos 68, 69 e 75 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, ou no artigo 15 da Lei nº 500, de 13 de novembro de 1974, poderão ser concedidos aos servidores integrantes do Quadro do Magistério, a critério da Administração, com ou sem prejuízo dos vencimentos ou salários e das demais vantagens dos respectivos cargos ou funções-atividades.

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial:

I - o Decreto nº 39.930, de 30 de janeiro de 1995;

II - o Decreto nº 40.047, de 13 de abril de 1995;

III - o Decreto nº 41.578, de 3 de fevereiro de 1997;

IV - o Decreto nº 45.645, de 30 de janeiro de 2001;

V - o Decreto nº 49.762, de 6 de julho de 2005.

Palácio dos Bandeirantes, 18 de agosto de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 18 de agosto de 2005.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e º Graus - CENP/SE:

Lei Compl. nº 444/85 às págs. 92 e 798 do vol. XX

Lei Compl. nº 836/97 à pág. 28 do vol. XLIV e à pág. 29 do vol. XLIX;

Lei nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV;

Lei nº 500/74 à pág. 493 do vol. 2;

Decreto nº 39.930/95, alterado pelos Decretos nº 40.047/95 e nº 40.156/95, à pág. 67 do vol. XXXIX.

Decreto nº 41.578/97 à pág.  à pág. 41 do vol. XLIII;

Decreto nº 45.645/01 à pág. 54 do vol. LI.

_______________________

DECRETO Nº 49.912, DE 24 DE AGOSTO DE 2005

Institui o Projeto Bolsa Emergencial, e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, tendo presente o pronunciamento da Secretária de Assistência e Desenvolvimento Social e considerando o interesse do Estado na inclusão social de famílias desabrigadas que se encontram em situação de risco e vulnerabilidade social extrema,

Decreta:

Artigo 1º - Fica instituído o Projeto Bolsa Emergencial com o objetivo de atender, em caráter emergencial, famílias desabrigadas que se encontram em situação de risco e vulnerabilidade social extrema, com renda familiar de até 2 (dois) salários mínimos, mediante a transferência direta de renda, como apoio financeiro temporário do Estado, no valor fixo básico de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais) mensais.

§ 1º - A transferência direta de renda de que trata este artigo, será concedida às famílias pelo período máximo, improrrogável, de até 12 (doze) meses.

§ 2º - Havendo acordos firmados entre o Estado e os Municípios ou com a União, o benefício fixo básico mensal de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais) do Projeto Bolsa Emergencial, poderá ser complementado com recursos municipais ou federais, como também com a participação em outros programas estaduais.

§ 3º - Para os efeitos deste decreto, considera-se família a unidade nuclear, eventualmente ampliada por outros indivíduos que com ela possuam laços de parentesco ou de afinidade, que forme um grupo doméstico, vivendo em conjunto e mantendo sua economia pela contribuição de seus membros.

Artigo 2º - O Projeto Bolsa Emergencial será executado pela Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social.

Artigo 3º - O recurso no valor fixo básico mensal de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais), que constitui o apoio financeiro temporário, será sacado pelo responsável pela unidade familiar, preferencialmente, a mulher com idade mínima de 18 (dezoito) anos, mediante cartão magnético, emitido pela instituição financeira operacionalizadora do Projeto Bolsa Emergencial.

Artigo 4º - No segundo mês de participação no projeto as famílias beneficiárias deverão, obrigatoriamente, informar à Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social o endereço de sua nova moradia.

Parágrafo único - Se as famílias beneficiárias deixarem de cumprir o disposto no "caput" deste artigo, terão o seu cartão magnético bloqueado pela Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social.

Artigo 5º - Serão elegíveis para inscrição no Projeto Bolsa Emergencial as famílias desabrigadas em situação de risco e vulnerabilidade social extrema que preencherem, cumulativamente, os seguintes requisitos:

I - encontrarem-se desabrigadas, em situação de risco e vulnerabilidade social extrema e residindo na rua;

II - famílias com filhos em idade igual ou inferior a 15 (quinze) anos;

III - famílias integradas por pessoa portadora de deficiência e/ou incapacitada para a vida independente e para o trabalho.

Artigo 6º - A Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social, por intermédio de seu órgão próprio, deverá providenciar, por meio eletrônico, no sistema informatizado do Cadastro Pró-Social do Estado de São Paulo:

I - a inserção das famílias participantes do Projeto Bolsa Emer-gencial; 

II - a atualização permanente das informações das famílias cadastradas no projeto;

III - o registro da desvinculação das famílias do projeto, quando ocorrer:

a) o decurso do período máximo permitido para a permanência no projeto;

b) irregularidade comprovada que exclua a família do projeto;

c) a participação de qualquer membro da família em ações de invasão de imóvel habitacional urbano;

d) a mudança da família para outra localidade fora do Estado de São Paulo;

e) o óbito do responsável legal pela família, não havendo outra pessoa maior de idade que possa substituí-lo, como titular do benefício.

Artigo 7º - As despesas decorrentes da aplicação deste decreto correrão à conta de recursos próprios consignados no orçamento da Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social.

Artigo 8º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 24 de agosto de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 24 de agosto de 2005.

_______________________
DECRETO Nº 49.932, DE 26 DE AGOSTO DE 2005

Altera a redação de dispositivo que especifica do Decreto nº 48.679, de 20 de maio de 2004, que dispõe sobre o Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável - CONSEA-SP, e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - O inciso II, do artigo 4º do Decreto nº 48.679, de 20 de maio de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

"II - 36 (trinta e seis) representantes da sociedade civil, sendo:

a) 30 (trinta) indicados pelas Comissões Regionais de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável - SANS;

b) 6 (seis) procedentes de instituições de educação e pesquisa, de setores produtivos e personalidades com contribuição específica na área, e da sociedade civil em geral.". (NR)

Artigo 2º - O mandato dos atuais membros do Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável - CONSEA-SP fica prorrogado até 16 de outubro de 2005, sem prejuízo da dispensa, a qualquer tempo, pela autoridade competente.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 26 de agosto de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 26 de agosto de 2005.

_____

NOTA:

O Decreto nº 48.679/04 encontra-se à pág. 92 do vol. LVII.
_____________________________



DECRETO Nº 49.934, DE 26 DE AGOSTO DE 2005

Dispõe sobre a criação de unidade escolar na Secretaria da Educação e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - Ficam criadas, na Diretoria de Ensino - Interior do Estado/Região Sumaré, da Coordenadoria de Ensino do Interior, da Secretaria da Educação, no Município de Sumaré, as seguintes unidades escolares:

I - a Escola Estadual Parque Santo Antonio;

II - a Escola Estadual Parque Santo Antonio I.

Artigo 2º - A Secretaria da Educação adotará as providências necessárias para o funcionamento das unidades escolares ora criadas e designará o pessoal técnico-administrativo mínimo necessário para o funcionamento das mesmas, segundo os critérios estabelecidos pelo Decreto nº 37.185, de 5 de agosto de 1993, com a redação dada pelos Decretos nº 38.981, de 1º de agosto de 1994 e nº 40.742, de 29 de março de 1996.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão à conta das dotações consignadas no orçamento da Secretaria da Educação.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 26 de agosto de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 26 de agosto de 2005.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col.de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 37.185/93 à pág. 58 do vol. XXXVI;

Decreto nº 38.981/94 à pág. 50 do vol. XXXVIII;

Decreto nº 40.742/96 à pág. 63 do vol. XLI.


__________________________
DECRETO Nº 50.023, DE 23 DE SETEMBRO DE 2005

Dispõe sobre a oficialização da I Conferência Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência e dá providências correlatas
GERALDO ALCKMIN, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 

Artigo 1º - Fica oficializada a I Conferência Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência, a realizar-se no dia 30 de março de 2006, cujo tema será "ACESSIBILIDADE - você também tem compromisso". 

Artigo 2º - Fica o Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa Portadora de Deficiência responsável pela coordenação e organização da conferência de que trata o artigo anterior. 

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 23 de setembro de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 23 de setembro de 2005.
________________________

DECRETO Nº 50.066, DE 29 DE SETEMBRO DE 2005

Dispõe sobre a criação de unidades escolares na Secretaria da Educação e dá providências correlatas
CLÁUDIO LEMBO, Vice-Governador, em Exercício no Cargo de Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:


Artigo 1º - Ficam criadas na Diretoria de Ensino - Capital e Grande São Paulo, adiante enumeradas, da Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo, da Secretaria da Educação, as seguintes unidades escolares:

I - na Diretoria de Ensino Região Leste 3:

a) no Distrito de Cidade Tiradentes, no Município de São Paulo, a Escola Estadual Jardim Dom Angélico;

b) no Distrito Iguatemi, no Município de São Paulo, a Escola Estadual Recanto Verde Sol;

II - na Diretoria de Ensino Região de Itaquaquecetuba, no Município de Itaquaquecetuba, a Escola Estadual Jardim Maragogipe II.

Artigo 2º - A Secretaria da Educação adotará as providências necessárias para o funcionamento das unidades escolares ora criadas e designará o pessoal técnico-administrativo mínimo necessário, segundo os critérios estabelecidos pelo Decreto nº 37.185, de 5 de agosto de 1993, com a redação dada pelos Decretos nº 38.981, de 1º de agosto de 1994 e nº 40.742, de 29 de março de 1996.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão à conta das dotações consignadas no orçamento da Secretaria da Educação.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de julho de 2005.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de setembro de 2005.

CLÁUDIO LEMBO

Publicado na Casa Civil, aos 29 de setembro de 2005.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col.de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 37.185/93 à pág. 58 do vol. XXXVI;

Decreto nº 38.981/94 à pág. 50 do vol. XXXVIII;

Decreto nº 40.742/96 à pág. 63 do vol. XLI.

_____________________

DECRETO Nº 50.079, DE 6 DE OUTUBRO DE 2005

Dá nova redação ao inciso I do artigo 8º do Decreto nº 34.064, de 28 de outubro de 1991, de regulamentação da Lei nº 7.524, de 28 de outubro de 1991, que institui o auxílio-alimentação e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e à vista do disposto no inciso I do artigo 4º da Lei nº 7.524, de 28 de outubro de 1991, com a redação dada pelo artigo 17 da Lei nº 8.320, de 22 de junho de 1993, 

Decreta:

Artigo 1º - O inciso I do artigo 8º do Decreto nº 34.064, de 28 de outubro de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

“I - cuja retribuição global no mês anterior ao do recebimento do benefício ultrapasse o valor correspondente a 141 (cento e quarenta e uma) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, considerado o seu valor no primeiro dia útil do mês de referência do pagamento;”. (NR)

Artigo 2º - As despesas decorrentes deste decreto correrão à conta dos recursos próprios consignados no orçamento vigente.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de outubro de 2005, ficando revogado o Decreto nº 48.938, de 13 de setembro de 2004.

Palácio dos Bandeirantes, 6 de outubro de 2005.

GERALDO ALCKMIN 

Publicado na Casa Civil, aos 6 de outubro de 2005.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 7.524/91 à pág. 46 do vol. XXXII;

Lei nº 8.320/93 à pág. 90 do vol. XXXV;

Decreto nº 34.064/91 à pág. 95 do vol. XXXII;

Decreto nº 48.938/04 à pág. 95 do vol. LVIII.

_______________________
DECRETO Nº 50.080, DE 6 DE OUTUBRO DE 2005

Dá nova redação aos dispositivos que especifica do Decreto nº 34.666, de 26 de fevereiro de 1992, que disciplina a concessão de gratificação de representação e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta:

Artigo 1º - Os dispositivos a seguir mencionados do Decreto nº 34.666, de 26 de fevereiro de 1992, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - o § 1º do artigo 6º:

“§ 1º - Os valores das gratificações concedidas com fundamento neste artigo serão fixados mediante a aplicação dos seguintes percentuais calculados sobre a importância correspondente a 1,95 (um inteiro e noventa e cinco centésimos) vezes o valor da referência 6, da Tabela I, da Escala de Vencimentos - Comissão, prevista no inciso IV do artigo 9º da Lei Complementar nº 712, de 12 de abril de 1993:

1. de, no máximo, 76% (setenta e seis por cento) desde que o servidor tenha diploma de nível universitário ou habilitação legal correspondente;

2. de, no máximo, 60% (sessenta por cento) se o servidor não tiver diploma de nível universitário ou habilitação legal correspondente.”; (NR)

II - o “caput” do artigo 9º:

“Artigo 9º - Para os fins do disposto no inciso VII do artigo 3º da Lei Complementar nº 731, de 26 de outubro de 1993, fica fixada para os componentes da Polícia Militar do Estado de São Paulo a gratificação mensal a título de representação, calculada sobre a importância correspondente a 1,95 (um inteiro e noventa e cinco centésimos) vezes o valor da referência 6, da Tabela I, da Escala de Vencimentos - Comissão, prevista no inciso IV do artigo 9º da Lei Complementar nº 712, de 12 de abril de 1993, na seguinte conformidade:”. (NR)

Artigo 2º - O “caput” do artigo 2º do Decreto nº 38.388, de 22 de fevereiro de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Artigo 2º - Os percentuais utilizados para cálculo da gratificação mensal concedida a título de representação de que trata este decreto serão calculados sobre a importância correspondente a 1,95 (um inteiro e noventa e cinco centésimos) vezes o valor da referência 6, da Tabela I, da Escala de Vencimentos - Comissão, prevista no inciso IV do artigo 9º da Lei Complementar nº 712, de 12 de abril de 1993, na seguinte conformidade:”.(NR)

Artigo 3º - Ficam incluídas nos anexos a seguir mencionados do Decreto nº 34.666, de 26 de fevereiro de 1992, substituídos pelo Decreto nº 38.388, de 22 de fevereiro de 1994, e alterações posteriores, as seguintes classes:

I - no Anexo VI:

a) de Diretor Superintendente, no Grupo III;

b) de Comissário-Geral, no Grupo III;

c) de Chefe de Gabinete da Comissão, no Grupo VI;

II - no Anexo VII, de Comissário-Chefe, no Grupo IX.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de setembro de 2005, ficando revogado o Decreto nº 40.760, de 4 de abril de 1996.

Palácio dos Bandeirantes, 6 de outubro de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 6 de outubro de 2005.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Compl. nº 712/93 à pág. 41 do vol. XXXV;

Decreto nº 34.666/92 à pág. 73 do vol. XXXIII;

Decreto nº 38.388/94 à pág. 46 do vol. XXXVII.

_______________________

DECRETO Nº 50.082, DE 6 DE OUTUBRO DE 2005

Dá nova redação ao artigo 7º do Decreto nº 37.742, de 27 de outubro de 1993, que institui o “Programa Permanente de Desenvolvimento Profissional do Servidor Público” e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - O artigo 7º do Decreto nº 37.742, de 27 de outubro de 1993, mantidos os seus parágrafos, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 7º - A retribuição pela monitoria dos cursos de que trata o artigo 2º deste decreto far-se-á por honorários, nos termos do inciso VIII do artigo 124 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, calculados na forma de horas-aula, mediante a aplicação dos percentuais a seguir discriminados sobre o valor da referência 15, da Tabela I, da Escala de Vencimentos - Comissão, prevista no inciso IV do artigo 9º da Lei Complementar nº 712, de 12 de abril de 1993:

I - para aulas ministradas em cursos destinados a servidores de nível universitário e a titulares de cargos em comissão: 7,56% (sete inteiros e cinqüenta e seis centésimos por cento);

II- para aulas ministradas em cursos destinados a servidores de nível intermediário e elementar: 4,54% (quatro inteiros e cinqüenta e quatro centésimos por cento).”. (NR)

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de setembro de 2005, ficando revogado o Decreto nº 41.358, de 26 de novembro de 1996.

Palácio dos Bandeirantes, 6 de outubro de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 6 de outubro de 2005.
_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Compl. nº 712/93 à pág. 41 do vol. XXXV;

Lei nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV;

Decreto nº 37.742/93 à pág. 69 do vol. XXXVI;

Decreto nº 41.358/96 à pág. 68 do vol. XLII.

_____________________________

DECRETO Nº 50.089, DE 6 DE OUTUBRO DE 2005

Dá nova redação ao "caput" do artigo 2º do Decreto nº 44.847, de 25 de abril de 2000, que dispõe sobre a atribuição de honorários a servidores da Administração Direta e das Autarquias do Estado, pelo desempenho de funções de auxiliar ou membro de bancas e comissões de concurso ou prova

GERALDO ALCKMIN, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - O "caput" do artigo 2º do Decreto nº 44.847, de 25 de abril de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Artigo 2º - O valor dos honorários será calculado mediante a aplicação de percentuais sobre o valor da referência 5, da Tabela I,  da Escala de Vencimentos-Comissão, a que se refere o inciso IV do artigo 9º da Lei Complementar nº 712, de 12 de abril de 1993, de acordo com os Anexos I a III que fazem parte integrante deste decreto, na seguinte conformidade:". (NR)

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de setembro de 2005.

Palácio dos Bandeirantes, 6 de outubro de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 6 de outubro de 2005.
_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Compl. nº 712/93 à pág. 41 do vol. XXXV; 

Decreto nº 44.847/00 à pág. 81 do vol. XLIX.
DECRETO Nº 50.269, DE 1º  DE DEZEMBRO DE 2005

Institui, em caráter permanente, os Programas Caravanas do Conhecimento - Interior na Praia e Caravanas do Conhecimento - Redescobrindo o Interior e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, 

Considerando o dever do Estado em atender prioritariamente as crianças assegurando-lhes o direito à educação, ao lazer e à convivência comunitária; 

Considerando os excelentes resultados obtidos em 2004 e 2005 com a realização do Programa Caravanas do Conhecimento - Interior na Praia, quando crianças do interior paulista conheceram o litoral e do Programa Caravanas do Conhecimento - Redescobrindo o Interior, quando crianças do litoral paulista e da Grande São Paulo conheceram as comunidades interioranas; 

Considerando o inquestionável alcance social de ações voltadas a ampliar os horizontes dos alunos em atividades educacionais que ultrapassem a fronteira das escolas, objetivando o desenvolvimento emocional e intelectual; 

Considerando a necessidade de o Estado cumprir metas voltadas à promoção do lazer conjugando-as com a educação; e 

Considerando a busca da integração e intercâmbio entre as diversas comunidades envolvidas na consecução de objetivos de interesse recíproco, 

Decreta: 

Artigo 1º - Ficam instituídos, em caráter permanente, os Programas Caravanas do Conhecimento - Interior na Praia e Caravanas do Conhecimento - Redescobrindo o Interior, a serem realizados, anualmente, durante os meses de janeiro e julho respectivamente. 

Artigo 2º - Os programas instituídos por este decreto serão coordenados e realizados pelas Secretarias de Economia e Panejamento e da Educação, com a co-participação das Secretarias da Cultura, de Energia, Recursos Hídricos e Saneamento, da Juventude, Esporte e Lazer, da Saúde, da Segurança Pública, dos Transportes e do Turismo. 

Artigo 3º - Ficam autorizados os demais órgãos e entidades da administração Direta e Indireta do Estado, a prestarem colaboração aos órgãos promotores dos programas de que trata o artigo 1º deste decreto, sempre que solicitados. 

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 1º de dezembro de 2005. 

GERALDO ALCKMIN
DECRETO Nº 50.342, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2005

Estabelece normas relativas ao encerramento da execução orçamentária e financeira das administrações direta e indireta, visando o levantamento do Balanço Geral do Estado do exercício de 2005, e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, Considerando as normas gerais contidas na Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e as diretrizes fixadas na Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000;

Considerando que o encerramento do exercício financeiro de 2005 e o conseqüente levantamento do Balanço Geral do Estado serão efetuados através do Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios - SIAFEM/SP, envolvendo providências cujas formalizações devem ser, prévia e adequadamente, ordenadas;

Considerando que o resultado patrimonial das autarquias, inclusive universidades estaduais, fundações e empresas dependentes deve ser incorporado ao Balanço Geral do Estado; e

Considerando que os procedimentos pertinentes a tais providências devem ser cumpridos de maneira uniforme e rigorosamente de acordo com os prazos fixados, 

Decreta:

SEÇÃO I

Dos Órgãos Abrangidos

Artigo 1º - Os Órgãos da Administração Direta, Autarquias, inclusive Universidades Estaduais, Fundações e Empresas dependentes disciplinarão suas atividades orçamentária e financeira de encerramento em conformidade com as normas fixadas neste decreto. 

SEÇÃO II

Do Encerramento das Execuções Orçamentária e Financeira

Artigo 2º - Os compromissos decorrentes de licitações, à conta de recursos do orçamento vigente, deverão estar legalmente empenhadas até 31 de dezembro. 

Artigo 3º - Os empenhos de adiantamentos não poderão ser inscritos em restos a pagar, devendo ser anulados até 30 de dezembro.

Artigo 4º - Os saldos dos adiantamentos concedidos e não utilizados, cujo prazo de aplicação encerra-se no final do exercício, deverão ser recolhidos e anulados até 30 de dezembro.

Artigo 5º - A liquidação da despesa de pessoal da Administração Direta deverá ser providenciada pelas respectivas Unidades Gestoras Executoras - UGEs, no prazo de 3 (três) dias úteis, a partir da disponibilização no SIAFEM/SP dos dados relativos a dezembro. 

Artigo 6º - A despesa de pessoal do mês de dezembro da Polícia Militar do Estado de São Paulo deverá ser registrada no SIAFEM/SP, pelo respectivo Centro de Despesa de Pessoal até o dia 10 de janeiro de 2006.

SEÇÃO III

Dos Restos a Pagar

Artigo 7º - As despesas do exercício financeiro pendentes de pagamento poderão ser inscritas como restos a pagar processados ou não processados, conforme artigo 30 da Lei estadual nº 10.320, de 16 de dezembro de 1968.

§ 1º - O registro dos restos a pagar far-se-á por credor e empenho correspondente. 

§ 2º - A inscrição como restos a pagar não processados deverá ser devidamente justificada pelas Unidades Gestoras Executoras – UGEs, ficando restrita aos empenhos não liquidados referentes a obras e compras e serviços essenciais, necessários à manutenção da administração.

§ 3º - O empenho da despesa não inscrito em restos a pagar será automaticamente anulado no SIAFEM/ SP.

Artigo 8º - Os saldos de contas financeiras de restos a pagar deverão ser cancelados, revertendo-se os valores à receita do Estado, na seguinte conformidade: 

I – a Contadoria Geral do Estado procederá a baixa dos compromissos do exercício inscritos em restos a pagar não processados que não tenham sido liquidados até 31 de março de 2006, bem como daqueles prescritos, nos termos do artigo 33, da Lei estadual nº 10.320, de 16 de dezembro de 1968;

II – as Unidades Gestoras Executoras – UGEs deverão cancelar os valores cuja obrigação registrada não guardar real conformidade com os respectivos compromissos. 

SEÇÃO IV

Da Administração Indireta

Artigo 9º - As autarquias, inclusive universidades estaduais, as fundações, e as empresas dependentes deverão concluir a escrituração do exercício no SIAFEM/ SP até 20 de janeiro de 2006.

Artigo 10 – Os saldos credores provenientes de subscrição de ações das empresas, em que o Estado tenha participação majoritária, terão validade até 31 de dezembro de 2006.

SEÇÃO V

Das Disposições Gerais

Artigo 11 – O diferimento das receitas vinculadas, dos Fundos Especiais de Despesa e das receitas próprias da administração indireta deverá ser processado pelas respectivas Unidades Gestoras até 20 de janeiro de 2006.

Artigo 12 – O Departamento de Controle e Avaliação da Secretaria da Fazenda, através dos seus Centros de Controle e Avaliação e Centros Regionais de Controle e Avaliação, aos quais se vinculam as Unidades Gestoras Executoras – UGEs, adotará as providências com vistas ao cumprimento do disposto neste decreto.

Artigo 13 – O disposto neste decreto aplica-se, no que couber, aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário e ao Ministério Público.

Artigo 14 – A Secretaria da Fazenda poderá, por intermédio da Coordenação da Administração Financeira – CAF, editar instruções complementares à execução deste decreto e decidir sobre os casos especiais.

Artigo 15 – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 12 de dezembro de 2005.

GERALDO ALCKMIN

Publicado na Casa Civil, aos 12 de dezembro de 2005.
___________________________

- VI -

RESOLUÇÕES  SE

RESOLUÇÃO SE 46, DE 13 DE JULHO DE 2005
Estabelece diretrizes para a organização curricular das classes de ensino fundamental e médio em funcionamento na Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor - Febem/SP
O Secretário de Estado da Educação, ouvido o Secretário da Justiça e Defesa da Cidadania e considerando a necessidade de aperfeiçoar o atendimento escolar a adolescentes que se encontram em cumprimento de medidas sócio-educativas em unidades FEBEM/SP, resolve:

Artigo 1º - A organização curricular das classes de ensino fundamental ou médio vinculadas a escolas estaduais que funcionam em unidades das FEBEM/SP, far-se-á por meio das matrizes curriculares estruturadas em áreas de conhecimento e respectivos componentes curriculares.

Artigo 2º - As classes vinculadas a escolas estaduais, que funcionam:

I - em Unidades de Internação Provisória - UIPs - implementarão a organização curricular proposta pelo Projeto Educação e Cidadania, objeto de legislação específica;

 II - em Unidades de Internação - UIs - .atenderão às orientações relativas à organização dos estudos e às orientações curriculares dos cursos de educação de jovens e adultos a serem expedidas pela Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas.

Parágrafo único - Os estudos de que trata o inciso II serão organizados em blocos semestrais, com duração de 100 (cem) dias letivos, 25 (vinte e cinco) aulas semanais e 05(cinco) diárias de 50 minutos cada .

Artigo 3º  - As atividades culturais, ocupacionais e esportivas que integram a parte diversificada das matrizes curriculares do ensino fundamental e médio, serão desenvolvidas sob a responsabilidade da Febem, a ela cabendo, na conformidade do projeto implementado, o dimensionamento da carga horária semanal e a indicação dos profissionais responsáveis pelo seu desenvolvimento.

Artigo 4º - Observadas as datas de início e término do ano letivo, de férias docentes e de recesso escolar fixadas em legislação própria, as demais atividades deverão constar de calendário específico a ser organizado conjuntamente pela Coordenadoria Técnica Pedagógica da Febem e da escola vinculadora, aprovado pela Diretoria de Ensino.

Artigo 5º - As atividades previstas no projeto pedagógico serão exercidas por docente que atenda aos seguintes quesitos:

I - ser habilitado em uma das disciplinas do currículo do ensino fundamental/médio;

II - ter sido credenciado pelo processo seletivo realizado pela Diretoria de Ensino, cujos critérios foram estabelecidos conjuntamente com a Coordenadoria Técnica Pedagógica da Febem;

III - ter participado do curso de capacitação específica promovido pelo órgão responsável;

IV- comprovar tempo de experiência na instituição articulado à qualidade do trabalho nela desenvolvido e ao índice de assiduidade alcançado.

Artigo 6º- Caberá à Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas e as Coordenadorias de Ensino, respeitadas às respectivas áreas de atuação, expedirem as orientações complementares necessárias à presente resolução.

Artigo 7º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial a Res. SE nº 142/2003.
_____

NOTA:
A Res. SE nº 142/03 encontra-se à pág. 176 do vol. LVI.

__________________________
RESOLUÇÃO SE Nº 62, DE 9 DE AGOSTO DE 2005
Dispõe sobre procedimentos para implementação das ações de formação continuada, nas modalidades Curso e Orientação Técnica
O Secretário da Educação, à vista da necessidade de se assegurarem normas que garantam a implementação de ações de formação continuada, referenciada em uma política educacional, que privilegia o aprimoramento do exercício profissional, resolve:

Artigo 1º - As ações de formação continuada, nas modalidades Curso e Orientação Técnica, desenvolvidas por órgãos da Secretaria da Educação e ou com sua aprovação, são definidas como:

I - Curso: conjunto de estudos, oficinas, vivências, encontros, fóruns, seminários, workshops, videoconferências, aulas, conferências, palestras ou outros, realizados também no exterior, presenciais ou à distância, que tratem de determinada unidade temática, constituinte de um todo, previamente definido e estruturado.

II - Orientação Técnica: ação articulada ou reunião, de caráter sistemático ou circunstancial, que subsidie a atuação profissional na implemen-tação de diretrizes e procedimentos técnico-administrativo e técnico-pedagógicos e curriculares da educação básica.

Artigo 2º - Os Cursos, de que trata o inciso I do artigo 1º, caracterizam-se como de atualização, aperfeiçoamento ou especialização, na seguinte conformidade:

I - Curso de Atualização, aquele que tem como objetivo complementar a formação do profissional no respectivo campo de atuação, ampliando e aprimorando conhecimentos, com duração igual ou superior a 30 horas, promovido por instituições de ensino superior devidamente reconhecidas, órgãos da estrutura básica da Secretaria da Educação, entidades representativas de classe, instituições públicas estatais, instituições públicas não estatais e entidades particulares;

II - Curso de Aperfeiçoamento, aquele que tem como objetivo a ampliação de conhecimentos em determinada(s) disciplina(s) ou área de estudos, desenvolvido, exclusivamente, por instituições de ensino superior, com duração mínima de 180 horas, conforme legislação vigente;

III - Curso de Especialização, aquele que tem como objetivo o aprofundamento de conhecimentos em determinada área do saber, desenvolvido,, exclusivamente, por instituições de ensino superior, com duração mínima de 360 horas, conforme legislação vigente.

Artigo 3º- Os Cursos de Atualização desenvolvidos, exclusivamente, pelos órgãos da Secretaria de Estado da Educação ou mediante parceria com outras instituições, deverão ser autorizados e homologados, na seguinte conformidade:

I - Cursos centralizados:

os atos de autorização e homologação serão expedidos pela Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas - CENP ou pelo Departamento de Recursos Humanos - DRHU, de acordo com a área de atuação.

II - Cursos descentralizados:

o termo de autorização será expedido pela Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas - CENP ou pelo Departamento de Recursos Humanos - DRHU, cabendo a homologação:

a) à respectiva Diretoria de Ensino, quando se tratar de seus próprios Cursos e daqueles objetos de contratos ou parcerias por ela estabelecidos;

b) à Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas - CENP ou ao Departamento de Recursos Humanos - DRHU nos demais casos.

§ 1º - Os pedidos de autorização de Curso deverão ser acompanhados do respectivo projeto básico.

§ 2º. Os Cursos somente poderão ter início após concessão da autorização pelo órgão competente.

§ 3º - a homologação do Curso dar-se-á mediante parecer favorável emitido pelo(s) responsável(eis) por seu acompanhamento e avaliação.

§ 4º - Caberá à instituição executora expedir ao participante a certificação do Curso, quando o aproveitamento for considerado satisfatório e a freqüência atender ao mínimo estabelecido no projeto básico, desde que não inferior a 80% do total da carga horária prevista para o Curso.

Artigo 4º- Os Cursos de Atualização (extensão cultural e universitária) promovidos pelas instituições de ensino superior, quando solicitados pela instituição interessada, serão autorizados e homologados pela Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas - CENP, desde que atendam às exigências estabelecidas em instrução complementar.

Artigo 5º - Somente será autorizada, em horário de trabalho, a participação em Cursos promovidos pela Secretaria da Educação ou por entidades de classe, quando constantes do calendário de eventos autorizado por esta Pasta.

Parágrafo único -- Caberá à autoridade do órgão proponente ou às Diretorias de Ensino, quando lhes for delegada essa competência, publicar os atos de convocação dos participantes com a especificação do curso autorizado em horário de trabalho.

Artigo 6º- Os Cursos modulares somente poderão gerar certificação específica de módulo, se este tiver caráter de terminalidade e tiver sido previsto no respectivo ato de autorização.

Artigo 7º - Os cursos que compreendem atividades de treinamento, bem como os de integração, capacitação, atualização, extensão e difusão cultural, destinados aos integrantes das classes do Quadro de Apoio Escolar - QAE, poderão ter a duração mínima de 20 horas.

§ 1º - Os cursos a que se refere o caput deste artigo serão promovidos pelos diferentes níveis hierárquicos da Pasta ou por entidades de reconhecida idoneidade, desde que autorizados e homologados pelo Departamento de Recursos Humanos - DRHU.

§ 2º - Farão jus aos certificados dos cursos os servidores que tiverem freqüência mínima de 90% e aproveitamento comprovado.

Artigo 8º- em se tratando da Orientação Técnica, a que se refere o inciso II do artigo 1º, observar-se-á que:

I - As atividades de cada Orientação Técnica poderão ser realizadas em horário regular de trabalho e ter a duração de quatro a oito horas diárias.

II - Caberá à autoridade responsável pelas atividades da Orientação Técnica expedir o ato de convocação e a respectiva declaração de efetivo exercício, não comportando, sua realização, expedição de certificados.

Artigo 9º - Quando as atividades propostas pelos Cursos ou pelas Orientações Técnicas ocorrerem em horário de trabalho do educador, as autoridades responsáveis pela sua realização deverão atentar pelo não comprometimento da rotina do local de trabalho do profissional convocado.

Artigo 10 - O participante poderá ficar dispensado das atividades/aulas do turno diferente daquele em que foi convocado, quando:

I - o local e ou horário do Curso ou da Orientação Técnica inviabilizarem seu deslocamento em tempo hábil;

II - a carga horária das atividades desenvolvidas e o tempo necessário para o deslocamento totalizarem a carga horária de trabalho diária a ser cumprida pelo participante em seu cargo/função, objeto da convocação.

Artigo 11 - Caberá à Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas - CENP e ao Departamento de Recursos Humanos - DRHU baixarem instruções complementares à presente resolução.

Artigo 12 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial a Resolução SE nº 121, de 19  de junho de 1990, e a Resolução SE nº 101, de 10 de junho de 1994.

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus - CENP/SE:

Res. SE nº 121/90 à pág. 114 do vol. XXIX;

Res. SE nº 101/94 à pág. 139 do vol. XXXVII.
________________________

RESOLUÇÃO  SE Nº 63, DE 12 DE AGOSTO DE 2005
Dispõe sobre o processo de cadastramento de alunos, coleta de vagas, compatibilização demanda/vaga e matrícula para o atendimento à demanda escolar do ensino fundamental no ano letivo de 2006, na Rede Pública de Ensino
O Secretário da Educação, considerando:

o esforço empreendido pelo Governo do Estado de São Paulo e Municípios Paulistas no cumprimento do artigo 211 da Constituição Federal, mediante mútua colaboração, para assegurar a universalização do ensino obrigatório;

a formação da Rede Pública de Ensino, composta pela integração das redes municipais e da rede estadual, visando a acomodar integralmente a demanda do ensino fundamental;

a continuidade do processo de planejamento antecipado para atendimento adequado na Rede Pública de Ensino, resolve:

Artigo 1º - As ações para a efetivação do processo de atendimento à demanda escolar do ensino fundamental, para o ano de 2006, deverão respeitar os seguintes procedimentos:

I - matrícula antecipada dos ingressantes no Ensino Fundamental e de crianças, adolescentes e jovens que se encontram fora da escola, por meio de chamada escolar;

II - manutenção do atendimento aos alunos já matriculados, em continuidade de estudos.

Artigo 2º - A matrícula antecipada para o ensino fundamental será realizada pela rede estadual e redes municipais de ensino, em conjunto, através do Sistema de Cadastro de Alunos da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo.

Artigo 3º - O processo de matrícula antecipada compreenderá as seguintes etapas:

I - o cadastramento dos alunos demandantes de vaga no ensino fundamental público;

II - a programação conjunta da oferta de vagas em escolas estaduais e municipais para o ano letivo de 2006;

III - a compatibilização entre a demanda e as vagas disponíveis;

IV - a efetivação da matrícula dos alunos;

V - a divulgação dos resultados para a comunidade.

Artigo 4º - O cadastramento dos alunos demandantes de vaga no ensino fundamental no Programa de Matrícula Antecipada será efetuado em três fases:

I - a primeira fase abrangerá o período de 29 de agosto a 30 de setembro, quando serão definidos os alunos das redes municipais de educação infantil que completaram ou completarão 6 anos de idade em 2005, já cadastrados no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado de São Paulo pelas Secretarias Municipais de Educação, candidatos a ingressar no ensino fundamental, em escola estadual ou municipal;

II - a segunda fase será realizada no período de 1 a 30 de setembro, com a chamada escolar das crianças que não freqüentam escola pública de educação infantil e que completaram ou completarão 6 anos de idade em 2005, candidatas à matrícula no ensino fundamental, em escola estadual ou municipal;

III - a terceira fase realizar-se-á no período de 1 a 30 de setembro, com a chamada escolar das crianças e jovens que se encontram fora da escola pública, com idade a partir de 8 anos completos em 2005, candidatos à matrícula em qualquer série do ensino fundamental, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos, em escola estadual ou municipal.

Artigo 5º - A programação das vagas de todas as escolas estaduais e municipais será feita por meio da digitação da coleta de classes no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado de São Paulo, após planejamento conjunto do atendimento escolar para o ano letivo de 2006, assegurando a continuidade de estudos dos alunos já matriculados.

Artigo 6º - A compatibilização entre a demanda e as vagas existentes será realizada regionalmente, respeitando os critérios definidos conjuntamente entre o Estado e os Municípios e em conformidade com o artigo 1º desta resolução, com responsabilidade compartilhada entre as partes.

Artigo 7º - A efetivação da matrícula no ensino fundamental, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos, será realizada após a compatibilização demanda/vaga, mediante a digitação da formação das classes no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado de São Paulo.

Artigo 8º - Para a implementação do processo de matrícula antecipada, caberá:

I - às Coordenadorias de Ensino, por meio da equipe de demanda escolar, orientar e supervisionar o trabalho das equipes de planejamento das Diretorias de Ensino na condução do processo da matrícula antecipada.

II - ao Dirigente Regional de Ensino, setor de planejamento e supervisão escolar:

a) orientar e conduzir o processo de matrícula antecipada em suas áreas de jurisdição;

b) esclarecer e estimular a adesão dos Municípios no referido processo;

c) definir critérios e procedimentos locais, visando à distribuição dos alunos nas escolas estaduais e municipais, formalizando, quando necessário, protocolos com os órgãos municipais, em consonância com as orientações das respectivas Coordenadorias de Ensino;

d) proceder em conjunto com os órgãos municipais e escolas à análise, compatibilização e indicação de vagas para a matrícula dos alunos definidos na Fase I e para aqueles cadastrados nas Fases II e III, na sua área de jurisdição.

III - ao Diretor de Escola e equipe escolar:

a) disponibilizar seus equipamentos para a digitação da definição dos alunos da Fase I;

b) cadastrar os alunos das Fases II e III e aqueles que demandarem vagas após os prazos estabelecidos na chamada escolar;

c) proceder, em conjunto com as Diretorias de Ensino e órgãos municipais, ao encaminhamento e à matrícula dos alunos cadastrados;

d) divulgar o resultado da matrícula para a comunidade.

IV - ao Centro de Informações Educacionais - CIE

a) acompanhar todo o processo de cadastramento e matrícula dos alunos;

b) orientar as Diretorias de Ensino e Secretarias Municipais de Educação na utilização do Sistema de Cadastro de Alunos;

c) coordenar o processo e ações referentes ao gerenciamento do Sistema de Cadastro de Alunos de modo a possibilitar o cumprimento do cronograma;

d) emitir relatórios de acompanhamento para as Coordenadorias de Ensino e Diretorias de Ensino, durante o processo.

Artigo 9º - Na fase de compatibilização da demanda escolar, deverão ser observados os critérios de atendimento contidos nas Resoluções SE nº 125 e 128 de 1998, naquilo que não colidir com as disposições desta resolução.

Artigo 10 - O cadastramento dos alunos que não se inscreveram nas Fases I, II e III será feito durante todo o ano letivo, no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado de São Paulo, em opção que ficará disponível em caráter permanente. Essas inscrições serão compatibilizadas num processo continuo e conjunto entre os órgãos regionais da Secretaria de Estado da Educação e das Prefeituras Municipais.

Artigo 11 - Os procedimentos para o atendimento aos alunos do ensino médio, inclusive na modalidade da educação de jovens e adultos, serão objeto de resolução específica.

Artigo 12 - O processo de matrícula obedecerá ao cronograma constante do Anexo que integra a presente resolução.

Artigo 13 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Anexo


Cronograma para Atendimento à Demanda do Ensino Fundamental
16/08 a 9/09 - Orientação, pelas Diretorias de Ensino, às escolas estaduais e Secretarias Municipais sobre procedimentos para a matrícula antecipada, objetivando ao planejamento conjunto de vagas para o atendimento escolar do ano letivo de 2006


29/8 a 30/9 - Fase I - Definição, no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado de São Paulo, dos alunos de educação infantil das redes municipais, candidatos ao ingresso no ensino fundamental público.


12 a 30/9 - As Diretorias de Ensino serão responsáveis por gerar os números de classes e digitar o quadro resumo das escolas estaduais de sua jurisdição, no Sistema de Cadastro de Alunos, de acordo com o planejamento prévio homologado pelas Coordenadorias de Ensino. As escolas estaduais e municipais deverão efetuar a coleta de classes previstas para o ano letivo de 2006.


1º a 30/9 - Fase II - Chamada escolar e inscrição nas escolas públicas, de candidatos ao ingresso no ensino fundamental - crianças com 6 anos completos ou a completar até 31 de dezembro de 2005 e que não freqüentam escola de educação infantil pública; digitação da ficha cadastral dessas crianças no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado de São Paulo.


1º a 30/9 - Fase III - Chamada escolar e inscrição nas escolas das crianças e jovens que se encontram fora da escola, com idade a partir de 8 anos completos em 2005, candidatos à matricula em qualquer série do ensino fundamental, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos; digitação da ficha cadastral dessas crianças e jovens no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado de São Paulo.


A partir de 3/10 - Inscrição e digitação de candidatos à vaga no ensino fundamental, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos, que não se inscreveram nas Fases I, II e III, nos prazos previstos para o processo.


5/10 a 11/11 - Compatibilização entre demanda e vagas existentes, incluindo propostas específicas para o atendimento nas áreas congestionadas, com responsabilidade compartilhada entre Estado e Municípios.


13/10 a 22/11 - Efetivação da matrícula, no Sistema de Cadastro de Alunos, dos candidatos ao ingresso, definidos na Fase I e dos inscritos nas Fases II e III, nas escolas estaduais e municipais.


A partir de 17/11 - Digitação das matrículas dos alunos em continuidade de estudos, em todas as séries do ensino fundamental, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos, para o ano letivo de 2006.


A partir de 25/11 - Divulgação do resultado da matrícula dos alunos definidos na Fase I e dos inscritos nas Fases II e III, mediante afixação de listas com a relação nominal dos alunos, nas escolas estaduais e municipais. Para os alunos inscritos nas Fases II e III, será enviada correspondência conjunta Estado/Município, endereçada aos pais ou responsáveis, emitida centralizadamente pela Secretaria de Estado da Educação.


A partir de 29/11 - Digitação das matrículas solicitadas após o prazo das Fases II e III, em todas as séries do ensino fundamental, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos, para o ano letivo de 2006.


1º a 22/12 - Digitação do rendimento escolar individualizado, no Sistema de Cadastro de Alunos.


13/1/2006 - Prazo final para as escolas estaduais concluírem a digitação das matrículas de seus alunos em continuidade de estudos, para o ano letivo de 2006.



_____

NOTAS:

A Constituição Federal encontra-se à pág. 25 do vol. 15 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º graus – CENP/SE.

Encontra-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Res. SE nº 125/98, alterada pela Res. SE nº 128/98, à pág. 394 do vol. XLVI.

____________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 64, DE 12 DE AGOSTO DE 2005
Dispõe sobre expedição de Cartão de Identidade Funcional - CIF
O Secretário da Educação, à vista do Decreto nº 49.202, de 26 de novembro de 2004, que trata da emissão do Cartão de Identidade Funcional - CIF, resolve:

Artigo 1º - Os órgãos subsetoriais do Sistema de Administração de Pessoal da Secretaria da Educação deverão adotar as providências necessárias para a emissão do Cartão de Identidade Funcional - CIF.

Artigo 2º - A emissão do Cartão de Identidade Funcional dar-se-á quando do exercício do servidor nos casos de nomeação ou admissão.

Artigo 3º - O Cartão de Identidade Funcional - CIF - conforme Anexo, deverá ser confeccionado em fundo branco e conter os seguintes elementos:

1. Brasão de Armas do Estado, nos termos da legislação vigente;

2. Governo do Estado de São Paulo;

3. Secretaria de Estado da Educação;

4. nome completo do servidor;

5. cargo ou função;

6. número do registro geral da Carteira de Identidade.

Artigo 4º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

______

NOTA:

O Decreto nº 49.202/04 encontra-se à pág. 105 do vol. LVIII.
ANEXO A QUE SE REFERE  O ART. 3º DA RESOLUÇÃO SE Nº 64/05
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______________________

RESOLUÇÃO SE Nº 81, DE 19 DE OUTUBRO DE 2005

Dispõe sobre a realização das provas de avaliação relativas ao Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo - Saresp-2005

O Secretário de Estado da Educação, considerando:

a relevância que o sistema de avaliação assume para os educadores das escolas que oferecem Educação Básica; 

a participação das escolas da rede estadual no Saresp e a importância da adesão das escolas das redes municipal e particular na ampliação desse processo;

os resultados dessa avaliação como indicadores para a elaboração de ações e projetos pedagógicos inovadores, além de programas de formação continuada para os educadores das diferentes redes de ensino;

a necessidade de avaliar competências e habilidades dos alunos das redes estadual, municipal e particular de ensino ao final de cada série de aprendizagem; 

a necessidade de se assegurar às diferentes redes de ensino as condições necessárias para uma efetiva operacionalização desse processo, resolve: 

Artigo 1º - A avaliação do Saresp - 2005 será realizada nos dias 9 e 10 de novembro, nos períodos da manhã, tarde e noite, e abrangerá, obrigatoriamente, todos os alunos do ensino regular matriculados no Ensino Fundamental e no Ensino Médio das escolas da rede estadual de ensino, além dos alunos das escolas municipais e particulares que aderiram à proposta de participação. 

§ 1º - no caso da rede estadual de ensino a avaliação envolverá, ainda, alunos das Classes de Aceleração, de Recuperação de Ciclo e de Flexibilização.

§ 2º - Nos dias de aplicação das provas, nas escolas da rede estadual, haverá aula para os alunos das modalidades de ensino que não serão objeto de avaliação do Saresp 2005.

Artigo 2º - A avaliação de que trata o artigo anterior visa aferir o domínio das competências e habilidades básicas previstas para o término de cada série e consistirá de provas de Leitura/Escrita e de Matemática.

Artigo 3º - As provas serão realizadas em dois dias consecutivos, no horário de início regular das aulas adotado pelas escolas participantes, conforme quadros anexos - I e II – que integram a presente resolução.

Parágrafo único: Os alunos realizarão as provas na escola e classe que vêm freqüentando no ano em curso. 

Artigo 4º - As provas terão a seguinte constituição: 

I - para as classes de 1ª e 2ª séries do Ensino Fundamental, questões abertas de Leitura/Escrita e de Matemática;

II - para as classes de 3ª e 4ª séries do Ensino Fundamental, 40 questões de múltipla escolha - 20 de Leitura e 20 de Matemática - e uma proposta de redação; 

III - para as classes de 5ª a 8ª séries do Ensino Fundamental e 1ª a 3ª séries do Ensino Médio, 52 questões de múltipla escolha - 26 de Leitura e 26 de Matemática - e uma proposta de redação. 

§ 1º - A proposta de redação será de um texto narrativo-descritivo para as séries do Ensino Fundamental (3ª a 8ª) e de um texto dissertativo-argumentativo para o Ensino Médio (1ª a 3ª).

§ 2º - Serão aplicadas provas diferentes, com grau de dificuldade equivalente, para cada série e período (manhã, tarde e noite).

§ 3º - Além das provas, será aplicado um questionário socio-econômico, para o Ensino Fundamental e Ensino Médio.

Artigo 5º - A prova terá a duração máxima de 3 (três) horas e o aluno do Ensino Fundamental ou Médio somente poderá ausentar-se após 1 (uma) hora e 30 minutos do seu início. 

Artigo 6º - A aplicação da prova caberá aos professores da própria escola observando-se que: 

I - Os professores das 1ªs e 2ªs séries do Ensino Fundamental deverão aplicar as provas em turmas diversas das séries em que lecionam.

II - Nas demais séries, as provas deverão ser aplicadas, preferencialmente, por professores que lecionam em turmas diferentes.

III - Os professores serão acompanhados por profissionais da Diretoria de Ensino e por representantes de pais de alunos, sob coordenação do diretor da escola.

Artigo 7º - As atividades de elaboração das provas, logística da avaliação, leitura ótica, processamento dos dados e elaboração de relatórios e informes com resultados das escolas, Diretoria de Ensino, Coordenadoria de Ensino e Estado, estarão sob a responsabilidade da Fundação Cesgranrio, em conformidade com as orientações da Secretaria de Estado da Educação e da Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE.

Artigo 8º - As atividades necessárias à realização do Saresp, observados os prazos estabelecidos no cronograma a ser oportunamente divulgado, deverão ser desenvolvidas pelas equipes das Diretorias de Ensino e por profissionais das redes municipal e particular e das escolas estaduais, municipais e particulares, segundo as orientações e procedimentos contidos nos Manuais de Orientação, de Redação e do Aplicador e do Roteiro de Correção das Provas da 1ª e 2ª séries do Ensino Fundamental, e devidamente discutidos nas respectivas ações de capacitação.

Artigo 9º - Caberá ao diretor da unidade escolar:

I - zelar pela divulgação das condições, datas e horários de realização das provas, cuidando do cumprimento dos procedimentos formais;

II - informar a população sobre a interrupção do atendimento ao público em geral nos dias das provas;

III - garantir que os serviços internos de apoio escolar transcorram normalmente; 

IV - organizar e coordenar, na escola, todo o processo da avaliação;

V - indicar, em consenso com o Conselho de Escola, três representantes de pais, por período, para acompanhar a avaliação;

VI - indicar os professores de sua escola que exercerão a função de aplicador; 

VII - conferir os materiais de aplicação, tendo como base o Manual de Orientação e a Planilha de Controle de Recebimento por Escola;

VIII - organizar o processo de aplicação da prova, remanejando os professores para atuarem, preferencialmente, em turmas em que não ministrem aulas; 

IX - organizar, na escola, junto com o professor coordenador e os professores participantes do Programa “Letra e Vida”, quando houver, o processo de correção das provas de Leitura/Escrita e de Matemática das 1ªs e 2ªs séries, conforme orientações contidas no Roteiro de Correção;

X - formar uma banca para correção das redações produzidas pelos alunos das 3ªs às 8ªs séries do Ensino Fundamental e pelos alunos do Ensino Médio, composta por professores do Ciclo I, professores de Língua Portuguesa do Ciclo II e do Ensino Médio, conforme orientações contidas no Manual de Redação;

XI – organizar o processo de correção das redações, mantendo regularmente as atividades escolares para todos os alunos;

XII - devolver o material correspondente à avaliação para a Diretoria de Ensino, tendo como base o Manual de Orientação e a Planilha de Controle de Devolução por Escola, em dois momentos: 

a) primeiro momento: dia 11 de novembro de 2005;

b) segundo momento: dia 1º de dezembro de 2005.

XIII - armazenar os cadernos de provas respondidos pelos alunos até um ano após a data da aplicação.

§ 1º - na impossibilidade de atender ao previsto no inciso IX deste artigo, o diretor de escola deverá encaminhar à DE o pacote contendo os cadernos de provas da 1ª e 2ª séries do Ensino Fundamental e as respectivas folhas de resposta em branco.

§ 2º - na constituição da banca de que trata o inciso X deste artigo, cada professor designado deverá corrigir redações de turmas diferentes daquelas em que ministra aulas. 

Artigo 10 - Caberá ao dirigente regional de ensino:

I - garantir o sigilo absoluto das informações contidas nos cadernos de provas, adotando medidas seguras nas etapas de armazenamento e distribuição; 

II - supervisionar a aplicação da prova a ser realizada nas unidades escolares sob sua jurisdição, auxiliado pelo coordenador de avaliação, função a ser desempenhada pelo supervisor de ensino ou pelo assistente técnico pedagógico;

III - indicar os profissionais da Diretoria de Ensino que acompanharão a aplicação;

IV - organizar, juntamente com o coordenador de avaliação, um plantão para esclarecimentos de dúvidas, nos dias de prova, na Diretoria de Ensino; 

V - providenciar a infra-estrutura necessária para a realização da avaliação;

VI - zelar pelo cumprimento dos procedimentos e orientações necessárias à realização do processo de avaliação;

VII - decidir sobre casos não previstos na presente resolução. 

Artigo 11 - Caberá ao coordenador de avaliação da Diretoria de Ensino:

I - promover reuniões de orientação na Diretoria de Ensino com os diretores das unidades escolares, a fim de informá-los sobre os instrumentos e procedimentos a serem adotados na realização da avaliação;

II - capacitar os representantes das redes municipal e particular nas questões técnico-operacionais da avaliação; 

III - organizar e coordenar o recebimento e a distribuição dos materiais necessários para a realização da avaliação em todas as redes de ensino, de acordo com o Manual de Orientação e da Planilha de Controle de Recebimento por Escola; 

IV - organizar, na Diretoria de Ensino, sob a responsabilidade da Coordenadora Geral do Programa “Letra e Vida”, uma equipe constituída por coordenadores de grupos e professores que já tenham participado do Programa e pelo Assistente Técnico-Pedagógico de Matemática, para a correção das provas dos alunos de 1ªs e 2ªs séries do Ensino Fundamental de Leitura/Escrita e de Matemática;

V - organizar, na Diretoria de Ensino, uma equipe que, sob a coordenação do Assistente Técnico-Pedagógico de Língua Portuguesa, fará a análise da amostra das redações sorteadas entre as turmas de 3ªs a 8ªs séries do Ensino Fundamental e das três séries do Ensino Médio;

VI - coordenar o plantão de dúvidas na Diretoria de Ensino;

VII - organizar o acompanhamento da aplicação da prova do Saresp-2005, assegurando, nesses dias, a presença nas escolas de técnicos da Diretoria de Ensino; 

VIII - realizar, com base no Manual de Orientação e na Planilha de Controle de Devolução por Escola, a conferência dos materiais de avaliação devolvidos pelas escolas estaduais, municipais e particulares, em dois momentos:

a) primeiro momento: as 16 e 17 de novembro de 2005 - materiais a serem retirados na Diretoria de Ensino pela Fundação Cesgranrio;

b) segundo momento: até dia 6 de dezembro de 2005 - materiais a serem enviados pela Diretoria de Ensino à Fundação Cesgranrio, aos cuidados do Prof. Werner - Departamento de Concursos, Rua Santa Alexandrina, nº 1.011, Rio Comprido - CEP 20261-235 - Rio de Janeiro, RJ - telefone (21) 2103-9600.

Artigo 12 - Caberá aos coordenadores de avaliação das redes municipal e particular:

I - mapear as respectivas escolas quanto ao número de alunos, por série, período e turma; 

II - participar da capacitação promovida pela Diretoria de Ensino;

III - capacitar as equipes escolares; 

IV - coordenar o recebimento e a distribuição dos materiais necessários à realização da avaliação das escolas de todas as redes;

V - garantir o sigilo absoluto das informações contidas nos cadernos de provas, adotando medidas seguras na realização das etapas de armazenamento e distribuição; 

VI - providenciar a infra-estrutura necessária à realização da avaliação;

VII - zelar pelo cumprimento dos procedimentos necessários à aplicação da prova;

VIII - acompanhar e supervisionar todo o processo de aplicação da prova;

IX - organizar um plantão para esclarecimento de dúvidas, nos municípios e em cada escola particular, 

Artigo 13 - a Secretaria de Estado da Educação disponibilizará, no dia 30 de novembro de 2005, no site www.educação.sp.gov.br, os gabaritos, por série e período, e as respectivas tabelas de especificação com as habilidades avaliadas pelo Saresp/2005.
Artigo 14 - Caberá à Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas - CENP expedir instruções complementares à presente resolução.

Artigo 15 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
ANEXOS DE QUE TRATA O ARTIGO 3º

Anexo I

Saresp 2005 - Calendário de Atividades

Ensinos Fundamental e Médio

	DATA
	ATIVIDADES
	SÉRIES

	9 de novembro
	Prova de Leitura e Escrita
	1ª e 2ª séries do E.F.

	
	Prova de Leitura e Matemática
	3ª série do E.F. até 3ª série do E.M.

	10 de novembro
	Prova de Matemática
	1ª e 2ª séries do E.F.

	
	Prova de Redação Aplicação de questionário
	3ª série do E.F. até 3ª série do E.M.


Anexo II

Saresp 2005 - Horário das Provas

Ensinos Fundamental e Médio

	HORARIO DE INICIO DAS AULAS
	PERIODO DE

APLICAÇÃO

	TURMAS QUE INICIAM ENTRE 6H45 E 10H59
	MANHÃ

	TURMAS QUE INICIAM ENTRE 11H00 E 16H59
	TARDE

	TURMAS QUE INICIAM A PARTIR DAS 17H00
	NOITE


O horário de início das provas será o mesmo do início das aulas.
________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 82, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2005

Dispõe sobre transferência de escolas e classes estaduais, objetivo da Parceria Educacional Estado/Município, em dezembro/2004 e 1ª e 2ª semestre/2005 

O Secretário de Estado da Educação autorizado pelo Decreto nº 41.054, de 29.07.96 alterado pelo Decreto nº 45.777, de 26.04.01 e com base no artigo 6º do Decreto nº 40.673, de 16.02.96 alterado pelo Decreto nº 40.889, de 10.06.96 e no Decreto nº 43.072, de 04.05.98, Resolve:

Artigo 1º - Transferir para as Administrações Municipais, em cumprimento aos objetivos do Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para Atendimento ao Ensino Fundamental, as escolas e classes estaduais constantes dos Anexos, que integram a presente resolução.

Parágrafo único – As escolas e classes estão classificadas em séries e em Total (T) ou Parcial (P), conforme a absorção das mesmas pelos Municípios.

Artigo 2º - Esta resolução complementa o conjunto, já publicado, das Resoluções/SEE nºs 140/1997, 123/1998, 88/2002, 156/2002, 55/2003, 85/03 e 22/2004.

Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos á data de assinatura de cada termo de convênio e/ou aditamento.

ANEXO I

Escolas estaduais Transferidas para as Administrações Municipais

Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande  São Paulo – COGSP

	MUNICÍPIO 
	DIRETORIA DE ENSINO
	CÓDIGO ESCOLA 
	ESCOLA/SÉRIES/TOTAL-T/PARCIAL-P

	Ferraz de Vasconcelos 
	Suzano 
	908496
	Mario Alves de Carvalho Prof – 1ª a 4ª (T)

	Ferraz de Vasconcelos
	Suzano
	007250
	Maria Margarida de A. Figueiredo Porfª - 1ª a 4ª (T) 

	Ferraz de Vasconcelos
	Suzano
	904570
	Conj. Res. Pres. Castelo Branco – 1ª a 4ª (T)


ANEXO II

Escolas estaduais Transferidas para as Administrações Municipais

Coordenadoria de Ensino do Interior – CEI

	MUNICÍPIO 
	DIRETORIA DE ENSINO
	CÓDIGO ESCOLA 
	ESCOLA/SÉRIES/TOTAL-T/PARCIAL-P

	Álvares Machado 
	Pres. Prudente 
	925809
	Jardim Horizonte – 5ª a 8ª (T)

	Álvares Machado
	Pres. Prudente
	043138
	Marcio de Souza Mello Marechal do Ar – 5ª a 8ª (T)

	Álvares Machado
	Pres. Prudente
	032025
	Vereador José Molina – 5ª a 8ª (T) 

	Analândia 
	Pirassununga 
	021301
	José Jorge Prof. – 5ª a 8ª (T)

	Atibaia 
	Bragança Pta
	918878
	Estação de Caetetuba – 1ª a 4ª (T)

	Atibaia
	Bragança Pta
	909336
	Pedro de Alcântara dos S. Silva Prof. – 1ª a 4ª (T)

	Braúna 
	Birigüi
	030351
	Adolfo Hecht – 1ª a 4ª (T)

	Cachoeira Paulista 
	Guaratinguetá 
	013158
	Regina Pompéia Pinto Profª. – 1ª a 4ª (T) 

	Cachoeira Paulista
	Guaratinguetá
	013067
	Evangelista Rodrigues Dr. – 1ª a 4ª/Ed. Especial (T)

	Cachoeira Paulista
	Guaratinguetá
	013146
	Paulo Virgínio – 1ª a 4ª (T)

	Cachoeira Paulista
	Guaratinguetá
	013055
	Maria Iasabel Fontoura – 1ª a 4ª (T)

	Cachoeira Paulista
	Guaratinguetá
	013043
	Domingos Paula e Silva – 1ª a 4ª (T)

	Cachoeira Paulista
	Guaratinguetá
	919073
	Cleston Mello Paiva Prof. – 1ª a 4ª (T)

	Cachoeira Paulista
	Guaratinguetá
	920435
	Bairro do São Miguel – 1ª a 4ª (T)

	Cachoeira Paulista
	Guaratinguetá
	924635
	Bairro do Embauzinho – 1ª a 4ª (T)

	Cachoeira Paulista
	Guaratinguetá
	518505
	Bairro da Aguada – 1ª a 4ª (T) 

	Cachoeira Paulista
	Guaratinguetá
	311704
	Bairro da Usina – 1ª a 4ª (T)

	Cachoeira Paulista
	Guaratinguetá
	311613
	Bairro das Pitas – 1ª a 4ª (T)

	Cachoeira Paulista
	Guaratinguetá
	311583
	Bairro do Jataí – 1ª a 4ª (T)

	Cachoeira Paulista
	Guaratinguetá
	540596
	Bairro do Palmital – 1ª a 4ª (T)

	Cachoeira Paulista
	Guaratinguetá
	311601
	Bairro do Xavier – 1ª a 4ª (T)

	Cachoeira Paulista
	Guaratinguetá
	551351
	Bairro Turma 26 – 1ª a 4ª (T)

	Cachoeira Paulista
	Guaratinguetá
	540602
	Fazenda Jardim – 1ª a 4ª (T)

	Caconde 
	São João da B. Vista 
	019276
	Candido Lobo Dr. – 1ª a 4ª (T)

	Conchal 
	Mogi Mirim 
	020497
	Maria Benedita Fernandes Profª. – 1ª a 8ª (T)

	Estrela do Norte 
	Mirante do Paran.
	032608
	Moacyr Teixeira Dr. – 1ª a 4ª (T)

	Itaju 
	Jahu 
	025773
	Erasto Castanho de Andrade Prof. – 1ª a 4ª (T)

	Juquiá 
	Miracatu 
	423440
	Bairro Cachoeirinha – 1ª a 4ª (T)  

	Juquiá
	Miracatu
	423415
	Bairro Capela – 1ª a 4ª (T)

	Juquiá
	Miracatu
	040277
	Bairro Colonização – 1ª a 4ª (T)

	Juquiá
	Miracatu
	423506
	Bairro Corte Preto – 1ª a 4ª (T)

	Juquiá
	Miracatu
	423439
	Bairro das Corujas – 1ª a 4ª (T)

	Juquiá
	Miracatu
	423555
	Bairro das Onças – 1ª a 4ª (T)

	Juquiá
	Miracatu
	423580
	Bairro do Dique – 1ª a 4ª (T)

	Juquiá
	Miracatu
	423464
	Bairro dos Alonsos – 1ª a 4ª (T) 

	Juquiá
	Miracatu
	423476
	Bairro Juquiá Guaçu – 1ª a 4ª (T)

	Juquiá
	Miracatu
	423154
	Bairro Lageado – 1ª a 4ª (T)

	Juquiá
	Miracatu
	423270
	Bairro Paiol – 1ª a 4ª (T) 

	Juquiá
	Miracatu
	423300
	Bairro Piúva – 1ª a 4ª (T)

	Juquiá
	Miracatu
	423531
	Bairro Ribeirão Fundo – 1ª a 4ª (T) 

	Juquiá
	Miracatu
	423385
	Bairro Ribeirão Fundo de Cima – 1ª a 4ª (T) 

	Juquiá
	Miracatu
	423579
	Bairro Ribeirão Grande – 1ª a 4ª (T) 

	Juquiá
	Miracatu
	423610
	Bairro Ribeirãozinho – 1ª a 4ª (T)

	Juquiá
	Miracatu
	545284
	Fazenda Araribá – 1ª a 4ª (T)

	Juquiá
	Miracatu
	422745
	Fazenda Higa – 1ª a 4ª (T) 

	Juquiá
	Miracatu
	034927
	João Veiga Martins – 1ª a 4ª (T) 

	Juquiá
	Miracatu
	040289
	José Emírio de Moraes Senador – 1ª a 4ª (T) 

	Juquiá
	Miracatu
	513593
	Sitio Pedra Branca – 1ª a 4ª (T)

	Juquiá
	Miracatu
	039068
	Lydia Cortez de Aquino Profª. – 1ª a 4ª (T)

	Juquiá
	Miracatu
	034897
	Ushisuke Miadaira – 1ª a 4ª (T) 

	Juquiá
	Miracatu
	540500
	Usina Serraria – 1ª a 4ª (T) 

	Juquiá
	Miracatu
	034939
	João Adomo Vassão – 1ª a 4ª (T) 

	Laranjal Paulista 
	Botucatu 
	016548
	Quinzinho do Amaral – 1ª a 4ª (T)

	Luziânia 
	Birigui 
	030284
	Mario Frota Escolbar Prof. – 1ª a 4ª (T)

	Manduri 
	Piraju 
	911513
	Zoroastro Alves Prefeito – 1ª a 4ª (T)

	Marabá Paulista 
	Santo Anastácio 
	918027
	Areia Branca – 1ª a 8ª (T)

	Mogi Guaçu 
	Mogi Mirim 
	921836
	Sonia A. M. Bueno – 1ª a 4ª (T) 

	Monte Mor 
	Capivari 
	913017
	Camela Chiara Ginefra Profª. – 1ª a 4ª (T)

	Monte Mor
	Capivari
	913029
	Mansour Assis Dr. – 1ª a 4ª (T) 

	Monte Mor
	Capivari
	042675
	Lazaro Conçalves Teiveira Prof. – 1ª a 4ª (T)

	Monte Mor
	Capivari
	047211
	Miguel Jalbut – 1ª a 4ª (T)

	Monte Mor
	Capivari
	018685
	Domingues Ferreira Corronel – 1ª a 4ª (T) 

	Monte Mor
	Capivari
	042663
	Terezinha do Menino Jesus Calil Profª. – 1ª a 4ª (T)

	Nazaré Paulista 
	Bragança Pta
	550848
	Bairro Cuiabá Cima – 1ª a 4ª (T) 

	Nazaré Paulista
	Bragança Pta
	341459
	Bairro do Divininho – 1ª a 4ª (T) 

	Nazaré Paulista
	Bragança Pta
	341319
	Bairro dos Caracas – 1ª a 4ª (T)

	Nazaré Paulista
	Bragança Pta
	341356
	Bairros dos Ferreiras – 1ª a 4ª (T) 

	Nazaré Paulista
	Bragança Pta
	341381
	Bairro Livramento – 1ª a 4ª (T) 

	Nazaré Paulista
	Bragança Pta
	510257
	Bairro Mascate Grande de Cima – 1ª a 4ª (T) 

	Nazaré Paulista
	Bragança Pta
	341523
	Bairro Morro Grande – 1ª a 4ª (T) 

	Nazaré Paulista
	Bragança Pta
	341447
	Bairro Quatro Cantos – 1ª a 4ª (T) 

	Nazaré Paulista
	Bragança Pta
	536039
	Bairro Santa Luzia – 1ª a 4ª (T) 

	Novo Horizonte 
	Catanduva 
	918271
	Hebe de Almeida Leite Cardoso Profª. – 1ª a 4ª (T) 

	Novo Horizonte 
	Catanduva 
	027935
	Manoel Roque – 1ª a 8ª (T) 

	Onda Verde 
	S. J. do Rio Preto 
	027765
	Irmãos Ismael – 1ª a 4ª (T) 

	Porangaba 
	Botucatu 
	016603
	Joaquim Francisco de Miranda – 1ª a 4ª (T) 

	Quintana 
	Tupã 
	034733
	Pedro Sommerhauzer Prof. – 1ª a 4ª/Ed. Especial (T)

	Rio Claro 
	Limeira 
	021581
	Antônio Sebastião da Silva Prof. – 1ª a 4ª/Ed. Especial (T) 

	Rio Claro
	Limeira
	021600
	Diva Marques Gouvêa Profª. – 1ª a 4ª/Ed. Especial (T)  

	Rio Claro
	Limeira
	021593
	Djiliah Camargo de Souza profª. – 1ª a 4ª (T) 

	Rio Claro
	Limeira
	036316
	Hamilton Prado Dep. Federal – 1ª a 4ª/Ed. Especial (T)

	Rio Claro
	Limeira
	021660
	Marcelo Schimidt – 1ª a 4ª (T) 

	Rio Claro
	Limeira
	021568
	Monsenhor Martins – 1ª a 4ª/Ed. Especial (T)

	Rio Claro
	Limeira
	900448
	Sylvio de Araújo Prof. – 1ª a 4ª/Ed. Especial (T)

	Rio Claro
	Limeira
	045901
	Victorino Machado Prof. – 1ª a 4ª (T)

	Rio Claro
	Limeira
	355148
	Ferraz – 1ª a 4ª (T) 

	Sto. Antônio de Posse
	Mogi Mirim 
	907561
	Isaura de Carvalho Coelho Profª. – 1ª a 4ª (T) 

	Sto. Antônio de Posse
	Mogi Mirim
	020597
	Mario Bianchi – 1ª a 4ª (T)  

	Sto. Antônio de Posse
	Mogi Mirim
	040009
	Letícia Paganotte Torrezan – 1ª a 4ª (T) 

	S. José da Bela Vista 
	Franca 
	191310
	Vila Santa Maria – 1ª a 4ª (T) 

	Socorro 
	Bragança Paulista 
	911719
	Benedicta G. de Souza Barbosa Profª. – 1ª a 4ª (T) 

	Socorro
	Bragança Paulista
	913911
	Eduardo Rodrigues de Carvalho Prof. – 1ª a 4ª (T)

	Socorro
	Bragança Paulista
	904764
	Esther de Camargo T. Teixeira Profª. 1ª a 4ª (T) 

	Socorro
	Bragança Paulista
	017747
	Olimpio Gonçalves dos Reis Cel – 1ª a 4ª (T) 

	Tatuí 
	Itapetininga 
	016561
	Eugênio dos Santos – 1ª a 4ª (T) 

	Tatuí
	Itapetininga
	016640
	João Florêncio – 1ª a 4ª (T) 

	Tatuí
	Itapetininga
	907145
	Accácio V. de Camargo Prof.  - 1ª a 4ª (T)  

	Tatuí
	Itapetininga
	016500
	José Tomas Borges – 1ª a 4ª (T) 

	Tatuí
	Itapetininga
	908307
	Magaly A. de Toledo Profª. – 1ª a 4ª (T) 

	Tatuí
	Itapetininga
	016457
	Maria Conceição O. Marcondes Profª. – 1ª a 4ª (T) 

	Tatuí
	Itapetininga
	544012
	Bairro da Americana – 1ª a 4ª (T)  

	Tatuí
	Itapetininga
	335411
	Bairro dos Mirantes – 1ª a 4ª (T) 

	Tatuí
	Itapetininga
	335216
	Bairro dos Oliveiras – 1ª a 4ª (T) 

	Tatuí
	Itapetininga
	549526
	Bairro Congonhal de Baixo – 1ª a 4ª (T) 

	Tatuí
	Itapetininga
	335368
	Bairro Congonhal de Cima – 1ª a 4ª (T) 

	Tatuí
	Itapetininga
	335320
	Bairro da Quadrinha – 1ª a 4ª (T) 

	Tatuí
	Itapetininga
	543949
	Bairro Enxovia de Baixo – 1ª a 4ª (T) 

	Tatuí
	Itapetininga
	335344
	Bairro Guaxingu – 1ª a 4ª (T) 

	Tatuí
	Itapetininga
	335265
	Fazenda Shigueno – 1ª a 4ª (T) 

	Tatuí
	Itapetininga
	127826
	Conjunto Habitacional Manoel de Abreu – 1ª a 4ª (T)

	Taubaté 
	Taubaté 
	901611
	Emani Giannico Prof. – 1ª a 4ª (T)

	Taubaté
	Taubaté
	901593
	Jose Luiz P. Ribeiro Cônego – 1ª a 4ª (T) 

	Taubaté
	Taubaté
	014059
	Juvenal da Costa e Silva Prof. – 1ª a 4ª (T) 

	Taubaté
	Taubaté
	014163
	Lopes Chaves Dr. – 1ª a 4ªEd. Especial (T) 

	Taubaté
	Taubaté
	014205
	Luiz Augusto da Silva Prof. – 1ª a 4ª (T) 

	Taubaté
	Taubaté
	014035
	Quirino Dr. – 1ª a 4ª (T) 

	Torre de Pedra 
	Botucatu 
	016615
	Renato Angelini Prof. – 1ª a 4ª (T) 


_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 40.673/96 à pág. 47 do vol. XLI;

Decreto nº 41.054/96 à pág. 56 do vol. XLII;

Decreto nº 43.072/98 à pág. 111 do vol. XLV;

Decreto nº 45.777/01 à pág. 75 do vol. LI;

Resolução SE nº 140/97 à pág. 113 do vol. XLIV;

Resolução SE nº 123/98 à pág. 370 do vol. XLVI;

Resolução SE nº 88/02 à pág. 129 do LIII;

Resolução SE nº 156/02 à pág. 118 do vol. LIV;

Resolução SE nº 55/03 à pág. 146 do vol. LV;

Resolução SE nº 85/03 à pág. 312 do vol. LVII;

Resolução SE nº  22/04 à pág. 109 do vol. LVII.

___________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 86, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2005

Estabelece normas para o atendimento à demanda  Escolar do  Ensino Médio, para o ano de 2006, nas escolas da rede estadual e dá  providências correlatas

O Secretário da Educação, considerando: 

o esforço empreendido pelo Governo do Estado para assegurar a progressiva universalização do ensino médio gratuito, conforme o disposto no inciso II do artigo 208 da Constituição Federal; 

a necessidade de estabelecer diretrizes e procedimentos que garantam o adequado atendimento à demanda de ensino médio, resolve:

Artigo 1º - No processo de atendimento à demanda do ensino médio, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos, para o ano de 2006, as autoridades educacionais deverão obedecer aos seguintes critérios:

I - alunos concluintes do ensino fundamental da própria escola;

II - alunos concluintes do ensino fundamental de escolas públicas, preferencialmente na mesma área de abrangência de sua residência;

III - demais candidatos ao ingresso em qualquer série do ensino médio, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos, presencial, semipresencial ou atendimento individualizado, observando a legislação em vigor.

Artigo 2º - As inscrições de candidatos ao ensino médio e a efetivação das matrículas nas escolas estaduais serão realizadas por meio do Sistema de Cadastro de Alunos da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, conforme segue:

I - consulta ao aluno concluinte do ensino fundamental em escola pública, sobre o interesse em cursar o ensino médio, em 2006, na rede estadual;

II - cadastramento de candidatos que não freqüentaram escola pública em 2005, e demais candidatos que pretendem retomar os estudos em 2006, demandantes de vaga em qualquer série do ensino médio, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos;

III - definição, no Sistema de Cadastro de Alunos, dos concluintes do ensino fundamental de escolas públicas que confirmarem o interesse na matrícula em escola estadual de ensino médio; 

IV - compatibilização entre a demanda e as vagas disponíveis;

V - efetivação da matrícula, no Sistema de Cadastro de Alunos, dos candidatos inscritos e dos alunos do ensino médio em continuidade de estudos;

VI - divulgação dos resultados para a comunidade escolar, afixando a listagem desses candidatos nas escolas receptoras da matrícula, nas escolas de origem e nos postos para aqueles inscritos conforme o disposto no inciso II deste artigo.

VII - confirmação da matrícula no ensino médio, na escola de destino, pelo aluno ou pais/responsável;

Artigo 3º - O atendimento à demanda do ensino médio obedecerá às seguintes diretrizes: 

I - a matrícula deverá respeitar o turno de trabalho do aluno, inclusive daquele que comprovar ser aprendiz, conforme disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente; 

II - as escolas poderão compor turmas de educação de jovens e adultos, desde que devidamente homologadas pelas respectivas Coordenadorias de Ensino, observada a legislação em vigor;

III - a unidade, posto de inscrição, informará as escolas de sua área para melhor orientar a sugestão do candidato à matrícula no ensino médio.

Parágrafo Único - Para atendimento à demanda escolar dos alunos que não estudaram em escolas estaduais em 2005, as inscrições devem ser efetuadas conforme modelo de ficha constante no anexo II.

Artigo 4º - Caberá às Coordenadorias de Ensino o gerenciamento do processo de atendimento à demanda, e às Diretorias de Ensino a acomodação de todo o alunado, inclusive providenciando a indicação de postos de inscrição para candidatos oriundos de escolas não públicas interessados em ingressar no ensino médio, e acompanhar a digitação e efetivação da matrícula no Sistema de Cadastro de Alunos da Secretaria de Estado da Educação, para o cumprimento da presente resolução.

Artigo 5º - O processo de matrícula dos alunos será realizado em conformidade com o cronograma constante do anexo I que integra a presente resolução. 

Artigo 6º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial a Resolução SE nº 97/2004.

Anexo I:

18 a 24/11/05 - consulta para confirmar o interesse do aluno concluinte do ensino fundamental em escola pública em  cursar o ensino médio em escola estadual;

18 a 24/11/05 - os postos de inscrição, definidos pelas Diretorias de Ensino, farão o cadastramento, no Sistema de Cadastro de Alunos da SEE, dos candidatos que não freqüentaram escola pública em 2005, e de candidatos que pretendem retomar os estudos em 2006, demandantes de vaga em qualquer série do ensino médio, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos;

18 a 24/11/05 - encaminhamento às Diretorias de Ensino da relação dos alunos concluintes de ensino fundamental de escolas municipais, com os respectivos RAs, para a compatibilização com as inscrições efetuadas nos postos indicados pelas Diretorias de Ensino;

21 a 25/11/05 - definição, no Sistema de Cadastro de Alunos, dos alunos da rede pública que confirmaram o interesse em efetuar matrícula em escola estadual, no ensino médio; 

28/11 a 2/12/05 - compatibilização, pela Diretoria de Ensino, das vagas remanescentes e ratificação do local de matrícula em 2006;

1º a 9/12/05 - digitação das matrículas no Sistema de Cadastro de Alunos; 

09 a 14/12/05 - divulgação dos resultados nas escolas receptoras, nas escolas de origem e nos postos de inscrição para os inscritos, conforme inciso II do artigo 2º da presente resolução;

09 a 16/12/05 - confirmação da matrícula no ensino médio, na escola de destino, pelo aluno ou pais/responsável;

17/11/05 a 13/1/06 - matrícula de todas as séries do ensino médio em continuidade de estudos, inclusive na educação de jovens e adultos, no Sistema de Cadastro de Alunos da SEE (1º semestre);

Durante todo o ano, a partir de 13 de janeiro – atendimento aos alunos em transferência, de acordo com o número de vagas existentes na escola, com digitação no Sistema de Cadastro de Alunos da SEE;

1º a 15/6/2006 - inscrição dos candidatos a vaga nos cursos de educação de jovens e adultos. (2º semestre);  

27/6 a 7/7/2006 - efetivação da matrícula da educação de jovens e adultos, no Sistema de Cadastro de Alunos da SEE (2º semestre).

Para ingressantes, em 2006, na 1ª série do Ensino Médio, inclusive Educação de Jovens e Adultos, e de concluintes, em 2005, do Ensino Fundamental das escolas públicas. 

_____

NOTAS:

A Constituição Federal encontra-se à pág. 25 do vol. 15 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

A Resolução SE nº 97/04 encontra-se à pág. 131 do vol. LVIII da Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

	R.A
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	DC
	
	
	U.F.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	6- Nome completo do Aluno
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Sexo 
	
	
	Raça/Cor
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	OBS:
	Havendo vaga, o aluno será matriculado na escola e truno sugeridos, caso contrário será encaminhado para outra escola 

No período de 09 a 14 de dezembro, o aluno deverá verificar junto à secretaria de sua escola em qual unidade deverá efetivar sua matrícula para o ensino médio

No período de 09 a 16 de dezembro, o aluno deverá encaminhar-se à escola de destino para confirmar sua matrícula no ensino médio

	________________________, ______ de _____________________________ de 2005

	__________________________________________________________________________________

(assinatura do aluno responsável)



	Declaro para fins de matrícula na 1ª série do Ensino Médio que é aluno(a) regularmente matriculado(a) na( ) 8ª série IV termo do Ensino  Fundamental, desta unidade escolar, sendo freqüente até a presente data. ___________, ____de _______________2005
	___________________________________________

Carimbo e Assinatura do Diretor de Escola


Para ingresso, em 2006, na 1ª série do ensino Médio, inclusive educação de Jovens e Adultos, dos concluintes do Ensino Fundamental, em 2005, das escolas não públicas, e para aqueles que estão retornando os estudos.
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	OBS:
	Havendo vaga, o aluno será matriculado na escola e turno sugeridos, caso contrário será encaminhado para outra escola 

No período de 09 a 14 de dezembro, o aluno deverá verificar junto ao posto de inscrição em qual escola deverá efetivar sua matrícula para o ensino médio

No período de 09 a 16 de dezembro, o aluno deverá encaminhar-se à escola de destino para confirmar sua matrícula no ensino médio

	________________________, ______ de _____________________________ de 2005

	__________________________________________________________________________________

(assinatura do aluno ouresponsável)



	POSTO
	___________________________________________________

Carimbo e Assinatura do Respon´savel pela Inscrição no Posto


RESOLUÇÃO SE Nº 87, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2005

Dispõe sobre a instalação da Diretoria de Ensino - Região de Avaré e dá providências correlatas

O Secretário da Educação, tendo em vista o disposto no artigo 4º do Decreto nº 49.620, de 25 de maio de 2005, resolve: 

Artigo 1º - Fica autorizada a instalação da Diretoria de Ensino - Região de Avaré, criada pelo Decreto nº 49.620, de 25 de maio de 2005, na Coordenadoria de Ensino do Interior.

Artigo 2º - Para efeito de atribuição de gratificação mensal pro labore de que trata o artigo 28 da Lei nº 10.168/68, fica classificada na Diretoria de Ensino a que se refere o artigo anterior, uma função de serviço público correspondente ao cargo de Dirigente Regional de Ensino.

Artigo 3º - O anexo a que se refere o artigo 1º da Resolução SE nº 59, de 13 de Junho de 2003, fica alterado em conformidade com o Anexo que integra esta resolução, na parte que especifica.

Artigo 4º - Para fins do disposto no artigo anterior, com base nas disposições do Decreto nº 42.966, de 27 de março de 1998, ficam transferidos, a pedido, nos termos dos artigos 54 e 55 da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978, da Diretoria de Ensino - Região de Piraju, para a Diretoria de Ensino - Região de Avaré, cargos de Supervisor de Ensino, SQCII do Quadro do Magistério, na seguinte conformidade:

cargo provido por Cristina Aparecida Pereira Leonel, RG 12.123.884.

cargo provido por Waldyr Ferrari RG 3.272.139.

cargo provido por João Eduardo Gomes, RG 3.490.472.

cargo provido por Celso Alves Ferreira da Silva, RG 5.686.348.

Artigo 5º - Para fins de designação nos termos da Resolução SE. nº 73, de 31 de março de 2003, excepcionalmente até o próximo período de inscrições, serão considerados inscritos na Diretoria de Ensino - Região de Avaré, os candidatos classificados na Diretorias de Ensino - Região de Piraju e na Diretoria de Ensino - Região de Itararé.

Parágrafo único - para fins do disposto no “caput” deste artigo, os candidatos passarão a constar de lista única para cada cargo a ser oferecido, através de reclassificação a ser providenciada pela Diretoria de Ensino de destino.

Artigo 6º - em decorrência das jurisdições redefinidas pelo Decreto nº 49.620/2005 e à vista das disposições desta resolução, as Diretorias de Ensino envolvidas deverão adequar o módulo de pessoal de conformidade com a legislação vigente. 

Artigo 7º - As despesas decorrentes da publicação desta resolução serão cobertas com as dotações próprias do orçamento vigente.

Artigo 8º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Anexo

	Diretorias de Ensino  
	Módulo

	Piraju
	04

	Avaré
	04


_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus - CENP/SE:

Lei Compl. nº 180/78 à pág. 23 do vol. V;

Lei nº 10.168/68 à pág. 355 do vol. 1;

Decreto nº 42.966/98 à pág. 101 do vol. XLV;

Decreto nº 49.620/05 à pág. 94 do vol. LIX;

Res. SE nº 59/03 à pág. 148 do vol. LV;

Res. SE nº 73/03 à pág. 115 do vol. LVI.

____________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 89, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2005

Dispõe sobre o Projeto Escola de Tempo Integral

 O Secretário de Estado da Educação, considerando: 

a educação como presença fundamental no dia a dia de crianças e jovens, por desempenhar papel relevante na dinâmica das sociedades;

a importância de se oferecer aos estudantes do Ensino Fundamental a oportunidade de estender o tempo de participação na escola em atividades que ampliem suas possibilidades de aprender;

a necessidade de atender às expectativas da comunidade intra e extra-escolar e desenvolver ações que integram a política de inclusão, Resolve:

Artigo 1º - Fica instituído o Projeto Escola de Tempo Integral com o objetivo de prolongar a permanência dos alunos de ensino fundamental na escola pública estadual, de modo a ampliar as possibilidades de aprendizagem, com o enriquecimento do currículo básico, a exploração de temas transversais e a vivência de situações que favoreçam o aprimoramento pessoal, social e cultural.

Artigo 2º - O Projeto Escola de Tempo Integral tem como objetivos:

I - promover a permanência do educando na escola, assistindo-o integralmente em suas necessidades básicas e educacionais, reforçando o apro-veitamento escolar, a auto estima e o sentimento de pertencimento;

II - intensificar as oportunidades de socialização na escola;

III - proporcionar aos alunos alternativas de ação no campo social, cultural, esportivo e tecnológico;

IV - incentivar a participação da comunidade por meio do engajamento no processo educacional implementando a construção da cidadania;

V - adequar as atividades educacionais à realidade de cada região, desenvolvendo o espírito empreendedor.

Artigo 3º - O Projeto Escola de Tempo Integral prevê o atendimento inicial de escolas da rede pública estadual de ensino fundamental que atendam aos critérios de adesão, que estejam distribuídas pelas 90 Diretorias de Ensino, inseridas, preferencialmente, em regiões de baixo IDH - Índice de Desenvolvimento Humano - e nas periferias urbanas.

Parágrafo único - São critérios para adesão ao Projeto:

1 - espaço físico compatível com o número de alunos e salas de aula para funcionamento em período integral e 

2 - intenção expressa da comunidade escolar em aderir ao Projeto, ouvido o Conselho de Escola.

Artigo 4º - A Escola de Tempo Integral funcionará em dois turnos - manhã e tarde, com uma jornada de 9 horas diárias e carga horária semanal de 45 aulas. 

Artigo 5º - A organização curricular da Escola de Tempo Integral inclui o currículo básico do ensino fundamental e ações curriculares direcionadas para:

I - orientação de estudos;

II - atividades Artísticas e Culturais;

III - atividades Desportivas;

IV - atividades de Integração Social;

V - atividades de Enriquecimento Curricular.

Artigo 6º - Caberá à Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas expedir instruções complementares à presente resolução.

Artigo 7º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

___________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 90, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2005

Dispõe sobre o processo anual de atribuição de classes e aulas ao pessoal docente do Quadro do Magistério

O Secretário da Educação, tendo em vista o disposto no artigo 45 da Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, bem como as diretrizes estabelecidas para a Educação Básica pela Lei nº 9.394/96 (L.D.B.), e considerando a necessidade de estabelecer normas, critérios e procedimentos que assegurem a legalidade e a transparência do processo de atribuição de classes e aulas, 

Resolve:

SEÇÃO I

Das Disposições Preliminares

Artigo 1º - Compete ao Dirigente Regional de Ensino, em sua área de jurisdição, designar Comissão de Atribuição de Classes e Aulas para execução, coordenação, acompanhamento e supervisão do processo que estará sob sua responsabilidade, em todas as suas fases e etapas.

Artigo 2º - Cumpre ao Diretor de Escola, observadas as normas legais e respeitada a classificação dos docentes, por campo de atuação, atribuir as classes e/ou as aulas da Unidade Escolar, no processo inicial e por todo o ano letivo. 

Parágrafo único - O Diretor de Escola, no processo inicial, fará a atribuição aos titulares de cargo compatibilizando as cargas horárias das classes e das disciplinas, bem como os horários e turnos de funcionamento da escola, com as respectivas jornadas de trabalho, inclusive nas situações de acumulação de cargos públicos, desde que com legitimidade e sem detrimentos, de ordem legal, aos demais docentes.

Artigo 3º - Para efeitos do que dispõe a presente resolução, consideram-se campos de atuação referentes às classes ou às aulas a serem atribuídas, de que trata o artigo 45 da Lei Complementar nº 444/85, os seguintes âmbitos da Educação Básica:

I - classes do Ciclo I do Ensino Fundamental - campo de atuação relativo ao cargo docente de Professor Educação Básica I;

II - classes ou salas de recurso de Educação Especial - campo de atuação relativo ao cargo docente de Professor Educação Básica II de Educação Especial, e

III - aulas de disciplinas do Ensino Fundamental e do Ensino Médio - campo de atuação relativo ao cargo docente de Professor Educação Básica II.

Parágrafo único - Exclusivamente para fins operacionais de aplicação nos processos de atribuição de classes e aulas, em virtude de exigirem procedimentos de seleção e credenciamento específicos e diferenciados, também assumem característica de campos de atuação, distintos dos demais e entre si, as classes, turmas e/ou as aulas dos projetos da Pasta e outras modalidades de ensino.

SEÇÃO II

Da Inscrição

Artigo 4º - O Diretor de Escola deverá convocar os docentes da Unidade Escolar, a fim de proceder suas inscrições, por campo de atuação, referentes ao processo anual de atribuição de classes e de aulas, momento em que irão efetuar opção por alteração ou manutenção de Jornada de Trabalho e por carga suplementar, se titulares de cargo, ou por carga horária de trabalho, indicando a quantidade máxima de aulas que pretendam ministrar, se ocupantes de função-atividade.

§ 1º - A inscrição do docente é única por campo de atuação e, para o processo inicial de atribuição de classes e aulas, deverá se efetuar na jurisdição de uma única Diretoria de Ensino podendo haver mais de uma inscrição somente nos casos de:

1 - titular de cargo de uma unidade escolar que, nos termos do artigo 22 da Lei Complementar nº 444/85, pretenda exercer a docência em unidade diversa; 

2 - docente ocupante de função-atividade que tencione acumular funções em campos de atuação distintos; 

3 - docente que pretenda ministrar aulas no ensino regular e também em projeto da Pasta, para o qual se imponha processo seletivo específico e diferenciado.

§ 2º - A convocação para a inscrição, de que trata o caput deste artigo, abrange os seguintes docentes: 

1 - titulares de cargo classificados na unidade;

2 - ocupantes de função-atividade, com sede de controle de freqüência na unidade.

§ 3º - Os docentes que estejam afastados a qualquer título, em especial os licenciados, deverão ser convocados formalmente para efetuar sua inscrição ou se fazer legalmente representar para este fim e também, se necessário, para a atribuição de classe e/ou aulas do processo inicial.

§ 4º - Os titulares de cargo removidos por concurso e os removidos ex officio ou transferidos, em decorrência de municipalização da unidade de origem ou por qualquer outro motivo legal, antes do início do processo de atribuição, deverão ter sua inscrição remetida à unidade escolar de destino, da mesma ou de outra Diretoria de Ensino, conforme o caso, para fins de classificação no processo.

§ 5º - O docente readaptado deverá ser convocado através da unidade de classificação de seu cargo, ou da sede de controle de freqüência da função-atividade, apenas para fins de inscrição e classificação, sendo-lhe vedada a atribuição de classe ou de aulas, em todo o processo, enquanto não publicada a cessação da readaptação.

§ 6º - O titular de cargo que pretenda exercer a docência em unidade escolar diversa, sediada em qualquer município, mediante designação nos termos do artigo 22 da Lei Complementar nº 444/85, poderá se inscrever para este fim, indicando qualquer Diretoria de Ensino, no ato de inscrição regular na unidade de origem.

§ 7º - Poderão fazer inscrições, tanto na Unidade Escolar, quanto na Diretoria de Ensino, conforme o caso, não apenas os docentes ou candidatos devidamente habilitados, nos termos do caput do artigo 12 desta resolução, mas também os que possuem qualificação nos termos do § 1º do mesmo artigo, quais sejam, os portadores de diploma de licenciatura curta, os alunos do último ano de cursos regulares de licenciatura plena, na disciplina específica dessa licenciatura, e os bacharéis ou tecnólogos de nível superior, observadas, em relação à inscrição na unidade escolar, as condições previstas no § 2º deste artigo.

§ 8º - Estão abrangidos pelo disposto no parágrafo anterior, os docentes e candidatos à admissão habilitados para o campo de atuação referente a classes e salas de recursos da Educação Especial, nos termos do caput do artigo 17 desta resolução, e também os que possuam as qualificações previstas no § 1º do mesmo artigo.

§ 9º - As inscrições dos ocupantes de função-atividade, inclusive dos estáveis e celetistas, efetuadas na unidade escolar, deverão ser remetidas à Diretoria de Ensino de jurisdição da unidade, ou àquela de escolha do servidor que pretenda mudar de Diretoria de Ensino, para fins de participação no processo.

§ 10 - Além das inscrições previstas nos parágrafos 7º e 8º deste artigo, também poderão fazer inscrição, exclusivamente em nível de uma única Diretoria de Ensino, para participar do processo inicial de atribuição, os portadores dos requisitos de qualificação previstos no § 2º do artigo 12 e no § 2º do artigo 17, ambos desta resolução.

§ 11 - Os candidatos à admissão, com qualquer habilitação/ qualificação, farão inscrição somente na Diretoria de Ensino de sua opção, sendo que os novos, nunca antes admitidos na rede pública estadual, deverão ser previamente inseridos e qualificados no Cadastro de Qualificação de Docentes (PAEF/PAEC) da Secretaria da Educação.

Artigo 5º - O cadastro de qualificação de cada docente deverá ser revisto e atualizado anualmente pelo Diretor de Escola, na seguinte conformidade:

I - em caráter obrigatório, antes da abertura do período de inscrições relativo ao processo informatizado de atribuição de classes e aulas, para conferência regular das habilitações e qualificações registradas, mediante análise criteriosa dos títulos e dos históricos dos cursos que lhes sejam correspondentes, implicando a manutenção, exclusão ou inclusão de disciplinas, à vista das matrizes curriculares em vigor na rede estadual de ensino, ou

II - a qualquer tempo, para registro de novas habilitações, que o professor tenha adquirido durante o ano, ou para acertos, verificação de legitimidade e correções, de modo geral, sob pena de responsabilidade.

Artigo 6º - As opções, a que se reporta o caput do artigo 4º desta resolução, serão efetuadas apenas no momento da inscrição, ficando expressamente vedada qualquer alteração durante a atribuição no processo inicial ou no decorrer do ano, em especial se relativa à Jornada de Trabalho Docente, mas sendo facultadas ao titular de cargo, no processo inicial, exclusivamente as possibilidades de:

I - na opção por redução da Jornada Básica - retratar-se da opção, antes de concretizar sua constituição em nível de Unidade Escolar;

II - na opção por manutenção da Jornada Básica – não havendo condições para constituição na própria escola, mas já tendo aulas atribuídas, na quantidade correspondente à da Jornada Inicial, retratar-se definitivamente da opção, a fim de evitar a atribuição em nível de Diretoria de Ensino;

III - na opção por ampliação da Jornada Inicial - não havendo condições para ampliação na Unidade Escolar, retratar-se da opção em nível de Diretoria de Ensino, mas mantendo-a válida na Unidade Escolar, para possível ampliação no decorrer do ano. 

Parágrafo único - a opção por ampliação de jornada, que não registre precedente de retratação, terá validade de atendimento até a data-limite de 30 de novembro do ano letivo de referência.

SEÇÃO III

Da Classificação

Artigo 7º - Os docentes inscritos para o processo de atribuição de classes e aulas serão classificados, em nível de Unidade Escolar e/ou de Diretoria de Ensino, com observância ao campo de atuação indicado nas respectivas inscrições, na seguinte ordem de prioridade:

I - titulares de cargo, no próprio campo de atuação;

II - titulares de cargo, em campo de atuação diverso;

III - docentes estáveis;

IV - docentes celetistas;

V - demais ocupantes de função-atividade e candidatos à admissão.

Artigo 8º - Os titulares de cargo serão classificados, na unidade escolar, observado o campo de atuação referente às classes ou às aulas a serem atribuídas, na seguinte conformidade:

I - quanto à situação funcional:

a) titulares de cargo nomeados por concurso público;

b) titulares de cargo destinado;

c) demais titulares de cargo, em outro campo de atuação.

II - quanto à habilitação:

a) na disciplina específica do cargo;

b) nas disciplinas não específicas da licenciatura do cargo,

c) em disciplinas decorrentes de outra(s) licenciatura(s) plena(s).

III - quanto ao tempo de serviço, no campo de atuação da inscrição,  com a seguinte pontuação e limites:

a) na Unidade Escolar: 0,001 por dia, até no máximo 10 pontos;

b) no Cargo: 0,005 por dia, até no máximo 50 pontos;

c) no Magistério Público Oficial da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo: 0,001 por dia, até no máximo 20 pontos.

IV - quanto aos títulos, observado o campo de atuação da inscrição, com a seguinte pontuação para:

a) certificado de aprovação em concurso público, relativo ao provimento do cargo de que é titular: 10 pontos;

b) certificado(s) de aprovação em outro(s) concurso(s) de provas e títulos da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, no mesmo campo de atuação da inscrição, ainda que de outra(s) disciplina(s), desde que comprove atendimento à habilitação prevista no Edital do(s) concurso(s) para essa(s) outra(s) disciplina(s): 1 ponto por certificado, até no máximo 5 pontos;

c) diploma de Mestre, correlato e intrínseco à disciplina do cargo de que é titular ou à disciplina Educação, na área de Magistério: 5 pontos, e

d) diploma de Doutor, correlato e intrínseco à disciplina do cargo de que é titular ou à disciplina Educação, na área de Magistério: 10 pontos.

§ 1º - O título de Mestre ou de Doutor correlato à disciplina Educação, na área de Magistério, poderá ser considerado em qualquer campo de atuação docente e mesmo em mais de um, quando em regime de acumulação.

§ 2º - O docente que acumula cargos no mesmo campo de atuação, poderá ter considerado, na pontuação prevista na alínea “b” do inciso IV deste artigo, o certificado de aprovação em concurso de um cargo para fins de classificação no outro, e vice-versa.

§ 3º - A classificação dos titulares de cargo inscritos para designação nos termos do artigo 22 da Lei Complementar nº 444/85 dar-se-á em nível da Diretoria de Ensino indicada na inscrição, entre seus pares da mesma classe docente. 

§ 4º - A contagem do tempo de serviço do docente efetivo, na Unidade Escolar e também no Magistério Público Oficial, incluirá os períodos trabalhados em funções-atividade anteriores ao ingresso, desde que exercidos no próprio campo de atuação do docente.

§ 5º - Os titulares de cargo inscritos para carga suplementar de trabalho em outro campo de atuação serão classificados de forma diversa da utilizada na classificação relativa ao cargo, devendo ser considerado, para este fim, apenas o tempo de serviço e os títulos referentes unicamente ao campo de atuação da carga suplementar, sendo excluídas as pontuações referentes às alíneas “b” do inciso III e “a” do inciso IV, ambos deste artigo.

§ 6º - O tempo de serviço do titular de cargo de Professor Educação Básica I ou de Professor Educação Básica II - Educação Especial, quando trabalhado com aulas do Ciclo II do Ensino Fundamental, compondo a respectiva Jornada de Trabalho Docente, ficará caracterizado como tempo de serviço no próprio campo de atuação, não podendo ser considerado na classificação relativa à carga suplementar de trabalho, de que trata o parágrafo anterior.

§ 7º - Para fins de classificação em nível de Diretoria de Ensino, destinada a qualquer etapa do processo inicial, e também às atribuições do decorrer do ano, neste nível, será sempre desconsiderada a pontuação referente ao tempo de serviço prestado na Unidade Escolar.

§ 8º - O tempo de serviço do docente, trabalhado em afastamentos a qualquer título, desde que autorizados sem prejuízo de vencimentos, inclusive o tempo de serviço na condição de readaptado, será computado regularmente para fins de classificação no processo de atribuição de classes e aulas, no cargo, no magistério e mesmo  na unidade escolar, quando for o caso. 

§ 9º - Para a pontuação de que trata a alínea “a” do inciso III deste artigo, não será considerado o tempo de serviço trabalhado fora da Unidade Escolar, em designações, nomeações, readaptações e outros afastamentos, a qualquer título, exceto o exercido em órgãos centrais da Pasta ou nas Diretorias de Ensino e Oficinas Pedagógicas, ou ainda junto aos convênios do Programa de Parceria Educacional Estado-Município. 

§ 10 - Não será considerado, para fins de classificação do docente aposentado, o tempo de serviço, em qualquer campo de atuação, prestado até a data da aposentadoria. 

§ 11 - na contagem de tempo de serviço, de que trata o inciso III deste artigo, que deverá ser refeita integralmente a cada ano, serão utilizados os mesmos critérios e deduções que se aplicam para concessão de Adicional por Tempo de Serviço, sendo que a data-limite da contagem de tempo é sempre 30 de junho do ano precedente ao de referência.

§ 12 - em casos de empate de pontuação na classificação dos inscritos, o desempate deverá se efetuar na seguinte ordem de prioridade:

1 - pelo maior tempo de Magistério Público Oficial da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo; 

2 - por encargos de família (maior número de dependentes);

3 - pela maior idade.

Artigo 9º - A classificação dos docentes estáveis e celetistas, bem como a dos demais ocupantes de função-atividade e dos candidatos à admissão, observado o campo de atuação da inscrição, dar-se-á por situação funcional, em lista única, sem distinção entre as disciplinas decorrentes das respectivas licenciaturas, e também por tempo de serviço e por títulos, conforme segue:

I - quanto à situação funcional: 

a) docentes estáveis;

b) docentes celetistas;

c) ocupantes de função-atividade e candidatos à admissão.

II - quanto ao tempo de serviço, no campo de atuação da inscrição, com a seguinte pontuação e limites:

a) na Unidade Escolar: 0,001 por dia, até no máximo 10 pontos;

b) na Função: 0,005 por dia, até no máximo 50 pontos;

c) no Magistério Público Oficial da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo: 0,001 por dia, até no máximo 20 pontos.

III - quanto aos títulos, no campo de atuação da inscrição, com a seguinte pontuação para:

a) certificado(s) de aprovação em concurso(s) de provas e títulos desta Secretaria da Educação, referente(s) ao mesmo campo de atuação da inscrição, desde que comprove atendimento à habilitação exigida no Edital do(s) concurso(s) para o campo de atuação (Ciclo I/EF) ou para a área de necessidade especial (Educação Especial) ou para a disciplina (EF/EM), conforme o caso: 1 ponto por certificado, até 5 pontos; 

b) diploma de Mestre, correlato e intrínseco à disciplina para a qual é habilitado/qualificado ou à disciplina Educação, na área de Magistério: 5 pontos, e

c) diploma de Doutor, correlato e intrínseco à disciplina para a qual é habilitado/qualificado ou à disciplina Educação, na área de Magistério: 10 pontos.

§ 1º - com exceção do que dispõem os §§ 3º “usque” 7º do artigo anterior, aplicam-se analogamente, na classificação de que trata este artigo, as mesmas disposições relativas à classificação dos titulares de cargo.

§ 2º - Os tempos de serviço trabalhados pelo docente em campos de atuação distintos, por corresponderem a funçõesatividade passíveis de acumulação, deverão ser sempre computados isoladamente, para todos os fins, independentemente de o docente pretender ou não acumular funções.

§ 3º - O tempo de serviço do docente que tenha sido indenizado, através de programas de demissão voluntária (PDV), poderá ser considerado para fins de classificação, observado o campo de atuação.

§ 4º - O tempo de serviço, trabalhado na condição de titular de cargo do qual o docente tenha se exonerado, não poderá ser considerado nos termos da alínea “b” do inciso II deste artigo ou, se for o caso, da alínea “b” do inciso III do artigo anterior.

§ 5º - A classificação dos ocupantes de função-atividade e dos candidatos à admissão, prevista na alínea “c” do inciso I deste artigo, em nível de Diretoria de Ensino, será sempre conjunta. 

§ 6º - O disposto no parágrafo anterior abrange também o docente estável ou celetista, quando inscrito para atuar em regime de acumulação de funções, em campo de atuação diverso daquele em que adquiriu sua estabilidade.

SEÇÃO IV

Da Atribuição

Artigo 10 - A atribuição de classes e de aulas, no processo inicial, aos docentes inscritos e classificados nos distintos campos de atuação, consideradas as Fases 1 e 2, de Unidade Escolar e de Diretoria de Ensino, respectivamente, obedecerá a seguinte ordem seqüencial:

I - Fase 1 - de Unidade Escolar - Titulares de cargo para Constituição de Jornada de Trabalho 

a) dos classificados na unidade escolar;

b) dos removidos ex officio com opção de retorno.

II - Fase 2 - de Diretoria de Ensino - Titulares de cargo para:

a) Constituição de Jornada de Trabalho, na seguinte ordem:

a.1 - a docentes não totalmente atendidos na Fase 1;

a.2 - em caráter obrigatório a docentes adidos e excedentes. 

b) Composição de Jornada Inicial de Trabalho, a docentes parcialmente atendidos na constituição e a docentes adidos, nesta ordem, observada a seguinte prioridade de atribuição:

b.1 - em caráter obrigatório, com classe ou aulas em substituição, ou mesmo livres, se em escolas vinculadas ou provisórias, no respectivo campo de atuação e/ou na disciplina específica do cargo, sendo que no caso de adidos, sem descaracterizar esta condição;

b.2 - com aulas, livres ou em substituição, de disciplinas não específicas da licenciatura do cargo, ou de disciplinas decorrentes de outra(s) licenciatura(s) plena(s) que possua, ao titular de cargo de PEB-II, sem descaracterizar a condição de adido, se for o caso;

b.3 - com aulas, livres ou em substituição, de disciplinas nas quais possua licenciatura plena, ao titular de cargo de PEB I ou de PEB II - Educação Especial, sem descaracterizar a condição de adido.

III - Fase 1 - de Unidade Escolar - Titulares de cargo para: Ampliação de Jornada de Trabalho. 

IV - Fase 2 - de Diretoria de Ensino - Titulares de cargo para: Ampliação de Jornada de Trabalho, não atendida na Fase 1.

V - Fase 1 - de Unidade Escolar - Titulares de cargo para:

a) Carga Suplementar de Trabalho;

b) Carga Suplementar de Trabalho, em outro campo de atuação.

VI - Fase 2 - de Diretoria de Ensino - Titulares de cargo para:

a) Carga Suplementar de Trabalho, não atendida na Fase 1;

b) Carga Suplementar, em outro campo de atuação, não atendida na Fase 1.

VII - Fase 2 - de Diretoria de Ensino - Titulares de cargo para: Designação, nos termos do artigo 22 da Lei Complementar nº 444/85.

VIII - Fase 2 - de Diretoria de Ensino - Ocupantes de função-atividade e candidatos à admissão para atribuição de carga horária, na seguinte conformidade: 

a) docentes estáveis;

b) docentes celetistas;

c) demais ocupantes de função-atividade/candidatos à admissão.

§ 1º - A atribuição de aulas aos candidatos à admissão e aos ocupantes de função-atividade, inclusive aos docentes estáveis e celetistas, deverá se dar, no mínimo, pela carga horária correspondente à da Jornada Inicial de Trabalho, desde que composta integralmente em uma única escola, ou em mais de uma, se houver compatibilidade de horários e de distâncias entre as unidades.

§ 2º - As classes de 1ª e 2ª séries do Ciclo I do Ensino Fundamental, respeitada a classificação dos inscritos, deverão ser atribuídas preferencialmente a docentes que comprovem participação no Programa de Formação para Professores Alfabetizadores promovido por esta Secretaria da Educação (“Letra e Vida”) ou por Secretarias Municipais de Educação do Estado de São Paulo (“PROFA”).

§ 3º - A composição de jornada com classe ou aulas em substituição, prevista na alínea “b” do inciso II deste artigo, somente será efetuada ao docente adido ou com jornada parcialmente constituída, se este for efetivamente assumi-la ou ministrá-las, não podendo se encontrar em afastamento de qualquer espécie.

§ 4º - A atribuição de aulas ao Professor Educação Básica II, em nível de Unidade Escolar ou de Diretoria de Ensino, para completar a constituição da jornada em que se encontre incluído, quando esgotadas as aulas da disciplina específica do cargo, poderá se dar com aulas livres das disciplinas não específicas da mesma licenciatura, porém sempre após atendimento aos titulares de cargo dessas disciplinas, nas respectivas jornadas.

§ 5º - A ampliação da jornada de trabalho do Professor Educação Básica II far-se-á exclusivamente com aulas livres da disciplina específica do cargo ou com as respectivas disciplinas afins, somente podendo ocorrer a ampliação, inclusive para o Professor Educação Básica I e para o Professor Educação Básica II de Educação Especial, com a efetiva assunção do seu exercício em sala de aula, exceto quando o docente se encontrar em afastamento junto ao convênio de Parceria Educacional Estado-Município ou junto aos órgãos centrais da Pasta, Diretorias de Ensino e Oficinas Pedagógicas, situações em que a jornada será ampliada no momento da atribuição.

§ 6º - A jornada de trabalho do docente somente poderá ser ampliada com classe ou aulas do ensino regular, vedada a ampliação com aulas de Educação de Jovens e Adultos - E.J.A., com turmas de Atividades Curriculares Desportivas, com classes ou aulas que se constituam projetos da Pasta e outras modalidades de ensino, ou ainda com classes ou aulas de escolas vinculadas ou provisórias.

§ 7º - As classes ou as aulas atribuídas para constituição das jornadas de trabalho de titulares de cargo, que se encontrem em afastamento já concretizado antes do início do processo, estarão disponíveis para atribuição a partir da etapa de composição de jornada de trabalho, prevista na alínea “b” do inciso II deste artigo, em nível de Diretoria de Ensino (Fase 2), e, na seqüência, para carga suplementar (Fases 1 e 2), designações pelo artigo 22 da Lei Complementar nº 444/85 e para carga horária do ocupante de função-atividade ou do candidato à admissão.

§ 8º - Os titulares de cargo que já se encontrem, ou que estarão, em afastamento nos termos do convênio de Parceria Educacional Estado-Município poderão, no processo inicial e também durante o ano, ter aulas atribuídas a título de carga suplementar de trabalho, na rede pública estadual, somente se forem efetivamente ministrá-las. 

§ 9º - As classes e/ou as aulas em substituição a titulares de cargo ou a ocupantes de função-atividade, atribuídas a outro professor, que também se encontre em afastamento, já concretizado antes do início do processo, somente poderão ser atribuídas neste período a docente que venha efetivamente a assumi-las e/ou ministrá-las, ficando expressamente vedada a atribuição de substituições seqüenciais no processo inicial. 

§ 10 - As aulas das disciplinas de Educação Física e de Educação Artística do Ciclo I do Ensino Fundamental, a serem ministradas por docente especialista, nos termos da legislação específica, poderão ser atribuídas a docentes titulares de cargo, para constituição e ampliação de jornada, bem como para carga suplementar de trabalho, e também a docentes ocupantes de função-atividade e a candidatos à admissão, para compor carga horária, desde que habilitados/qualificados nessas disciplinas, em conformidade com o disposto nos §§ 4º e 6º do artigo 12 desta resolução.

§ 11 - para o candidato à admissão, com aulas atribuídas em mais de uma unidade escolar, deverá ser fixada como sede de controle de freqüência (SCF), por todo o ano letivo, a unidade em que tenha obtido a maior quantidade de aulas atribuídas, desde que esta quantidade não consista exclusivamente de aulas de projetos da Pasta e/ou de outras modalidades de ensino, somente podendo ser mudada a sede se o docente, durante o ano, vier a perder a totalidade das aulas anteriormente atribuídas nessa unidade.

§ 12 - o aumento de carga horária, resultante da atribuição no processo inicial, e mesmo durante o ano, ao docente titular de cargo ou ocupante de função-atividade que se encontre ou venha a estar, no dia imediato ao da atribuição, em licença ou afastamento a qualquer título, somente será concretizado, para todos os fins, na efetiva assunção de seu exercício.

§ 13 - a redução da carga horária do docente, inclusive do titular de cargo, mesmo com relação à jornada, resultante da atribuição de carga horária menor, no processo inicial, ou da perda de classe ou de aulas durante o ano, será concretizada de imediato à ocorrência, independentemente de o docente se encontrar, no momento, em exercício ou afastado a qualquer título.

§ 14 - o processo inicial de atribuição de classes e aulas consiste de 3 (três) etapas seqüenciais, quais sejam: a Etapa Preliminar, a Intermediária e a Complementar, que se distinguem, entre si, pelos tipos de atribuição referentes à ordem de prioridade das habilitações e das qualificações profissionais docentes.

§ 15 - As classes do Ciclo I do Ensino Fundamental e as classes/salas de recurso da Educação Especial, bem como as aulas dos Ensinos Fundamental e Médio atribuídas aos titulares de cargo, na Etapa Preliminar do processo inicial, e que tenham sido liberadas neste período, em virtude de readaptações, aposentadorias, falecimento ou exonerações, estarão disponíveis para atribuição apenas na Unidade Escolar de origem (Fase 1), exclusivamente para constituição de jornada dos titulares de cargo da unidade, devendo ocorrer, já caracterizada como atribuição durante o ano, paralela ao processo inicial, no momento da Fase 2 referente ao inciso VIII deste artigo.

§ 16 - As classes, as aulas e as classes/salas de recurso livres que remanescerem da atribuição prevista no parágrafo anterior, assim como as que surgirem em substituição, decorrentes de afastamentos, a qualquer título, iniciados nesse período, ficarão bloqueadas na Unidade Escolar de origem, até a ocasião da atribuição geral que se realizará na Etapa Complementar do processo inicial, em nível de Diretoria de Ensino (Fase 2), após a atribuição referente à Etapa Intermediária, que se fará apenas com as aulas e as classes/salas de recurso remanescentes da Etapa Preliminar, nas respectivas unidades escolares de origem (Fase 1) e também na Diretoria de Ensino (Fase 2).

§ 17 - com relação à habilitação e à qualificação dos docentes e candidatos à admissão inscritos para o processo inicial de atribuição, nos campos de atuação referentes a aulas dos Ensinos Fundamental e Médio e a classes/salas de recurso da Educação Especial, deverá ser observada a seguinte de  ordem de prioridade:

1 - na Etapa Preliminar, Fases 1 e 2, a atribuição dar-se-á exclusivamente nos termos do “caput” do artigo 12 e do “caput” do artigo 17 desta resolução, contemplando os inscritos habilitados, de qualquer situação funcional, em todas as faixas de classificação, apenas com aulas de disciplinas decorrentes das respectivas licenciaturas plenas ou, no caso da Educação Especial, com classe ou sala de recurso da mesma área de necessidade especial da habilitação específica de suas licenciaturas. 

2 - na Etapa Intermediária, a atribuição far-se-á, nas Fases 1 e 2, somente com as aulas e as classes/salas de recurso remanescentes da Etapa Preliminar, aos inscritos qualificados nos termos do § 1º do artigo 12 e do § 1º do artigo 17 desta resolução.

3 - na Etapa Complementar, a atribuição será realizada em nível de Diretoria de Ensino (Fase 2), nos termos dos artigos 12 e 17 desta resolução, incluindo-se os §§ 2º dos citados artigos, com as aulas e as classes/salas de recurso remanescentes da Etapa Intermediária e mais as aulas, as classes e as classes/salas de recurso que se encontravam bloqueadas nas unidades escolares de origem, de acordo com o disposto no § 16 deste artigo.

§ 18 - Encerrada a atribuição da Etapa Complementar do processo inicial, a Comissão de Atribuição de classes e aulas divulgará e coordenará a atribuição de vagas para admissões em caráter eventual, aos inscritos no referido processo, que tenham interesse e condições de suprir as unidades escolares com carência de professores para iniciar o ano letivo, atribuição esta, cuja admissão não caracterizará vínculo empregatício e se fará pelos Diretores de Escola, observando o campo de atuação relativo à vaga, a habilitação/qualificação dos inscritos, bem como a ordem de classificação em nível de Diretoria de Ensino.

Artigo 11 - a atribuição de classes ou de aulas ao titular de cargo, nos termos do artigo 22 da Lei Complementar nº 444/85, far-se-á exclusivamente no próprio campo de atuação do docente, sendo que a designação deverá se efetuar por período fechado, com duração mínima de 120 (cento e vinte) dias e no máximo até a data-limite de 30 de dezembro do ano da atribuição, somente podendo haver cessação em data anterior à do término do período se a mesma ocorrer por proposta do Diretor da Unidade Escolar, ouvido o Conselho de Escola e assegurada ao docente a oportunidade de ampla defesa e contraditório.

§ 1º - A carga horária da designação, de que trata o “caput” deste artigo, deverá ser sempre maior ou igual à carga horária total atribuída ao titular de cargo em seu órgão de origem, podendo ser constituída, de acordo com o campo de atuação do designado, por classe ou por aulas, livres ou em substituição a um único docente. 

§ 2º - Quando se tratar de aulas livres, a carga horária da designação do Professor Educação Básica II será constituída em uma única unidade escolar e apenas na disciplina específica do cargo, correspondendo, no mínimo, à jornada de trabalho em que esteja incluído.

§ 3º - A carga horária total do titular de cargo substituído, nos termos deste artigo, deverá ser assumida integralmente pelo docente designado, não podendo ser desmembrada, exceto na atribuição de classes do Ciclo I/EF e de classes/salas de recurso, em substituição respectivamente ao Professor Educação Básica I ou ao Professor Educação Básica II de Educação Especial, com aulas atribuídas em outro campo de atuação, a título de carga suplementar de trabalho.

§ 4º - As classes ou as aulas de titulares de cargo, que se encontrem afastados em licença-saúde, somente poderão compor a carga horária de designações em substituição, nos termos deste artigo, se já publicadas as concessões das licenças, por período não inferior a 120 (cento e vinte) dias, vedada a soma de possíveis prorrogações de licença concedida por período menor. 

§ 5º - O docente designado nos termos do artigo 22 da Lei Complementar nº 444/85 não poderá participar de atribuições de classes ou aulas durante o ano, na unidade de exercício ou na Diretoria de Ensino, sendo vedado o aumento ou a recomposição da carga horária fixada na designação, enquanto a mesma perdurar.

§ 6º - na vigência da designação de que trata este artigo, a redução da respectiva carga horária, em razão de perda parcial de aulas, que venha a ocorrer por qualquer motivo, durante o ano, implicará a imediata cessação da designação.

§ 7º - Não poderão integrar a carga horária das designações nos termos do artigo 22 da Lei Complementar nº 444/85:

1 - classes ou aulas de projetos da Pasta e outras modalidades de ensino;

2 - turmas ou aulas de cursos semestrais ou outros de menor duração, e

3 - turmas de Atividades Curriculares Desportivas. 

§ 8º - do ato de designação, além dos dados funcionais e de identificação do docente designado, deverão constar expressamente: 

1 - o período fechado da designação;

2 - as unidades escolares, de origem e de destino, citados os respectivos municípios e/ou Diretorias de Ensino;

3 - a carga horária da designação, mencionada a classe atribuída ou a quantidade de aulas, discriminadas por disciplina, e 

4 - os dados funcionais do docente substituído, bem como o motivo e o período de seu impedimento, nos casos de designação em substituição.

§ 9º - Poderá ser mantida a designação, nos termos do artigo 22 da Lei Complementar nº 444/85, quando o docente substituído tiver mudado o motivo da substituição, desde que não haja interrupção entre seus afastamentos nem alteração de carga horária, ou quando ocorrer a vacância do cargo, desde que não cause qualquer prejuízo aos demais titulares de cargo da unidade escolar e da Diretoria de Ensino. 

§ 10 - a vigência da designação de que trata este artigo terá início no primeiro dia letivo do ano, ficando vedada, portanto, a atribuição de classe ou aulas, para este fim, ao titular de cargo que se encontre afastado, a qualquer título, devendo também ser anulada a atribuição do docente que não comparecer à unidade escolar da designação, no primeiro dia de sua vigência.

§ 11 - o exercício do docente na unidade de destino, com a carga horária da designação de que trata este artigo, no primeiro dia letivo do ano, concretizará, no mesmo momento, a carga horária total que teve atribuída na unidade de origem, para todos os fins e efeitos, exceto para ampliação de jornada.

§ 12 - a carga horária do docente designado nos termos deste artigo não poderá ser atribuída seqüencialmente em outra designação, devendo ficar bloqueada, em sua unidade de origem, de acordo com o disposto no § 15 do artigo 10 desta resolução. 

§ 13 - o titular de cargo, designado nos termos do artigo 22 da Lei Complementar nº 444/85, não poderá desistir da designação para reassumir o exercício do cargo de origem, antes do término do prazo de 120 dias, previsto no caput deste artigo, e tampouco poderá se afastar, exceto nos casos de licença-prêmio, de licença à gestante ou de licença-saúde. 

Artigo 12 - a atribuição de aulas de disciplinas do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, em nível de Unidade Escolar e de Diretoria de Ensino, tanto no processo inicial, quanto durante o ano, far-se-á aos inscritos devidamente habilitados, portadores de diploma de licenciatura plena na disciplina a ser atribuída, seja como habilitação específica ou como não específica desta licenciatura.

§ 1º - Esgotadas as possibilidades de atribuição nos termos do caput deste artigo, as aulas que remanescerem poderão ser atribuídas conforme segue:

1 - aos portadores de diploma de licenciatura curta, apenas nas disciplinas decorrentes desta licenciatura e exclusivamente no Ensino Fundamental;

2 - a alunos de último ano de curso regular de licenciatura plena, somente na disciplina específica desta licenciatura;

3 - a portadores de diploma de bacharel ou de tecnólogo de nível superior, desde que na área da disciplina a ser atribuída, identificada pelo histórico do curso.

§ 2º - Se ainda comprovada a necessidade, poderá haver, exclusivamente em nível de Diretoria de Ensino, atribuição de aulas na seguinte conformidade:

1 - a portadores de diploma de licenciatura plena em disciplina diversa, desde que da área da disciplina a ser atribuída, identificada pelo histórico do curso;

2 - a alunos de curso regular de licenciatura plena, na disciplina específica da licenciatura, que já tenham cumprido, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) do curso;

3 - a alunos do último ano de curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, desde que da área da disciplina a ser atribuída, identificada pelo histórico do curso;

4 - a alunos de curso regular de licenciatura plena, na disciplina específica, ou de cursos de bacharelado/tecnologia de nível superior, na área da disciplina, que se encontrem em qualquer semestre do curso.

§ 3º - Os alunos, a que se referem os parágrafos anteriores, deverão comprovar, no momento da inscrição e de cada atribuição durante o ano, matrícula para o respectivo curso, bem como a efetiva freqüência, no semestre correspondente, mediante documentos (atestado/declaração) expedidos pela instituição de ensino superior que estiver fornecendo o curso.

§ 4º - na atribuição de aulas da disciplina de Educação Física, dos Ciclos I e II do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, em observância à Lei nº 11.361/2003, não poderão ser aplicadas as disposições dos §§ 1º e 2º deste artigo. 

§ 5º - na atribuição de aulas da disciplina de Educação Artística, poderá ser acrescentada, ao disposto no § 2º deste artigo, a qualificação do portador de diploma de licenciatura plena que comprove possuir requisitos mínimos para a disciplina, como certificados de cursos de artes de qualquer modalidade e/ou experiência profissional e proficiência em atividades artísticas.

§ 6º - Excetuam-se do disposto no parágrafo anterior as aulas de Educação Artística do Ciclo I do Ensino Fundamental, para as quais somente poderá haver atribuição nos termos do caput e do § 1º, itens 1 e 2, deste artigo.

§ 7º - O candidato à admissão devidamente inscrito no processo, mas que não possua habilitação para a disciplina cujas aulas estejam sendo atribuídas ou tampouco qualquer das qualificações previstas nos parágrafos 1º e 2º deste artigo, será admitido a título eventual, até que se apresente candidato habilitado ou, no mínimo, qualificado nos termos dos citados parágrafos, para o qual perderá as referidas aulas. 

Artigo 13 - a identificação da área da disciplina, a que se condicionam as atribuições de aulas aos não habilitados, ou habilitados em disciplina diversa, previstas nesta resolução, deverá se processar através de análise ao histórico dos cursos, que apresentem, no mínimo, o somatório de 160 (cento e sessenta) horas de estudos de disciplinas afins (conteúdos) da disciplina que será atribuída.

§ 1º - As disciplinas integrantes das atuais matrizes curriculares da Secretaria da Educação, cujas áreas tenham sido identificadas no histórico do curso, conforme estabelece o caput deste artigo, deverão ser objeto de registro (inclusão) no cadastro de qualificação do docente (PAEF/PAEC), a título de disciplinas correlatas.

§ 2º - O diploma e o histórico do curso de bacharelado ou de tecnologia de nível superior, cuja apresentação é obrigatória para o registro da habilitação específica, no cadastro de qualificação do portador de certificado de licenciatura plena, obtido nos termos da Resolução CNE nº 2/1997 ou da Portaria Ministerial nº 432/71 (Esquema I), também se prestarão à identificação de disciplinas correlatas, conforme dispõem o caput deste artigo e o parágrafo anterior, para fins da atribuição prevista no § 1º, item 3, do artigo 12 desta resolução. 

Artigo 14 - A atribuição de aulas dos cursos de Educação de Jovens e Adultos - EJA far-se-á juntamente com as aulas do ensino regular, observados os mesmos critérios de habilitação e de qualificação docentes, e deverá, em razão da semestralidade do curso, realizar-se em dois momentos distintos: um, precedente ao primeiro termo, no processo inicial, e o outro, ao início do segundo termo, caracterizada como atribuição durante o ano, podendo ser atribuídas aulas, em qualquer desses momentos e em quaisquer quantidades, para constituição de jornada de trabalho dos titulares de cargo.

Parágrafo único - para fins de reconhecimento de vínculo junto à unidade escolar, em termos de classificação, assim como para efeitos de dispensa ou de redução de carga horária do docente com aulas atribuídas no curso de Educação de Jovens e Adultos, considera-se como término do primeiro termo do curso, o primeiro dia letivo do segundo termo. 

Artigo 15 - As aulas do Ensino Religioso serão atribuídas exclusivamente aos inscritos habilitados, portadores de diploma de licenciatura plena em Filosofia, ou em História, ou em Ciências Sociais, caracterizadas como de disciplina não específica destas licenciaturas, para carga suplementar do titular de cargo e para carga horária do ocupante de função-atividade ou do candidato à admissão, o que poderá ocorrer a partir do processo inicial, se essas aulas já se encontrarem devidamente homologadas pela Diretoria de Ensino a essa ocasião.

Artigo 16 - As turmas de Atividades Curriculares Desportivas, com carga horária semanal de, no mínimo, 2 (duas) e no máximo 3 (três) horas de duração por turma, deverão ser atribuídas a docentes devidamente habilitados, portadores de diploma de licenciatura plena em Educação Física, observando-se que, tanto no processo inicial, se já homologadas pela Diretoria de Ensino, quanto durante o ano, após homologação, a atribuição far-se-á preferencialmente aos titulares de cargo da Unidade Escolar, a título de carga suplementar de trabalho.

§ 1º - As turmas de Atividades Curriculares Desportivas poderão também, se necessário, completar a constituição da jornada de trabalho do titular de cargo da disciplina de Educação Física, na proporção de 2 (duas) turmas para a Jornada Inicial e de 3 (três) turmas para a Jornada Básica.

§ 2º - Esgotadas as possibilidades de atribuição aos titulares de cargo, em nível de Unidade Escolar e também de Diretoria de Ensino, as turmas de Atividades Curriculares Desportivas, que remanescerem, poderão ser atribuídas, regularmente, aos demais docentes devidamente habilitados.

§ 3º - Observada a situação peculiar de cada região, à vista da restrição contida no § 4º do artigo 12 desta resolução, a homologação, a atribuição e mesmo a manutenção de turmas de Atividades Curriculares Desportivas estarão condicionadas à atribuição de aulas da disciplina de Educação Física, do ensino regular, que deverão ser esgotadas, em nível de unidade escolar  e também de Diretoria de Ensino, prioritariamente, em face de sua obrigatoriedade.

Artigo 17 - As aulas do Serviço de Apoio Pedagógico Especializado - SAPE, desenvolvidas em salas de recurso e classes especiais, deverão ser atribuídas aos inscritos devidamente habilitados, portadores de diploma de licenciatura plena em Pedagogia com habilitação específica na área de necessidade especial das referidas aulas.

§ 1º - Constatada a ausência de portadores da habilitação prevista no caput deste artigo, as aulas do SAPE poderão ser atribuídas, na seguinte ordem de prioridade de qualificações:

1 - a alunos de último ano de curso regular da licenciatura de que trata o caput deste artigo, observada a habilitação específica que esteja sendo cursada;

2 - a portadores de diploma de licenciatura plena, com curso de pós-graduação strictu senso na área de necessidade especial das aulas;

3 - a portadores de diploma de licenciatura plena em Pedagogia, com certificado de curso de especialização, aperfeiçoamento ou extensão cultural, específico na área de necessidade das aulas, de no mínimo 120 (cento e vinte) horas;

4 - a portadores de diploma de licenciatura plena, com certificado de curso de especialização, aperfeiçoamento ou extensão cultural, específico na área de necessidade das aulas, de no mínimo 120 (cento e vinte) horas;

5 - a portadores de diploma de nível médio com habilitação em Magistério e de certificado de curso de especialização, aperfeiçoamento ou extensão cultural específico na área de necessidade das aulas, de no mínimo 120 (cento e vinte) horas. 

§ 2º - Esgotadas as possibilidades de atribuição nos termos do “caput” deste artigo e também do parágrafo anterior, as aulas do SAPE poderão ainda ser atribuídas, na seguinte conformidade: 

1 - a alunos de curso regular da licenciatura de que trata o caput deste artigo, que já tenham cumprido, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) do curso, observada a habilitação específica que esteja sendo cursada;

2 - a portadores de diploma de licenciatura plena em Pedagogia, com certificado de curso de treinamento fornecido por órgão especializado, de notória idoneidade, específico na área de necessidade das aulas;

3 - a portadores de diploma de licenciatura plena, com certificado de curso de treinamento fornecido por órgão especializado, de notória idoneidade, específico na área de necessidade das aulas;

4 - a portadores de diploma de nível médio com habilitação em Magistério e certificado de curso de treinamento fornecido por órgão especializado, de notória idoneidade, específico na área de necessidade das aulas; 

5 - a portadores de diploma de licenciatura ou de diploma de nível médio com habilitação em Magistério, prioritariamente nessa ordem, que comprovem experiência docente de, no mínimo, 3 (três) anos em instituições especializadas, de notória idoneidade, com atuação exclusiva em educação especial, na área de necessidade das aulas.

§ 3º - em qualquer um dos níveis de habilitação/qualificação previstos neste artigo, inclusive para fins de composição de jornada de titulares de cargo, fica expressamente vedada a atribuição de aulas do SAPE em área de necessidade especial diversa daquela que caracterize a formação do professor.

§ 4º - As aulas do SAPE, estruturadas nos termos da legislação própria, poderão ser atribuídas regularmente para constituição de jornada de trabalho dos titulares de cargo, observadas as respectivas áreas de educação especial e a habilitação específica do docente.

§ 5º - Não poderá ser considerada, para fins da atribuição de que trata este artigo, a formação profissional decorrente de cursos de qualquer espécie e/ou nível, que se caracterizem como latu senso ou que versem sobre múltiplas áreas de necessidade especial, sem o devido aprofundamento em habilitação ou qualificação específica, assim definida em registro no respectivo diploma ou certificado. 

§ 6º - na Etapa Preliminar do processo inicial (Fases 1 e 2), as aulas do SAPE deverão ser atribuídas exclusivamente aos inscritos devidamente habilitados, nos termos do caput deste artigo, sendo que a atribuição nos termos do § 1º somente poderá ocorrer a partir da Etapa Intermediária (Fases 1 e 2), observado o disposto nos §§ 15 e 16 do artigo 10 deste resolução, devendo se realizar a atribuição nos termos do § 2º somente a partir da Etapa Complementar, em nível de Diretoria de Ensino (Fase 2), e sempre neste nível.

Artigo 18 - para a atribuição de classes, turmas ou aulas de projetos da Pasta ou de outras modalidades de ensino, que exigem perfil diferenciado e/ou processo seletivo específico, deverão ser observadas as disposições contidas na legislação que trata especialmente dessa atribuição.

Parágrafo único - o vínculo do docente, quando constituído exclusivamente com classe, com turmas ou com aulas de que trata este artigo, não será considerado para fins de classificação no processo regular de atribuição de classes e aulas. 

SEÇÃO V

Do Cadastramento

Artigo 19 - Encerradas as etapas de atribuição de classes e aulas do processo inicial, o Dirigente Regional de Ensino dará início ao cadastramento de docentes e candidatos à admissão, que terá prazo de 3 (três) dias úteis consecutivos, a serem fixados por Portaria do Departamento de Recursos Humanos, e terá validade por todo o ano letivo.

§ 1º - O ocupante de função-atividade, estável ou não, e o candidato à admissão poderão se cadastrar, por campo de atuação, em diferentes Diretorias de Ensino. 

§ 2º - O docente titular de cargo poderá se cadastrar em outra Diretoria de Ensino, apenas para atribuição de carga suplementar de trabalho.

§ 3º - A Diretoria de Ensino, com base nas peculiaridades de sua região, poderá suprimir o cadastramento para determinada disciplina, ou para tipo(s) de qualificação, nos termos do § 2º dos artigos 12 e 17 desta resolução, ou ainda para campo de atuação, que já se encontre com número excessivo de inscritos em reserva.

§ 4º - Ao término do período de três dias, estará encerrado o cadastramento de docentes e candidatos à admissão, que poderá ser reaberto, no decorrer do ano, pelo Dirigente Regional de Ensino, em situação de necessidade.

Artigo 20 - Os docentes, inclusive os titulares de cargo e os estáveis, assim como os candidatos à admissão, regularmente cadastrados, serão classificados em nível de Diretoria de Ensino, de acordo com o campo de atuação dos respectivos cadastramentos e na conformidade do disposto nos artigos 7º, 8º e 9º da presente resolução.

§ 1º - A classificação dos ocupantes de função-atividade e dos candidatos à admissão, discriminada apenas por campos de atuação, dar-se-á em lista única, sem distinção de vínculo funcional, conforme estabelece o disposto no § 5º do artigo 9º desta resolução, e deverá estar sendo publicada no Diário Oficial do Estado, impreterivelmente até o último dia útil do mês de março, do ano letivo de referência. 

§ 2º - A publicação da classificação, de que trata o parágrafo anterior, deverá se efetuar com numeração ordinal, por organização decrescente das pontuações dos cadastrados, vedada a publicação em ordem alfabética.

§ 3º - A classificação de todos os cadastrados será referência básica e determinante em qualquer sessão de atribuição de classes e/ou de aulas, submetendo-se, no entanto, ao disposto nos artigos 12 e 17 desta resolução, que sempre serão prevalecentes. 

§ 4º - Quando houver necessidade de reabertura de cadastramento, prevista no § 4º do artigo anterior, a classificação dos novos cadastrados será inserida, intercalando-se as pontuações, na classificação do cadastramento original, observando-se o campo de atuação e a correspondência das faixas de situação funcional, devendo ter, os novos cadastrados, sua classificação, com o número de ordem e respectiva pontuação, também publicada no Diário Oficial do Estado. 

Artigo 21 - a primeira atribuição geral do decorrer do ano, que se fará a todos os cadastrados, devidamente classificados nos distintos campos de atuação, será realizada em nível de Diretoria de Ensino, oferecendo-se as classes e as aulas ainda remanescentes do processo inicial, assim como as que tenham surgido posteriormente e venham a remanescer de possíveis atribuições realizadas, neste período, pelas unidades escolares. 

Parágrafo único - com base na avaliação das necessidades das escolas de sua jurisdição, o Dirigente Regional de Ensino estabelecerá a data em que será realizada a atribuição geral, de que trata o “caput” deste artigo, que não deverá ultrapassar o final do mês de fevereiro do ano letivo de referência.

Artigo 22 - a atribuição de que trata o artigo anterior e também as demais atribuições que vierem a ocorrer durante o ano, em nível de Diretoria de Ensino, deverão observar a ordem de classificação dos cadastrados, por campo de atuação e por faixas de situação funcional, previstas no artigo 7º desta resolução, sempre com simultânea aplicação da ordem de prioridade dos níveis de habilitação e qualificação docentes, a serem seqüencialmente esgotados, na seguinte conformidade:

I - por habilitação, decorrente das respectivas licenciaturas plenas, em todas as faixas de situação funcional, de acordo com o disposto no caput dos artigos 12 e 17 desta resolução, conforme o caso.

II - por níveis de qualificação na ordem estabelecida pelo § 1º dos referidos artigos, aplicando-se cada nível, um a um, na seqüência contínua de todas as faixas de situação funcional.

III - por níveis de qualificação, na ordem estabelecida pelo § 2º dos referidos artigos, aplicando-se cada nível, um a um, na seqüência contínua de todas as faixas de situação funcional. 

SEÇÃO VI

Da Atribuição Durante o Ano

Artigo 23 - a atribuição de classes e aulas durante o ano far-se-á, em nível de Unidade Escolar, na seguinte conformidade:

I - Titulares de cargo da U.E. para:

a) constituição de jornada, ao titular que esteja com horas de permanência; 

b) constituição de jornada ao adido da própria U.E.;

c) constituição de jornada, ao removido ex officio com opção de retorno;

d) constituição de jornada, que esteja sendo completada em outra U.E.;

e) ampliação de jornada;

f) composição obrigatória de jornada, com classe ou aulas em substituição.

II - Remessa à Diretoria de Ensino, de classe e/ou aulas, livres ou em substituição, para constituição ou composição de jornada dos titulares de cargo que estejam com horas de permanência ou adidos e mesmo para ampliação de jornada aos inscritos que tenham efetuado essa opção.

III - Titulares de cargo da U.E. Para carga suplementar de trabalho.

IV - Titulares de cargo de outra unidade, em exercício na U.E., para carga suplementar de trabalho. 

V - Ocupantes de função-atividade da U.E.:

a) docentes estáveis;

b) docentes celetistas;

c) demais ocupantes de função-atividade.

VI - Ocupantes de função-atividade de outra unidade, em exercício na U.E.:

a) docentes estáveis;

b) docentes celetistas;

c) demais ocupantes de função-atividade.

VII - Docentes e candidatos cadastrados:

a) titulares de cargo de outra unidade, para carga suplementar;

b) docentes estáveis;

c) docentes celetistas;

d) ocupantes de função atividade/candidatos à admissão.

§ 1º - Para os docentes e candidatos cadastrados, a que se refere o inciso VII deste artigo, a atribuição observará a ordem de classificação da Diretoria de Ensino, e para os demais docentes,  a classificação incluirá o tempo de serviço na Unidade Escolar, previsto no inciso III, alínea “a”, do artigo 8º e também no inciso II, alínea “a”, do artigo 9º, ambos desta resolução.

§ 2º - Esgotadas as possibilidades de atribuição aos docentes relacionados nas faixas correspondentes aos incisos I a VI deste artigo, o Diretor de Escola comunicará a existência da classe ou das aulas disponíveis, em quantidade, horário, turno e disciplina, se for o caso, à Comissão de Atribuição de classes e aulas da Diretoria de Ensino, que divulgará amplamente, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a todos os cadastrados em sua jurisdição, a atribuição que se dará naquela Unidade Escolar, nos termos do inciso VII deste artigo.

§ 3º - A atribuição de classes ou de aulas na Unidade Escolar, com relação aos níveis de habilitação e qualificação docentes, deverá se efetuar em conformidade com o disposto nos incisos I e II do artigo 22 desta resolução, vedada a atribuição nos termos do inciso III do referido artigo, que se dará em nível de Diretoria de Ensino, exclusivamente.

§ 4º - O docente que se encontre em licenças ou afastamentos, a qualquer título, não poderá concorrer à atribuição de classes e/ou aulas durante o ano, exceto o ocupante de função atividade, não estável, quando designado Vice-Diretor de Escola ou Professor Coordenador, ou ainda quando em situação de licença-gestante, e o titular de cargo, exclusivamente para constituição obrigatória de jornada ou quando afastado junto ao convênio de Parceria Educacional Estado-Município, de acordo com o disposto no § 8º do artigo 10 desta resolução.

§ 5º - O ocupante de função-atividade de um determinado campo de atuação, inclusive o admitido exclusivamente com aulas de projeto ou de outras modalidades de ensino, poderá concorrer à atribuição relativa a campo de atuação diverso, desde que se encontre devidamente cadastrado e classificado, em nível de Diretoria de Ensino, para este campo, não sendo considerado para essa atribuição o vínculo precedente. 

§ 6º - O docente declarado adido ou que esteja cumprindo horas de permanência na unidade escolar deverá participar, obrigatoriamente, das atribuições em nível de Diretoria de Ensino, para descaracterizar esta situação, assim como deverá também assumir toda e qualquer substituição, para a qual seja habilitado, na própria unidade escolar ou em outras unidades do mesmo município.

§ 7º - Aplica-se o disposto no parágrafo anterior também ao docente estável ou celetista que se encontre cumprindo horas de permanência, com carga horária inferior à da Jornada Inicial de Trabalho, observando que, no caso de estar exclusivamente com horas de permanência, a situação deverá se descaracterizar, quando surgir oportunidade, em qualquer unidade escolar do âmbito da Diretoria de Ensino. 

§ 8º - Sempre que houver necessidade de atendimento ao titular de cargo, na constituição da jornada de trabalho, ou ao docente estável, na composição da carga horária mínima de 20 (vinte) horas semanais, deverá ser aplicada a ordem inversa à da classificação dos ocupantes de função-atividade, para retirada de classe ou de aulas, que implicará a redução da carga horária ou a dispensa do servidor, em nível de Unidade Escolar e também de Diretoria de Ensino, se necessário. 

§ 9º - Não tendo sido possível o atendimento à jornada do titular de cargo nos termos do parágrafo anterior, deverá ser aplicada a retirada de aulas, em nível de Unidade Escolar, também relativamente à carga horária dos designados nos termos do artigo 22 da Lei Complementar nº 444/85 e, se necessário, até à carga suplementar de outro(s) titular(es) de cargo.

§ 10 - Esgotadas as possibilidades de atendimento, com classes ou aulas livres, previstas nos parágrafos anteriores, deverá ser aplicada em nível de Unidade Escolar e, se o titular de cargo desejar, também na Diretoria de Ensino, a ordem inversa à da classificação dos ocupantes de função-atividade, com a retirada de classe ou aulas em substituição, para composição da jornada do titular de cargo, desde que este não se encontre em licença ou afastamento, a qualquer título. 

§ 11 - Nas atribuições de classes e de aulas durante o ano, tanto em nível de unidade escolar, quanto de Diretoria de Ensino, deverão também ser observadas, no que concernentes, as disposições relativas à atribuição do processo inicial, previstas no artigo 10 desta resolução.

§ 12 - para toda e qualquer atribuição de classes e aulas durante o ano, em qualquer nível (Fases 1 e 2), o docente deverá comparecer munido de declaração atualizada de seu horário de trabalho, expedida pela Direção da(s) escola(s) em que se encontre em exercício, a fim de viabilizar a nova atribuição, com observância à compatibilidade de horários e distâncias entre as unidades.

Artigo 24 - Compete ao Diretor da Unidade Escolar, ouvido previamente o Conselho de Escola, decidir pela permanência do docente substituto, quando ocorrer novo afastamento do substituído ou na liberação da classe ou das aulas em substituição, desde que:

I - não implique detrimento aos titulares de cargo ou aos estáveis;

II - o intervalo entre os afastamentos seja inferior a 15 (quinze) dias, ou

III - a interrupção tenha ocorrido no período de recesso do mês de julho. 

Parágrafo único -Aplica-se o disposto neste artigo ao docente que perder classe ou aulas livres, em virtude do atendimento previsto no § 8º do artigo anterior, no caso de o titular de cargo encontrar-se em licença ou afastamento a qualquer título. 

SEÇÃO VII

Das Disposições Finais

Artigo 25 - o docente, inclusive o titular de cargo, com relação à carga suplementar, que não comparecer ou não se comunicar com a unidade escolar, no primeiro dia útil subseqüente à atribuição, perderá a classe ou as aulas e ficará impedido de concorrer à nova atribuição no decorrer do ano.

Artigo 26 - Poderá haver desistência de aulas anteriormente atribuídas, na carga suplementar do titular de cargo ou na carga horária do ocupante de função-atividade, nas situações de:

I - o docente vir a prover novo cargo público, de qualquer alçada, em regime de acumulação;

II - atribuição, com aumento ou manutenção da carga horária, em uma das unidades em que se encontre em exercício, a fim de reduzir o número de escolas.

Parágrafo único - o docente que pretender desistir de parte das aulas que lhe tenham sido atribuídas, na carga suplementar, se titular de cargo, ou na carga horária, se ocupante de função-atividade, em situação diversa das previstas nos incisos deste artigo, deverá apresentar ao superior imediato declaração expressa, de próprio punho, datada e assinada, informando sua decisão.

Artigo 27 - o docente admitido com classe ou aulas para as quais não possua licenciatura plena perderá, a qualquer tempo, a classe ou as aulas anteriormente atribuídas, na existência de candidato portador de licenciatura plena correspondente, excetuados os casos de portadores de diploma de licenciatura curta com aulas atribuídas no ensino fundamental. 

Parágrafo único - a Diretoria de Ensino, nas sessões periódicas de atribuição durante o ano, deverá freqüentemente colocar em edital e oferecer todas as classes e aulas da jurisdição, que se encontrem atribuídas a docentes não habilitados ou habilitados em disciplina diversa, a fim de atender o disposto no “caput” deste artigo.

Artigo 28 - Fica expressamente vedada a atribuição de classes ou aulas:

I - a partir de 1º de dezembro do ano letivo em curso, exceto se em caráter eventual ou para constituição obrigatória de jornada do titular de cargo, ou ainda para atendimento em jornada ou carga horária, previsto no § 8º do artigo 23 desta resolução;

II - ao docente que tenha sido demitido, mediante processo administrativo disciplinar, ou dispensado pelo titular da Pasta, nos últimos cinco anos ou nos últimos dez anos, quando a bem do serviço público;

III - para fins de admissão em situação de acúmulo, ao funcionário/ servidor público estadual que se encontre em licença para tratar de interesses particulares, na conformidade da legislação em vigor;

IV - ao docente que tenha desistido de parte de suas aulas ou pedido dispensa da função, durante o ano letivo em curso. 

Artigo 29 - A acumulação de dois cargos ou de duas funções docentes, ou ainda de um cargo de suporte pedagógico com cargo/função docente, poderá ser exercida, desde que:

I - o somatório das cargas horárias dos cargos/funções não exceda o limite de 64 (sessenta e quatro) horas, quando ambos integrarem os Quadros desta Secretaria de Estado da Educação;

II - haja compatibilidade de horários, consideradas, no cargo/função docente, também as Horas de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPC), integrantes de sua carga horária;

III - seja previamente publicado Ato Decisório favorável ao acúmulo, nos termos da legislação específica. 

§ 1º - A responsabilidade pela legitimidade da situação do docente, em regime de acumulação, é do Diretor de Escola que autorizar o exercício do segundo cargo/função. 

§ 2º - A atribuição de classe ou aulas, em cargo ou função docente, ao titular de cargo de suporte pedagógico, da rede estadual de ensino, em regime de acumulação, far-se-á sempre fora de sua área de atuação funcional.

§ 3º - Ao docente titular de cargo, designado para exercer função de suporte pedagógico ou em posto de trabalho de Vice-Diretor de Escola ou de Professor Coordenador, é vedado o exercício de função docente em regime de acumulação. 

§ 4º - A vedação prevista no parágrafo anterior não se aplica ao ocupante de função-atividade designado Vice-Diretor de Escola ou Professor Coordenador, desde que as funções sejam relativas a campos de atuação diversos e tenham classificação em unidades escolares distintas. 

§ 5º - Ao titular de cargo docente é vedada a atribuição de classe ou de aulas na situação de ocupante de função-atividade, por se tratar de carga suplementar de trabalho, inexistindo legalmente a situação de acumulação de cargo e função docentes. 

§ 6º - O superior imediato que permitir o exercício do docente, em situação de ingresso ou de admissão, no segundo cargo/função-atividade, sem a prévia publicação de ato decisório favorável à acumulação, arcará com as responsabilidades decorrentes deste ilícito, inclusive as relativas a pagamento pelo exercício irregular.

Artigo 30 - Compete ao Diretor de Escola autorizar o exercício, bem como providenciar a admissão, do candidato a quem se tenha atribuído classe ou aulas em sua Unidade Escolar, desde que este apresente:

I - certificado de sanidade e capacidade física (laudo médico oficial, declarando-o apto ao exercício da docência); 

II - declaração de próprio punho de que estará, ou não, em regime de acumulação de cargos/funções; em caso positivo, devendo ser previamente publicado o ato decisório de acumulação legal, se assim caracterizada;

III - declaração de próprio punho de que possui ou não antecedentes de processo administrativo disciplinar no qual tenha sofrido penalidades;

IV - documentos pessoais comprovando:

a) ser brasileiro nato ou naturalizado;

b) ser maior de 18 anos (apresentação de RG original);

c) estar em dia com as obrigações militares (apresentação de certificado de reservista);

d) estar em dia com a Justiça Eleitoral (apresentação de título de eleitor e últimos comprovantes de votação/justificação); 

e) estar cadastrado como pessoa física (apresentação de CPF).

Artigo 31 - Os recursos referentes ao processo de atribuição de classes e aulas não terão efeito suspensivo nem retroativo e deverão ser interpostos no prazo de 2 (dois) dias úteis após a ocorrência do fato motivador, dispondo a autoridade recorrida de igual prazo para decisão.

Artigo 32 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial as Resoluções SE nºs 134/2003 e 112/2004.

_______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Port. MEC nº 432/71 à pág. 54 do vol. 3;

Res. CNE/CEB nº 2/97 à pág. 94 do vol. 24. 

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Compl. nº 444/85 às págs. 92 e 798 do vol. XX;

Lei nº 11.361/03 à pág. 58 do vol. LV;

Res. SE nº 134/03 à pág. 146 do vol. LVI;

Res. SE nº 112/04 à pág. 140 do vol. LVIII.

___________________________

RESOLUÇÃO SE Nº 91, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2005

Acrescenta dispositivo à Resolução SE nº 6/2003 que dispõe sobre o funcionamento dos Centros de Estudos de Línguas

O Secretário da Educação, atendendo ao que lhe representaram Diretores de Escolas Estaduais, resolve:

Artigo 1º - Fica incluído o § 7º no artigo 9º da Resolução SE nº 6, de 22-01-2003: 

§ 7º - Será permitido ao aluno concluinte do 3º ano do Ensino Médio a continuidade de estudos no Centro de Estudos de Línguas - CEL, por até 2 (dois) semestres, desde que esses estudos sejam subseqüentes ao ano de certificação do Ensino Médio.

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação.

_____

NOTA:

A Res. SE nº 6/03 encontra-se à pág. 122 do vol. LV.

_______________________

RESOLUÇÃO SE Nº 92, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2005

Dispõe sobre a elaboração do calendário escolar para o ano de 2006, nas escolas da rede estadual de ensino

O Secretário da Educação, considerando:

a importância do calendário escolar como instrumento de organização e acompanhamento das atividades escolares programadas para o ano letivo;

a necessidade de se estabelecer, para o conjunto de escolas estaduais, diretrizes gerais relativas à elaboração do calendário escolar;

a autonomia da escola em organizar seu calendário escolar, assegurando o cumprimento dos mínimos de dias letivos e horas de aula estabelecidos, Resolve: 

Artigo 1º - As escolas estaduais deverão organizar o calendário, de forma a garantir, na implementação da proposta pedagógica, o mínimo de 200 dias de efetivo trabalho escolar e a carga horária anual estabelecida para o período diurno e/ou período noturno, respeitada a correspondência quando for adotada a organização semestral.

Parágrafo único - Considera-se como de efetivo trabalho escolar os dias em que forem desenvolvidas atividades regulares de aula ou outras atividades didático-pedagógicas, programadas pela escola, desde que realizadas com o controle de freqüência dos alunos e sob a orientação dos professores.

Artigo 2º - O calendário escolar deverá ser elaborado com a participação dos docentes, aprovado pelo Conselho de Escola e encaminhado à Diretoria de Ensino para a devida homologação. 

Artigo 3º - na elaboração do calendário para o ano de 2006, a escola deverá observar:

I - início do ano letivo em 13 de fevereiro;

II - realização de:

a) atividades de planejamento, avaliação, revisão e consolidação da proposta pedagógica: 08, 09 e 10 de fevereiro, acrescidos de dois dias no segundo semestre, a serem definidos pela  escola;

b) atividades de recuperação da aprendizagem, de forma paralela, ao longo do ano, de acordo com resolução específica; 

III - reuniões do Conselho de Escola, dos Conselhos de Classe/Série e da Associação de Pais e Mestres;

IV - realização das atividades escolares, envolvendo todos os alunos, no mínimo, até 22 de dezembro;

V - férias docentes de 30 dias, no período de 1º a 30 de janeiro;

VI - recesso escolar de 10 (dez) dias úteis no mês de julho.

Artigo 4º - As alterações do calendário escolar, decorrentes de suspensão de aulas por quaisquer motivos, deverão ser encaminhadas à Diretoria de Ensino para homologação.

Artigo 5º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial a Resolução SE nº 106/2004. 
_____

NOTA:

A Res. SE nº 106/04 encontra-se à pág. 138 do vol. LVIII.

________________________

- VII -

DELIBERAÇÕES CEE

(() DELIBERAÇÃO CEE N° 47/05

Susta o protocolo de propostas de Cursos de Especialização nos termos da Deliberação CEE nº 26/02

O Conselho Estadual de Educação, nos termos do art. 2º, inciso I, da Lei Estadual nº 10.403, de 6 de julho de 1971, e considerando o que consta da Indicação CEE nº 47/05, aprovada em sessão plenária de 6-7-2005,

Delibera:

Art. 1º - Fica suspenso pelo prazo de noventa dias, o protocolo de pedidos de aprovação de cursos de especialização para fins de atendimento às exigências do artigo 64 da Lei nº 9.394/96, disciplinado pela Deliberação CEE nº 26/02.

Art. 2º - Os processos em tramitação que tratam do assunto deverão aguardar na Assistência Técnica do Conselho as novas orientações, suspendendo-se o prazo previsto no § 2º do artigo 2º da Deliberação CEE nº 26/02.

Art. 3º - Esta Deliberação entra em vigor na data da publicação da sua homologação pela Secretaria de Estado da Educação, revogando-se as disposições em contrário.


DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a presente Deliberação.

Sala "Carlos Pasquale", em 06 de julho de 2005.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães - Presidente
INDICAÇÃO CEE Nº 47/2005 CES Aprovada em 6-7-2005

ASSUNTO: Susta o protocolo de propostas de Cursos de Especialização, nos termos da Deliberação CEE 26/02
INTERESSADO: Conselho Estadual de Educação

EMENTA ORIGINAL: Normas para os Cursos de Especialização que se destinam à formação de profissionais da Educação prevista no Artigo 64 da LDB
RELATORES: Cons. João Cardoso Palma Filho e Sonia Aparecida Romeu Alcici 

PROCESSO CEE Nº 630/2002 - Reautuado em 04/07/05

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

Regulamentando o artigo 64 da Lei 9.394/96, que trata do exercício de atividades (cargo ou função) de administração (diretor ou gestor de escola), planejamento, inspeção, supervisão e orientação para a educação básica, este Conselho fez publicar a Deliberação CEE 26/02 que fixa normas para os Cursos de Especialização que tenham esse objetivo.

Desde a publicação, em 11/12/02, da citada Deliberação, diversos projetos já foram apreciados e aprovados pelo Conselho, quer oriundos de instituições do nosso próprio sistema de ensino, quer de outros sistemas, sem que tenha havido oportunidade para uma avaliação dos resultados e mesmo para o controle do desenvolvimento das propostas aprovadas ao longo do tempo.

Isto posto, e considerando ainda que:

1. o Conselho Estadual de Educação, em fase final de elaboração de novo processo de avaliação institucional, incluirá a avaliação desses Cursos;

2. há necessidade de articulação entre a decisão do Conselho e os Sistemas de Ensino (Estadual e Municipais) que empregam os profissionais, a fim de evitar constrangimentos e divergências na interpretação das normas, o que resulta em prejuízo aos interessados;

3. já se encontram em funcionamento diversos Cursos que podem suprir a demanda por profissionais qualificados;

4. se encontra em discussão, em nível nacional, o projeto para reforma universitária o que, ao que tudo indica, alterará a situação atual no que se refere ao assunto;

Propomos ao Conselho Pleno o anexo Projeto de Deliberação a ser estabelecida após sua aprovação nos termos regimentais.


São Paulo, 4 de julho de 2005.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho - Relator

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici - Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto dos Relatores.

 Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 06 de julho de 2005.

a) Cons. Ângelo Luiz Cortelazzo - Presidente da CES


 DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a presente Indicação.

Sala "Carlos Pasquale", em 6 de julho de 2005.

a) Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães - Presidente

______

NOTAS:

A Lei nº 9.394/96 encontra-se à pág. 52 do vol. 22/23 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º graus – CENP/SE.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.403/71 à pág. 450 do vol. 2;

Del. CEE nº 26/02 à pág. 163 do vol. LIV.

____________________
(() DELIBERAÇÃO CEE Nº 48/2005
Dispõe sobre o processo de avaliação das faculdades, faculdades integradas e institutos superiores de educação do sistema estadual de ensino

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, com fundamento no inciso XIV do art. 2º da Lei Estadual nº 10.403, de 6 de julho de 1971, no art. 46 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e na Indicação CEE nº 48/05, aprovada em sessão plenária de 6-7-2005,

Delibera:

Art. 1º - O processo de avaliação das faculdades integradas, faculdades e institutos superiores de educação e de todos os cursos de graduação do sistema estadual de ensino é regulamentado por esta Deliberação.

 § 1º - Estão abrangidas por esta Deliberação as instituições de ensino superiores estaduais ou municipais já existentes ou as que venham a ser instituídas pelo Poder Público.

§ 2º - As universidades e centros universitários obedecerão norma específica em seu processo avaliatório.

§ 3º - Todos os cursos de graduação oferecidos no sistema estadual de ensino são abrangidos, inclusive das universidades e centros universitários.

 Art. 2º - O processo de avaliação, de caráter institucional, contínuo e permanente tem como finalidade:

I - orientar, acompanhar e fiscalizar o desenvolvimento das instituições;

II - analisar periodicamente o nível de desempenho e atualização institucional, principalmente quanto aos seguintes aspectos:

a) eficácia e eficiência do seu ensino;

b) condições gerais e específicas dos cursos oferecidos;

c) importância dos seus programas de pesquisa;

d) relevância de sua produção cultural e científica 

e) eficácia da formação profissional;

f) significado da importância das ações comunitárias; 

g) qualidade da gestão administrativa e financeira.

Art. 3º - No processo de avaliação serão observados dois aspectos, de forma interdependente:

I - avaliação institucional;

II - avaliação de cursos.

Art. 4º - O processo de avaliação institucional será desenvolvido em duas etapas:

I - até seis meses, a contar da vigência desta Deliberação, ou do ato de credenciamento de nova instituição, devendo ser encaminhado ao Conselho Estadual de Educação.

a) o planejamento geral dos trabalhos de avaliação interna da instituição para um período de três anos;

b) o respectivo projeto pedagógico institucional; e

c)  cronograma de execução.

II - ao final do terceiro ano especificado na alínea "a" do Inciso anterior, o relatório geral de execução com as respectivas conclusões deverá estar disponibilizado no sistema de avaliação da educação superior, o qual será:

a) registrado no Conselho Estadual de Educação;

b) apreciado pela sua Câmara de Educação Superior.

Art. 5º - O relatório geral deverá explicitar, de forma clara e

sucinta:

I - as realizações, bem como a indicação de obstáculos detectados que impediram a execução;

II - a ampliação ou a melhoria de suas atividades de ensino,  extensão e pesquisa, quando houver;

III - as instalações comuns das Instituições de Educação Superior.
Parágrafo único - Do relatório geral deverão constar, obrigatoriamente, informações sobre as salas de aula, laboratórios, biblioteca e infraestrutura administrativa.

Art. 6º - O não atendimento ao determinado nos artigos 4º e 5º implicará em suspensão imediata da tramitação de quaisquer processos da instituição junto ao Conselho Estadual de Educação até o seu efetivo cumprimento, independentemente de outras medidas cabíveis.

Art. 7º - O ciclo de avaliação institucional deverá ter continuidade de acordo com as etapas previstas nos artigos anteriores.

Art. 8º - A metodologia da avaliação interna ficará a critério da instituição, a partir da aprovação de projeto elaborado por uma comissão interna de avaliação, que deverá ser composta por:

I - diferentes segmentos acadêmicos;

II - maioria de professores;

III - membros da comunidade não acadêmica.

Art. 9º - O projeto elaborado pela comissão interna de avaliação deverá ser subsidiado pelo instrumento avaliativo desenvolvido pelo Conselho Estadual de Educação, que constará como anexo do relatório apresentado.

Parágrafo único - O projeto previsto no caput deverá ser aprovado pelo órgão colegiado máximo da instituição.

Art. 10 - A avaliação interna trienal constituirá requisito fundamental no processo de recredenciamento junto ao Conselho Estadual de Educação, bem como para o reconhecimento e renovação de reconhecimento dos cursos da instituição.

 Art. 11 - Será indicada pela Câmara de Educação Superior uma comissão de avaliação externa, constituída de dois especialistas, que elaborará relatório circunstanciado, para subsidiar parecer conclusivo de conselheiro relator sobre o processo avaliatório da instituição.

§ 1º - Caso o parecer considere o processo aprovado sem nenhuma providência imediata a ser tomada, seguirá para análise do Conselho Pleno.

§ 2º - Caso o parecer aponte problemas ou providências a serem tomadas, a instituição deverá se manifestar em 30 dias a contar da data da sua apresentação na Câmara de Educação Superior, a fim de que lhe seja assegurado o direito do contraditório.

Art. 12 - O parecer aprovado pelo Conselho Pleno terá validade após homologação pela Secretaria de Estado da Educação e publicação de portaria da presidência do Conselho Estadual de Educação.

§ 1º - O parecer aprovado será considerado para reconhecimento e renovação de reconhecimento dos cursos da instituição analisada;

§ 2º - No caso do parecer apontar problemas ou providências a serem tomadas, a instituição deverá propor medidas saneadoras a serem cumpridas no prazo de dois anos a contar da data de publicação.

§ 3º - No prazo indicado no parágrafo anterior, haverá a visita para a verificação in loco das providências tomadas, realizada por dois conselheiros especialmente designados para esse fim.

Art. 13 - O processo de avaliação de cursos será desenvolvido em duas etapas:

I - quando do reconhecimento, nos termos da Deliberação CEE nº 07/2000.

II - nas renovações de reconhecimento, nos termos desta Deliberação.

Art. 14 - A renovação de reconhecimento será solicitada pela instituição ao Conselho Estadual Educação, no primeiro trimestre do último ano de sua validade, acompanhada do projeto pedagógico do curso e da avaliação realizada pela comissão interna de avaliação, contendo o instrumento disponibilizado eletronicamente pelo Sistema de Avaliação da educação superior.

§ 1º - O projeto elaborado pela comissão deverá ter sido aprovado pelo órgão colegiado máximo do curso, quando houver, e pelo órgão colegiado máximo da instituição.

§ 2º - Analisados os aspectos formais pela Assistência Técnica do Conselho e considerados completos, a Câmara de Educação Superior designará dois especialistas para a verificação in loco das condições indicadas e que deverão elaborar relatório analítico a respeito.

§ 3º - Todo o material resultante do procedimento disposto neste artigo será objeto de análise por conselheiro relator que elaborará parecer conclusivo a respeito, para aprovação da Câmara de Educação Superior e, posteriormente, do Conselho Pleno, com validade após homologação da Secretaria da Educação e portaria da presidência do Conselho Estadual de Educação.

§ 4º - A renovação de reconhecimento de cursos poderá ser concedida pelo prazo de um a três anos para as faculdades, faculdades integradas e institutos superiores de educação e, de até cinco anos, para as universidades e centros universitários.

Art. 15 - Para a adequação aos procedimentos estabelecidos pela presente Deliberação, as instituições deverão:

I - encaminhar relatório dos cursos com reconhecimento já vencido até a data de sua publicação, nos termos do Artigo 14 da Deliberação CEE nº 07/2000, no prazo de 30 dias;

II - compor as suas comissões internas de avaliação no prazo de 60 dias;

III - encaminhar ao Conselho Estadual de Educação, no prazo de 90 dias, o nome dos componentes da comissão previs ta no inciso anterior, inclusive de sua presidência, que passará a representar a instituição para fins do processo avaliatório.

Art. 16 - Caberá ao Conselho Estadual de Educação:

I - estabelecer e atualizar os parâmetros e indicadores que subsidiarão o processo avaliatório;

II - apresentar instrumento informatizado a ser preenchido pela comissão interna de avaliação da instituição, no prazo de 120 dias;

III - apresentar instrumento informatizado a ser preenchido pela comissão interna de avaliação de cursos, no prazo de 150 dias;

IV - elaborar cronograma de visitas de especialistas em função de levantamento das instituições que apresentarem maior porcentual de cursos com reconhecimento ou renovação de reconhecimento já prorrogados.

Parágrafo único - Até que toda a sistemática proposta na presente Deliberação seja implantada, ficam mantidos os procedimentos atualmente em vigor para credenciamento e renovação de credenciamento de instituições e para a renovação de reconhecimento de cursos.

Art. 17 - Esta Deliberação entrará em vigor na data da publicação de sua homologação pela Secretaria de Estado da Educação, ficando revogadas as disposições em contrário, principalmente o artigo 6º da Deliberação CEE nº 32/03 e as Deliberações CEE nº 36/03 e Deliberação CEE nº 39/04.


DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a presente Deliberação.

Sala "Carlos Pasquale", em 06 de julho de 2005.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães - Presidente

ANEXO:


INDICAÇÃO CEE Nº  48/2005 CES Aprovada em 6.7.2005

ASSUNTO: Dispõe sobre alterações nas Deliberações CEE nºs 5/98, 8/98 e 7/00

INTERESSADO: Conselho Estadual de Educação

RELATORES: Cons. Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior,
Farid Carvalho Mauad e Leila Rentroia Iannone 

PROCESSO CEE Nº 194/2003 - Reautuado em 7/12/04

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

A partir do estabelecimento de prazos para sistemas de avaliação de instituições e cursos de nível superior através do artigo 46 da Lei nº 9394/96 (LDB), o Conselho Estadual de Educação elaborou sistemática própria por meio de diferentes deliberações.

Tais deliberações regulamentaram o credenciamento e o recredenciamento de instituições, autorização, reconhecimento e renovação do reconhecimento de cursos e o processo de avaliação institucional. Em março de 2003, foi aprovada a Indicação de nº 31/03 que gerou a Deliberação CEE nº 32/03, tornando a avaliação institucional aquela em que se completaria todo o processo, incluindo a totalidade dos cursos ministrados pela instituição avaliada.

Após a aprovação da Deliberação CEE nº 32/03, publicada no DOE de 16/05/2003, foi estabelecido um cronograma a partir do qual se fariam as avaliações, dividindo-se as instituições isoladas de ensino superior jurisdicionadas em três grandes blocos, que seriam avaliados a cada semestre, com prazos finais determinados para julho/2004, dezembro de 2004 e julho de 2005, conforme Indicação CEE nº 36/2003 e Deliberação CEE nº 36/2003 aprovadas no dia 03 de setembro de 2003 (com publicação no DOE de 06/09/2003). As instituições universitárias (universidades e centros universitários) foram tratadas em bloco à parte e único, com avaliação prevista para dezembro de 2005.

Após sucessivos adiamentos de prazos para a implementação da nova sistemática e tentativas visando a sua estruturação e desenvolvimento foi aprovada a Deliberação CEE nº 45/04, publicada no DOE de 17/12/2004, que transferiu para o dia 30/04/2005 a validade dos prazos de credenciamento e reconhecimento dos diferentes cursos, colocando que na impossibilidade de cumprimento de nova sistemática, os procedimentos anteriores voltariam a vigorar. 

A Indicação CEE nº 45/04 que gerou a referida Deliberação sugeria, ainda, a constituição de comissão para tratar do assunto e propor nova sistemática à Câmara de Educação Superior e, após aprovação desta, ao plenário do Conselho.

A comissão ponderou que deveria haver modificações na nova sistemática aprovada e modificações naquela anteriormente existente, tendo em vista as falhas detectadas ao longo do período em que a mesma foi realizada. Além disso, ficou claro que os procedimentos regulamentados para as IES universitárias, através da Deliberação CEE nº 4/2000, têm trazido as conseqüências esperadas no sentido da reflexão coletiva sobre o processo e, com isso, uma decisão coletiva quanto os rumos a serem tomados e correções de deficiências levantadas nas instituições, não justificando modificar esse processo com uma visita de especialistas do Conselho antes da entrega dos relatórios de avaliação prevista para abril de 2006.

Assim, a comissão entendeu que um processo de autoavaliação, nos termos da Deliberação citada e já em andamento nos centros universitários e universidades, deveria ser estendido para as demais instituições do Estado, contemplando a formação de comissões internas de avaliação, procedimentos de reflexão da comunidade, sistematização e elaboração de relatórios, etc, culminando com a realização de avaliação externa. Após a visita externa as IES encaminhariam relatório global do processo avaliativo para análise e aprovação por parte deste Conselho, nos mesmos termos já previstos na Deliberação CEE nº 04/2000.

A avaliação externa seria precedida da aplicação de um instrumento informatizado comum a todas as IES, elaborado por comissão da CES criada para esse fim e que seria entregue para análise dessa Câmara na reunião do dia 29/06/2005. No dia seguinte, 30/06/2005, o instrumento seria apresentado às instituições isoladas de ensino superior e jurisdicionadas ao CEE, quando teriam a oportunidade de se manifestarem a respeito do mesmo. Novo prazo, de uma semana, seria dado para a apresentação de sugestões e, na reunião CES de 06/07/2005 o material seria novamente apresentado e, se em condições, votado e remetido para aprovação do plenário.

Na reunião plenária do dia 27/07/2005, a comissão especial apresentará o instrumento a ser utilizado nas avaliações gerais que passariam a ocorrer ao longo do 2º semestre de 2005, respeitando a seqüência que contemple, inicialmente, a visita às instituições que tenham o maior percentual de cursos com necessidade de renovação de reconhecimento.

Paralelamente, até o dia 06/07/2005, as IES encaminharão a este Conselho a composição da sua comissão interna de avaliação, contemplando os diferentes segmentos acadêmicos, podendo também contemplar representantes da comunidade externa. A interlocução das IES com o CEE-SP, inclusive nos aspectos relacionados à sistemática de avaliação, continuará sendo realizada pelo seu diretor, presidente nato da comissão.

 Além dessa sistemática, que passaria a ser comum a todas as instituições de ensino superior municipais e estaduais de São Paulo e levaria em conta o conjunto da instituição, cada curso deverá ser objeto de sistemática própria para reconhecimentos e renovações de reconhecimento.

A comissão entende que o assunto não pode ser tratado de forma diferente: as autorizações são concedidas a partir da aprovação prévia do projeto proposto e da autorização após cumprimento de termos de compromisso e visita de especialistas à instituição, conforme consta na Deliberação CEE nº 07/2000. A mesma deliberação prevê, em seu artigo 13, que o pedido de reconhecimento do curso será feito quando tiver decorrido período correspondente a 50% de sua duração. Além disso, o item "c" do Parágrafo 4º explicita que o reconhecimento poderá ser concedido por até três anos, seguindo-se renovações de reconhecimento de até 5 anos. Assim, o tempo de integralização, o reconheci-mento e renovação de reconhecimentos passam a ser exclusivos de um dado curso e dependentes do período em que o mesmo foi iniciado, bem como do resultado dasavaliações a que foi submetido, comprometendo o disposto na Deliberação CEE nº 32/03 que prevê data única para toda a instituição.

Deste modo, deverão ser reiniciadas as solicitações de renovação de reconhecimento dos cursos em que o período concedido já esgotou. Tal solicitação deverá conter os itens anteriormente atendidos na Deliberação CEE nº 7/00, destacando quais foram as providências tomadas e quais os resultados obtidos a partir da análise da avaliação anterior.

O material encaminhado será analisado pela Assistência Técnica deste Conselho, seguindo-se parecer circunstanciado exarado por conselheiro da CES.

A comissão entende que a evolução da sistemática proposta para a renovação do reconhecimento de cursos se dará a partir do aproveitamento do processo de autoavaliação desenvolvido pela IES, bem como pela regulamentação, através de instrumento informatizado específico que deverá ser entregue ao longo do 2o semestre de 2005, para preenchimento por parte da coordenadoria de cada curso, com aprovação da congregação da faculdade, visando subsidiar visita in loco a ser realizada por dois especialistas da área do curso.

Finalmente, a comissão alerta para o fato de que a implantação da sistemática proposta requererá verba específica, decorrente do gasto anual extra, referente ao pagamento dos especialistas e desenvolvimento da informatização.

Nesse contexto, entende-se deva ser solicitada reunião da presidência do CEE e da CES com o Exmo. Sr. Secretário de Educação para a discussão da sistemática proposta, apresentação de uma estimativa de custos para a sua consecução e da possibilidade de elaboração de um anteprojeto de lei que estipule as regras para o recolhimento das taxas decorrentes dos custos da avaliação pelas instituições de ensino, a exemplo do que ocorre com as instituições do sistema federal de ensino.

Finalmente, a fim de regulamentar a sistemática proposta, esta comissão propõe a aprovação de deliberação que contemple o disposto neste relatório, a saber:

I - estabelecimento de similitude do processo de autoavaliação das IES:

a. neste caso, propõe-se um processo trienal (e não qüinqüenal como nas IES universitárias);

b. estabelecer um prazo para encaminhamento da composição das comissões internas de avaliação pelas IES;

c. estabelecer um prazo para apresentação do instrumento a ser preenchido pelas IES para posterior verificação "in loco" por parte de especialistas, apresentando o instrumento às IES; discutir eventuais; propostas de alteração na CES; aprovar o instrumento em plenário;

d. elaborar cronograma de visita de especialistas em função de levantamento das IES que apresentam maior porcentual de cursos com reconhecimento ou renovação de reconhecimento já prorrogados;

e. as instituições deverão ser consideradas credenciadas enquanto mantiverem um curso de graduação reconhecido;

II - procedimentos para renovação de reconhecimento de cursos:

a. preparação de instrumento ao longo do 2º semestre de 2005, para servir de subsídio à visita de especialistas;

b. determinação de 2 especialistas para visita "in loco" a fim de serem checadas as informações do relatório de avaliação institucional e relativas ao curso, informações presentes no instrumento elaborado. Finalmente, os especialistas deverão realizar entrevistas com setores da comunidade acadêmica para a elaboração de relatório circunstanciado que se somará aos dois anteriores na emissão de parecer conclusivo sobre a situação do curso.

III - disposições transitórias:

a. até que sejam implementados os novos procedimentos, os cursos com renovação de reconhecimento vencido deverão encaminhar, em prazo determinado, relatório contendo a atualização das informações prestadas anteriormente, bem como as medidas saneadoras tomadas a partir do último parecer exarado por este Conselho;

b. os relatórios gerarão Informação da Assistência Técnica do Conselho, podendo ser baixados em diligência para a complementação ou esclarecimento de informações, devendo, a seguir, serem analisados pela CES para a emissão de parecer que gerará a renovação de reconhecimento por um prazo de até três anos, tempo em que se espera, todos os cursos já estarão sendo submetidos à nova sistemática.


2. CONCLUSÃO

Com essas ponderações, esta comissão propõe projeto de deliberação a ser submetido ao Plenário deste Conselho, que retrata as preocupações aqui expostas.

São Paulo, 11 de maio de 2005.

a) Angelo Luiz Cortelazzo  - Relator
a) Leila Rentroia Iannone - Relatora

a) Eduardo Martines Júnior - Relator

a) Farid Carvalho Mauad  - Relator


3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como sua Indicação, o Voto dos Relatores.

 Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior, Fábio Kalil Fares Saba, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 29 de junho de 2005.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho
Presidente no exercício da presidência de acordo com o art. 13, § 3º do Regimento do CEE

 
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a presente Indicação.

Sala "Carlos Pasquale", em 06 de julho de 2005.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães – Presidente

______

NOTAS:

A Lei nº 9.394/96 encontra-se à pág. 52 do vol. 22/23 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º graus – CENP/SE.

A Lei nº 10.403/71 encontra-se  à pág. 450 do vol. 2 da Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

______________________
( ( ) DELIBERAÇÃO CEE Nº 49/2005

Prorroga prazo estabelecido no art. 6º da Deliberação CEE nº 12/2001

O Conselho Estadual de Educação, nos termos do Art. 2º, inciso I, da Lei Estadual nº 10.403, de 6 de julho de l971, e considerando o que consta nas Indicações CEE nºs 1/2001 e 2/2001, na Deliberação CEE nº 13/2001 e na Indicação CEE nº 49/2005,

Delibera:

Art. 1º - Fica prorrogado até 31/12/07, o prazo estabelecido no artigo 6º da Deliberação CEE nº 12/2001.

Parágrafo único - Somente poderão se inscrever nos Programas Especiais, profissionais em efetivo exercício, de atividades docentes em redes públicas de ensino, há pelo menos dois anos e que tenham formação de nível médio.

Art. 2º - Ficam mantidas todas as demais determinações da Deliberação CEE nº 12/2001, modificada pela Deliberação CEE nº 13/2001, não previstas no "caput" e parágrafo único do art. 1º desta Deliberação.

Art. 3º - A presente Deliberação entrará em vigor na data de sua publicação, após devidamente homologada na forma da lei.


DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O Conselho Estadual de Educação aprova, por unanimidade, a presente Deliberação.

Sala "Carlos Pasquale", em 27 de julho de 2005.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães - Presidente

ANEXO:

INDICAÇÃO CEE Nº 49/2005 -  CES  -  Aprovada em 27.7.2005

ASSUNTO: Solicita considerações preliminares referente ao Curso de Formação de Professores de 1ª a 4ª séries em Nível Superior
EMENTA ORIGINAL: Dispõe sobre Programa Especial de Formação Pedagógica Superior destinado aos Professores Efetivos da Rede Pública

INTERESSADA: Secretaria de Estado da Educação

RELATORA: Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici 

PROCESSO CEE Nº 891/2000 - Reautuado em 5-04-05 - Apensos Procs CEE nº 34/05 e 185/05

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

Por meio de Ofício, dirigem-se a este Conselho o Diretor Executivo da Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE, (Ofício FDE/DE nº 138/2005), a Presidente do Sindicato dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Educação Infantil do Município de São Paulo - Sedin e, o Secretário Municipal de Educação de São Paulo (Ofício nº 706/2005 - SME/G), todos solicitando que seja ampliado o prazo para oferta do Programa Especial de Formação Pedagógica Superior, fixado em abril de 2005, pela Deliberação CEE nº 33/2003. Solicitam, ainda, que o direito à participação no programa seja estendido aos profissionais em exercício nos estabelecimentos de Educação Infantil que recebam subvenção do Poder Público Municipal, sejam eles vinculados à Rede direta, indireta, conveniada ou autarquia dos municípios do Estado de São Paulo.

Todas as solicitações são convergentes e fundamentam-se nas mesmas justificativas. Ressaltando que o programa foi inicialmente implantado para os professores efetivos das redes públicas de ensino, com formação em Curso Normal ou na Habilitação do Magistério de nível médio, relembram que, face aos diversos pedidos que surgiram na sua implantação, o Programa foi ampliado, abrindo oportunidade aos que ainda não haviam se efetivado em seus cargos, mas encontravam-se em exercício em redes públicas.

Com essas medidas, o Conselho Estadual de Educação de São Paulo possibilitou que, até o momento, fossem graduados cerca de doze mil professores de redes públicas paulistas, estadual e municipais, atendendo dispositivos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e do Plano Nacional de Educação, que estabeleceram como meta, qualificar em nível Superior, todos os professores dos sistemas de ensino, num prazo de dez anos.

Decorrido o prazo inicialmente estipulado, os interessados afirmam que o sucesso alcançado até aqui, fez com que muitos municípios que antes desconheciam o Projeto, quisessem dele participar. Esse fato é reforçado pelas recentes eleições municipais que trouxeram para o comando dos municípios prefeitos e secretários que se mostraram dispostos a investir na formação de seus professores, buscando, assim, a conseqüente melhoria da qualidade do ensino.

Além do mais, a inclusão das creches nos sistemas municipais de ensino, ampliando a Educação Infantil para o atendimento de crianças de a 6 anos, aumentou consideravelmente a demanda para esse tipo de programa, pois trouxe para o sistema, profissionais que antes pertenciam a outros setores da administração pública, como a Secretaria Municipal da Assistência Social.

A mudança da concepção do atendimento à criança de assistencial para educativa, traz como conseqüência a necessidade de formar pessoas qualificadas para esse mister. Embora detentores de uma larga experiência no trato com a criança pela atuação nas creches, falta a esse pessoal, o embasamento necessário para atuar com competência como educadores, numa fase tão especial do desenvolvimento do ser humano.

A reivindicação que ora analisamos é que seja estendida a esses profissionais a possibilidade de freqüentar o Programa Especial de Formação Pedagógica Superior, considerando a experiência em creches como experiência de magistério, independente de formação anterior em magistério de nível médio, uma vez que esta não era a condição para serem admitidos nas creches.

Por outro lado, muitos deles não estão diretamente vinculados às prefeituras, mas passaram a exercer suas funções em instituições conveniadas com elas, sob as mais variadas formas, para o desempenho de funções que são, em princípio, da responsabilidade do Município.A parceria com outras instituições não desfigura o caráter público do serviço prestado.

As razões apresentadas justificam sobejamente a solicitação feita. A existência da demanda é atestada pelas Instituições requerentes, diretamente vinculadas a esse nível de atuação. É de se considerar ainda que, remanescendo interessados, como se alega, o Conselho Estadual de Educação não atingiu ainda, plenamente, os objetivos pretendidos com a Deliberação CEE nº 12/01. Para que os municípios possam contar com professores atualizados e competentes, é necessário que se ofereça a oportunidade para que, aqueles que se encontram em pleno exercício das funções, tenham a oportunidade de complementar a sua formação em nível superior. Somente com o esforço e estímulo dos responsáveis pelos sistemas, poderemos contar com uma educação pública de melhor qualidade.

Ampliar o prazo de vigência do Programa referido até 2007 e incluir nele os educadores das creches que, de alguma forma, atuam nos municípios desempenhando uma função pública, é contribuir para que, na década de educação, estabelecida pela LDB, todos os professores em exercício alcancem a condição de licenciados para o magistério, conforme previsto na lei.

A Deliberação CEE nº 12/2001 permite que a experiência do professor em classes de educação infantil e de primeira a quarta série do ensino fundamental seja aproveitada para a composição da carga horária total do curso, bastando para isso que o professor comprove estar em exercício e ter formação para o magistério em nível médio. com isso, tornou possível, nessas condições especiais, que o aluno completasse o curso em apenas dois anos.

Considerando que os egressos das creches não possuem a formação de professor, julgamos válido que seja considerada a sua experiência como educador apenas para a habilitação em educação Infantil, que se constitui, por definição, no seu campo de trabalho e é onde ele desenvolve atividades de prática educativa.


2. CONCLUSÃO

Apresentamos ao Plenário o anexo Projeto de Deliberação.

São Paulo, 11 de maio de 2005.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici - Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Superior adota, como sua Indicação, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior, Fábio Kalil Fares Saba, Fábio Romeu de Carvalho, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 15 de junho de 2005.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo - Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O Conselho Estadual de Educação aprova, por unanimidade, a presente Indicação.

Sala "Carlos Pasquale", em 27 de julho de 2005.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães - Presidente

______

NOTAS:

A Lei nº 9.394/96 encontra-se à pág. 52 do vol. 22/23 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º graus – CENP/SE.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.403/71 à pág. 450 do vol. 2;

Deliberação CEE nº 12/01 à pág. 95 do vol. LI;

Deliberação CEE nº 33/03 à pág. 187 do vol. LV;

Indicação CEE nº 1/01 à pág. 97 do vol. LI;

Indicação CEE nº 2/01 à pág. 99 do vol. LI.

_______________________
DELIBERAÇÃO CEE Nº 51/2005
Prorroga o prazo previsto pelo artigo 1º da Deliberação CEE nº 47/05

O Conselho Estadual de Educação, nos termos do Art. 2º, inciso I, da Lei Estadual nº 10.403, de 06 de julho de 1971, e considerando o que consta da Indicação CEE nº 51/2005, aprovada em sessão plenária de 19-10-2005,

Delibera:

Art. 1º - Fica prorrogado até o dia 13/11/2005, a suspensão do protocolo de pedidos de aprovação de cursos de especialização para fins de atendimento às exigências do artigo 64 da Lei nº 9.394/96, disciplinado pela Deliberação CEE nº 26/02.

Art. 2º - Esta Deliberação entra em vigor na data da publicação da sua homologação pela Secretaria de Estado da Educação, revogando-se as disposições em contrário.

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a presente Deliberação.

A Conselheira Neide Cruz declarou-se impedida de votar, por motivo de foro íntimo.

Sala "Carlos Pasquale", em 19 de outubro de 2005.

Marcos Antonio Monteiro - Presidente

ANEXO:

INDICAÇÃO CEE Nº 51/2005 - CP - Aprovada em 19-10-2005

ASSUNTO: Prorroga o prazo previsto pelo art. 1º da Deliberação CEE nº 47/05

EMENTA ORIGINAL: Normas para os Cursos de Especialização que se destinam à formação de profissionais da Educação prevista no Artigo 64 da LDB

INTERESSADO: Conselho Estadual de Educação

RELATOR: Cons. Angelo Luiz Cortelazzo 

PROCESSO CEE Nº 630/2002 - Reautuado em 19-10-2005

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

O Conselho Estadual de Educação sustou, através Deliberação CEE nº 47/2005, pelo prazo de noventa dias, o protocolo de pedidos de aprovação de cursos de especialização para fins de atendimento às exigências do artigo 64 da Lei nº 9.394/96, disciplinado pela Deliberação CEE nº 26/02.

O prazo estabelecido na Deliberação CEE nº 47/2005, fica prorrogado até 13 de novembro de 2005.

2. CONCLUSÃO

Submetemos ao Plenário o anexo Projeto de Deliberação
São Paulo, 19 de outubro de 2005.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo - Relator

3. DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O Conselho Estadual de Educação aprova, por unanimidade, a presente Indicação.

A Conselheira Neide Cruz declarou-se impedida de votar, por motivo de foro íntimo.

Sala "Carlos Pasquale", em 19 de outubro de 2005.

Marcos Antonio Monteiro – Presidente

______

NOTAS:

A Lei nº 9.394/96 encontra-se à pág. 52 do vol. 22/23 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º graus – CENP/SE.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.403/71 à pág. 450 do vol. 2;

Deliberação CEE nº 26/02 à pág. 163 do vol. LIV;

Deliberação CEE nº 47/05 à pág. 167 deste volume.

__________________
(() DELIBERAÇÃO CEE Nº 53/2005

Fixa normas para os Cursos de Especialização que se destinam à formação de profissionais da Educação prevista no Artigo 64 da LDB

O Conselho Estadual de Educação, no uso de suas atribuições legais, nos termos do Art. 2º, inciso I, da Lei Estadual nº 10.403, de 6 de julho de 1971 e considerando o que consta nas Indicações CEE nº 23/02, 25/02 e na Indicação CEE nº 54/05, aprovada na Sessão Plenária de 14-12-2005, 

Delibera:

Art. 1º - Para fins de atendimento às exigências do Artigo 64 da Lei nº 9.394/96, no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, os Cursos de Especialização oferecidos por Universidades, Centros Universitários e Institutos Isolados de Educação Superior, dos Sistemas Estadual e Federal de Ensino, deverão ser previamente aprovados por este Conselho, na forma estabelecida nesta Deliberação.

Art. 2º - A instituição interessada poderá organizar e ministrar os seus Cursos, requerendo a aprovação do Conselho Estadual de Educação, observados os seguintes critérios: 

I - Apresentação do projeto pedagógico do curso, que deverá contemplar:

a) justificativa do curso e seus objetivos; 

b) organização curricular do curso, de acordo com o perfil de competências pretendido;

c) estrutura curricular com indicação da carga horária de cada componente curricular e respectivas ementas;

d) exigências para matrícula, critérios de distribuição de vagas e planejamento de distribuição de carga horária; 

e) normas de avaliação dos alunos e exigências para obtenção do certificado de conclusão.

II - Indicação dos professores responsáveis com as respectivas titulações e qualificações, com a titulação mínima de Mestre obtida em curso credenciado.

III - Indicação do coordenador responsável pelo curso e sua qualificação, com titulação mínima de mestre.

§ 1º - O Conselho Estadual de Educação poderá, excepcionalmente, aprovar docente portador de Certificado de Especialista, se sua experiência e qualificação forem julgadas suficientes para o referido curso e desde que não ultrapassem 10% (dez por cento) dos docentes indicados pela Instituição.

§ 2º - A realização do curso, sua organização, sua duração, qualificação dos professores, recursos disponíveis e critérios de avaliação devem ser informados e divulgados após aprovação do Conselho Estadual de Educação.

§ 3º - A divulgação, a inscrição e a matrícula só podem ocorrer após a publicação do ato autorizatório. 

§ 4º - O Conselho Estadual de Educação deverá manifestarse no prazo improrrogável de até cento e oitenta dias, contados da data do protocolo.

Art. 3º - Os Cursos de Especialização de que trata esta Deliberação, qualquer que seja a denominação, terão carga horária mínima de mil horas, das quais duzentas se destinam ao estágio supervisionado e oitocentas horas se destinam a atividades acadêmicas presenciais.

§ 1º - As atividades acadêmicas deverão abranger todas as áreas de atuação de profissionais da educação e as horas serão distribuídas como segue:

I - 200 horas de formação básica compreendendo conteúdos de gestão da escola, da função social e das políticas públicas para a educação, numa perspectiva histórico- políticosocial; 

II - 600 horas de formação específica, sendo 200 horas destinadas a conteúdos de gestão da organização escolar nas dimensões humana e gerencial, incluindo gestão das tecnologias da informação e da comunicação; 200 horas destinadas a conteúdos de currículo e avaliação, tendo em vista a elaboração e a implementação do projeto pedagógico da escola e 200 horas destinadas a orientação escolar dos alunos e orientação para o trabalho.

§ 2º - O estágio supervisionado será realizado de acordo com projeto próprio que deverá integrar o projeto pedagógico do curso.

Art. 4º - Para aprovação do curso, a Câmara de Educação Superior poderá submeter o projeto à análise de Especialista especialmente designado, que apresentará relatório recomendando ou não a sua aprovação.

Art. 5º - Para matrícula no curso de que trata esta Deliberação, o candidato deverá ser portador de licenciatura. 

Art. 6º - Farão jus ao Certificado de Conclusão correspondente, os alunos que tenham, comprovadamente, freqüentado, pelo menos, 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária prevista e atingido o mínimo de aproveitamento global estabelecido no projeto do curso e nas normas da Instituição.

Art. 7º - Os certificados, expedidos e registrados em livro próprio da Instituição, deverão conter, no verso, o respectivo histórico escolar, do qual constarão obrigatoriamente: 

I - estrutura curricular do curso, relacionadas, para cada componente curricular, a carga horária prevista e a nota de aproveitamento;

II - conceito ou média final global de aproveitamento e percentual global de freqüência;

III - período em que foi ministrado o curso e sua carga horária total;

IV - Ato do Conselho Estadual de Educação que aprovou a realização do curso.

Art. 8º - Os cursos de que trata a presente Deliberação ficam sujeitos à supervisão e à avaliação periódica deste Conselho.

Parágrafo único - para efeito do disposto no caput, as Instituições deverão elaborar relatório final, conclusivo e completo, de cada curso oferecido.

Art. 9º - Os processos, em tramitação na data de publicação desta Deliberação, deverão adequar-se aos seus termos. 

Art. 10 - As instituições, que tem curso já aprovado conforme Deliberação CEE nº 26/02, deverão encaminhar a este Conselho novo projeto incluindo as disposições desta Deliberação, para as turmas que se iniciarem a partir de 1º/03/2006.

Art. 11 - Esta Deliberação entra em vigor na data da publicação da sua homologação, pela Secretaria de Estado da Educação, revogando-se as disposições em contrário, em especial, a Deliberação CEE nº 26/02

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O Conselho Estadual de Educação aprova, por maioria, a presente Deliberação. 

A Conselheira Sonia Teresinha de Sousa Penin, votou contrariamente, nos termos de sua Declaração de Voto.

Sala Carlos Pasquale, em 14 de dezembro de 2005.

Marcos Antonio Monteiro - Presidente

ANEXO:

INDICAÇÃO CEE Nº 54/2005 – CES – Aprovada em 14.12.2005

ASSUNTO: Normas para os Cursos de Especialização que se destinam à formação de profissionais da Educação prevista no Artigo 64 da LDB e para o seu exercício profissional
INTERESSADO:Conselho Estadual de Educação

RELATORES: Conselheiros Sonia Aparecida Romeu Alcici, João Cardoso Palma Filho e José Rubens Lima Jardilino

PROCESSO CEE Nº 630/2002 - Reautuado em 06/12/05

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

Pela Deliberação CEE nº 26/02, o Conselho Estadual de Educação de São Paulo fixou as normas para os Cursos de Especialização que se destinam à formação de profissionais da educação prevista no artigo 64 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Foi baseada na Indicação CEE nº 25/2002 e em todas as análises constantes da Indicação CEE nº 23/2002. 

A partir dessa Deliberação, todas as Instituições de Ensino Superior que integram ou não o Sistema Estadual de Educação e que pretendem oferecer cursos de especialização para fins do artigo 64 da LDB, deverão ter suas propostas aprovadas por este Conselho.

A experiência acumulada, nesse período de vigência da Deliberação CEE nº 26/02, demonstra que ela cumpriu a contento a sua finalidade, mas restaram alguns aspectos em que pode e deve ser aperfeiçoada.

Para proceder à revisão da referida Deliberação, a Presidência deste Conselho, designou Comissão Especial composta pelos Conselheiros Sonia Aparecida Romeu Alcici, José Rubens Lima Jardilino e João Cardoso Palma Filho.

Após diversas discussões na Câmara de Educação Superior e ouvindo representantes dos Sistemas de Ensino onde atuam os profissionais formados, a Comissão, cumprindo o que lhe foi determinado, apresenta o resultado de seu trabalho que, sem alterar a essência da Deliberação CEE nº 26/02, procurou introduzir no seu texto medidas que têm como objetivo garantir a qualidade dos cursos e tornar mais explícitas as diretrizes que devem orientá-los.

2. CONCLUSÃO

Pelas razões apresentadas, indicamos a este Colegiado o anexo Projeto de Deliberação.

São Paulo, 12 de dezembro de 2005

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici - Relatora

a) Cons. José Rubens Lima Jardilino - Relator

a) Cons. João Cardoso Palma Filho - Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Superior adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

A Conselheira Sonia Teresinha de Sousa Penin votou contrariamente. 

Presentes os Conselheiros: Amarílis Simões Serra Sério, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Junior, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho, Leila Rentroia Iannone, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin. 

Sala da Câmara de Educação Superior, em 14 de dezembro de 2005.

a) Consº Angelo Luiz Cortelazzo - Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O Conselho Estadual de Educação aprova, por maioria, a presente Indicação.

A Conselheira Sonia Teresinha de Sousa Penin, votou contrariamente, nos termos de sua Declaração de Voto.

Sala Carlos Pasquale, em 14 de dezembro de 2005.

Marcos Antonio Monteiro - Presidente

DECLARAÇÃO DE VOTO

Ainda que perceba que a presente proposta de deliberação aprimore, com mais exigência, o que está posto na Deliberação CEE nº 26/2002, voto contrariamente à proposta por uma questão relativa à própria Deliberação CEE n° 26/2002, ou seja, pela convicção de que a formação de profissionais da Educação deve ser restrita aos Cursos de Pedagogia ou em Cursos de Pós-Graduação stricto sensu (mestrado e doutorado).

São Paulo, 14 de dezembro de 2005.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin
______

NOTAS:

A Lei nº 9.394/96 encontra-se à pág. 52 do vol. 22/23 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º graus – CENP/SE.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.403/71 à pág. 450 do vol. 2;

Deliberação CEE nº 26/02 à pág. 163 do vol. LIV;

Indicação CEE nº 23/02 à pág. 262 do vol. LIV; 

Indicação CEE nº 25/02 à pág. 165 do vol. LIV.
- VIII -

PARECERES CEE

PARECER CEE Nº  262/2005 -  CEB   - Aprovado em  27.7.2005

ASSUNTO: Solicita expedição de certificado de conclusão do Ensino Médio

INTERESSADA: Valdete Santos da Cruz 

RELATORA: Consª Mariléa Nunes Vianna

PROCESSO CEE Nº 212/05 

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO 

Valdete Santos da Cruz solicita que este Conselho avalie seu Histórico Escolar correspondente ao Curso de Técnico em Contabilidade, com vistas à obtenção do seu certificado de conclusão do Ensino Médio. (fls. 04)

Nos anos de 1993, 1994 e 1996, a interessada cursou a 1ª, 2ª e 3ª séries do curso de Técnico em Contabilidade, tendo concluído a totalidade do Núcleo Comum correspondente ao antigo ensino de 2º grau (1.332 horas), mais 2.000 horas de componentes curriculares profissionalizantes da parte diversificada, totalizando uma carga horária de 3.332 horas.

Permaneceu, entretanto, retida em Contabilidade Industrial e Estrutura de Balanço e, por razões particulares, não completou o curso e, conseqüentemente, não recebeu o diploma. (fls. 02, 3 e 3 verso).

A interessada realizou seus estudos no município de Serrinha, Estado da Bahia, no Colégio Estadual Rubem Nogueira, o 1º grau e na Escola Normal de Serrinha, o 2º grau. (Histórico Escolar, às fls. 3).

Recentemente, prestou um concurso público e foi aprovada, mas não detém o certificado de conclusão de Ensino Médio, exigido pelo edital do concurso.(fls. 04). 

1.2 APRECIAÇÃO

O curso freqüentando pela interessada regia-se pela Lei Federal nº 5.692/71, que possibilitava a oferta de ensino de 2º grau (atual ensino médio) e educação profissional em nível técnico de forma integrada. O aluno cumpria uma parte comum, voltada para a formação geral de 2º grau, e uma parte diversificada de conteúdo profissionalizante, recebendo, ao término do curso, o diploma de Técnico.

De acordo com o artigo 23 da Lei federal nº 5.692/71, nas condições acima, o aluno poderia receber um certificado de conclusão do 2º grau, para fins de prosseguimento de estudos, ao final da 3ª série, desde que houvesse cumprido toda a carga horária do núcleo comum correspondente ao antigo ensino de 2º grau. A referida Lei, assim estabelecia em seu art. 22:
“Art. 22 – O ensino de 2º grau terá três ou quatro séries anuais, conforme previsto para cada habilitação, compreendendo, pelo menos, 2.200 ou 2.900 horas de trabalho escolar efetivo, respectivamente.

(...)

“Art. 23 – (...)

“a) a conclusão da 3ª série do ensino de 2º grau, ou do correspondente no regime de matrículas por disciplinas, habilitará ao prosseguimento de estudos em grau superior;”

O artigo 23 foi suprimido pela Lei federal nº 7.044/82, que alterou a Lei Federal nº 5.692/71.

O Parecer CEE nº 667/94 – CLN, aprovado em 09-11-94, que trata de orientação às escolas de 2º grau para expedição de certificados de conclusão do Ensino Médio a alunos que freqüentavam cursos integrados de 4 anos, registra o seguinte:

“O Conselho Estadual de Educação de São Paulo, já no Parecer nº 2.159/82, que deu origem à Deliberação CEE nº 29/82, sobre a implantação, no Estado de São Paulo, da Lei federal nº 7.044/82, esclarecia que a revogação do artigo 23 da Lei federal nº 5.692/71, pelo artigo 3º da Lei federal nº 7.044/82, não elimina a possibilidade de as escolas, que oferecem habilitação profissional em cursos com duração superior a três séries, expedirem certificados de conclusão do ensino de 2º grau para fins de prosseguimento de estudos aos concluintes da 3ª série, desde que tenham estudado todas as matérias da parte comum, e tenham cumprido a carga horária mínima de 2.200 horas, prevista na lei para este nível de ensino. Isso é possível porque, se atendidas tais exigências, estarão cumpridos os mínimos de conteúdo e duração previstos em lei para o 2º grau.”

No Estado de São Paulo, o direito do aluno ao certificado de conclusão do 2º grau em cursos de habilitação profissional foi objeto da Deliberação CEE nº 29/82, cujo artigo 8º permitia a expedição de certificado de conclusão de ensino de 2º grau para fins de prosseguimento de estudos, ao aluno que concluísse a 3ª série de cursos com habilitação profissional de duração superior a 3 anos. Para tanto, pressupunha a conclusão das matérias do núcleo comum e o cumprimento da carga mínima de 2.200 horas. Observe-se que, no caso em tela, a requerente apresenta 1.332 horas de componentes do Núcleo Comum mais 2.000 horas de componentes curriculares profissionalizantes da parte diversificada, totalizando carga horária de 3.332 horas.

A Lei federal nº 9.394/96 introduziu mudanças na educação profissional técnica, que foram regulamentadas pelo Decreto federal nº 2.208/97. Esse Decreto (hoje revogado pelo Decreto federal nº 5.154/04) estabeleceu que o ensino técnico teria uma organização curricular própria e independente do ensino médio. Ainda que o aluno freqüentasse os dois cursos na mesma escola, seriam duas as matrículas e dois diplomas distintos. 

Dispõe o artigo 24 da LDB:

Art. 24  - A  educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes regras comuns:

(...)

VII – cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis.”

A Indicação CEE nº 14/97, que acompanha a Deliberação CEE nº 14/97, regulamentando essa matéria no Estado de São Paulo, dispõe:

“Item 4.6: Fica assegurado aos alunos que iniciaram seus cursos técnicos no regime da Lei Federal nº 5.692/71 o direito de concluírem pelo regime vigente no seu ingresso ou de optarem pelo novo regime a ser implantado a partir de 1998.”

O item 4.6 supra, se devidamente operacionalizado no Regimento Escolar, quando de sua adequação à Lei federal nº 9.394/96, teria dotado as escolas de um instrumento legal de transição para que pudessem expedir certificados de conclusão do Ensino Médio, nos casos em que se enquadra a requerente.

Inúmeros casos da espécie foram analisados por este Colegiado, tendo recebido pareceres favoráveis à expedição do Certificado de Conclusão de Ensino Médio nos termos da legislação acima arrolada (Pareceres CEE nºs 02/99, 417/2000 e 23/2001 entre outros). 

Entretanto, no presente caso, a interessada realizou seus estudos em outro Estado da Federação, fugindo à competência deste Conselho autorizar estabelecimentos de outro sistema de ensino a expedir certificados. 

Considerando-se que a requerente está residindo em São Paulo e foi aprovada em concurso público, podendo ser impedida de assumir o cargo, caso não apresente o certificado de conclusão do ensino médio, e, tendo em vista a urgência do assunto, ressaltada pela interessada às fls. 04, entendo que podem ser considerados os estudos certificados no Histórico Escolar às fls. 3, verso, como equivalentes ao nível de conclusão do Ensino Médio.

Nada impede que a requerente também solicite o Certificado de Conclusão do Ensino Médio, junto à unidade escolar da Bahia. Mas a curto prazo, o Parecer deste Conselho poderá viabilizar sua eventual nomeação no cargo decorrente do concurso a que se submeteu. 

2. CONCLUSÃO
Os estudos realizados por Valdete Santos da Cruz na Escola Normal de Serrinha, Bahia, no período de 1993 a 1996, são considerados equivalentes ao nível de conclusão do Ensino Médio.

Dê-se ciência à interessada. 

São Paulo, 13 de julho de 2005.

Consª Mariléa Nunes Vianna - Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

A Consª Neide Cruz declarou-se impedida de votar por motivo de foro íntimo.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Marcos Antonio Monteiro, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 27 de julho de 2005.

a) Cons. Francisco José Carbonari - Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto dos Relatores.

Sala “Carlos Pasquale”, em 27 de julho de 2005.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães - Presidente        

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º graus – CENP/SE:

Lei nº 5.692/71 à pag. 403 do vol. 1; 

Lei nº 7.044/82 à pág. 48 do vol. 9;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Decreto nº 2.208/97 à pág. 49 do vol. 24;

Decreto nº 5.154/04 à pág. 113 do vol. 31.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 10.403/71 à pág. 450 do vol. 2;

Del. CEE nº 29/82 à pág. 539 do vol. XIV;

Del. CEE nº 14/97 à pág. 173 do vol. XLIV;

Del. CEE nº 26/02 à pág. 163 do vol. LIV;

Par. CEE nº 2.159/82 à pág. 541 do vol. XIV;

Par. CEE nº 667/94 à pág. 146 do vol. XXXVIII;

Ind. CEE nº 14/97 à pág. 177 do vol. XLIV.

_____________________

PARECER CEE Nº 271/2005 - CEB - Aprovado em 17-8-2005

ASSUNTO: Evidências de irregularidades nos exames finais

INTERESSADA: Diretoria de Ensino - Região Itapevi

RELATOR: Cons. Mauro de Salles Aguiar

PROCESSO CEE Nº 11/2005 - Ap. P. DER/Itapevi nº 1188/04

CONSELHO PLENO


1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Centro Educacional Alphaville/Barueri foi autorizadoa ofertar os cursos em nível fundamental e médio, a distância, por Portaria do Delegado de Ensino de Barueri, de 8-11-95, publicada no D.O. de 9-11-95.

Com o advento da Deliberação CEE nº 11/98, a escola requereu e obteve o credenciamento e autorização de funcionamento por meio do Parecer CEE nº 633/99.

A Deliberação CEE nº 14/2001 preconiza, no Art. 1º que "os alunos matriculados a partir de 20 de abril de 2001, em cursos de ensino fundamental e médio, autorizados com fundamento nas Deliberações nºs. 11/98 e 9/99, somente poderão receber seu certificado de conclusão após comprovarem aprovação em exame presencial realizado em instituição especificamente credenciada para esse fim."

A instituição de ensino em foco solicitou e obteve o credenciamento para realizar os exames presenciais, por meio do Parecer CEE nº 549/02 "especificamente aos alunos matriculados na própria Instituição e de acordo com o cronograma proposto pela mesma".

Como, desde agosto de 2000, a Diretoria de Ensino da Região de Itapevi dirige-se a este Colegiado questionando as parcerias com outras instituições, efetuadas pelo Centro Educacional Alphaville para implementar os denominados Pontos Móveis e, tendo em vista as consultas sobre o mesmo assunto que partiram da Diretoria de Ensino da Região Centro, o Parecer CEE nº 450/03 suspendeu a realização de todos os exames que estavam sendo realizados nos postos, restringindo-os apenas à sede.

O Centro Educacional Alphaville/Barueri recorreu do Parecer CEE nº. 450/03 e, para que os alunos matriculados nos Postos das Diretorias de Ensino das Coordenadorias de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo e do Interior (27 Diretorias de Ensino, conforme o Parecer CEE nº 450/03) não fossem prejudicados, o Parecer CEE nº 1/2004 foi aprovado "ad referendum" do Conselho Pleno, em caráter de urgência: a instituição poderia, em caráter excepcional, realizar exames finais nas datas de 4 e 5 de fevereiro de 2.004, nos locais onde os alunos foram matriculados até 18-12-2003.

Conforme constata-se no Parecer CEE nº 450/03, desde 2.000, as Diretorias de Ensino questionam a existência de Postos ou Pontos do Centro Educacional Alphaville/Barueri, pois não consta do Processo nº 323/99, que gerou o credenciamento da instituição (Parecer CEE nº 633/99), menção sobre Pontos Móveis e ou Fixos.

Alertada pela Diretoria de Ensino da Região de Araraquara sobre os exames ocorridos no Posto do denominado convênio com a empresa Soder & Imparato S/C Ltda. ME, franqueada da Microlins - Araraquara, a respeito de "evidências de incoerência, incorreções e possíveis irregularidades e incompatibilidades com os documentos escolares (Regimento Escolar, Proposta Pedagógica e Plano Escolar)", a Diretoria de Ensino da Região de Itapevi, responsável pela sede da instituição de ensino, encaminhou o presente expediente ao Conselho Estadual de Educação.

As divergências do ocorrido e do proposto pela escola, conforme Termo de Visita da supervisão de ensino de Araraquara, cuja cópia reprográfica encontra-se às fls. 24 deste Processo, são:

* Ponto Fixo - Microlins/Araraquara não está autorizado a aplicar os exames finais nos termos da Deliberação CEE nº 14/2001, porém tais exames foram realizados com o amparo do Parecer CEE nº 1/2004;

* a documentação dos alunos carece de data, assinatura, documentos pessoais e escolares, dentre outras.

Em relatório da supervisão de ensino de Araraquara encontrado às fls. 13 e 14 do Processo CEE, há a observação de desobediência ao Regimento Escolar aprovado (D.O. de 3-12-1.999), que tem a seguinte redação no seu Art. 34: "A avaliação do Rendimento Educacional será de responsabilidade da escola sob a efetiva supervisão da Diretoria de Ensino. Será considerado aprovado o aluno que obtiver nota igual ou superior a 6,0 (seis) em cada unidade de estudo, de cada disciplina.", sendo que não está previsto que exercícios de apostila acrescentem pontos nas notas obtidas nas provas para o aluno que não logrou obter nota maior ou igual a 6,0 (seis inteiros).

Nos documentos constantes nos autos - Fichas Individuais de Notas - Ensino Médio de fls. 82/106 deste Processo, há observações da supervisão de ensino da Diretoria de Ensino da Região de Araraquara sobre o acréscimo de pontos nas notas insuficientes para a aprovação dos alunos.

Esses alunos que não cumpriram todas as atividades pedagógicas propostas pela escola foram levados, s.m.j., açodadamente, a realizar exames finais para aproveitamento de uma data concedida pelo Parecer CEE nº.1/2004.

O exame presencial, de acordo com o disposto no Art. 1º da Deliberação CEE nº 14/2001, dará direito ao certificado de conclusão ao aluno, porém alguns alunos do Centro Educacional Alphaville/Barueri não receberam certificado porque não cumpriram o proposto pela instituição, apesar de terem realizado o exame, o que se afigura em grande incompatibilidade pedagógica e legal: o prazo concedido pelo Parecer CEE nº 1/2004 é para os alunos aptos a realizar os exames finais e, os alunos que não alcançaram a nota exigida e tiveram pontos acrescentados à nota obtida não poderiam ter sido submetidos a tais exames.

A Diretoria de Ensino da Região de Araraquara ao encaminhar o relatório da supervisão, para a instituição, sobre os fatos ocorridos para que a mesma prestasse esclarecimentos, recebeu da Direção da Escola as seguintes justificativas (fls. 9 e 10 do Processo CEE):

a) que os exames foram antecipados pelo Parecer CEE nº 1/2004;

b) que entende que problemas ocorram;

c) que os certificados dos alunos apenas serão expedidos após o preenchimento dos requisitos previstos na Proposta Pedagógica;

d) algumas situações foram solucionadas de imediato e outras estão sendo resolvidas visando sempre não prejudicar o aluno.

O Art. 2º da Deliberação CEE nº 14/2001 estabelece, em suas alíneas a seguir transcritas, as condições necessárias para uma instituição de ensino ser credenciada para realização dos exames presenciais:

"a) demonstração de reconhecida experiência na realização de exames dessa natureza ou assemelhados;

b) capacidade de atendimento;

c) procedimentos de segurança que garantam a inviolabilidade das provas;

d) qualificação técnica de equipe institucional permanente, com demonstração de experiência em avaliação de aprendizagem;

e) condições técnico-operacionais de infra-estrutura para este tipo de trabalho;

f) projeto para oferta e execução dos exames com respectivo cronograma. "

Pelo que se pode apurar, diante das irregularidades acima constatadas, pela Diretoria de Ensino da Região de Arararaquara, s.m.j., é que algumas situações foram criadas pelo Centro Educacional Alphaville/Barueri e que sempre pensando no aluno, medidas de emergência tiveram que ser tomadas (g.n.).

Tendo em vista o disposto na Indicação CEE nº 44/2004, que acompanha e sustenta a Deliberação CEE nº 43/2004 que dispõe sobre o recredenciamento das instituições que oferecem cursos na modalidade de educação a distância, no sistema de ensino do Estado de São Paulo e na qual "se fundamenta a necessidade deste Colegiado emitir normas que garantam a avaliação da qualidade da educação a distância", cumpre alertar para os fatos ocorridos durante os cinco anos de credenciamento concedido por este Conselho Estadual de Educação ao Centro Educacional Alphaville/Barueri.

Este Relator gostaria de deixar registrado a dificuldade que encontrou ao analisar o contido no expediente, em virtude do Processo Apenso estar mal instruído quanto à cronologia dos fatos com relação aos documentos, bem como quanto à numeração nele contida na inicial.

Ressaltamos, ainda, o descumprimento do contido na Resolução SE nº 39/93, a qual determina que expedientes/processos devam tramitar pelas Coordenadorias (Cogsp e CEI). A importância deste trâmite justifica-se para que as mesmas tomem conhecimento do que ocorre no âmbito de suas Diretorias de Ensino, portanto também de sua responsabilidade.

Este Relator sugere que o Processo Apenso, após manifestação deste CEE, ao retornar à origem, tramite antes pelas Coordenadorias da SEE, para conhecimento e providências cabíveis, se for o caso.

Em virtude da referida Instituição não ter sido recredenciada por este Colegiado, conforme o Parecer CEE nº 232/05, publicado no D.O. 7-7-05, o assunto tratado neste Processo fica prejudicado, uma vez que já foi objeto do parecer acima.


2. CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, responda-se à Diretoria de Ensino da Região de Itapevi.

Dê - se ciência à interessada.

São Paulo, 27 de julho de 2005.

Cons.Mauro de Salles Aguiar - Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Marcos Antonio Monteiro, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 27 de julho de 2005.

a) Cons. Francisco José Carbonari - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O Conselho Estadual de Educação aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala "Carlos Pasquale", em 17 de agosto de 2005.

Marcos Antonio Monteiro – Presidente

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Res. SE nº 39/93 à pág. 193 do vol. XXXV;

Del. CEE nº 11/98 à pág. 417 do vol. XLVI;

Del. CEE nº 9/99 à pág. 140 do vol. XLVIII;

Del. CEE nº 14/01 à pág. 100 do vol. LI;

Del. CEE nº 43/04 à pág. 149 do vol. LVIII;

Ind. CEE nº 44/04 à pág. 152 do vol. LVIII;

Par. CEE nº 450/03 à pág. 229 do vol. LVI.

PARECER CEE Nº  272/2005   -  CEB  -  Aprovado em 17.8.2005

ASSUNTO : Consulta sobre freqüência dos alunos às aulas de Educação Física
INTERESSADA : Escola Lourenço Castanho 

RELATORA : Consª Ana Maria de Oliveira Mantovani

PROCESSO CEE Nº 158/05

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

A Direção da Escola Lourenço Castanho dirige consulta a este Conselho, sintetizada na seguinte questão:

“...estaremos impondo ‘pena pedagogicamente inadequada ao aluno’ cobrando a sua freqüência a 75% das aulas dadas em Educação Física, como condição para sua aprovação na série?” 

Informa a Direção que a Educação Física na referida escola tem o seguinte objetivo:

“ Ao final do Ensino Fundamental, os alunos devem ter desenvolvido o conceito de que os jogos, os desportos e a ginástica são atividades físicas que devem ser praticadas regularmente, que elas são uma forma de comunicação, que o domínio do corpo e de seus movimentos faz parte da autonomia desejada por todos. “

Esclarece, ainda, que “no Ensino Fundamental, a escola oferece dois períodos letivos, à escolha das famílias. A partir da 7ª série, para melhor atender às necessidades do currículo, algumas aulas ocorrem no período inverso ao que o aluno freqüenta, como é o caso, no momento, das aulas de Educação Física. Diante de algumas dificuldades encontradas para o cumprimento dessa exigência, principalmente a apresentação de “atestados médicos” de duvidosa validade e a tentativa de substituir esse componente curricular por “aulas em academias”, a escola estabeleceu as seguintes regras, que constam do seu Plano Escolar e do Manual do Aluno:”

(...)

“Poderão ser dispensados da freqüência às aulas de Educação Física:

“- os alunos (as) filiados à Federação de qualquer esporte olímpico e que estejam participando de competições oficiais, durante o ano letivo, mediante a apresentação de atestado correspondente da Federação. Este precisará ser referendado pela equipe de Educação Física da escola e renovado semestralmente.

“- os alunos portadores dos distúrbios previstos na Lei 1044/69 e que apresentem laudo médico de autoridade oficial do sistema de ensino que, nos casos dos estabelecimentos particulares, é o médico da escola.(g.n.)

“- os que apresentem pedido de dispensa emitido ´por seus médicos particulares até o prazo máximo de 45 dias, por estarem momentaneamente impedidos de praticar exercícios físicos. A partir de 45 dias, a dispensa só poderá ser renovada mediante laudo do médico da escola.

“Todos os alunos dispensados de freqüência às aulas de Educação Física deverão cumprir o que determina ainda o Decreto nº 1044/69. Como compensação de ausência às aulas, serão atribuídos a esses estudantes exercícios domiciliares, com acompanhamento da escola, entendidos como atividades de pesquisa, leitura, monografia, etc., além dos trabalhos teóricos trimestrais que todos os alunos devem elaborar.

“Pedimos aos alunos de 7ª a 8ª séries que, ao escolher o tipo de atividade de Educação Física em que irão se inscrever, levem em conta, se for o caso, as recomendações de seus médicos particulares, que devem auxiliá-los na escolha das atividades mais adequadas”.(fls. 03)

Às fls. 03 consta o artigo 54 do Regimento Escolar dispondo:

“Promoção

“Será considerado PROMOVIDO para a série subseqüente, ou terá concluído o curso, o (a) aluno (a) que tiver obtido um desempenho global satisfatório a saber:

“a) conceitos iguais ou superiores a “C” ou conceito “D/E” – R (recuperado) em cada trimestre e em cada matéria.

“b) freqüência igual ou superior a 75% em cada matéria.” (g.g.n.n.)

Após citar a Deliberação CEE nº 10/97, como fundamento legal do controle de freqüência por matéria, acima descrito, a  Direção conclui:

“Entendemos que, de acordo com a legislação vigente, inclusive com o acima disposto, o que deve prevalecer é a proposta pedagógica da escola. Nossa dúvida, então, define-se da seguinte forma: estaremos impondo ‘pena pedagogicamente inadequada ao aluno’ cobrando a sua freqüência a 75% das aulas dadas em Educação Física, como condição para sua aprovação na série?”

Os autos incluem  ainda a seguinte documentação:

- Matriz curricular do Ensino Fundamental

- Trabalhos de Educação Física (fls. 09)ms

1.2 APRECIAÇÃO

O levantamento da legislação sobre o assunto apresenta os seguintes resultados:

A Lei federal nº 9.394/96 dispunha, no artigo 26, § 3º, que a educação física, “integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular da educação básica, ajustando-se às faixas etárias e às condições da população escolar, sendo facultativa nos cursos noturnos”.(g.g.n.n.)
O artigo 26 acima foi alterado pela Lei federal nº  10.793 de 1 de dezembro de 2003,  da forma como segue:

“Art. 1º - O § 3º  do art. 26 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação:

 “Art. 26 

“§ 3º - A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno:

“I - que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas;

“II - maior de trinta anos de idade;

“III - que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado à prática da educação física;

“IV - amparado pelo Decreto-Lei nº 1.044, de 21 de outubro de 1969;

“V - (VETADO)

“VI - que tenha prole.”

O Decreto-Lei nº 1.044, de 21 de outubro de 1969, citado no inciso IV acima  estabelece:

“Art 1º São considerados merecedores de tratamento excepcional os alunos de qualquer nível de ensino, portadores de afecções congênitas ou adquiridas, infecções, traumatismo ou outras condições mórbidas, determinando distúrbios agudos ou agudizados, caracterizados por: 
“a) incapacidade física relativa, incompatível com a freqüência aos trabalhos escolares; desde que se verifique a conservação das condições intelectuais e emocionais necessárias para o prosseguimento da atividade escolar em novos moldes e 

 “b) ocorrência isolada ou esporádica;

 “c) duração que não ultrapasse o máximo ainda admissível, em cada caso, para a continuidade do processo pedagógico de aprendizado, atendendo a que tais características se verificam, entre outros, em casos de síndromes hemorrágicos (tais como a hemofilia), asma, cartide, pericardites, afecções osteoarticulares submetidas a correções ortopédicas, nefropatias agudas ou subagudas, afecções reumáticas, etc.

  “Art.2º - Atribuir a esses estudantes, como compensação da ausência às aulas, exercício domiciliares com acompanhamento da escola, sempre que compatíveis com o seu estado de saúde e as possibilidades do estabelecimento.

“Art. 3º - Dependerá o regime de exceção neste Decreto-lei estabelecido, de laudo médico elaborado por autoridade oficial do sistema educacional.. 

“Art.4º - Será da competência do Diretor do estabelecimento a autorização, à autoridade superior imediata, do regime de exceção.”

Na Indicação CEE nº 9/97, que acompanha a Deliberação CEE nº 10/97, este Conselho estabeleceu as normas que orientam a elaboração dos Regimentos Escolares. Desta Indicação, no item 2.9, se destaca:

 “Educação Física é componente obrigatório da educação básica para todos os alunos, desvinculado do conceito de séries e de conformidade com a proposta pedagógica da escola, devendo ajustar-se às faixas etárias e às condições da população escolar. Para o ensino noturno, a escola poderá ou não oferecer educação física e, ainda que o faça, ao aluno será facultado optar por não freqüentar tal atividade; a escola, ainda que opte por incluir educação física nos cursos noturnos, não poderá contabilizá-la nas oitocentas horas referidas na Lei. Além disso, é sempre oportuno alertar: educação física não deve levar à retenção, já que, no ano seguinte, o aluno estaria, de qualquer forma, obrigado a freqüentá-la com os mesmos colegas ou, por reclassificação, seria incluído em turma mais ajustada à sua faixa etária e desenvolvimento físico. Cumpre ressaltar que, com a redação do § 3º do artigo 26, a educação física deixa de sofrer conseqüências da parafernália normativa constante das legislações anteriores. Agora, o que preside o funcionamento das atividades de educação física é "a proposta pedagógica da escola" (in verbis). As propostas pedagógicas devem ser formuladas de sorte que não imponham pena pedagogicamente inadequada ao aluno.” (g.g.n.n.)

Da leitura da legislação acima é possível extrair as seguintes observações:

A alteração do artigo 26 da Lei federal nº 9.394/96, pela Lei federal nº 10.793 de 1º de dezembro de 2003, definiu a Educação Física como componente obrigatório da Educação Básica e especificou claramente os casos  em que sua prática é facultativa ao aluno. A Escola Lourenço Castanho, ao exigir a freqüência do aluno e a compensação de suas ausências, nos termos do Decreto-Lei nº 1.044, de 21 de outubro de 1969, apenas corresponde ao preceituado pela lei.

Observe-se que, na 7ª e 8ª série, as aulas de Educação Física são oferecidas em período diverso e que o cálculo do percentual mínimo de freqüência (75%) é feito por matéria, o que pode, eventualmente, levar o aluno à retenção, em desacordo com a orientação da Indicação CEE nº 09/97. Entretanto, note-se que a escola, no exercício de sua autonomia, coloca a Educação Física como um componente indispensável à formação do aluno, e ao matricular os filhos na instituição, supõe-se que as famílias conheçam sua proposta pedagógica e a assumam. 

A análise realizada pela Assistência Técnica deste Conselho apresenta estudo bastante preciso da legislação em vigor como também da atuação da escola que não deixou de cumprir a legislação e na sua autonomia pode estabelecer horários diferenciados e exigir a presença dos alunos em pelo menos 75% das aulas de Educação Física.

Ressalta também que as famílias que matriculam seus filhos nesta escola tem conhecimento da Proposta Pedagógica e do Regimento Escolar.

Dessa forma buscando responder as questões encaminhadas ao Exmo Presidente do CEE/SP através de carta datada de 01/04/05 a análise dos dados demonstra que a Escola Lourenço Castanho vem agindo de acordo com o Regimento Escolar e com o Plano Escolar no que tange a freqüência dos alunos de Educação Física, de acordo com a legislação em vigor. 

2. CONCLUSÃO

Responda-se à direção da Escola Lourenço Castanho, nos termos deste Parecer.

Encaminhe-se cópia deste Parecer à Escola Lourenço Castanho.

São Paulo, 27 de julho de 2005.

Consª. Ana Maria de Oliveira Mantovani - Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Marcos Antonio Monteiro, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 27 de julho de 2005.

a) Cons. Francisco José Carbonari - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de agosto de 2005.

Marcos Antonio Monteiro - Presidente            

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º graus – CENP/SE:

Decreto-lei nº 1.044/69 à pág. 400 do vol. 1;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 10.793/03 à pág. 78 do vol. 30.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Del. CEE nº 10/97 à pág. 155 do vol. XLIV;

Ind. CEE nº 9/97 à pág. 156 do vol. XLIV.                   

__________________________

PARECER CEE Nº 273/2005 - CEB - Aprovado em 17.8.2005

ASSUNTO: Evidências de irregularidades nos exames finais

INTERESSADA: Diretoria de Ensino - Região Itapevi 

RELATOR: Cons. Mauro de Salles Aguiar

PROCESSO CEE Nº  11/2005 - Ap. P. DER/Itapevi nº 1188/04

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Centro Educacional Alphaville/Barueri foi autorizado a ofertar os cursos em nível fundamental e médio, a distância, por Portaria do Delegado de Ensino de Barueri, de 08-11-95, publicada no DOE de 09-11-95.

Com o advento da Deliberação CEE nº 11/98, a escola requereu e obteve o credenciamento e autorização de funcionamento por meio do Parecer CEE nº 633/99.

A Deliberação CEE nº 14/2001 preconiza, no Art. 1º que "os alunos matriculados a partir de 20 de abril de 2001, em cursos de ensino fundamental e médio, autorizados com fundamento nas Deliberações nºs 11/98 e 9/99, somente poderão receber seu certificado de conclusão após comprovarem aprovação em exame presencial realizado em instituição especificamente credenciada para esse fim."

A instituição de ensino em foco solicitou e obteve o credenciamento para realizar os exames presenciais, por meio do Parecer CEE nº 549/02 "especificamente aos alunos matriculados na própria Instituição e de acordo com o cronograma proposto pela mesma".

Como, desde agosto de 2000, a Diretoria de Ensino da Região de Itapevi dirige-se a este Colegiado questionando as parcerias com outras instituições, efetuadas pelo Centro Educacional Alphaville para implementar os denominados Pontos Móveis e, tendo em vista as consultas sobre o mesmo assunto que partiram da Diretoria de Ensino da Região Centro, o Parecer CEE nº 450/03 suspendeu a realização de todos os exames que estavam sendo realizados nos postos, restringindo-os apenas à sede.

O Centro Educacional Alphaville/Barueri recorreu do Parecer CEE nº. 450/03 e, para que os alunos matriculados nos Postos das Diretorias de Ensino das Coordenadorias de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo e do Interior (27 Diretorias de Ensino, conforme o Parecer CEE nº 450/03) não fossem prejudicados, o Parecer CEE nº 01/2004 foi aprovado "ad referendum" do Conselho Pleno, em caráter de urgência: a instituição poderia, em caráter excepcional, realizar exames finais nas datas de 04 e 05 de fevereiro de 2004, nos locais onde os alunos foram matriculados até 18-12-2003.

Conforme constata-se no Parecer CEE nº 450/03, desde 2.000, as Diretorias de Ensino questionam a existência de Postos ou Pontos do Centro Educacional Alphaville/Barueri, pois não consta do Processo nº 323/99, que gerou o credenciamento da instituição (Parecer CEE nº 633/99), menção sobre Pontos Móveis e ou Fixos.

Alertada pela Diretoria de Ensino da Região de Araraquara sobre os exames ocorridos no Posto do denominado convênio com a empresa Soder & Imparato S/C Ltda. ME, franqueada da Microlins - Araraquara, a respeito de "evidências de incoerência, incorreções e possíveis irregularidades e incompatibilidades com os documentos escolares (Regimento Escolar, Proposta Pedagógica e Plano Escolar)", a Diretoria de Ensino da Região de Itapevi, responsável pela sede da instituição de ensino, encaminhou o presente expediente ao Conselho Estadual de Educação.

As divergências do ocorrido e do proposto pela escola, conforme Termo de Visita da supervisão de ensino de Araraquara, cuja cópia reprográfica encontra-se às fls. 24 deste Processo, são:

"Ponto Fixo - Microlins/Araraquara não está autorizado a aplicar os exames finais nos termos da Deliberação CEE nº 14/2001, porém tais exames foram realizados com o amparo do Parecer CEE nº 01/2004;

"a documentação dos alunos carece de data, assinatura, documentos pessoais e escolares, dentre outras.

Em relatório da supervisão de ensino de Araraquara encontrado às fls. 13 e 14 do Processo CEE, há a observação de desobediência ao Regimento Escolar aprovado (DOE de 03-12-1.999), que tem a seguinte redação no seu Art. 34: "A avaliação do Rendimento Educacional será de responsabilidade da escola sob a efetiva supervisão da Diretoria de Ensino. Será considerado aprovado o aluno que obtiver nota igual ou superior a 6,0 (seis) em cada unidade de estudo, de cada disciplina.", sendo que não está previsto que exercícios de apostila acrescentem pontos nas notas obtidas nas provas para o aluno que não logrou obter nota maior ou igual a 6,0 (seis inteiros).

Nos documentos constantes nos autos - Fichas Individuais de Notas - Ensino Médio de fls. 82/106 deste Processo, há observações da supervisão de ensino da Diretoria de Ensino da Região de Araraquara sobre o acréscimo de pontos nas notas insuficientes para a aprovação dos alunos.

Esses alunos que não cumpriram todas as atividades pedagógicas propostas pela escola foram levados, s.m.j., açodadamente, a realizar exames finais para aproveitamento de uma data concedida pelo Parecer CEE nº 01/2004.

O exame presencial, de acordo com o disposto no Art. 1º da Deliberação CEE nº 14/2001, dará direito ao certificado de conclusão ao aluno, porém alguns alunos do Centro Educacional Alphaville/Barueri não receberam certificado porque não cumpriram o proposto pela instituição, apesar de terem realizado o exame, o que se afigura em grande incompatibilidade pedagógica e legal: o prazo concedido pelo Parecer CEE nº 01/2004 é para os alunos aptos a realizar os exames finais e, os alunos que não alcançaram a nota exigida e tiveram pontos acrescentados à nota obtida não poderiam ter sido submetidos a tais exames.

A Diretoria de Ensino da Região de Araraquara ao encaminhar o relatório da supervisão, para a instituição, sobre os fatos ocorridos para que a mesma prestasse esclarecimentos, recebeu da Direção da Escola as 
seguintes justificativas (fls. 09 e 10 do Processo CEE):

a) que os exames foram antecipados pelo Parecer CEE nº 01/2004;

b) que entende que problemas ocorram;

c) que os certificados dos alunos apenas serão expedidos após o preenchimento dos requisitos previstos na Proposta Pedagógica;

d) algumas situações foram solucionadas de imediato e outras estão sendo resolvidas visando sempre não prejudicar o aluno.

O Art. 2º da Deliberação CEE nº 14/2001 estabelece, em suas alíneas a seguir transcritas, as condições necessárias para uma instituição de ensino ser credenciada para realização dos exames presenciais:

"a) demonstração de reconhecida experiência na realização de exames dessa natureza ou assemelhados;

b) capacidade de atendimento;

c) procedimentos de segurança que garantam a inviolabilidade das provas;

d) qualificação técnica de equipe institucional permanente, com demonstração de experiência em avaliação de aprendizagem;

e) condições técnico-operacionais de infra-estrutura para este tipo de trabalho;

f) projeto para oferta e execução dos exames com respectivo cronograma."

Pelo que se pode apurar, diante das irregularidades acima constatadas, pela Diretoria de Ensino da Região de Arararaquara, s.m.j., é que algumas situações foram criadas pelo Centro Educacional Alphaville/Barueri e que sempre pensando no aluno, medidas de emergência tiveram que ser tomadas (g.n.).

Tendo em vista o disposto na Indicação CEE nº 44/2004, que acompanha e sustenta a Deliberação CEE nº 43/2004 que dispõe sobre o recredenciamento das instituições que oferecem cursos na modalidade de educação a distância, no sistema de ensino do Estado de São Paulo e na qual "se fundamenta a necessidade deste Colegiado emitir normas que garantam a avaliação da qualidade da educação a distância", cumpre alertar para os fatos ocorridos durante os cinco anos de credenciamento concedido por este Conselho Estadual de Educação ao Centro Educacional Alphaville/Barueri.

Este Relator gostaria de deixar registrado a dificuldade que encontrou ao analisar o contido no expediente, em virtude do Processo Apenso estar mal instruído quanto à cronologia dos fatos com relação aos documentos, bem como quanto à numeração nele contida na inicial.

Ressaltamos, ainda, o descumprimento do contido na Resolução SE nº 39/93, a qual determina que expedientes/processos devam tramitar pelas Coordenadorias (COGSP e CEI). A importância deste trâmite justifica-se para que as mesmas tomem conhecimento do que ocorre no âmbito de suas Diretorias de Ensino, portanto também de sua responsabilidade. 

Este Relator sugere que o Processo Apenso, após manifestação deste CEE, ao retornar à origem, tramite antes pelas Coordenadorias da SEE, para conhecimento e providências cabíveis, se for o caso.

Em virtude da referida Instituição não ter sido recredenciada por este Colegiado, conforme o Parecer CEE nº 232/05, publicado no DOE 07-7-05, o assunto tratado neste Processo fica prejudicado, uma vez que já foi objeto do parecer acima.


2. CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, responda-se à Diretoria de Ensino da Região de Itapevi.

Dê - se ciência à interessada.

São Paulo, 27 de julho de 2005.
a) Cons. Mauro de Salles Aguiar - Relator
DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Marcos Antonio Monteiro, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 27 de julho de 2005.

a) Cons. Francisco José Carbonari - Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala "Carlos Pasquale", em 17 de agosto de 2005.
Marcos Antonio Monteiro - Presidente

_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Res. SE nº 39/93 à pág. 193 do vol. XXXV;

Del. CEE nº 11/98 à pág. 417 do vol. XLVI;

Del. CEE nº 9/99 à pág. 140 do vol. XLVIII;

Del. CEE nº 14/01 à pág. 100 do vol. LI;

Del. CEE nº 43/04 à pág. 149 do vol. LVIII;

Ind. CEE nº 43/04 à pág. 145 do vol. LVIII;

Par. CEE nº 450/03 à pág. 229 do vol. LVI.

__________________________

 

PARECER CEE Nº 274/2005 - CEB - Aprovado em 17.8.05

ASSUNTO: Credenciamento e Autorização de ensino a distância nos termos da Deliberação CEE nº 41/04 e da Deliberação CEE nº 14/01

INTERESSADO: Colégio Alem/Rio Claro

RELATORA: Consª Ana Maria de Oliveira Mantovani

PROCESSO CEE Nº 742/00 Anexo 1 pasta azul - Reautuado em 21/06/05

Conselho Pleno

1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO

1.1.1 - a Organização Escolar Alem, mantenedora do Colégio Alem/Rio Claro solicitou para este Egrégio Conselho, por meio do expediente protocolizado em 4-09-04, credenciamento da instituição de ensino, autorização para ofertar a Educação de Jovens e Adultos - EJA em nível de Ensino Fundamental e Ensino Médio, nos termos dos Artigos 4º e 5º da Deliberação CEE nº 41/2004 e credenciamento para realização de exames, conforme o disposto no Artigo 2º da Deliberação CEE nº 14/2001.

1.1.2 - a Comissão de Especialistas, designada pela Portaria CEE/GP, de 2-02-2005, publicada no D.O. de 3-02-2005 para analisar o pedido e verificar as condições da instituição de ensino nos termos dos Artigos 4º e 5º da Deliberação CEE nº 41/2004 e Artigo 2º da Deliberação CEE nº 14/2001, com vistas a instruir o presente Processo, manifestou-se em relatório cuja íntegra encontra-se às fls. 314 às fls. 325, concluindo que "A partir da análise do conteúdo do Processo CEE nº 742/2000 e da avaliação das condições técnicas oferecidas aos alunos e demais envolvidos, verifica-se que a proposta é inadequada ".


1.2. APRECIAÇÃO

1.2.1 - a Deliberação CEE nº 41/2004 expõe com clareza o princípio de análise dos cursos a distância, ao definir em seu Artigo 2º que "A educação a distância é uma forma de ensino que possibilita a auto-aprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados por diversos meios de comunicação." E, ainda, no parágrafo único do mesmo artigo: " Os cursos ministrados sob a forma de educação a distância serão organizados em regime especial, com flexibilidade de requisitos para admissão, horário e duração, sem prejuízo dos objetivos e das diretrizes curriculares fixadas nacionalmente."

1.2.2 - a Indicação CEE nº 42/2004 que acompanha e apresenta a Deliberação CEE nº 41/2004, carrega em seu bojo o entendimento relativo às unidades admissíveis: Sede, Subsede e Postos de Educação a Distância, esclarecendo que a Sede é a "unidade central da instituição autorizada" e que "Não se admite cessão ou transmissão a terceiros de autorização ou credenciamento, nem delegação a terceiros de atribuições e responsabilidades concedidas a uma instituição."

1.2.3 - a Deliberação CEE nº 14/2001, que dispõe "sobre funcionamento de cursos de educação a distância e de presença flexível no Estado de São Paulo", elenca nas 6 (seis) alíneas do seu Artigo 2º as condições necessárias que deverão ser apresentadas pela instituição de ensino que solicitar o credenciamento para a realização de exames de seus próprios alunos e de alunos de instituições externas (não credenciadas para tal procedimento).

1.2.4 - a Comissão de Especialistas apresentou em seu relatório as seguintes considerações conclusivas:

"A instituição não apresentou protótipos do material a ser utilizado. Informou, durante a visita, que seria utilizado o material didático apostilado e comercializado pelo Sistema Decisivo de Ensino.

A proposta educacional é falha e inconsistente. Apresenta objetivos difíceis de serem atingidos através de uma proposta de ensino voltada à auto-instrução. Os objetivos mesclam propriedades de um ensino instrucional com aquelas de um ensino onde o trabalho em grupo é enfatizado.

Além da problemática da metodologia a ser aplicada, há outras referentes à utilização de material didático, uma vez que não há como fazer adaptações desse material para o Ensino a Distância, sem consultar a empresa e torná-la parceira.

Constatou-se ainda que não há docentes nem especialistas com treinamento nesse tipo de ensino, o que compromete a qualidade do processo educacional."

"Indagada a respeito de eventuais estudos sobre a educação a distância para subsidiar a re-apresentação da solicitação, a coordenadora pedagógica informou que isso não havia sido feito e que o novo pedido baseou-se no fato de haver uma escola,na cidade de Rio Claro, que ministra "curso a distância" com material presencial e os encaminha para exames em escolas credenciadas".

1.2.5 - Pela análise dos autos, o Colégio Alem/Rio Claro não atende aos requisitos básicos fixados pela Deliberação CEE nº 41/2004 e Indicação CEE nº 42/2004 não apresentando, portanto, as condições necessárias para credenciamento da instituição.

1.2.6 - Considerando a conclusão do relatório da Comissão de Especialistas, ressaltando que "somos de Parecer Contrário à Autorização para Funcionamento de Curso de Educação à Distância para Jovens e Adultos, Níveis Fundamental (Ciclo II) e Médio do Colégio Alem de Rio Claro/SP"e a análise contida às fls. 285 a 303 sobre o pedido de credenciamento para realização de exames, nos termos deste Parecer indeferem-se os pedidos.


2. CONCLUSÃO

2.1 - Indefere-se o pedido de credenciamento e autorização para ofertar a Educação de Jovens e Adultos - EJA, em nível de Ensino Fundamental e Ensino Médio do Colégio Alem/Rio Claro.

2.2 - Indefere-se, a solicitação de credenciamento para a realização de exames, conforme disposto no artigo 2º da Deliberação CEE nº 14/01.

2.3. - Encaminhe-se cópia deste Parecer à Instituição de ensino interessada e à Diretoria de Ensino da Região de Limeira, por meio da Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 26 de julho de 2.005

a) Consª. Ana Maria de Oliveira Mantovanni - Relatora


3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Marcos Antonio Monteiro, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 27 de julho de 2005.

a) Cons. Francisco José Carbonari - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O Conselho Estadual de Educação aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala "Carlos Pasquale", em 17 de agosto de 2005.

Marcos Antonio Monteiro - Presidente

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Del. CEE nº 14/01 à pág. 100 do vol. LI;

Del. CEE nº 41/04 à pág. 137 do vol. LVII;

Del. CEE nº 42/04 à pág. 142 do vol. LVII.

PARECER CEE Nº 311/2005 – CEB – Aprovado  em 31-8-2005

ASSUNTO: Recurso contra avaliação final
INTERESSADA: Maria Paula Silva Santos

RELATORA: Consª Suzana Guimarães Tripoli

PROCESSO CEE Nº 232/2005 - Ap. Prot. DER/Santo André nº 500.362/05

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Cuidam os autos de recurso de avaliação final da aluna Maria Paula Silva Santos, R.G. 131.310-W, nos termos da Deliberação CEE nº 11/96, matriculada na 4ª série do Curso Normal de Nível Médio (CEFAM), na EE Doutor Celso Gama, Diretoria de Ensino da Região de Santo André, em 2004, considerada retida por excesso de faltas e aproveitamento insuficiente em três disciplinas.

Analisados, preliminarmente, pela Assistência Técnica deste Colegiado, constatou-se o não cumprimento do Artigo 7º da Deliberação CEE nº 11/96 (pronunciamento de Comissão de Supervisores de Ensino).

Devido o equívoco no tratamento do caso e sua extemporaneidade, o Processo foi baixado em diligência junto à Diretoria de Ensino da Região de Santo André para as providências cabíveis.

Retornam, agora, devidamente instruídos aos termos da legislação supracitada.

Conforme contido nos autos temos:

- a aluna em tela ficou retida nas disciplinas Estrutura e Funcionamento do Ensino Fundamental, Conteúdo e Metodologia de Língua Portuguesa e Conteúdo e Metodologia de Ciências e Matemática;

- em 24-01-2005, a Direção da Escola protocolou junto à Diretoria de Ensino ofício com solicitação da aluna supracitada para repor aulas no CEFAM, seguido de relatório circunstanciado de ambas;

- em 25-01-2005, a Srª Dirigente Regional de Ensino encaminha o expediente à Supervisora de Ensino para análise e parecer;

- em 10-02-2005, a Supervisão após análise e manifestação, encaminha o protocolado à Dirigente Regional de Ensino com proposta de encaminhamento à direção da EE Dr. Celso Gama para ciência da interessada e posterior retorno à Diretoria de Ensino para arquivamento, com relação das unidades escolares onde o curso estava sendo desenvolvido, onde a interessada poderia, inclusive, repor conteúdos;

- em 16-02-2005, a Srª Dirigente Regional de Ensino encaminha o expediente à Unidade Escolar conforme proposto pela Supervisora de Ensino. Em 23-02-2005, o referido protocolado retorna à Diretoria com atendimento do solicitado e para fins de arquivamento.

- em 02-03-2005, a direção da escola citada protocola ofício com novo pedido da aluna em reavaliar sua retenção;

- em 11-03-2005, tendo em vista o pedido acima o expediente é encaminhado à Supervisão de Ensino para análise e manifestação;

- em 15-03-2005, a aluna é reiterada da informação do Setor de Planejamento daquela Diretoria de Ensino, conforme orientação da Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo, das escolas em funcionamento no presente ano letivo, disponíveis para matrícula. A interessada recusou-se a pôr o ciente nos autos, alegando que as opções de escolas apresentadas para concluir o curso, seriam inviáveis pela distância e impossibilidade de freqüentá-las;

- em 09-05-2005, a supervisão de ensino, após envidar todos os esforços para solucionar o caso da aluna, propõe o encaminhamento do expediente ao CEE via COGSP, esclarecendo que não se tratava de processo nos termos da Deliberação CEE nº 11/96;

- em 12-05-2005, a Srª Dirigente acolhe o proposto pela Srª Supervisora, encaminhando o expediente à COGSP, com remessa ao CEE;

- em 23-05-2005, a COGSP, após análise e parecer encaminha o presente a esta Casa, entendendo tratar-se de recurso nos termos da Deliberação CEE nº 11/96, configurando o caso como extra petita;

- recebido na Assistência Técnica do CEE, foi o mesmo baixado em diligência, para receber tratamento aos termos da Deliberação CEE nº 11/96.

1.2. APRECIAÇÃO

A aluna em tela, tendo sido retida no ano de 2004, no 4º ano do Curso Normal da EE Dr. Celso Gama, requereu junto à escola e Diretoria de Ensino direito de repôr suas ausências no CEFAM no ano de 2005, uma vez que o referido curso foi encerrado na EE Dr. Celso Gama.

A Comissão de Supervisores de Ensino designada para analisar o caso em tela, atendendo solicitação da Assistência Técnica deste Colegiado e após minuciosa apreciação entendeu que:

- analisados os documentos constatou-se que a aluna foi orientada pela escola quanto ao seu excesso de faltas e a possibilidade de retenção no caso de não reposição, com ciência da mesma;

- tendo a aluna sido avisada quanto à sua situação e da necessidade de reposição de suas ausências, a Comissão de Supervisores de Ensino verificou o cumprimento do previsto pela escola em seu regimento;

- em que pese a aluna ter requisitado compensação de ausências no ano de 2005 no CEFAM, a Diretoria buscou, junto à COGSP, conforme relatado no parecer do Supervisor de Ensino, as possibilidades para atendimento do solicitado, bem como, buscou escolas que mantinham o Curso Normal no ano de 2005, para que a aluna obtivesse a conclusão de seu curso e, nenhuma possibilidade foi aceita pela aluna, também relacionado no parecer do Supervisor de Ensino;

- analisado o protocolado como um todo a Comissão de Supervisores de Ensino não observa falha no tocante a compensação de ausências, uma vez que consta ciência da aluna em relação a sua situação e ao seu direito a repor, bem como encaminhamento ao Projeto de Recuperação e Reforço, não observando descumprimento em relação ao Regimento Escolar da Unidade Escolar e indícios de discriminação contra a discente.

Ao final, a Comissão, em seu parecer conclusivo, manifestou-se favoravelmente à manutenção da retenção da aluna Maria Paula Silva Santos, no 4º ano do Curso Normal , em 2004, ratificando, assim,  a decisão final da EE Dr. Celso Gama.

A Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino da Região de Santo André acolheu o parecer da referida Comissão encaminhando o expediente a este Colegiado.

Constam, ainda, da instrução dos autos (Apenso):

( requerimento de reposição de faltas da aluna à diretora da escola, datado de 21 de setembro, às folhas 10,11 e 12.;

(-Resolução SE nº 42/04 e Res. SE n° 27/02, às folhas 13 até 18;

(-esclarecimento da direção da Unidade Escolar quanto ao       requerimento da aluna, às folhas 19; 

( declaração do Conselho de Classe de 17 de dezembro de 2004, às folhas 20 e 21;

( requerimento da aluna com pedido de reconsideração dos resultados finais, às folhas 22 e 23;

( declaração médica, às folhas 24;

( declaração de óbito, às folhas 25;

( Ata da revisão do Conselho de Classe, às folhas 26;

( ficha individual da aluna, às folhas 27;

( diário de classe do Projeto de reposição de aulas, às folhas 28,29 e 30;

( cópia do registro e controle do rendimento escolar, relativo ao 1º, 2º, 3º e 4º bimestres e 5º conceito, às folhas 31 até 40;

( ciência da aluna em relação ao seu total de faltas, às folhas 41;

( cópia de diário de classe, às folhas 42 e 43;

( comunicado de desacato ao funcionário público, às folhas 44;

( requerimento do recurso especial dirigido ao CEE, datado de 23-02-2005.

No presente caso, a Comissão de Supervisores de Ensino atesta o cumprimento das normas regimentais da Instituição e de sua proposta pedagógica. 

Cumpre-nos destacar a peculiaridade com que o caso se reveste, uma vez que trata-se de formação de docente do Curso Normal oferecido pelas escolas estaduais da Secretaria da Educação – CEFAMs, cuja unidade escolar não oferece mais a série terminal dessa modalidade de ensino, neste ano letivo de 2005, conforme Resolução SE nº 119/2003.

Entretanto foram envidados todos os esforços pelas autoridades educacionais no sentido de dar oportunidade à aluna em tela, garantia de continuidade em outras Unidades Escolares, o que não foi possível em virtude das distâncias (região do ABC).

Entendemos que o caso em tela poderá ser contemplado, excepcionalmente, com um programa especial de estudos em instituição púbica ou  privada que ofereça o referido curso, objetivando ensejar  à interessada uma avaliação de competência com a finalidade de concluir seus estudos e obter por derradeiro o seu diploma.

2. CONCLUSÃO

Responda-se, nos termos deste Parecer, à Maria Paula Silva Santos e à Direção da EE Dr. Celso Gama, jurisdicionada na Diretoria de Ensino da Região de Santo André.

Encaminhe-se cópia deste Parecer à interessada, à Escola e à Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo, para as providências cabíveis.

São Paulo, 24 de agosto de 2005.

Consª Suzana Guimarães Tripoli  - Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Custódio Filipe de Jesus Pereira, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Pedro Salomão José Kassab Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 31 de agosto de 2005.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab  - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de setembro de 2005.

Marcos Antonio Monteiro - Presidente
______

NOTAS:

Encontram-se na Coletânea de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Del. CEE nº 11/96 à pág. 137 do vol. XLII;

Res. SE nº 27/02 à pág. 99 do vol. LII;

Res. SE nº 119/03 à pág. 136 do vol. LVI;

Res. SE nº 42/04 à pág. 113 do vol. LVII.

______________________

PARECER CEE Nº  320/2005 - CEB - Aprovado em 14.9.2005

ASSUNTO: Notificação Recomendatória nº 788/02; Consulta sobre estágios supervisionados obrigatórios e Regulamentação dos estágios de ensino médio
RELATORA: Consª Mariléa Nunes Vianna

INTERESSADOS: Ministério Público Federal/Brasília, Escola Municipal 1º de Maio - Guarujá e Delegacia Regional do Trabalho no Estado de São Paulo

PROCESSOS CEE Nºs 307/02 - Aps. Procs. CEE nºs 394/04 - Ap. Prot. CEI nº 504772/04 e 863/01-reautuado em 23-07-2004

CONSELHO PLENO


1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Presidente do Conselho de Administração e o Presidente Executivo do Centro de Integração Empresa-Escola - CIEE solicitam "orientações quanto à Recomendação nº 01/2004, que trata sobre o estágio de estudantes do ensino médio e educação profissional, expedida pelo Ministério Público do Trabalho".

Informam os representantes do Ciee, que esse documento foi enviado às Diretorias de Ensino para orientarem as escolas sobre o atendimento à Resolução CNE nº 01/2003, sem considerar a Deliberação CEE nº 31/2003.

Solicitação, de mesmo teor, foi feita pela Direção da Escola Municipal 1º de Maio II, localizada na cidade do Guarujá, neste Estado, e encaminhada a este Colegiado pela Coordenadoria de Ensino do Interior.

Pelo que se depreende da leitura de ambos os ofícios estaria havendo conflito entre as orientações estabelecidas por este Conselho de Educação, consubstanciadas na Deliberação CEE nº 31/2003 e a Resolução nº 01/2004 do Egrégio Conselho Nacional de Educação.


1.2. APRECIAÇÃO

A Lei nº 6.494 de 07-12-1977 alterada pela Lei nº 8.859 de 23-03-1994, estabeleceu que as pessoas jurídicas de Direito Privado, os órgãos da Administração Pública e as Instituições de Ensino podem aceitar, como estagiários, os alunos regularmente matriculados em cursos vinculados ao ensino público e particular. Definiu que os estágios devem: - propiciar complementação do ensino e da aprendizagem e - ser planejados, executados, acompanhados e avaliados, em conformidade com os currículos, programas e calendários escolares.

O Decreto nº 87.497 de 18-08-1982, que regulamentou a Lei nº 6.494/77, alterado pelos Decretos nº 89.467 de 21-03-1984 e Decreto nº 2.080 de 26-12-1996, estabeleceu que o estágio curricular constitui-se de atividades de aprendizagem social, profissional e cultural, proporcionadas aos estudantes pela participação em situações reais de vida e trabalho de seu meio, sendo realizada na comunidade em geral ou junto a pessoas jurídicas de direito público ou privado, sob responsabilidade e coordenação da instituição de ensino. e que as instituições de ensino deveriam regular os estágios, inclusive sobre a carga horária, duração e jornada de estágio curricular.

Posteriormente, a Lei nº 9.394 de 20-12-1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional determinou em seu art. 82 que cabe aos sistemas de ensino estabelecer as normas para realização dos estágios dos alunos regularmente matriculados no ensino médio ou superior em sua jurisdição.

Assim é que, após muitos estudos, este Conselho de Educação fez publicar a Deliberação nº 31/2003, que dispôs sobre a realização de estágio supervisionado para alunos do ensino médio, do curso normal e da educação profissional de nível técnico.

O Conselho Nacional de Educação publicou a Resolução CNE/CEB nº 01/2004, que estabeleceu diretrizes nacionais para a organização e realização de Estágio de alunos da Educação Profissional e do Ensino Médio inclusive, nas modalidades de Educação Especial e de Educação de Jovens e Adultos.

A Secretaria de Estado da Educação também publicou a Resolução nº 76 de 30-08-2004, dispondo sobre estágios de estudantes de ensino médio, para a rede pública estadual de ensino.

Cotejando toda a legislação normativa da matéria temos que:

- estágio não é emprego;

- a jornada de atividades de estágio a ser cumprida pelo estagiário deverá compatibilizar-se com o seu horário escolar;

- o estágio, como procedimento didático-pedagógico e intencional, é atividade curricular sendo, sua supervisão, de competência da unidade escolar;

- o estágio somente poderá ser realizado em locais que possuam condições de proporcionar aos alunos estagiários experiências e vivências práticas de natureza profissional, de desenvolvimento sócio cultural, civil e científico, por meio de desenvolvimento de projetos e participação em situações reais de vida e de trabalho na escola ou em seu entorno.

A matéria foi examinada pela Comissão de Legislação e Normas deste Colegiado que, após análise da legislação pertinente, não verificou conflito entre as normas, assim se pronunciando:

"Cabe assinalar que o Conselho Nacional de Educação considerou outros aspectos não contemplados na deliberação deste Colegiado, como é o caso da carga horária, duração e jornada do estágio a serem cumpridos pelo estagiário. 

Nesse sentido, estabelece que a carga horária do estágio profissional supervisionado não poderá ultrapassar a jornada diária de seis horas e nunca mais que trinta horas semanais. No caso de estágio de aluno de curso médio não profissional, a carga horária se reduz para quatro horas/dia e a jornada semanal não deve ultrapassar 20 horas.

Este, aliás, parece ser o aspecto central da Recomendação do Ministério Público do Trabalho, que em justa razão está preocupado com a utilização do estudante estagiário como sucedâneo de mão de obra profissional.

Não há, portanto, s.m.j. conflito normativo, uma vez que as orientações estabelecidas pela Deliberação CEE nº 31/03, pela Resolução CNE/CEB nº 01/2004 e a Recomendação feita pelo Ministério Público do Trabalho vão na mesma direção, qual seja, revestir o estágio supervisionado de um caráter eminentemente educativo."

No Estado de São Paulo, a matéria está disciplinada pela Deliberação CEE nº 31/2003 e, para a rede pública estadual, também pela Resolução SE nº 76/2004.


2. CONCLUSÃO

Responda-se, nos termos deste Parecer: 

- ao Senhor Presidente do Conselho de Administração e Presidente Executivoo do Centro de Integração Empresa-Escola e

- à Escola Municipal 1º de Maio II do Guarujá, por meio da Coordenadoria de Ensino do Interior da Secretaria da Educação.

São Paulo,16 de agosto de 2005.

a) Consª Mariléa Nunes Vianna

 3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Custódio Filipe de Jesus Pereira, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 31 de agosto de 2005.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab - Presidente da CEB


DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O Conselho Estadual de Educação aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala "Carlos Pasquale", em 14 de setembro de 2005.

Marcos Antonio Monteiro – Presidente
______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei n° 6.494/77 à pág. 510 do vol. 1;

Lei nº 8.859/94 à pág. 115 do vol. 20/21;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Decreto nº 87.497/82 à pág. 111 do vol. 9;

Decreto nº 89.467/84 à pág. 58 do vol. 11;

Decreto nº 2.080/96 à pág. 150 do vol. 22/23;

Res. CNE/CEB nº 1/03 à pág. 203 do vol. 30;

Res. CNE/CEB nº 1/04 à pág. 221 do vol. 31.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Res. SE nº 76/04 à pág. 125 do vol. LVIII;

Del. CEE nº 31/03 à pág. 159 do vol. LV.

_________________________________

PARECER CEE Nº 326/2005 – CEB – Aprovado  em 21-09-2005

ASSUNTO: Avaliação de Competência – Técnico em Eletrotécnica
INTERESSADO: Rogério dos Santos

RELATOR: Cons. Pedro Salomão José Kassab

PROCESSO CEE Nº: 384/2005

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Rogério dos Santos, RG nº 22.179.022-6, residente nesta Capital, solicita que os estudos por ele realizados, aliados à experiência profissional, sejam considerados para avaliação de sua competência como Técnico em Eletrotécnica, a fim de obter o correspondente diploma.

A cuidadosa informação da Assistência Técnica indica que o interessado apresentou certificado de conclusão do Ensino Médio, expedido pelo Colégio Adjetivo – Unidade I, em 11-09-2003, e diploma da Habilitação Profissional de Técnico em Eletrônica, expedido pelo Instituto Monitor, em 30-12-2003, com respectivo registro no CREA.

Constam também dos autos certificados de cursos da área, realizados no Senai, Eletropaulo e Metropolitana, bem como reprografia da Carteira de Trabalho, em que figuram larga experiência e exercício profissional na área.

1.2 APRECIAÇÃO

Disposições vigentes são lembradas e sublinhadas pela Assistência Técnica.

O fundamento principal encontra-se na Lei Federal nº 9.394/96, em que o artigo 41, estabelece que: O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação, para prosseguimento ou conclusão de estudos.

A Indicação CEE nº 08/2000, instituindo Diretrizes para Implementação da Educação Profissional de Nível Técnico, no sistema de ensino do Estado de São Paulo, registra em seu item 17:

“O aproveitamento de estudos e de experiências anteriores, em cursos de nível técnico, é condicionado ao perfil profissional de conclusão pretendido. Poderão ser aproveitados conhecimentos e experiências anteriores, no todo ou em parte, desde que diretamente relacionados com o perfil profissional de conclusão da respectiva qualificação, especialização ou habilitação profissional, adquiridos:

I -   no ensino médio;

II - em qualificações profissionais e etapas ou módulos de nível técnico concluídos em outros cursos desse nível; 

 III - em cursos de educação profissional de nível básico, mediante avaliação do aluno pela Escola;

IV - no trabalho ou por outros meios informais, mediante avaliação do aluno pela Escola;
V - e reconhecidos em processos formais de certificação profissional”.
No que se refere à estruturação dos cursos de educação profissional após a edição da  Lei Federal nº 9.394/96, a Indicação CEE nº 08/2000 incluiu a seguinte disposição:

“11 – Qualquer dos cursos de Educação Profissional de Nível Técnico (habilitação, qualificação ou especialização) deverá ter como referência básica em seu planejamento e organização curricular o perfil profissional de conclusão, definindo com clareza qual o profissional que se deseja qualificar, habilitar ou especializar. A concepção curricular (...) é prerrogativa e responsabilidade da escola.”
Trata-se, no caso, de pleito de certificação de competência, de que fala o artigo 41 da Lei Federal nº 9.394/96, disciplinado pelo Parecer CNE/CEB n° 40/2004.

À luz da orientação vigente, este Conselho tem classificado solicitações do gênero como “avaliação de competência” e procede como nos pedidos de revalidação de diplomas estrangeiros de cursos de educação profissional em nível técnico, de conformidade com a Resolução CFE nº 04/80 (cuja vigência foi reafirmada pelo Parecer CNE/CEB nº 14/98), que dispõe no seu artigo 4º: 

“São competentes para processar e julgar as revalidações os estabelecimentos de ensino de 2º Grau oficiais, onde houver, indicados pelos respectivos Conselhos Estaduais de Educação, e que ministrem cursos idênticos, correspondentes ou afins aos referidos diplomas ou certificados estrangeiros.” 

De conformidade com as disposições em vigor, este Conselho tem-se pronunciado pela avaliação do requerente por escola que mantém curso de educação profissional na área pretendida (Parecer CEE nº 38/01 e outros), feita com base no perfil profissional desejado.

No presente caso, a avaliação de competência, para seu conseqüente reconhecimento e certificação do interessado como Técnico em Eletrotécnica, poderá ser feita pelo Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza.

Os métodos utilizados, os procedimentos de avaliação e os resultados obtidos deverão ser devidamente registrados e arquivados no estabelecimento de ensino indicado. 

Além disso, o processo deverá ser acompanhado pela supervisão de ensino da Coordenadoria de Ensino Técnico do Centro Paula Souza, com endereço na Praça Cel. Fernando Prestes, nº 74 (Luz), São Paulo, SP.

2. CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, a avaliação de competência, para seu conseqüente reconhecimento e certificação do interessado Rogério dos Santos, como Técnico em Eletrotécnica, pode ser feita no Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza.

Envie-se cópia deste Parecer ao interessado e ao Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza.

São Paulo, 05 de setembro de 2005

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab - Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 14 de setembro de 2005.

a)Cons. Mauro de Salles Aguiar - Vice-Presidente no exercício da Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 21 de setembro de 2005.

Marcos Antonio Monteiro – Presidente

______

NOTAS:

Encontram-se na Coletânea de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Res. CFE nº 4/80 à pág. 35 do vol. 4;

Par. CNE/CEB nº 14/98 à pág.336 do vol. 25;

Par. CNE/CEB nº 40/04 à pág. 362 do vol. 31.

Encontra-se na Coletânea de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Indicação CEE nº 8/00 à pág. 271 do vol. L.
______________________

PARECER CEE Nº 342/2005 – CEB – Aprovado  em  5-10-2005

ASSUNTO: Autorização para funcionamento - recurso 

INTERESSADO: Colégio Roman / Santo André

RELATORA: Consª. Neide Cruz

PROCESSO CEE Nº 331/05 – Ap. DER/Santo André 5945/04 + 3 pastas pretas 

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1. HISTÓRICO 

1.1 A representante legal de ABC Cursos Santo André Ltda., entidade mantenedora do Colégio Roman – Santo André, recorre a este Conselho contra a decisão da Diretoria de Ensino da Região de Santo André e da Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo, que indeferiram o pedido de autorização de funcionamento da referida escola. (fls. 02)

Solicita, ainda, que este Conselho se manifeste sobre a aplicabilidade das normas contidas no Decreto nº 12.342/78, as quais vêm sendo utilizadas pela Supervisão da Diretoria de Ensino para fins de análise dos pedidos de autorização de estabelecimento de ensino. Esclarece que o pleito se justifica pelo fato de se sentir “lesada em seu direito à livre iniciativa privada e à liberdade de oferecer o ensino, respeitadas as normas próprias de cada sistema” que entende ser as inscritas na Deliberação CEE nº 01/99.

1.2. Em 22-10-04, a recorrente protocolou na Diretoria de Ensino da Região de Santo André o pedido inicial de autorização de funcionamento do Colégio Roman – Santo André, a ser instalado na Av. Industrial, 79, 2º andar, Centro, Santo André/SP, CEP 09080-510, para oferta da Habilitação Profissional Técnica de nível Médio 

– Técnico em Gestão Administrativa. (fls. 13)

Em 30-11-04, a Comissão de Supervisores da Diretoria de Ensino emitiu relatório solicitando diligências, dentre elas algumas relacionadas à “falta de espaço adequado para o recreio coberto” e à “escada em leque”, esta última “em desacordo com o contido (...) no Decreto nº 12.342/78”. (fls. 27)

Em 16-03-05, a instituição mantenedora enviou relatório à Diretoria de Ensino sobre as providências adotadas em atenção às diligências solicitadas pela Diretoria de Ensino. Observa que na Deliberação CEE nº 01/99 não constam restrições quanto à “escada em leque”, e que a segurança dos alunos se encontra atestada pela vistoria do Corpo de Bombeiros.(fls. 32)

Após nova vistoria e análise do expediente, a Comissão de Supervisores manifestou-se em 29-04-05 nos seguintes termos: (fls. 80-81)

 (...)

“com relação ao item 3.4., (...) o acesso de entrada de alunos para o curso de Técnico em Gestão Administrativa (...), de acordo com o Plano de curso são de alunos oriundos do Ensino Médio ou que esteja cursando esse nível, portanto devem ter espaço próprio para o intervalo das aulas e a lanchonete existente no local não faz parte da escola;

“ com relação ao item 3.5 (...) de que a Deliberação CEE nº 01/99 não veda o acesso nas salas de aula por meio de escada ‘em leque’ e a segurança estar atestada pelo Laudo do Corpo dos Bombeiros, o Decreto nº 12.342/78 não foi revogado e refere-se à Edificação de Escolas (no geral) e a Res. SS nº 493/94 norteia o relativo a Projetos de Edificação de Escolas de 1º e 2º Graus, entendemos ter essa especificação, por ser anterior a LDB nº 9394/96...”. (sic).

(...) 
“ entendemos ainda, que, pelos requisitos de acesso é temeroso afirmar que a clientela será de adultos.”
A Comissão conclui seu parecer indeferindo o pedido, “por não ter sido garantido ao aluno espaço educacional adequado de permanência e circulação.” (fls. 79-81)

O Parecer acima foi acolhido pela Dirigente Regional de Ensino em 29-04-05 (fls. 83 e 34).

Em 31-05-05, a mantenedora formulou recurso à Coordenadoria de Ensino Metropolitano da Grande São Paulo contra o indeferimento do seu pedido, solicitando que cópia do expediente fosse enviada a este Conselho para manifestação sobre “o alcance da atuação supervisora no que tange ao cumprimento da Deliberação CEE nº 01/99”. (fls. 07 a 14)

Em parecer exarado em 23-06-05, a Assistência Técnica da COGSP relata que, após analisar o relatório da Comissão de Supervisores da DE e as alegações da mantenedora, “focou sua análise na documentação constante na pasta” e constatou: (fls. 30)

“trata-se de pavimento superior de um prédio comercial, com área total aproximada de 88 metros quadrados, incluídos na escada de acesso, sanitários e área de circulação, além de duas salas de aula e uma secretaria;

“a escada, em leque, com largura de 1,2 m, é o único acesso a estas instalações;

“o corredor de circulação, igualmente, tem 1,2 m de largura;

“há dois únicos sanitários...”

“os mantenedores indicam (...) capacidade para abrigar 44 alunos, distribuídos nas duas salas de aula;

“o laudo do corpo de bombeiros refere-se a todo o prédio, incluindo lanchonete, salas comerciais e salas de aula e inclui a observação:’local de reunião de público com capacidade máxima para 50 pessoas’..”;

“a lanchonete, localizada no hall de entrada do prédio, serviria como área de recreação/circulação de alunos;”

(...)

“Em relação à vistoria das instalações do prédio, o Decreto nº 12.342/78, a Resolução SS – nº 493, de 08-09-94 e a Lei Federal nº 10.098/00 são utilizados como parâmetros na análise das condições do prédio...”

“A Comissão de Supervisores que analisou o pedido em tela conclui que o quesito prédio escolar, por não oferecer condições satisfatórias de atendimento aos alunos, foi fator determinante para o indeferimento do pedido de autorização de funcionamento da escola.

“Esta Assistência Técnica corrobora esse entendimento, uma vez que o aluno ficaria confinado na sala de aula, sem espaço para circulação, haja vista que o espaço destinado para tal é comum ao prédio todo, junto à lanchonete, de acesso público, e que, segundo Auto de Vistoria do Bombeiros (...), abriga no máximo 50 pessoas. Importante frisar que a escola projeta atendimento a 44 alunos por período.”
A Assistência Técnica da COGSP conclui seu Parecer mantendo o indeferimento do pedido de autorização e encaminhando o expediente à Diretoria de Ensino para arquivamento. (fls. 91)

O Parecer acima foi acolhido pela Coordenadora de Ensino da COGSP em 23-06-05 (despacho às fls. 92).

Em 07-07-2005, a mantenedora tomou ciência do parecer acima e, na mesma data, solicitou que o expediente fosse remetido a este Colegiado para apreciação. Este pedido, entretanto, foi indeferido pela Dirigente Regional de Ensino, por considerá-lo em desacordo com a Deliberação CEE nº 01/99 (fls. 95).

Em 12-07-05, a mantenedora protocolou nesta Casa, ofício solicitando manifestação deste Conselho sobre “a competência do órgão Supervisor no que pertine à utilização das normas do Decreto nº 12.324/78”, bem como sobre o pedido de autorização de estabelecimento já denegado pela DE e pela COGSP (fls. 02). Ao tomar ciência do ofício, a Coordenadora desta Assistência Técnica solicitou à COGSP, via correio eletrônico, que providenciasse a remessa de toda documentação sobre o caso a este Conselho. (fls. 16)

Em documento às fls. 07, a Direção da escola pondera o seguinte:

“Ainda que se pudesse considerar que ao Supervisor de Ensino compete, também, zelar pela regularidade física do prédio aplicando o (Decreto nº 12.342/78) que, diga-se, contém normas que exigem conhecimento especializado, fazendo prevalecer sua análise técnica sobre a que consta do laudo subscrito por engenheiro inscrito no CREA, no presente caso, não se pode pretender aplicá-lo, vez que o mesmo é específico para escolas que oferecem ensino fundamental e médio e o pedido aqui deduzido é para funcionamento de escola que oferecerá Habilitação Profissional Técnica de Nível Médio em Gestão Administrativa.

“Nem se alegue que a escada em leque é repelida pelo ordenamento jurídico por que coloca em risco a segurança dos alunos porque o laudo expedido pelo Corpo de Bombeiros atesta a segurança do local...”.

“Pautada nas exigências do mesmo Decreto nº 12.342/78, que considera ser necessário, nas escolas que oferecem ensino fundamental e médio, a existência de pátio coberto para ‘RECREIO’ das crianças, a Comissão indefere o pleito sob o fundamento de que falta esse espaço.

“Ora, o curso será oferecido para alunos que estejam cursando ou tenham concluído o ensino médio o que se dá na faixa etária a partir de 15 ou 16 anos de idade. Esses alunos, s.m.j., não precisam de espaço para recreação. No máximo necessitam de 10 ou 15 minutos de intervalo no meio do período para fazer um breve lanche e utilizarem o sanitário. E o espaço para o lanche existe no hall de entrada do prédio onde se localiza a lanchonete, e os sanitários estão distribuídos nos corredores de acesso às salas de aula. Ademais, repita-se, tal exigência não encontra amparo na Deliberação CEE nº 01/99 e nem no próprio Decreto nº 12.342/78, vez que, admitida sua aplicabilidade pelo profissional de educação, esta só poderia produzir seus efeitos em relação ao ensino fundamental e médio e não para a oferta de Habilitações Profissionais como é o caso.

(...)

“Entende a recorrente que os limites de atuação da supervisão encontram-se bem delimitados na Deliberação CEE nº 01/99 e tudo que estiver incompatível com seus dispositivos carece ser reparado sob pena de se ter configurado o uso excessivo do poder, que prejudica o recorrente...”
Constam, ainda, dos autos: (pastas pretas em apenso)

A -- Relatório nos termos do artigo 4º da Deliberação CEE nº 01/99 contendo:

- Curriculum Vitae da Diretora da escola.

- Prova das condições legais de ocupação do prédio.

- Planta do prédio.

- Laudo Técnico firmado por profissional registrado no CREA acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) .ggnn

- Descrição sumária das dependências.

- Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros certificando que a edificação possui as medidas de segurança contra incêndio previstas na Lei. Consta  ainda, a seguinte observação: “Local de reunião de público com capacidade máxima p/50 pessoas (Lanchonete).

-  Prova de natureza jurídica da entidade mantenedora.

-  Termo de Responsabilidade.

-  Regimento Escolar.

· Plano de Curso de Técnico em Gestão Administrativa.

1.2 APRECIAÇÃO

Trata-se de recurso a este Conselho, contra as decisões da Diretoria de Ensino da Região de Santo André e da COGSP, que indeferiram o pedido de autorização do estabelecimento em epígrafe.

No arrazoado, a instituição solicita que este Colegiado se manifeste sobre a aplicabilidade das normas contidas no Decreto nº 12.342/78, as quais vêm sendo utilizadas pela Supervisão da Diretoria de Ensino para fins de análise dos pedidos de autorização de estabelecimento de ensino. Ao analisar o pedido de autorização com base no Decreto supra, a Comissão de Supervisores considerou impróprias as condições do prédio por não contar com espaço próprio para o recreio, a lanchonete existente no local não fazer parte da escola, e por fim, o acesso às salas de aula dar-se por meio de uma escada em “leque”.

A Deliberação CEE nº 01/99, que fixa normas para autorização de funcionamento de estabelecimentos e cursos de ensino fundamental, médio e de educação profissional de nível técnico, no sistema estadual de ensino de São Paulo, dispõe:  

“Artigo 2º - São competentes para a autorização de funcionamento de estabelecimentos e de cursos de ensino fundamental, médio e de educação profissional de nível técnico: 

“I - A Secretaria de Estado da Educação, relativamente aos estabelecimentos de ensino de sua própria rede e os particulares, bem como os municipais integrados ao sistema estadual de ensino; 

(...)

“Artigo 4º - O pedido deve ser acompanhado de Relatório e de Regimento Escolar.

“§1º - O Relatório de que trata este artigo deverá conter: 

“I - nome do Diretor responsável, com sua titulação e "curriculum vitae" resumido;

“II - prova das condições legais de ocupação do prédio onde funcionará o estabelecimento;

“III - planta do prédio aprovada pela Prefeitura Municipal ou planta assinada por profissional registrado no CREA que será responsável pela veracidade dos dados;

“IV - laudo firmado por profissional registrado no CREA, responsabilizando-se pelas condições de habitabilidade e pelo uso do prédio para o fim proposto; (g.g.n.n.)
“V- descrição sumária das salas de aula, dos laboratórios, do material didático, dos equipamentos e instalações necessários ao funcionamento dos cursos e do local destinado às aulas de educação física.

“VI - prova da natureza jurídica da entidade mantenedora, acompanhada de CGC ou de Registro Nacional de Pessoa Jurídica; 

“VII - termo de responsabilidade, devidamente registrado em Cartório de Títulos e Documentos, firmado pela entidade mantenedora, referente às condições de segurança, higiene, definição do uso do imóvel, à capacidade financeira para manutenção do estabelecimento e cursos pretendidos e à capacidade técnico-administrativa para manter arquivos e registros dos documentos escolares regularmente expedidos.

“§ 2º - O Regimento Escolar deve ser elaborado de acordo com as normas fixadas pelo Conselho Estadual de Educação e conterá os princípios da Proposta Pedagógica do estabelecimento de ensino. 

“Artigo 5º -

(...)
“§ 7º - A decisão final será publicada pelo órgão competente, cabendo recurso ao órgão superior, no prazo máximo de 30 (trinta) dias. (g.g.n.n.)

“Artigo 7º - Na hipótese de autorização de curso de educação profissional de nível técnico, o pedido deve ser acompanhado de plano, contendo no mínimo:

“a) - justificativas;

“b) - objetivos;

“c) - requisitos de entrada;

“d) - perfil profissional pretendido;

“e) - qualificações intermediárias, quando houver;

“f) -critérios e procedimentos de avaliação e aproveitamento de competências;

“g) - organização curricular;

“h) - certificados e diplomas.

“Artigo 8º - 

(...)

“§ 1º - O órgão competente procederá à análise da documentação e vistoria dos equipamentos.”
A Indicação CEE nº 01/99, que acompanha a Deliberação supra, afirma: 

“2. Um breve exame da legislação constitucional e infra constitucional em vigência, no que se refere ao papel do Poder Público em relação às instituições de ensino, mantidas pela iniciativa pública ou privada, permite analisar as possibilidades existentes de avanço em direção à elaboração de um conjunto de normas para autorização e funcionamento de escolas que sejam menos cartoriais e burocratizantes e mais orientadoras e mais flexíveis, a fim de permitir inovações bem sucedidas e as mudanças necessárias. Para tanto, há que se ter regras claras e capazes de evitar interpretações que mais confundem do que orientam os administradores encarregados de aplicá-las. Há que se prever, também, mecanismos ágeis que permitam ao Poder Público exercer sua função reguladora e adotar medidas corretivas e punitivas, sempre que necessário.

(...)

 “Cabe ao Poder Público exercer ação reguladora, fiscalizando e supervisionando os estabelecimentos de ensino, a fim de verificar o cumprimento das normas legais e avaliar a qualidade do ensino ministrado à população escolar, cobrando dos responsáveis pela unidade escolar (diretor e ou mantenedor) a responsabilidade por eventuais descumprimentos das normas estabelecidas. O que significa dizer que, em relação às instituições privadas, não cabe ao órgão supervisor fazer exigências além das previstas nas normas gerais da educação ou nas específicas do sistema de ensino aprovadas pelo Conselho Estadual de Educação. (g.g.n.n.)

(...)

“3.3.No pedido de autorização, a entidade mantenedora fica dispensada de entregar alguns documentos expedidos por setores não pertencentes à Secretaria de Estado da Educação, devendo, contudo, apresentar termo de responsabilidade, devidamente registrado em Cartório de Títulos e Documentos, referente à segurança e higiene do prédio, definição do uso do imóvel, capacidade financeira para manter o estabelecimento e cursos pretendidos, bem como capacidade técnico-administrativa para manter arquivos e registros dos documentos escolares regularmente expedidos. A falsidade da declaração ou o seu descumprimento importará em responsabilidade civil e criminal.”

Analisados os autos, observa-se:

- Os quesitos exigidos na Deliberação CEE nº 01/99 foram atendidos pela instituição. Observe-se que o indeferimento do pedido de autorização se prende a aspectos físicos do prédio, e neste aspecto, a predita Deliberação atribui total responsabilidade da análise aos profissionais especializados, registrados no CREA (artigo 4º, § 1º, inciso IV) ggnn.

No Parecer CEE nº 209/05, este Colegiado acolheu o recurso de uma instituição que teve seu pedido indeferido pela Comissão de Supervisores por razões similares. Tais casos demonstram que está havendo divergências na forma de interpretar o inciso IV do § 1º do artigo 4º da Deliberação CEE nº 01/99.

De toda forma, a análise cuidadosa dos autos efetivada pela Assistência Técnica deste Colegiado e posteriormente por esta Relatora, constata que embora a manifestação final seja favorável à autorização de funcionamento em epígrafe, a instituição deverá providenciar as seguintes alterações na documentação que instrui o expediente:

1) Quanto ao Regimento Escolar:

- onde constou “Educação Profissional de Nível Técnico”, constar “Educação Profissional Técnica de nível médio”.

- Sugere-se não discriminar no Regimento Escolar a Habilitação Técnica a ser oferecida, até para não ensejar alteração regimental a cada introdução de nova Habilitação. Basta definir que os cursos serão de Educação Profissional.

- Sugere-se a seguinte redação para o artigo 50 “ O aluno que, mesmo usufruindo o direito à recuperação contínua, e do reforço e ou recuperação paralela (quando oferecida), não obtiver a média regimental mínima para aprovação, poderá ser convocado para a recuperação intensiva, ao final do ano letivo.”

- Sugere-se a seguinte redação para o artigo 53, Parágrafo único:

“Artigo 53 – A freqüência mínima legal de 75% será considerada pela totalidade da carga horária, para quaisquer cursos oferecidos pela escola.” 

Parágrafo único - O aluno que não atingir os 75% (setenta e cinco por cento) mínimos e não atender às atividades de compensação de ausências visando o domínio de conteúdos, previstas no presente regimento, poderá, a critério do Conselho de Classe, se submeter a um Plano Especial de Estudos.

2) Quanto ao Plano de Curso:

- No item III, excluir a expressão “pela conclusão do módulo”, na primeira linha do primeiro parágrafo.

- No item XII – “Organização Curricular”, excluir todo o conteúdo do item “Horários” (devem constar do Plano Escolar), e todo o item de “Organização do Curso” (por desnecessário).

A seguir, incluir o texto remanescente do item XII, bem como o item XIV (“Estágio Supervisionado”), no item VI, que trata da “Organização Curricular”.

- Incluir a Matriz Curricular no corpo do Plano de Curso, de preferência no item da “Organização Curricular”. 

A instituição deverá enviar, no prazo máximo de 15 dias, cópias das peças acima citadas, com as alterações propostas no Regimento Escolar e Plano de Curso, a fim de serem rubricadas pela Assistência Técnica deste órgão.

2. CONCLUSÃO

Pelo exposto e nos termos desse Parecer:

2.1 acolhe-se, em caráter excepcional, em grau de recurso, o pedido de autorização de funcionamento do Colégio Roman, jurisdicionado à Diretoria de Ensino da Região de Santo André e autoriza-se a instalação do curso de Educação Profissional Técnica de Nível Médio, para formação do Técnico em Gestão Administrativa.

2.2 A Instituição deverá enviar, no prazo máximo de 15 dias, três vias das alterações propostas neste Parecer, no Regimento Escolar e no Plano de Curso, a fim de serem carimbadas e rubricadas pela Assistência Técnica deste Órgão.

Encaminhe-se cópia do presente à Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo, à Diretoria de Ensino da Região de Santo André e à Instituição.

São Paulo, 21 de setembro de 2005

Consª Neide Cruz - Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 28 de setembro de 2005.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab - Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 05 de outubro de 2005.

Marcos Antonio Monteiro – Presidente

______

NOTAS:

Encontram-se na Coletânea de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 10.098/00 à pág. 45 do vol. 27.

Encontram-se na Coletânea de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 12.342/78 à pág. 465 do vol. VIII;

Del. CEE nº 1/99 à pág. 179 do vol. XLVII;

Ind. CEE nº 1/99 à pág. 184 do vol. XLVII;

Res. SS nº 493/94 à pág. 240 do vol. XXXVIII.

______________________

PARECER CEE Nº 388/2005 - CES - Aprovado em 9.11.2005

ASSUNTO: Consulta Sobre a Possibilidade de dar prosseguimento aos estudos, tendo em vista a conclusão do PEC
I NTERESSADA: Cristina Colnaghi Rodrigues
RELATORA: Consª Amarilis Simões Serra Sério
PROCESSO CEE Nº  424/2005 
CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Cristina Colnaghi Rodrigues, professora, lotada na EE Cel Raul Humaitá Villa Nova, consulta este Conselho, pelo expediente datado em 1º/09/05, sobre a possibilidade de prosseguir seus estudos na Faculdade UNINOVE (sic), onde pretende cursar a Habilitação em Supervisão Escolar, do Curso de Pedagogia, vez que concluiu o Curso de Licenciatura para o Magistério nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, Programa de Formação Universitária, na Universidade de São Paulo. 

Esclarece, ainda, que esse mesmo programa foi oferecido pela PUC com o título de Pedagogia Plena e que, apesar da Indicação CEE nº 38/2003 tratar da equivalência dos cursos e do direito de prosseguimento de estudos, as faculdades negam-se a aceitar sua matrícula, nas habilitações de Pedagogia, pois, a USP poderá não efetuar o apostilamento. 

Constam dos autos, cópias do histórico escolar e do diploma da Licenciatura Plena para o Magistério nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, conferidos pela USP, em 2002/2003 (fls. 03 a 07). 

1.2 APRECIAÇÃO

A Universidade de São Paulo, com base na Deliberação CEE nº 12/2001, alterada posteriormente pelas Deliberações CEE nº 33/03 e 49/2005, ofereceu o Programa Especial de Formação Pedagógica Superior – PEC/Formação Universitária – destinado, inicialmente, aos professores efetivos da rede pública, curso esse que teve a chancela de reconhecimento deste Conselho. 

O artigo 5º da Deliberação CEE nº 12/01, acima citada, estabelece: “Os concluintes do curso ministrado no âmbito do Programa Especial de Formação Pedagógica Superior, regulado por esta Deliberação, receberão diploma equivalente à licenciatura plena, para fins de docência e de continuação de estudos“. (fls.23) 

A Indicação CEE nº 38/2003, ao tratar do Programa Especial de Formação de Professores, assim se manifestou no item 1.2 “Conforme estabelece a Deliberação CEE 12/2001, os cursos dão direito ao prosseguimento de estudos, seja em nível de pós-graduação ou graduação, em outras licenciaturas ou habilitações, mediante aproveitamento de estudos. Não há diferença, a esse respeito, entre os cursos regulares de licenciatura e os cursos oferecidos na Programação Especial para o mesmo fim”. 

Esclarece o item 1.4 “O CEE-SP reconheceu o curso desenvolvido pela USP e UNESP, dentro deste tipo de Programa, denominado PEC – formação universitária, conforme Parecer CEE 548/2002. Os egressos deste curso receberam o diploma de ‘Licenciatura Plena para Magistério nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental’, conforme consta da conclusão do Parecer supra-citado. Para os formados pelo mesmo Programa, desenvolvido na PUC-SP, os egressos receberam diploma de ‘Licenciado em Pedagogia – Magistério das Quatro Primeiras Séries do Ensino Fundamental’. Como se trata exatamente da mesma formação, fica claro que os diplomas expedidos pelas três Instituições são equivalentes” (fls. 28). 

Independentemente das denominações recebidas, os cursos integram o Programa Especial de Formação Pedagógica Superior destinado aos Professores Efetivos da Rede Pública. 
Assim, são equivalentes os cursos de Licenciatura Plena para o Magistério nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental e Licenciatura em Pedagogia-Magistério das Quatro Primeiras Séries do Ensino Fundamental, portanto de igual valor, com diplomas equivalentes, não havendo o que ser contestado em termos de direito ao apostilamento nos diplomas regularmente expedidos. 
2. CONCLUSÃO

A interessada Cristina Colnaghi Rodrigues que concluiu o Curso de Licenciatura Plena para o Magistério nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, na USP, no Programa Especial de Formação de Professores, com fundamento na Deliberação CEE nº 12/2001, com diploma emitido em 2003, se prosseguir seus estudos em habilitações do Curso de Pedagogia, terá direito ao apostilamento no diploma emitido pela USP. 
São Paulo, 21 de outubro de 2005. 
a ) Consª  Amarilis Simões Serra Sério - Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério,  Fábio Kalil Fares Saba, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone e Sonia Aparecida Romeu Alcici. 

Sala da Câmara de Educação Superior, em 26 de outubro de 2005.

a) Consª Leila Rentroia Iannone -  Vice-Presidente 
 
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora. 

Sala “Carlos Pasquale”, em 9 de novembro de 2005.

Marcos Antonio Monteiro – Presidente

_____

NOTA:

Encontram-se na Coletânea de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Deliberação CEE nº 12/01 à pág. 95 do vol. LI;

Deliberação CEE nº 33/03  à pág. 187 do vol. LV;

Deliberação CEE nº 49/05 à pág. 179 deste volume;

Indicação CEE nº 38/03 à pág. 239 do vol. LVI.

__________________

PARECER CEE Nº 389/2005 - CES - Aprovado em 9.11.2005

ASSUNTO: Consulta sobre  a legalidade do apostilamento da habilitação em  Administração  Escolar do Ensino Fundamental e Médio do Curso de Pedagogia
INTERESSADO: Representação do MEC no Estado de São Paulo
PROCESSO CEE Nº 395/2005 
RELATORA: Consª Amarilis Simões Serra Sério
CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO
O Representante do MEC, no Estado de São Paulo, encaminha ofício a este Colegiado para pronunciamento sobre a equivalência dos diplomas, outorgados pelas Universidades USP e PUC-SP, de Licenciatura Plena para o Magistério nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental e Licenciatura em Pedagogia – Magistério das Quatro Primeiras Séries do Ensino Fundamental.

A solicitação foi feita em razão de consulta encaminhada àquela representação, pela USP, sobre a legalidade de apostilamento de habilitação em Administração Escolar do Ensino Fundamental e Médio, realizado pela via da complementação de estudos pelas alunas Ana Maria Vazquez Cidre Rodrigues e Marli Folchini Boross Carvalho que concluíram o Curso de Licenciatura Plena para o Magistério nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. 
1.2 APRECIAÇÃO

Em 2001, a Deliberação CEE nº 12 dispôs sobre o Programa Especial de Formação Pedagógica Superior destinado aos Professores Efetivos da Rede Pública. 
O Programa, de caráter especial, destinou-se inicialmente a oferecer cursos para professores efetivos, com formação em curso normal ou na habilitação ao magistério, de nível médio, que estejam em exercício nas redes públicas de ensino e que tenham sido classificados em processo seletivo especial. 
Entre as Instituições de Ensino Superior, interessaram-se em oferecer o Programa a USP, a UNESP e a PUC-SP. 
A Deliberação estabelece, ainda que, os concluintes do curso recebam diploma equivalente ao da licenciatura plena, para fins de docência e de continuação de estudos. 
Em 2003, Comissão nomeada pela Câmara de Educação Superior, elaborou documento com as conclusões das reuniões com os representantes das instituições envolvidas com os Programas Especiais para Formação de Professores, do qual cabe destacar: 
*  “Conforme estabelece a Deliberação 12/2001, os cursos dão direito ao prosseguimento de estudos, seja em nível de pós-graduação ou graduação, seja em outras licenciaturas ou habilitações, mediante aproveitamento de estudos. Não há diferença, a esse respeito, entre os cursos regulares de licenciatura e os cursos oferecidos na Programação Especial para o mesmo fim. Assim, as redes públicas de ensino, estadual ou municipais, não podem fazer distinção, quer nos concursos para provimento de cargos, quer nos planos de carreira, entre concluintes de cursos que se equivalem. 
*  O CEE – SP reconheceu o curso desenvolvido pela USP e UNESP, dentro deste tipo de Programa, denominado PEC-formação universitária, conforme Parecer CEE 548/2002. Os egressos deste curso receberam diploma de ‘Licenciatura Plena para o Magistério nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental’, conforme consta da Conclusão do Parecer supra citado. Para os formados pelo mesmo Programa, desenvolvido na PUC-SP, os egressos receberam diploma de ‘Licenciatura em Pedagogia-Magistério das Quatro Primeiras Séries do Ensino Fundamental’. Como se trata da mesma formação, fica claro que os diplomas expedidos pelas três Instituições são equivalentes.” 
Independentemente, das denominações recebidas, os cursos integram o Programa Especial de Formação Pedagógica Superior destinado aos Professores Efetivos da Rede Pública. 
Assim, são equivalentes os cursos de Licenciatura Plena para o Magistério nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental e Licenciatura em Pedagogia-Magistério das Quatro Primeiras Séries do Ensino Fundamental, portanto de igual valor, com diplomas equivalentes, não havendo o que ser contestado em termos de direito ao apostilamento nos diplomas regularmente expedidos.
2. CONCLUSÃO

As alunas Ana Maria Vazquez Cidre Rodrigues e Marli Folchini Boross Carvalho que concluíram o Curso de Licenciatura Plena para o Magistério nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, na USP, no Programa Especial de Formação de Professores, com fundamento na Deliberação CEE nº 12/2001, com diplomas emitidos em 2003 e concluíram, em 2004, a Complementação de Estudos da Habilitação em Administração Escolar do Ensino Fundamental e Médio do Curso de Pedagogia, nas Faculdades Integradas Campos Salles, têm direito ao apostilamento no diploma emitido pela USP. 
São Paulo, 21 de outubro de 2005. 

 a) Cons. Amarilis Simões Serra Sério - Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA 

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério,  Fábio Kalil Fares Saba, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone e Sonia Aparecida Romeu Alcici. 

Sala da Câmara de Educação Superior, em 26 de outubro de 2005.

a) Consª Leila Rentroia Iannone -  Vice-Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 9 de novembro de 2005.

Marco Antonio Monteiro  - Presidente

_____

NOTA:

Encontram-se na Coletânea de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Deliberação CEE nº 12/01 à pág. 95 do vol. LI;

Deliberação CEE nº 33/03  à pág. 187 do vol. LV;

Deliberação CEE nº 49/05 à pág. 179 deste volume;

Indicação CEE nº 38/03 à pág. 239 do vol. LVI.
___________________________

PARECER CEE Nº 408/05 – CEB – Aprovado em 23.11.2005

ASSUNTO: Consulta sobre normas relativas ao estágio Supervisionado do Curso Normal
INTERESSADO: Instituto Madre Mazzarello

RELATORA: Consª Neide Cruz

PROCESSO CEE Nº 434/05 - AP. DER/Centro nº 688/05 

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Diretora do Instituto Madre Mazzarello dirige a seguinte consulta a este Conselho sobre o estágio supervisionado do Curso Normal: “Deve a escola atender ao Parecer CNE/CEB nº 01/99, que estabelece o estágio supervisionado desde o início do Curso, ou a Resolução CNE nº 01/04, que estabelece a idade mínima de 16 anos para os alunos do Ensino Médio e da Educação Profissional? 

Informa a Direção que, enquanto não houver a manifestação da Diretoria de Ensino, somente realizarão o estágio os alunos do Curso Normal em nível médio que tiverem, no mínimo, 16 anos. (fls. 15 e 27-30).

Em retrospecto, observa-se:

Em 13-09-04, a Direção da escola encaminhou à Diretoria de Ensino da Região Centro pedido de alteração regimental do Plano do Curso Normal. O referido Plano estabelece uma carga horária de 3200 horas, com 960 horas de parte prática, instituída desde o início do curso, bem como estágio supervisionado de 300 horas, tal como prevê a legislação vigente. Observe-se que o estágio divide-se em “Estágio de Observação”, realizado a partir da 1ª série do curso, e “Estágio de Participação”, com início a partir da 2ª série. 

Em 10-01-2005, por orientação da Supervisão de Ensino, a Direção decidiu formular consulta a este Conselho sobre possíveis conflitos entre o Parecer CNE nº 01/1999 e a Resolução CNE nº 01/2004 quanto ao início do estágio a partir da 1ª série do Curso, quando o aluno poderá ainda não ter atingido a idade de 16 anos. 

A proposta de encaminhamento acima foi acolhida pela Dirigente Regional em 29-04-2005, tendo o expediente sido remetido à COGSP. 

Na resposta da Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo, às fls. 20, a Assistência Técnica cita tanto a Resolução CNE/CEB nº 01/2004 (fixando em 16 anos a idade mínima para estágio) como o Parecer CNE/CEB nº 01/99 (estabelecendo que a prática, de 800 horas, é instituída no início da formação). Conclui, a partir daí, que  “...nosso entendimento (é) que os textos legais esclarecem a questão (...) não havendo portanto, necessidade de encaminhamento de consulta ao Conselho estadual de Educação. Acrescenta que “caso persista a dúvida e seja considerado necessário o encaminhamento da consulta ao CEE, recomendamos que seja instruído novo expediente, no qual não conste o Plano de Curso que, na sua totalidade, não é objeto de análise daquele Colegiado.” 

Avaliando que a manifestação da COGSP acima não esclareceu as dúvidas, a Comissão de Supervisores da Diretoria de Ensino propôs ao Dirigente Regional de Ensino que o expediente do Instituto Madre Mazzarelo fosse reencaminhado a este Colegiado. Conforme frisou a Comissão: “Enquanto o conflito de legislações relativas a idades de alunos e séries do Curso Normal para os Estágios Supervisionados nos campos de trabalho docente não estiver esclarecido, cremos, s.m.j., não haverá como aprovar a ALTERAÇÃO DE PLANO DE CURSO solicitada pela Escola, vez que o ESTÁGIO é parte integrante e obrigatória do citado PLANO.” (fls. 25 a 27)

Após tramitar novamente pela escola, pela Diretoria de Ensino e pela Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo, o expediente ingressou no Gabinete da SE que o remeteu, em 05-09-2005, a esta Casa.

1.2. APRECIAÇÃO

O Curso Normal sempre foi objeto de estrita  regulamentação e é o único curso de educação profissional a ser citado expressamente na LDB - Lei Federal nº 9394/96 (artigo 62), como formação mínima para o exercício do magistério da educação básica. No Artigo 65, a própria LDB estabeleceu a carga horária mínima para a prática de ensino (na qual se inclui o estágio supervisionado) do professor de educação básica, que é de 300 horas. Já no artigo 82, a LDB dispõe que “os sistemas de ensino estabelecerão as normas para a realização dos estágios dos alunos (...) no ensino médio ou superior em sua jurisdição.” (g.g.n.n.)

Após a edição da nova LDB, o curso Normal foi reestruturado à luz dos novos princípios legais pela Resolução CNE/CEB n.º 02 de 19-04-99, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Docentes da Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental, em nível médio, na modalidade Normal. No Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, este Conselho manifestou-se no Parecer CEE nº 26/02 afirmando que as instituições poderiam “fazer as adequações necessárias para adaptar sua proposta pedagógica aos fundamentos contidos nas diretrizes curriculares nacionais para o Curso Normal.”.

A Resolução CNE/CEB acima citada dispõe no Art. 7º, § 1º: A parte prática da formação, instituída desde o início do curso, com duração mínima de 800 horas, contextualiza e transversaliza as demais áreas curriculares, associando teoria e prática. (g.g.n.n.)

§ 2º - O efetivo exercício da docência na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental (...) é parte integrante dessa área curricular.(g.g.n.n.)

O estágio exigido em cursos de nível médio foi regulamentado pela Resolução CNE/CEB nº 01, de 21 de janeiro de 2004, que estabelece Diretrizes Nacionais para a organização e realização de Estágio de alunos da Educação Profissional e do Ensino Médio. Dispõe a Resolução: 

Art. 2º O estágio, como procedimento didático-pedagógico e Ato Educativo, é essencialmente uma atividade curricular de competência da Instituição de Ensino, que deve integrar a proposta pedagógica da escola e os instrumentos de planejamento curricular do curso, devendo ser planejado, executado e avaliado em conformidade com os objetivos propostos. (g.g.n.n.)
(...)

§ 2º Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis, das características regionais e locais, bem como das exigências profissionais, estabelecer os critérios e os parâmetros para o atendimento do disposto no parágrafo anterior. (g.g.n.n.)
§ 3º O estágio deve ser realizado ao longo do curso, permeando o desenvolvimento dos diversos componentes curriculares e não deve ser etapa desvinculada do currículo.
Artigo 7º, § 5º:-  “Somente poderão realizar estágio supervisionado os alunos que tiverem, no mínimo, 16 anos completos na data de início do estágio.”

Observe-se que a Resolução acima sobre o estágio, cujos fundamentos legais estão discriminados no Parecer CNE/CEB nº 35/03 que a orienta, respalda-se também nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores na Modalidade Normal (item 7, letras c do referido Parecer). Destaca-se, na leitura deste alentado Parecer sobre o estágio, a grande preocupação do legislador com a regulamentação do estágio dos alunos do Ensino Médio, o qual estaria gerando “polêmicas e controvérsias”, relacionadas ao risco de utilização deturpada “com o objetivo último de obtenção de uma mão-de-obra mais barata’”. (item 4 do citado Parecer).

Assim, o texto final da Resolução CNE/CEB nº 01/2004 fixou a idade mínima de 16 anos para a realização de estágio. Vale mencionar, a propósito, que a Emenda Constitucional nº 20, de 15-12-1998, determinou  a seguinte redação para o  Artigo 7º, Inciso XXXIII da Constituição Federal: - “proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito anos) e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos”. A mesma norma foi integrada ao artigo 60 do Estatuto da Criança e do Adolescente.(g.n.)

No Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, em coerência com o artigo 82 da LDB (já acima transcrito),  este Conselho editou a Deliberação CEE nº 31/03, e a Indicação CEE nº 30/33, (publicadas no DOE em 11-04-03), dispondo sobre o estágio supervisionado no ensino médio, no curso normal e na educação profissional.

Sobre o estágio no curso Normal, o item 2.2 da Indicação CEE acima segue o artigo 7º da Resolução CNE/CEB nº 02/99 dispondo que “a parte prática da formação, instituída desde o início do curso, com duração mínima de 800 horas, contextualiza e transversaliza as demais áreas curriculares, associando teoria e prática”. 

Observe-se, ainda, que nas normas deste Conselho  não constam restrições quanto à idade mínima para a realização de estágio.

O exame do extenso Parecer no qual este Conselho institui as normas sobre o estágio revela que, ao desincumbir-se do disposto no Artigo 82 da LDB, determinando que aos sistemas de ensino compete estabelecer as normas para realização dos estágios em sua jurisdição, os relatores se esforçaram para englobar  os múltiplos aspectos envolvidos na questão do estágio – desde as variadas formas que ele pode assumir, seu caráter essencialmente pedagógico - que é sua razão de ser - até os riscos de sua eventual utilização desvirtuada, como mão-de-obra de baixo custo, no  estágio do Ensino Médio.

 Constata-se que o olhar abrangente deste Conselho sobre a diversidade de tipos de estágio resultou em regras claras e ao mesmo tempo, prudentes, evitando restringir qualquer possibilidade em matéria tão essencial para a prática educacional. 

É evidente que a prática requerida para a formação do professor, tão valorizada nas diretrizes curriculares nacionais, não se confunde com as formas camufladas de emprego denunciadas pelo Ministério Público em suas recomendações para a regulamentação dos estágios de Ensino Médio. O estágio supervisionado no Curso Normal, ao contrário, deve ser realizado desde o início do curso, em uma primeira etapa como Estágio de Observação, a partir da 1ª série do curso Normal, seguida de Estágios de Participação e de Docência ou regência nas séries seguintes, como prevê o Plano de Curso da escola que formula a presente consulta (fls. 12-13). 

Reitere-se, pois,  a orientação registrada no Parecer CNE/CEB nº 01/99: “A prática, circunscrita ao processo de investigação e participação dos alunos no conjunto das atividades que se desenvolvem na escola campo de estudo, é instituída no início da formação, prolongando-se ao longo do curso e com duração mínima de 800 horas. Em função da sua natureza, a prática antecipa situações que são próprias da atividade dos professores no exercício da docência, gerando conhecimento, valores e uma progressiva segurança dos alunos do curso normal, no domínio da sua futura profissão. Na verdade, deve estabelecer o contato dos alunos com o mundo do trabalho e a prática social, conforme determina o Art. 10 da LDB. A tematização da prática oferece informações para a compreensão dos problemas que emergem do cotidiano escolar, gerando conhecimentos para a formulação de soluções originais e adequadas.” 

Considere-se, ainda, o que registrou o Parecer CEE nº 307/02, respondendo à consulta sobre a possível existência de conflito normativo entre as normas do CNE e as deste Conselho sobre o estágio. Citando um Parecer exarado pela Comissão de Legislação e Normas deste Colegiado, o Parecer CEE nº 307/02 assim concluiu:

“Não há, (...) conflito normativo, uma vez que as orientações estabelecidas pela Deliberação CEE nº 31/03, pela Resolução CNE/CEB nº 01/2004 e a Recomendação feita pelo Ministério Público do Trabalho vão na mesma direção, qual seja, revestir o estágio supervisionado de um caráter eminentemente educativo.” 

“No Estado de São Paulo, a matéria está disciplinada pela Deliberação CEE nº 31/2003 e, para a rede pública estadual, também pela Resolução SE nº 76/2004.”

2. CONCLUSÃO
Nos termos do presente Parecer, responda-se à Sra. Diretora do Instituto Madre Mazzarello, confirmando seu entendimento quanto ao estágio supervisionado no curso normal de nível médio.

Encaminhe-se cópia à Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo e à Diretoria de Ensino da Região Centro.

São Paulo 29 de outubro de 2005

a) Cons. Neide Cruz - Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 09 de novembro de 2005.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab - Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de novembro de 2005.

Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

Vice-Presidente no exercício da Presidência

______

NOTAS:

Encontram-se na Coletânea de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Emenda Constitucional nº 20/98 à pág. 33 do vol. 25;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Res. CNE/CEB nº 2/99 à pág. 108 do vol. 26;

Res. CNE/CEB nº 1/04 à pág. 221 do vol. 31;

Par. CNE/CEB nº 1/99 à pág. 145 do vol. 26;

Par. CNE/CEB nº 35/03  à pág. 276 do vol. 30.

Encontram-se na Coletânea de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Res. SE nº 76/04 à pág. 125 do vol. LVIII;

Del. CEE nº 31/03 à pág. 159 do vol. LV;

Par. CEE nº 26/02 à pág. 175 do vol. LIII;

Ind. CEE nº 30/03 à pág. 163 do vol. LV.

_____________________________

PARECER CEE Nº 423/2005 – CES – Aprovado em 30.11.2005

ASSUNTO: Consulta sobre autorização para lecionar no Ensino Fundamental e no Ensino Médio

INTERESSADA: Raquel Aparecida Pimentel Lorusso 

RELATORA: Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

PROCESSO CEE Nº  330/2005

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Chefe do Departamento de Educação do Município de Ibitinga, professora Raquel Aparecida Pimentel Lorusso, RG 3.469.901, em correspon-dência datada de 08.07.2005, solicita deste Colegiado esclarecimentos para as seguintes questões:

1 - Os licenciados em Pedagogia, pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ibitinga/SP, instituição de ensino superior mantida pela Fundação Educacional Municipal da Estância Turística de Ibitinga, no ano de 2003, podem assumir a docência nas quatro primeiras séries do ensino fundamental?

2 - Podem assumir classes de educação infantil na rede municipal?

3 - Podem assumir aulas de Filosofia no ensino médio?

4 - Podem prestar concurso público estadual ou municipal como professor I (1ª a 4ª séries) do ensino fundamental? e concursos de Filosofia-Professor II (1ª a 3ª séries) do ensino médio?

A interessada esclarece na inicial que os licenciados, objeto desta consulta, cursaram as disciplinas: Estrutura e Funcionamento do Ensino Fundamental num total de 216 h/a; Metodologia do Ensino Fundamental, num total de 144 h/a; Prática do Ensino Fundamental, num total de 72 h/a; Filosofia 288 h/a e Prática de Ensino sob a forma de Estágio Supervisionada, num total de 300 horas, conforme dispõe a LDB no artigo 65.

Consta ainda dos autos cópia do Diploma de Graduação Licenciatura Plena em Pedagogia, bem como o respectivo Histórico Escolar da licenciada Gisella Lorusso, sem menção a nenhum vínculo familiar com a consulente.

O diploma traz no verso o apostilamento da habilitação em Administração Escolar, que, portanto, lhe confere o direito inquestionável de atuar nessa área específica da educação, conforme estabelece o artigo 64 da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

Acrescente-se ainda que no verso do diploma anexado aos autos consta o devido registro feito por delegação do MEC na Universidade Federal de São Carlos, sob nº 341106. 

1.2 APRECIAÇÃO

Antes de tratarmos especificamente de responder cada uma das questões formuladas pela interessada, façamos algumas considerações de natureza geral. 

A Lei Federal nº 9.394 no seu artigo 62 estabelece que: “A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em cursos de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal.”

Por sua vez, a mesma LDB em seu artigo 87, § 4º  (()  deu o prazo de dez anos para que os sistemas de ensino passassem a cumprir o disposto no artigo 62. 

Logo, desse enunciado decorre que em se tratando de instituição de nível superior não universitária, como é o caso que estamos analisando, o curso de Pedagogia deve estar vinculado ao Instituto Superior de Educação.

Isto posto, passemos aos esclarecimentos relacionados com as questões suscitadas pela consulente:

1 - Os licenciados em Pedagogia pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ibitinga/SP, no ano de 2003, podem assumir a docência nas quatro primeiras séries do ensino fundamental? e 

2) Podem assumir classes de Educação Infantil na rede municipal?

A esse respeito temos a declarar que:

“1 - Quando da promulgação da Lei 9394/96, este Conselho decidiu não mais autorizar cursos de Pedagogia com habilitações para o magistério nas instituições a ele vinculadas, até que fossem definidas as diretrizes curriculares para o Curso de Pedagogia e para a formação de professores. É o caso de Ibitinga, cujo projeto pedagógico do curso foi aprovado após essa data, apenas com a habilitação em Administração Escolar. O mesmo critério foi adotado para outras instituições em situação semelhante. Ressalta-se que a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ibitinga foi credenciada em 21/06/2000 e o curso autorizado na mesma data, portanto, já sujeito às decisões do Conselho a respeito da matéria, após a promulgação da LDB”.

2 - No Estado de São Paulo, a formação de professores para a educação básica foi tratada na Deliberação CEE 8/2000 e Indicações CEE 7/2000, 18/2002, 21/2002 e 22/2002. Esses documentos legais contêm toda a filosofia de formação de professores nas instituições do Sistema Estadual de Educação, bem como estabelecem os procedimentos a serem adotados e os prazos a serem obedecidos para a adequação dos projetos das instituições do sistema e essas normas. 

3 - A partir desses critérios, o Conselho Estadual de Educação tem dedicado um grande empenho para que os projetos de formação de professores sejam adequados, inclusive recorrendo a especialistas especialmente designados para apreciação das propostas, cuidando para que, no Sistema Estadual de Ensino, seja implementada uma política coerente e renovadora nesse sentido. Qualquer decisão que contrarie esses propósitos, pode prejudicar uma questão que tem se mostrado satisfatoriamente equacionada.

4 - A Resolução nº 1/2005 do CNE é uma decorrência do Parecer CNE/CES nº 360/2004, cujas cópias anexamos, e teve como objetivo, como se pode constatar, estabelecer critérios uniformes na apreciação de processos em tramitação naquele Conselho e que provinham de instituições de sua área de jurisdição. Pode-se perceber que o problema lá tomou esse rumo porque foi tratado de maneira diversa do que fez este Conselho por meio das normas já citadas. A nosso ver, não há como interpretar que a Resolução CNE 1/05 é de aplicação ampla e geral, gerando direitos em outras esferas da administração dos sistemas de educação que não o federal.

Por todos os argumentos acima elencados, a resposta está dada pela Indicação CEE nº 09/2001, complementada, no item A, pela Indicação CEE 40/2004, que estabelece orientação ao sistema estadual de ensino a respeito da qualificação necessária dos docentes para ministrar aulas nas disciplinas do currículo da educação básica.

Nesse sentido, há que se considerar que a Indicação CEE 09/01 estabelece distinção clara entre o direito de lecionar, que decorre da lei expressa e é atribuído aos professores portadores de licenciatura específica ou equivalente e a aptidão para o exercício da docência.

Assim, do exposto decorre que, estão autorizados a lecionar na Educação Infantil os licenciados em Pedagogia sem habilitação específica, ou seja, está dada apenas a possibilidade do professor ser autorizado a lecionar, se comprovada sua aptidão para a disciplina pretendida. Esclareça-se ainda que, neste caso, não se aplica o disposto na Resolução CNE/CES nº 01 de 1º de fevereiro de 2005.

3) Podem assumir aulas de Filosofia no Ensino Médio?

Neste caso, a consulente encontra a resposta na alínea B, inciso IV item 10 da Indicação CEE nº 09/01, quando afirma que os licenciados em Pedagogia (sem habilitação específica) estão autorizados a lecionar a disciplina Filosofia. 

4) Podem prestar concurso público estadual ou municipal com professor (1ª a 4ª séries) do ensino fundamental e concursos de Filosofia - Professor II (1ª a 3ª séries do Ensino Médio). 

Neste caso, é doutrina assente neste Colegiado que prevalece o estabelecido no edital que originou a abertura do certame e que especifica os requisitos necessários para a inscrição dos candidatos.

2. CONCLUSÃO

Responda-se à interessada nos termos deste Parecer. 

Propõe-se, ainda, seja encaminhada por meio do Gabinete do Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado da Educação, cópia ao Departamento de Recursos Humanos da Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 19 de outubro de 2005.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici - Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara De Educação Superior adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior, Fábio Kalil Fares Saba, Farid Carvalho Mauad, Leila Rentroia Iannone, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 23 de novembro de 2005.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo - Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O Conselho Estadual de Educação aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de novembro de 2005.

Marcos Antonio Monteiro – Presidente

______

NOTAS:

Encontram-se na Coletânea de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Res. CNE/CES nº 1/05 à pág. do vol. 32;

Par. CNE/CES nº 360/04 à pág. do vol. 32;

Encontram-se na Coletânea de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Del. CEE nº 8/00 à pág. 345 do vol. LV;

Ind. CEE nº 7/00 à pág. 347 do vol. LV;

Ind. CEE nº 9/01 à pág. 281 do vol. LII;

Ind. CEE nº 2/02 à pág. 255 do vol. LIV;

Ind. CEE nº 22/02 à pág. 259 do vol. LIV.

_______________________

PARECER CEE Nº 461/05 - CEB - APROVADO EM 14.12.2005

ASSUNTO: Consultas a respeito da ampliação do ensino fundamental para 9 anos
INTERESSADO: Conselho Estadual de Educação Ementa Original Duração do  ensino fundamental - Ampliação do ensino obrigatório

RELATORES: Cons. Mauro de Salles Aguiar e Wander Soares

PROCESSO CEE Nº 925/1998
CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

Compreensivelmente, têm chegado a este Conselho Estadual de Educação consultas ou pedidos de esclarecimento referentes à Indicação nº 52/05, publicada no D.O. Em 11-11-05, a propósito da antecipação, de um ano, de início da escolarização no Ensino Fundamental. Relembrando os ingentes esforços desenvolvidos neste Conselho, para conciliar o texto da Lei Federal nº 11.114, de 16 de maio de 2005, da melhor maneira possível, e o Sistema de Educação do Estado de São Paulo, é de fato compreensível que o texto suscite eventuais dúvidas e, portanto, que haja os esclarecimentos pertinentes. 

Todas as indagações e questões recebidas têm suas respostas e esclarecimentos na Legislação e no texto da Indicação e nº 52/05, o que dispensa a adoção de outras normas, bastando recorrer à orientação contida na Lei e no texto adotado, como se segue.

1. As atuais escolas de educação infantil poderão oferecer o primeiro ano de ensino fundamental? 

Resposta: Sim, a última etapa da educação infantil é equivalente ao primeiro ano de ensino fundamental de nove anos 

Justificativa: a Constituição Federal no art. 208 inciso IV, estabelece o atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos. O que mudou com a Lei nº 11.114 foi que a mesma tornou obrigatória a escolaridade a partir dos seis anos - última etapa da educação infantil. As escolas públicas e privadas que prestam exclusivamente serviços de educação infantil encontram-se, desde a Lei Federal nº 9394/96, inseridas no sistema de ensino (municipal ou estadual), portanto autorizadas pelo poder público e qualificadas para prestar o serviço educacional da última etapa da educação infantil, que equivale ao primeiro ano do ensino fundamental de nove anos. 

2. As atuais escolas de educação infantil são obrigadas a fazer parcerias com escolas do ensino fundamental? 

Resposta: As escolas de educação infantil não são obrigadas a estabelecer parcerias com escolas de ensino fundamental. 

No entanto, pode ser interessante para muitas escolas de educação infantil manterem parcerias - entrosamento das propostas pedagógicas e dos planos escolares - com escolas de ensino fundamental.

3. Qual o documento de transferência de alunos da última etapa da educação infantil para o segundo ano de uma escola de ensino fundamental?

Resposta: a certificação de que cursaram a última etapa da educação infantil acompanhada das avaliações próprias dessa etapa do ensino. Se eventualmente necessário a escola poderá utilizar critério legal da classificação estabelecido na LDB.

4. Qual o prazo que as escolas terão para alterar os Regimentos Escolares? 

Resposta: o Conselho Estadual de Educação de São Paulo ainda não estabeleceu orientações quanto à alteração de Regimentos Escolares relativos às implicações da Lei Federal nº 11.114 e, portanto, ainda não há prazo fixado. 

5. Qual a idade mínima para ingresso no primeiro ano do ensino fundamental de nove anos?

Resposta: a partir de 2006, terão direito à matrícula no primeiro ano do ensino fundamental, crianças com seis anos completos ou a completar até 31 de dezembro de 2005. No entanto, as escolas ou sistemas de ensino poderão estabelecer normas que permitam a matrícula com seis anos incompletos.

6. Existe prazo de 5 anos para implantação do ensino fundamental de nove anos?

Resposta: Não. Pela legislação em vigor, a implantação deve ocorrer a partir de 2006. O prazo de cinco anos, tão comentado na mídia e também por autoridades educacionais, está inserido no projeto de lei em tramitação na Câmara dos Deputados. Para ter validade terá que ser aprovado na Câmara, depois no Senado e, posteriormente, sancionado pelo Presidente da República, promulgado e publicado.

2. CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer é dada resposta às consultas formuladas a respeito da ampliação do ensino fundamental para nove anos.

São Paulo, 14 de dezembro de 2005.

a)Cons. Mauro de Salles Aguiar - Relator
a)Cons. Wander Soares - Relator

3. DECISÃO DE CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto dos Relatores

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 14 de dezembro de 2005.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O Conselho Estadual de Educação aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto dos Relatores.

Os Conselheiros Amarilis Simões Serra Sério, Farid Carvalho Mauad e João Cardoso Palma Filho declararam-se impedidos de votar, por motivo de foro íntimo. 

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de dezembro de 2005.

Marcos Antonio Monteiro - Presidente

_____

NOTAS:

Encontram-se na Coletânea de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 11.114/05 à pág. 41 do vol. 32.

Encontra-se na Coletânea de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Ind. CEE nº 52/05 à pág. 249 deste volume.

__________________________

- IX -

INDICAÇÕES CEE

INDICAÇÃO CEE Nº 52/05 – CEB – Aprovada  em 09.11.2005

ASSUNTO: Ampliação do Ensino Fundamental para nove anos
EMENTA ORIGINAL: Duração do ensino fundamental - Ampliação do ensino obrigatório

INTERESSADO: Conselho Estadual de Educação

RELATOR: Cons. Mauro de Salles Aguiar

PROCESSO CEE Nº 925/98 – Ap. Proc.CEE nº 466/05 – Reautuado em 26/8/05

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

A Lei nº 11.114 de 16 de maio de 2005, estabeleceu como obrigação dos pais ou responsáveis a matrícula das crianças a partir dos seis anos de idade no ensino fundamental. Contraditória e com uma precária redação, aprovou a antecipação da escolaridade obrigatória sem, contudo, instituir o ensino fundamental de nove anos. Na prática, essa lacuna da lei, em estados como São Paulo, significaria uma redução da escolaridade, na medida em que na grande maioria dos municípios já há uma universalização da educação infantil a partir dos seis anos. A nova legislação também não leva em consideração que o aumento da escolaridade básica obrigatória para nove anos - altamente desejável – deve ser analisado primeiramente no que se refere ao número de horas diárias que, em média, os estudantes passam na escola. Qual o sentido da obrigatoriedade de oferta de nove anos de escolaridade quando um número expressivo de municípios brasileiros, inclusive o município de São Paulo, não alcançou as cinco horas diárias de permanência na escola? 

A rede pública estadual de São Paulo priorizou, corretamente, a permanência na escola. Como conseqüência, um estudante de escola pública estadual que curse oito anos do ensino básico, com cinco horas diárias, terá, ao final de oito anos, oito mil horas de escolaridade (considerando duzentos dias letivos). Por outro lado, um estudante de um município com uma permanência na escola de quatro horas diárias, terá ao final de nove anos de escolaridade, uma escolaridade de sete mil e duzentas horas – 10% menor do que o estudante da escola pública estadual ou municipalizada paulista. 

Entendemos como prioridade na operacionalização da Lei no Estado de São Paulo: não desorganizar as redes estaduais e municipais que estão funcionando relativamente bem e, em muitos casos, muito bem. A extensão do ensino fundamental para nove anos, que na prática significa transformar o último ano da educação infantil no ano inicial da primeira fase do ensino fundamental, deverá ser gradativa, de forma a não provocar situações absurdas de termos, em 2006, crianças com seis anos, sete anos e sete anos e meio matriculadas em um “primeiro ano”. De qual “primeiro ano” estaríamos falando? Qual o conteúdo pedagógico desse “primeiro ano”, criado de maneira tão inconseqüente pelo legislador e sancionado de forma tão precipitada pelo executivo federal? Um outro grave problema a ser considerado é não perder a identidade pedagógica dessa etapa educacional – último ano da educação infantil (legislação anterior) ou ano inicial do ensino fundamental (nova legislação) – tanto em relação ao trabalho em sala de aula, quanto aos recursos humanos e instalações físicas. Uma dificuldade adicional é a divisão de recursos entre estados e municípios.

Devemos também tomar um especial cuidado em não agredir a Constituição Federal, inviabilizando parte considerável da rede de creche e pré-escola (públicas e privadas), se não se permitir que atendam às crianças de seis anos. 

Constituição Federal “Artigo 208 – O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:

I - ...

II - ...

III - ...

IV – atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade.“ (gg nn) 

2. CONCLUSÃO

Considerando que, a ampliação do ensino fundamental para nove anos é demanda de uma ampla maioria da comunidade de educadores no Brasil e em São Paulo e também uma realidade, há muitos anos implantada nos países desenvolvidos e nos países em desenvolvimento, mais prósperos, como por exemplo, Coréia do Sul, Taiwan e Chile, mas com os cuidados e a responsabilidade de não prejudicar o trabalho realizado com os alunos dentro do espaço escolar pelos sistemas estadual e municipais no Estado de São Paulo, decidimos:

2.1 Para as crianças que ingressarem no ensino fundamental com seis anos completos até 31-12-2005, será garantido, a partir de 2006, pelo menos nove anos de escolaridade. Para essas crianças, os sistemas de ensino devem ampliar a duração do ensino fundamental para nove anos. Nesse caso, o ensino fundamental será organizado com cinco anos iniciais para crianças de 6 a 10 anos e, com quatro anos finais, para adolescentes de 11 a 14 anos.

No caso de transferência de alunos, o entrosamento com outros sistemas de ensino, que porventura, adotem outra denominação das séries ou etapas do ensino fundamental, seguirá os critérios de adequação idade/série, grau de experiência e desenvolvimento do aluno.

2.2 Em 2006, terão direito à matrícula no 1º ano do ensino fundamental, crianças com seis anos completos ou a completar até 31 de dezembro de 2005.

Poderão as escolas ou sistemas de ensino  estabelecerem normas que permitam a matrícula com seis anos incompletos.

2.3 As crianças que ingressarem no ensino fundamental com sete anos em 2006, e a turma de ingressantes nos anos anteriores (independente da idade de ingresso), deverão cumprir os planos curriculares do ensino fundamental de oito anos, sendo essa determinação parte integrante do período de transição, evitando-se a situação pedagógica altamente desaconselhável de alunos no 1º ano do ensino fundamental com diferenças de idade de até um ano e meio.

2.4 O 1º ano do ensino fundamental deverá manter sua identidade pedagógica e de instalações, muito mais próxima dos dois últimos anos da educação infantil do que dos quatro anos restantes da primeira fase do ensino fundamental. As atuais escolas de educação infantil poderão oferecer os serviços educacionais do 1º ano do ensino fundamental, se necessário, em parceria com escolas que mantenham o ensino fundamental.

A partir de 2007, as escolas que ministram o ensino fundamental matricularão no 2º ano, alunos que comprovem ter cursado o 1º ano do ensino fundamental. 

Durante o ano de 2006, o Conselho Estadual de Educação, as escolas e os sistemas de ensino deverão promover estudos, debates e entendimentos para adequação dos respectivos projetos pedagógicos, garantindo a matrícula aos seis anos e o ensino fundamental de nove anos. 

A partir de 2006 (para as crianças que ingressarem no ensino fundamental com 6 anos completos ou a completar): 

	ENSINO FUNDAMENTAL 

DE 9 ANOS
	CORRESPONDÊNCIA

IDADE/ ANO/ SÉRIE
	ENSINO FUNDAMENTAL

DE 8 SÉRIES

	1º ANO
	6 ANOS 
	***********************

	2º ANO 
	7 ANOS 
	1ª SÉRIE 

	3º ANO 
	8 ANOS 
	2ª SÉRIE 

	4º ANO 
	9 ANOS 
	3ª SÉRIE 

	5º ANO 
	10 ANOS 
	4ª SÉRIE 

	SEGUNDA FASE DO ENSINO FUNDAMENTAL DE 9 ANOS

(COMPOSTA DE 4 ANOS)
	

	6º ANO
	11 ANOS 
	5ª SÉRIE 

	7º ANO
	12 ANOS 
	6ª SÉRIE 

	8º ANO 
	13 ANOS 
	7ª SÉRIE 

	9º ANO 
	14 ANOS 
	8ª SÉRIE 

	PRIMEIRA FASE DO ENSINO FUNDAMENTAL+ SEGUNDA FASE DO ENSINO FUNDAMENTAL=  9 ANOS DE ESCOLARIDADE
	


São Paulo, 28 de setembro  de 2005.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar - Relator

3. DECISÃO DE CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como sua Indicação, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 28 de setembro de 2005.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O Conselho Estadual de Educação aprova, por unanimidade, a presente Indicação.

A Conselheira Amarilis Simões Serra Sério votou favoravelmente, com restrições, nos termos de sua Declaração de Voto, subscrita pela Conselheira Leila Rentroia Iannone.

Sala “Carlos Pasquale”, em 9 de novembro de 2005.

Marcos Antonio Monteiro - Presidente

DECLARAÇÃO DE VOTO

Entendo que o segundo parágrafo do item 2.2 da Indicação aprovada por este Conselho em 09/11/2005, referente à ampliação do ensino fundamental para nove anos, aqui reproduzido - “Poderão as escolas ou sistemas de ensino estabelecerem normas que permitam a matrícula com seis anos incompletos.” - é ilegal, pelas razões apresentadas a seguir:

1. O inciso IV do art. 208 da Constituição Federal determina que o dever do Estado com a educação será efetivado mediante garantia de atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade; 

2. a Lei 11.114, de 16 de maio de 2005, que alterou artigos da Lei 9.394/1996, com o objetivo de tornar obrigatório o início do ensino fundamental aos seis anos de idade da seguinte forma: 

2.1. “Art. 6º É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menores, a partir dos seis anos de idade, no ensino fundamental”.

2.2. “Art. 32 O ensino fundamental, com duração mínima de oito anos, obrigatório e gratuito na escola pública a partir dos seis anos, terá por objetivo a formação básica do cidadão mediante:”

2.3. “Art. 87............................

§ 3º ..................................

I – matricular todos os educandos a partir dos seis anos de idade, no ensino fundamental, atendidas as seguintes condições no âmbito de cada sistema de ensino:

a) plena observância das condições de oferta fixadas por esta Lei, no caso de todas as redes escolares;

b) atingimento de taxa líquida de escolarização de pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) da faixa etária de sete a catorze anos, no caso das redes escolares públicas; e

c) não redução média de recursos por aluno do ensino fundamental na respectiva rede pública, resultante da incorporação dos alunos de seis anos de idade;”. 

 3. O Parecer CNE/CBE nº 06/2005, define em suas conclusões que os sistemas de ensino deverão fixar as condições para a matrícula de crianças de 6 (seis) anos, no Ensino Fundamental, quanto à idade cronológica: que tenham 6 (seis) anos completos ou que venham a completar seis anos no início do ano letivo.
Portanto, pela análise da legislação, não pode o Conselho Estadual de Educação de São Paulo admitir que, as escolas e sistemas de ensino estabeleçam normas que permitam o ingresso no 1º ano do ensino fundamental, de crianças com menos de seis anos. 

São Paulo, 9 de novembro de 2005.

a) Consª Amarílis Simões Serra Sério

Subscrita por

a) Consª Leila Rentroia Iannone
____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 11.114/05 à pág. 41 do vol. 32;

Par. CNE/CEB nº 6/05 à pág. 212 do vol. 32.

_____________________

INDICAÇÃO CEE Nº 53/2005 - CES - Aprovada em 14.12.2005

ASSUNTO: Revisão da Indicação CEE nº 09/2001

INTERESSADO: Conselho Estadual de Educação Ementa Original: Orientação ao Sistema Estadual de Ensino a respeito da qualificação necessária dos docentes para ministrar aulas das disciplinas do currículo da educação básica

RELATORES: Consº s Sonia Aparecida Romeu Alcici, Neide Cruz e João Cardoso Palma Filho

PROCESSO CEE Nº 398/2000 - Reautuado em 28/01/05

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

Buscando orientar o Sistema Estadual de Ensino a respeito da qualificação necessária aos docentes para ministrarem aulas nas disciplinas do currículo da educação básica, o CEE fez publicar as Indicações CEE nº s 09/2001 e 40/2004.

Sem pretender esgotar o assunto, as duas Indicações procuram abranger todas as situações possíveis, considerando os diferentes momentos por que tem passado a formação de professores no Brasil, conseqüência das reformulações normativas e de orientação curricular dos cursos de licenciatura.

A prática tem demonstrado que, realmente, os problemas para os professores continuam, persistindo muitas dúvidas a respeito da correta interpretação das citadas Indicações, bem como da forma mais justa de resolver situações que se apresentam com muita freqüência aos responsáveis pelo recrutamento e classificação dos professores candidatos às aulas.

As consultas de Instituições escolares e particulares interessadas não param de ser dirigidas ao Conselho. Este fato levou, novamente, a uma retomada da Indicação 9/2001, desta feita recolocando alguns direcionamentos e mantendo outros que melhor atendam às situações existentes.

A primeira grande dúvida que tem originado o maior número de consultas ao Conselho, refere-se ao componente curricular Educação Artística, que, no entendimento deste Conselho, já expresso em diversos Pareceres, integra o campo de estudo da Arte, referida no Artigo 26 da LDB. Arte, constitui-se, pois, num campo de conhecimento que envolve diferentes linguagens artísticas, como as Artes Visuais, a Música, o Teatro e a Dança. Portanto, entendemos que os concluintes de Cursos de Licenciatura em Arte, em qualquer das quatro diferentes modalidades anteriormente referidas, são considerados portadores de licenciatura específica, mesmo que o componente seja tratado no currículo sob denominações diversas, como Artes, Educação Artística, etc, por integrarem a mesma área de conhecimento. 

Vale relembrar que a LDB, ao tratar dos profissionais da educação, em seu Artigo 61, diz:

“Art. 61 - a formação de profissionais da educação, de modo a atender aos objetivos dos diferentes níveis e modalidades de ensino e as características de cada fase do desenvolvimento do educando, terá como fundamentos:

I - a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a capacitação em serviço;

II - aproveitamento da formação e experiências anteriores em Instituições de ensino e outras atividades.”

O legislador deixou expressa na lei a importância da experiência adquirida através da prática, associada à formação teórica que sustenta e dá significado à prática. Trata-se de um princípio orientador para decisões, quando as situações concretas não se ajustarem as normas pré-estabelecidas.

É importante, ainda, ressaltar que as diretrizes curriculares para o ensino fundamental e para o ensino médio enfatizam a organização curricular por áreas de conhecimentos, em contraposição a divisão rígida por disciplinas, própria do regime anterior. 

Feitas essas considerações, é necessário reconhecer que os professores são habilitados em cursos de formação, quer de licenciatura ou não, que os capacitam a atuar em áreas de conhecimento, significando isso, um determinado conteúdo curricular da educação básica e conhecimentos a ele relacionados, considerados afins.

Devidamente habilitado pela posse do diploma legalmente conferido, o professor adquire o direito de lecionar a disciplina ou disciplinas que são próprias da licenciatura obtida. Esse direito diz respeito não só a disciplina própria da licenciatura mas também aquelas resultantes de seu desmembramento e que se referem a mesma matéria de estudo, consideradas disciplinas afins.

Além da disciplina específica da licenciatura, o professor poderá ainda lecionar outras disciplinas que pertençam a mesma área de sua formação, embora não sejam específicas da licenciatura. Para tanto, deverá ter estudado cada uma delas, no mínimo, com 160 horas, comprovadas pelo histórico escolar do curso. Neste caso, não há porque se exigir autorização sos órgãos próprios da administração do sistema para que o professor assuma as aulas.

Nas demais hipóteses, não se tratando de professor habilitado, existe a possibilidade de ele lecionar mediante autorização específica, se restar comprovada a sua aptidão para o conteúdo curricular pretendido. A autorização dependerá da análise do currículo escolar do interessado pela autoridade responsável do Sistema de Ensino.

Finalmente, para orientação do Sistema e sem a intenção de estabelecer critérios para classificação dos professores, apresentamos a seguir as diversas situações em que podem se encontrar os professores candidatos às aulas. A definição dos critérios de classificação e prioridades de atendimento, deverão constar dos editais próprios a fim de atender às necessidades de cada processo.

A. São considerados habilitados, com formação específica: 

I - na educação infantil

1. Os portadores de diploma do Curso Normal Superior, com Habilitação em Educação Infantil; 

2. Os portadores de diploma de Licenciatura em Pedagogia, com Habilitação em Educação Infantil;

3. Os portadores de diploma de Habilitação Específica para o Magistério (HEM) e do Curso Normal de Nível Médio; 

4. Os portadores de diploma do Programa Especial de Formação Pedagógica Superior, qualquer que seja a nomenclatura do Curso, com Habilitação em Educação Infantil; 

II - no Ensino Fundamental - Ciclo I

1. Os portadores de diploma do Curso Normal Superior com Habilitação em Magistério dos anos iniciais do Ensino Fundamental;

2. Os portadores de diploma de Licenciatura em Pedagogia, com Habilitação em Magistério dos anos iniciais do Ensino Fundamental;

3. Os portadores de diploma de Habilitação Específica para o Magistério (HEM) e do Curso Normal de Nível Médio;

4. Os portadores de diploma do Programa Especial de Formação Pedagógica Superior, qualquer que seja a nomenclatura do curso, com Habilitação em Magistério dos anos iniciais do Ensino Fundamental.

III - na Educação Especial

1. Os portadores de Licenciatura em Pedagogia, com habilitação específica na área da necessidade;

2. Os portadores de Licenciatura Plena em Pedagogia com certificado de especialização, aperfeiçoamento ou atualização autorizado pela CENP, na área da necessidade;

3. Os portadores de diploma de Curso Normal Superior ou Programa Especial de Formação Pedagógica Superior (Del. CEE 12/2001), qualquer que seja a nomenclatura adotada pelo programa, com habilitação específica ou certificado de curso de especialização, aperfeiçoamento ou atualização autorizada pela CENP, na área da necessidade;

4. Os portadores de diploma de Habilitação Específica para o Magistério (HEM) ou de Curso Normal de Nível Médio, com certificado de curso de especialização em nível médio ou curso de atualização autorizado pela CENP, na área da necessidade. 

IV - no Ensino Fundamental - Ciclo II e Ensino Médio: 

São Considerados habilitados todos os portadores de licenciatura específica ou equivalente, a disciplina própria da licenciatura ou aquelas resultantes de seu desdobramento e que, sob denominações diversas, se referem à mesma matéria de estudo. Incluem-se aqui os portadores de certificado de

Programa Especial de Formação Docente nos termos da Resolução CNE 2/97 ou Deliberação CEE 10/97, na disciplina especificada no certificado e os portadores de diploma de Curso Superior, nos termos da Portaria Ministerial nº 432/71. 

1. Língua Portuguesa:

a) os portadores de diploma de Licenciatura em Letras.

2. História:

a) os portadores de diploma de Licenciatura em História;

b) os portadores de diploma de Licenciatura em Estudos Sociais com Habilitação em História.

3. Geografia:

a) os portadores de diploma de Licenciatura em Geografia;

b) os portadores de diploma de Licenciatura em Ciências Sociais com Habilitação em Geografia.

4. Ciências Físicas e Biológicas:

a) os portadores de diploma de Licenciatura em Ciências com Habilitação em Biologia, ou em Química, ou em Matemática ou em Física;

b) os portadores de diploma de Licenciatura em Ciências Biológicas;

c) os portadores de diploma de Licenciatura em História Natural.

5. Biologia:

a) os portadores de diploma de Licenciatura em Ciências Biológicas;

b) os portadores de diploma de Licenciatura em Ciências com Habilitação em Biologia;

c) os portadores de diploma de Licenciatura em História Natural.

6. Matemática:

a) os portadores de diploma de Licenciatura em Matemática;

b) os portadores de diploma de Licenciatura em Ciências com Habilitação em Matemática;

c) os portadores de diploma de Licenciatura em Ciências Exatas com Habilitação em Matemática.

7. Física:

a) os portadores de diploma de Licenciatura em Física; 

b) os portadores de diploma de Licenciatura em Ciências com Habilitação em Física;

c) os portadores de diploma de Licenciatura em Ciências Exatas com Habilitação em Física.

8. Química:

a) os portadores de diploma de Licenciatura em Química;

b) os portadores de diploma de Licenciatura em Ciências com Habilitação em Química;

c) os portadores de diploma de Licenciatura em Ciências Exatas com Habilitação em Química.

9. Filosofia:

a) os portadores de diploma de Licenciatura em Filosofia.

10. Sociologia:

a) os portadores de diploma de Licenciatura em Ciências Sociais;

b) os portadores de diploma de Licenciatura em Sociologia.

11. Psicologia:

a) os portadores de diploma de Licenciatura em Psicologia.

12. Língua Estrangeira:

a) os portadores de diploma de Licenciatura em Letras, com o mínimo de 160 horas de estudos de língua estrangeira no currículo;

b) os portadores de diploma de Licenciatura específica na língua estrangeira. 

13. Educação Física:

a) os portadores de diploma de Licenciatura em Educação Física.

14. Arte:

a) os portadores de diploma de Licenciatura em Educação Artística;

b) os portadores de diploma de Licenciatura em Arte, em qualquer das linguagens: Artes Visuais, Artes Plásticas, 

c) Artes Plásticas com ênfase em Design, Música, Teatro, Artes Cênicas e Dança.

15. Fundamentos da Educação (Psicologia da Educação, História da Educação, Sociologia da Educação, Filosofia da Educação), Didática e Prática de Ensino e demais disciplinas pedagógicas:

a) os portadores de diploma de Licenciatura Plena em Pedagogia, independentemente da habilitação ou ênfase dada no curso, quando for o caso.

b) os portadores de diploma de Licenciatura plena do Curso Normal Superior. 

16. Disciplinas Profissionalizantes:

a) os portadores de diplomas de Cursos Superiores de Formação de Professores - Esquema I e II, da Portaria Ministerial nº 432/71, com habilitação na(s) disciplina(s); 

b) os portadores de diploma de Programa Especial de Formação Pedagógica com habilitação na(s) disciplina(s) indicada(s) no diploma, nos termos da Resolução CNE/CP 2/97 ou Deliberação CEE 10/99;

c) os portadores de diploma de licenciatura específica na disciplina profissionalizante. 

B. Estão autorizados a lecionar por possuírem habilitação em área afim:

I - na educação infantil

1. os portadores de diploma de Licenciatura em Pedagogia com qualquer habilitação na área de Magistério;

2. os portadores de diploma de Curso Normal, em Nível Médio, sem habilitação específica.

II - no Ensino Fundamental - Ciclo I

1. os portadores de diploma de Licenciatura em Pedagogia com qualquer habilitação na área de Magistério. 

III - na Educação Especial

1. os portadores de diploma de Mestrado ou Doutorado na área de especialidade, com prévia formação docente;

2. os portadores de certificado de cursos na área da necessidade, fornecidos pela CENP da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo e que tenham prévia formação docente;

3. os portadores de certificado de cursos de Especialização na área de especialidade pretendida, com 360 horas no mínimo e que tenham prévia formação docente.

IV - no Ensino Fundamental - Ciclo II e no Ensino Médio

1. História:

a) os portadores de diploma de Licenciatura em Filosofia;

b) os portadores de diploma de Licenciatura em Ciências Sociais, apenas para o Ensino Fundamental;

c) os portadores de diploma de Licenciatura em Estudos Sociais com Habilitação em Geografia ou em Educação Moral e Cívica, apenas para o Ensino Fundamental;

d) os portadores de diploma de Licenciatura em Geografia com no mínimo 160 horas de estudos de História, apenas para o Ensino Fundamental.

2. Geografia:

a) os portadores de diploma de Licenciatura em Ciências Sociais apenas para o Ensino Fundamental;

b) os portadores de diploma de Licenciatura em Estudos Sociais com Habilitação em História ou em Educação Moral e Cívica, apenas para o Ensino Fundamental;

c) os portadores de diploma de Licenciatura em História, com no mínimo 160 horas de estudos de Geografia, apenas para o Ensino Fundamental.

3. Matemática:

a) os portadores de diploma de Licenciatura em Física;

b) os portadores de diploma de Licenciatura em Química, apenas para o Ensino Fundamental;

c) os portadores de diploma de Licenciatura em Ciências com Habilitação em Física, ou em Química, ou em Biologia, apenas para o Ensino Fundamental; 

d) os portadores de diploma de Licenciatura em Ciências Exatas com Habilitação em Física ou em Química.

4. Física:

a) os portadores de diploma de Licenciatura em Matemática;

b) os portadores de diploma de Licenciatura em Química;

c) os portadores de diploma de Licenciatura em Ciências Exatas com Habilitação em Química ou em Matemática.

5. Química:

a) os portadores de diploma de Licenciatura em Física;

b) os portadores de diploma de Licenciatura em Ciências Exatas com Habilitação em Física ou em Matemática.

6. Desenho Geométrico:

a) os portadores de diploma de Licenciatura em Matemática;

b) os portadores de diploma de Licenciatura em Educação Artística, com o mínimo 160 horas de estudos de Desenho Geométrico;

c) os portadores de diploma de Licenciatura em Desenho.

7. Filosofia:

a) os portadores de diploma de Licenciatura em Pedagogia, desde que apresentem, no currículo do curso, carga horária mínima de 160 horas de estudo da disciplina;

b) os portadores de diploma de Licenciatura em Ciências Sociais, desde que apresentem no currículo do curso, carga horária mínima de 160 horas de estudo da disciplina; 

c) os portadores de diploma de Licenciatura em Sociologia, desde que apresentem no currículo do curso, carga horária mínima de 160 horas de estudo da disciplina; 

d) os portadores de diploma de Licenciatura em História, desde que apresentem no currículo do curso, carga horária mínima de 160 horas de estudo da disciplina; 

8. Sociologia:

a) os portadores de diploma de Licenciatura em Filosofia;

b) os portadores de diploma de Licenciatura em História, desde que apresentem no currículo do curso, carga horária mínima de 160 horas de estudo da disciplina;

c) os portadores de diploma de Licenciatura em Pedagogia, desde que apresentem no currículo do curso, carga horária mínima de 160 horas de estudo da disciplina; 

9. Psicologia:

a) os portadores de diploma de Licenciatura em Filosofia;

b) os portadores de diploma de Licenciatura em Pedagogia, desde que apresentem no currículo do curso carga horária mínima de 160 horas de estudo da disciplina.

10. Disciplinas Profissionalizantes:

a) os docentes que se enquadrem nos termos do Artigo 17 da Resolução CNE/CEB nº 4/99;

b) o pessoal habilitado nos termos do item 23 da Indicação CEE nº 8/2000 ou autorizados nos termos dos itens 24 e 25 da mesma Indicação.

2. CONCLUSÃO

Diante das razões apresentadas, submetemos a presente Proposta de Indicação à deliberação do Conselho Pleno. 

a) Consª Neide Cruz - Relatora
a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici - Relatora

a) Consº João Cardoso Palma Filho - Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Superior adota, como seu Parecer, o Voto dos Relatores.

Presentes os Conselheiros: Amarílis Simões Serra Sério, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Junior, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho, Leila Rentroia Iannone, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 07 de dezembro de 2005.

a) Consº Angelo Luiz Cortelazzo - Presidente da CES
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O Conselho Estadual de Educação aprova, por unanimidade, a presente Indicação.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de dezembro de 2005.

Marcos Antonio Monteiro – Presidente

______

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Lef. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 9.394/96 à pág. 52 do vol. 22/23;

Lei nº 11.114/05 à pág. 41 do vol. 32;

Portaria MEC nº 432/71 à pág. 54 do vol. 3;

Res. CNE/CP  nº 2/97 à pág. 93 do vol. 24;

Res. CNE/CEB nº 4/99 à pág. 120 do vol. 26;

Par. CNE/CEB nº 6/05 à pág. 212 do vol. 32.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Del. CEE nº 10/97 à pág. 155 do vol. XLIV;

Del. CEE nº 10/99 à pág. 145 do vol. XLVIII;

Del. CEE nº 12/01 à pág. 95 do vol. LI;

Ind. CEE nº 8/00 à pág. 271 do vol. L;

Ind. CEE nº 9/01 à pág. 281 do vol. LII.

- X -

MARGINALIA

CASA CIVIL – CC

RESOLUÇÃO CC-52, DE 19 DE JULHO DE 2005
Aprova as Instruções para aplicação de sanções administrativas a licitantes e contratados, fundamentadas no art. 87 da Lei federal nº 8.666/93, ou no art. 7º da Lei federal nº 10.520/02
O Secretário-Chefe da Casa Civil, na qualidade de Presidente do Comitê de Qualidade da Gestão Pública,

considerando as disposições do Decreto nº 48.999/04;

considerando a criação do sítio eletrônico www.sancoes.sp.gov.br, visando à divulgação da relação de pessoas que se encontram suspensas ou impedidas de participar de licitação e de contratar com órgãos e entidades da Administração Estadual; e

considerando a necessidade de que seja observado o devido processo legal,  conforme estabelecido no inc. LV do art. 5º da Constituição Federal e nas Leis federais nºs 8.666/93, e 10.520/02, resolve:

Artigo 1º - Ficam aprovadas, na forma do Anexo desta resolução, as instruções que devem ser observadas pelos órgãos e entidades da Administração Estadual para aplicação de sanções administrativas a licitantes e contratados, fundamentadas nos incisos III ou IV do art. 87 e no art. 88 da Lei federal nº 8.666/93, bem assim no art. 7º da Lei federal nº 10.520/2002.

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO 
a que refere o artigo 1º da Resolução CC-52, de 19 de julho de 2005


INSTRUÇÕES PARA APLICAÇÃO DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS A LICITANTES E CONTRATADOS

1. A aplicação de sanções administrativas restritivas da liberdade de licitar e contratar com os órgãos e entidades da Administração Estadual aos participantes de licitação, sob as modalidades de Convite, Tomada de Preços, Concorrência ou Pregão, e aos contratados em decorrência de procedimento licitatório regido pela Lei federal nº 8.666-93, ou pela Lei federal nº 10.520/02, está condicionada ao procedimento estabelecido nestas Instruções.

1.1. O disposto nestas Instruções aplica-se, também, às contratações celebradas com dispensa ou inexigibilidade de licitação, com fundamento nos arts. 24 ou 25 da Lei federal nº  8.666/3.

2. Consideram-se restritivas da liberdade de licitar e contratar com a Administração Estadual as sanções de:

2.1. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, previstas, respectivamente, nos incs. III e IV do art. 87 da Lei federal nº 8.666-93;

2.2. impedimento de licitar e contratar por até 5 anos, prevista no art. 7º da Lei federal nº 10.520/002.

3. As condutas que podem ensejar a aplicação das sanções são as previstas:

3.1. no "caput" do art. 87 da Lei federal nº 8.666/93, inexecução total ou inexecução parcial de obrigações contratuais;

 3.2. no art. 7º da Lei federal nº 10.520/02:

a) não celebrar a contratação dentro do prazo de validade da respectiva proposta;

b) deixar de entregar documentação exigida no edital;

c) apresentar documentação falsa;

d) não manter a proposta;

e) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação;

f) falhar ou fraudar na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo;

h) cometer fraude fiscal.

4. O presidente da comissão de licitação, o pregoeiro ou o servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do objeto da contratação, conforme o caso, representará à autoridade competente para aplicação da sanção administrativa, relatando a conduta irregular que teria sido praticada pelo licitante ou pelo contratado, os motivos que justificariam a incidência da penalidade, a sua duração e o fundamento legal.

4.1. A autoridade competente determinará a abertura de processo e designará servidor para presidir a apuração.

5. O servidor responsável pela apuração, após colher os elementos que entender pertinentes,intimará o licitante ou o contratado, conforme o caso, para que se defenda da imputação.

5.1. A intimação, acompanhada de cópia da representação, assegurará vista imediata dos autos e deverá ser efetuada mediante aviso de recebimento, que deverá ser juntado aos autos do processo de licitação.

5.2. O prazo para defesa será de:

a) 5 dias úteis, quando a sanção proposta for a de suspensão temporária, prevista no inciso III do art. 87 da Lei federal nº 8.666/93;

b) 10 dias, quando a sanção proposta for a de declaração de inidoneidade, prevista no inciso IV do art. 87 da Lei federal nº 8.666/93;

c) 10 (dez) dias, quando a sanção proposta for a de impedimento de licitar e contratar com o Estado, prevista no art. 7º da Lei federal nº 10.520/02;

5.2.1. O prazo para oferecimento de defesa será contado a partir da data consignada no aviso de recebimento, excluindo-se o dia do recebimento e incluindo-se o do vencimento.

5.2.2. Salvo disposição expressa em contrário, os dias serão contados consecutivamente.

 5.3. Decorrido o prazo para apresentação de defesa, o servidor relatará o processado, cotejando a imputação com as razões de defesa, se houver, opinando, fundamentadamente, pela absolvição ou pela aplicação da sanção, com proposta quanto ao tempo de sua duração, e encaminhará o processo à decisão da autoridade competente.

5.4. Constatados o fato e a autoria, a absolvição só poderá ocorrer em face de força maior, caso fortuito ou motivo legalmente justificável.

6. A autoridade que aplicar a sanção determinará a publicação do extrato de sua decisão, observadas as disposições do parágrafo único do art. 2º do Decreto nº 48.999/04.

6.1. Certificado o decurso do prazo para interposição de recurso ou após sua decisão, a sanção aplicada deverá ser registrada no sítio eletrônico www.sancoes.sp.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso à Bolsa Eletrônica de Compras do Governo do Estado de São Paulo - BEC/SP e aos demais sistemas eletrônicos mantidos por órgãos ou entidades da Administração Estadual.

7. Estão sujeitos também às sanções referidas no item 2 destas Instruções as empresas ou os profissionais que, em razão de contratos regidos pela Lei federal nº 8.666-93:

7.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

7.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

7.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

8. Enquanto perdurarem os efeitos das sanções administrativas referidas nestas Instruções, o punido ficará impedido de participar de licitação e de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Estadual.

_______

NOTAS:

Encontram-se na Col.de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Constituição Federal à pág. 25 do vol. 15;

Lei nº 8.666/93 à pág. 36 do vol. 20/21;

Lei nº 10.520/02 à pág. 51 do vol. 29.

O Decreto nº 48.999/04 encontra-se à pág. 96 do vol. LVIII da Col.de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

______________________

RESOLUÇÃO CC Nº 53, DE 19 DE JULHO DE 2005
Dispõe sobre a definição do Órgão Gerenciador de que trata o art. 4º do Dec. 47.945/003, e dá providências correlatas
O Secretário-Chefe da Casa Civil, na qualidade de Presidente do Comitê de Qualidade da Gestão Pública, e à vista do disposto no art. 23 do Decreto nº  47.945/03, resolve:

Artigo 1º - Enquanto não exercida pelo Comitê de Qualidade da Gestão Pública a atribuição prevista no art. 4º do Decreto nº 47.945/03:

I - as atribuições de Órgão Gerenciador, de que trata do art. 5º do Decreto nº  47.945/03, serão exercidas:

a) no âmbito de cada Secretaria de Estado, pela unidade de despesa ou unidade orçamentária que, para esse fim, vier a ser incumbida, mediante resolução, pelo Titular da Pasta;

b) no âmbito de cada Autarquia, pela unidade gestora executora ou unidade orçamentária que, para esse fim, vier a ser incumbida, mediante portaria, pelo Titular da Autarquia;

II - a participação de outros órgãos da Administração direta ou autárquica, que queiram utilizar o Sistema de Registro de Preços - SRP instaurado no âmbito de determinada Secretaria de Estado ou Autarquia para realizar suas contratações nos termos do Decreto nº 47.945/03, será decidida pelo Titular da Pasta ou da Autarquia responsável pelo Sistema.

Artigo 2º - O disposto no artigo anterior aplica-se, também, à Casa Militar, do Gabinete do Governador, e à Procuradoria Geral do Estado.

Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Resolução CC  nº 76/03.

_______

NOTAS:

O Decreto nº 47.945/03  encontra-se à pág. 57 do vol. LVI.

_____________________

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – SS

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - SE

RESOLUÇÃO CONJUNTA SS/SE  Nº 1, DE 9 DE SETEMBRO DE 2005

Constitui Comissão Intersecretarial responsável por articular e acompanhar a implementação da política de prevenção às Doenças Sexualmente Transmissíveis e AIDS para adolescentes nas escolas e nos serviços de saúde no âmbito do Estado de São Paulo

Os Secretários de Estado da Saúde e da Educação, no uso de suas atribuições legais, e

Considerando que 36,1% dos casos notificados de Doenças Sexualmente Transmissíveis se encontram na faixa etária de 13 a 24 anos.

Considerando que a chance de exposição de adolescentes e jovens ao HIV é resultante de um conjunto de aspectos sociais, individuais e programáticos;

Considerando que o Estado de São Paulo apresenta um amplo histórico no desenvolvimento de ações preventivas de DST/AIDS no âmbito das escolas.

Considerando que desde 1996, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação (FDE), vinculada a Secretaria Estadual de Educação, em parceria com a Coordenação Estadual de DST/AIDS, vem desenvolvendo o projeto de prevenção as DST/AIDS nas escolas estaduais, denominado "Prevenção Também se Ensina".

Considerando que a articulação entre as redes de educação e saúde precisa ser continuamente fomentada.

Considerando que as ações de prevenção às DST/AIDS nas escolas do Estado precisam ser continuamente fortalecidas.

Considerando que as ações específicas da área da saúde para promover o acesso dos adolescentes à rede de saúde precisam ser continua-mente fortalecidas,

Resolvem:

Artigo 1º - Constituir Comissão Intersecretarial responsável por articular e acompanhar a implementação da política de prevenção às DST/AIDS para adolescentes nas escolas e nos serviços de saúde no âmbito do Estado de São Paulo.

Artigo 2º - a Comissão Intersecretarial será composta por 3 (três) representantes da Secretaria de Estado da Saúde e da Secretaria de Estado da Educação.

Parágrafo Único - Os representantes serão indicados pelos respectivos Secretários de Estado.

Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
_____________________

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - SE/SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SME

PORTARIA CONJUNTA SEE/SME Nº 3, DE 15 DE AGOSTO DE 2005

Programa de Matrícula Antecipada
O Secretário Estadual de Educação e o Secretário Municipal de Educação,

Considerando:

a) que a Constituição Federal estabelece que os Estados e Municípios definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a universali-zação do ensino obrigatório;

b) a necessidade de se efetuar um planejamento conjunto e antecipado para atendimento adequado de toda a demanda escolar do ensino fundamental,

Expedem a presente Portaria para dar continuidade ao Programa de Matrícula Antecipada de crianças e jovens candidatos ao ensino fundamental, para o ano letivo de 2006, objeto de planejamento de ações conjuntas entre a Secretaria de Estado da Educação e a Secretaria Municipal de Educação.

No município de São Paulo, os órgãos centrais das duas Secretarias serão responsáveis pela elaboração do planejamento e acompanhamento da execução do Programa de Matrícula Antecipada para o ano letivo de 2006, em suas respectivas redes.

As Diretorias de Ensino da Capital e as Coordenadorias de Educação constituirão comissões de planejamento e execução do referido Programa, em nível regional.

1. O Programa de Matrícula Antecipada para o ensino fundamental será realizado pelas redes de ensino estadual e municipal do Município de São Paulo, utilizando, obrigatoriamente, o Sistema de Cadastro de Alunos do Estado de São Paulo. A rede municipal utilizará também o Sistema Informatizado Escola On Line.

2. O Programa de Matrícula Antecipada para 2006 compreenderá as seguintes fases:

2.1. Cadastramento dos alunos da educação infantil, atendidos pela rede municipal em 2005;

2.2. Definição, no Sistema de Cadastro de Alunos da Secretaria de Estado da Educação, das crianças matriculadas na educação infantil da rede municipal, ingressantes no ensino fundamental público em 2006 (Fase I);

2.3. Planejamento e definição das vagas nas escolas estaduais e municipais para o ano de 2006 com a digitação/carga das classes programadas pelas escolas estaduais e municipais no Sistema de Cadastro de Alunos da Secretaria de Estado da Educação;

2.4. Chamada escolar e cadastramento das crianças que não freqüentam escola pública de educação infantil, que já completaram ou completarão 6 anos de idade até 31/12/2005, candidatas ao ingresso no ensino fundamental público em escola estadual ou municipal (Fase II);

2.5. Chamada escolar e cadastramento de crianças, a partir de 8 anos completos, e jovens que se encontram fora da escola, candidatos à matrícula em qualquer série do ensino fundamental, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos, em escola estadual ou municipal (Fase III);

2.6. A compatibilização entre a demanda e as vagas existentes será realizada regionalmente, respeitando os critérios definidos conjuntamente entre o Estado e o Município, de modo a garantir a efetivação das matrículas.

2.7. Após o término dos prazos determinados nas Fases I, II e III do Programa de Matrícula Antecipada, o Sistema de Cadastro de Alunos do Estado de São Paulo ficará disponível, em caráter permanente, para cadastramento dos alunos demandatários do ensino fundamental. Essas inscrições serão compatibilizadas num processo contínuo e conjunto entre os órgãos regionais das duas Secretarias.

2.8. A efetivação da matrícula no ensino fundamental, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos, será realizada somente após a compatibilização entre a demanda e as vagas, mediante a digitação da formação das classes no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado de São Paulo.

3. O cadastramento dos alunos demandantes de vagas no ensino fundamental da rede pública obedecerá aos seguintes critérios:

3.1. O cadastramento estará aberto a todas as crianças que já completaram ou completarão 6 anos de idade até 31/12/2005;

3.2. As crianças matriculadas na rede municipal de educação infantil serão cadastradas pela própria unidade - EMEIs e CEIs da rede direta, indireta e Creches Particulares Conveniadas (Fase I) - que deverá coletar junto aos pais ou responsáveis o setor/microrregião de preferência para matrícula no ensino fundamental e registrar em Ficha de Consulta Individual;

3.3. Os candidatos das Fases II e III farão o cadastro em uma unidade escolar pública, estadual ou municipal, da região de preferência para matrícula no ensino fundamental.

4. A coleta das vagas do ensino fundamental para o ano letivo de 2006 será realizada nas unidades escolares, sob a supervisão dos respectivos órgãos regionais.

5. O processo de compatibilização demanda e vaga envolverá a totalização dos candidatos cadastrados nas Fases I, II e III no respectivo setor/microrregião pretendida no ato do cadastramento, com base nas informações constantes do Sistema de Cadastro de Alunos do Estado e no Sistema Informatizado Escola On Line, na garantia do atendimento a toda a demanda e obedecerá ao conjunto dos seguintes critérios comuns:

a) a região pretendida pelo pai ou responsável;

b) a residência do aluno e as escolas estaduais e municipais do respectivo setor/microrregião;

c) análise criteriosa de situações específicas das crianças e jovens, buscando a melhor solução para o aluno.

6. A oferta de vagas pelas duas redes será feita por setor/microrregião, acompanhada pelos órgãos centrais, pelas Diretorias de Ensino e pelas Coordenadorias de Educação.

7. A matrícula será efetivada por meio da digitação da formação de classes no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado, sob a responsabilidade dos órgãos regionais de cada Secretaria.

8. Cada Secretaria será responsável pela divulgação da matrícula das respectivas redes de ensino.

9. Para viabilizar o Programa de Matrícula Antecipada do ensino fundamental, os trabalhos das equipes responsáveis pela demanda escolar das áreas estaduais e municipais devem ser direcionados para as seguintes atividades:

9.1. Caracterização das respectivas redes físicas;

9.2. Caracterização das áreas de congestionamento e, adoção de providências conjuntas para o efetivo atendimento à demanda no ensino fundamental;

9.3. Revisão e redefinição dos setores/microrregiões da rede física, para o atendimento à demanda;

9.4. Levantamento de obras de expansão do atendimento já em andamento nas duas instâncias;

9.5. Divulgação de todo o processo de atendimento conjunto à demanda, que deve ser ampla, diversificada e realizada pelas duas Secretarias, envolvendo seus órgãos centrais, intermediários e locais.

10. Os cadastros da Fase I e a coleta inicial de projeção de classes e vagas das escolas municipais para o ano de 2006 serão realizados no Sistema Informatizado Escola On Line, cuja base de dados deverá ser transmitida ao Sistema de Cadastro de Alunos Estadual.

11. A Secretaria de Estado da Educação encaminhará à Secretaria Municipal de Educação as regras de consistência de todos os campos a serem migrados.

12. Ao longo do processo, a Secretaria de Estado da Educação deverá gerar para a Secretaria Municipal de Educação os arquivos e relatórios necessários aos tratamentos das inconsistências, bem como análise de dados.

13. A Secretaria Municipal de Educação será responsável pela correção, diretamente no Sistema de Cadastro de Alunos Estadual, das inconsistências decorrentes da migração dos dados do Sistema Informatizado Escola On Line.

14. A inscrição dos candidatos das Fases II e III deverá ser digitada, exclusivamente, no Sistema de Cadastro de Alunos Estadual.

15. Para a realização e a efetivação das ações referentes às Fases I, II e III, a Secretaria de Estado da Educação disponibilizará às escolas da rede municipal de ensino modalidade de conexão ao Sistema de Cadastro de Alunos Estadual, cabendo à Secretaria Municipal de Educação tomar as providências necessárias para a sua viabilização.

16. A Secretaria de Estado da Educação e a Secretaria Municipal de Educação deverão dar continuidade ao processo de matrícula conjunta durante o ano letivo de 2006, registrando os alunos inscritos fora do prazo, no Sistema de Cadastro de Alunos, e realizar reuniões sempre que houver demanda a ser atendida.

17. A Secretaria de Estado da Educação deverá gerar para a Secretaria Municipal de Educação os arquivos das classes e alunos matriculados nas escolas municipais e estaduais, garantindo continuidade do processo conjunto de planejamento para o atendimento à demanda no ensino fundamental.

18. O Sistema de Cadastro de Alunos do Estado continuará disponível para a Secretaria Municipal de Educação, Coordenadorias e unidades escolares assim como o Sistema Informatizado Escola On Line disponibilizado para os órgãos centrais da SEE - COGSP e Diretorias de Ensino da Capital, para fins de consulta.

Anexo
Cronograma para Atendimento à Demanda do Ensino Fundamental


16/08 a 9/09 - Orientação às Diretorias de Ensino, às Coordena-dorias de Educação e às escolas estaduais e municipais sobre os procedimentos para a matrícula antecipada, objetivando ao planejamento conjunto de vagas para o atendimento escolar do ano letivo de 2006.


29/08 a 15/09 - Consulta aos pais ou responsáveis das crianças com 6 anos completos ou a completar no ano de 2005, matriculadas na educação infantil da rede municipal em 2005, quanto à pretensão de ingresso no ensino fundamental em escola pública para o ano letivo de 2006 e respectiva região pretendida (Fase I), com a digitação no Sistema Informatizado Escola On Line.

29/8 a 30/09 - Fase I - Definição, no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado de São Paulo, dos alunos de educação infantil da rede municipal, candidatos ao ingresso no ensino fundamental público.


12 a 30/09 - As Diretorias de Ensino serão responsáveis por gerar os números de classes e digitar o quadro resumo das escolas estaduais de sua jurisdição, no Sistema de Cadastro de Alunos, de acordo com o planejamento prévio homologado pelas Coordenadorias de Ensino. na rede municipal, a coleta inicial de projeção de classes e vagas de Ensino Fundamental para o ano letivo de 2006 (Regular e EJA), devidamente homologada pela Coordenadoria de Educação, deverá ser digitada pelas escolas municipais no Sistema Informatizado Escola On Line até 20/09/2005, para a transmissão da base de dados para o Sistema de Cadastro de Alunos Estadual.


1º a 30/09 - Fase II - Chamada escolar e inscrição nas escolas públicas, de candidatos ao ingresso no ensino fundamental - crianças com 6 anos completos ou a completar até 31 de dezembro de 2005 e que não freqüentam escola de educação infantil pública; digitação da ficha cadastral dessas crianças no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado de São Paulo.


1º a 30/09 - Fase III - Chamada escolar e inscrição nas escolas das crianças e jovens que se encontram fora da escola, com idade a partir de 8 anos completos em 2005, candidatos à matrícula em qualquer série do ensino fundamental, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos; digitação da ficha cadastral dessas crianças e jovens no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado de São Paulo.


A partir de 3/10 - Inscrição e digitação de candidatos à vaga no ensino fundamental, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos, que não se inscreveram nas Fases I, II e III, nos prazos previstos para o processo.


5/10 a 11/11 - Compatibilização entre demanda e vagas existentes, incluindo propostas específicas para o atendimento nas áreas congestionadas, com responsabilidade compartilhada entre Estado e Municípios.


13/10 a 22/11 - Efetivação da matrícula, no Sistema de Cadastro de Alunos, dos candidatos ao ingresso, definidos na Fase I e dos inscritos nas Fases II e III, nas escolas estaduais e municipais.


A partir de 17/11 - Digitação das matrículas dos alunos em continuidade de estudos, em todas as séries do ensino fundamental, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos, para o ano letivo de 2006.


A partir de 25/11 - Divulgação do resultado da matrícula dos alunos definidos na Fase I e dos inscritos nas Fases II e III, mediante afixação de listas com a relação nominal dos alunos, nas escolas estaduais e municipais. Para os alunos inscritos nas Fases II e III, será enviada correspondência conjunta Estado/Município, endereçada aos pais ou responsáveis, emitida centralizadamente pela Secretaria de Estado da Educação.


A partir de 28/11 - Compatibilização e matrícula dos inscritos após o prazo das Fases II e III, respeitando o seguinte detalhamento: inscritos a partir de 3 de outubro a 25 de novembro: compatibilização de 28 de novembro a 2 de dezembro; efetivação da matrícula de 5 a 9 de dezembro e divulgação a partir de 14 de dezembro.


A partir de 29/11 - Digitação das matrículas solicitadas após o prazo das Fases II e III, em todas as séries do ensino fundamental, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos, para o ano letivo de 2006.


Após o início das aulas - a compatibilização terá a periodicidade máxima semanal, com efetivação imediata da matrícula e divulgação sob responsabilidade da escola de inscrição, mediante consulta no Sistema de Cadastro de Alunos da SEE.

__________________________
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - SE

COMUNICADOS SE

COMUNICADO SE PUBLICADO EM 15 DE JULHO DE 2005

Concurso "Escola e Família: Colaborações Possíveis"

O Secretário de Estado da Educação de São Paulo comunica que fica instituído o Concurso "Escola e Família: Colaborações Possíveis", em parceria com o Instituto SM para a Eqüidade e a Qualidade Educativa - ISME, e divulga o Regulamento.

Caberá à Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, por meio do Centro de Referência em Educação "Mário Covas", em conjunto com as Coordenadorias de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo e do Interior, implementar as ações necessárias à realização do referido Concurso.

REGULAMENTO

OBJETIVO

Identificar, na rede escolar estadual, experiências de sucesso em andamento que promovam a integração e a colaboração entre a escola e a família, melhorem o desempenho escolar dos alunos e contribuam para o bem-estar de toda a comunidade.

PÚBLICO-ALVO


Professores do quadro do magistério da rede pública estadual de ensino.


CATEGORIA


Monografia


TEMA


A ESCOLA E A FAMÍLIA: COLABORAÇÕES POSSÍVEIS

* Foco

Investigação e avaliação de atividades e projetos desenvolvidos nas escolas públicas do Estado de São Paulo com vistas a aprofundar e ampliar a integração e colaboração entre a escola e a família.

 Os trabalhos devem versar sobre as modalidades de participação da família na educação escolar de crianças e jovens, analisando e discutindo questões tais como: formação dos pais, papel dos pais na educação escolar de seus filhos, atividades conjuntas escola/família, mecanismos escolares para promover a participação dos pais. 

* Desenvolvimento do tema

Em sua estruturação, os trabalhos devem contemplar os seguintes aspectos:

1. Descrição do desenho inicial do projeto, salientando: contexto, participantes, finalidades e objetivos, referências teóricas, recursos humanos e pedagógicos disponíveis, tipos de intervenção, fases do projeto, resultados esperados, procedimentos e instrumentos de evolução do projeto e avaliações previstas.

2. Descrição do desenvolvimento do projeto, contemplando: nome da escola em que está sendo desenvolvido, data da implantação, recursos humanos e pedagógicos utilizados, atividades realizadas, incidências, materiais ou instrumentos elaborados, mostra de produção de alunos, resultados obtidos.

3. Avaliação dos processos e atividades desenvolvidos e dos resultados obtidos, esperados e não esperados, com especial atenção aos aspectos suscetíveis de generalização a outros grupos de alunos e outras escolas.

* Apresentação

As monografias devem ter a seguinte apresentação:

1. Estar digitadas em Word, fonte Arial 12, espaço duplo e impressas em papel branco A4, até o limite de 100 páginas numeradas, incluindo a capa.

2. Capa com nome do concurso, título da obra e pseudônimo do grupo;

3. Cabeçalho em todas as páginas contendo o título da monografia e o pseudônimo do grupo;

4.Cabeçalho em todas as páginas contendo o título da monografia e o pseudônimo do grupo;

5. Sumário: enumeração das partes principais, com a indicação das páginas iniciais dos capítulos ou partes destacadas (anexos);

6. Resumo da monografia: uma lauda;

7. Introdução: justificativa e delineamento do projeto;

8. Desenvolvimento do tema;

9. Conclusões e sugestões;

10. Apêndices ou anexos;

11. Referências bibliográficas em ordem alfabética.

CRITÉRIOS PARA PARTICIPAÇÃO

1. O trabalho deve ser elaborado necessariamente por grupo de três professores do quadro de magistério da rede pública estadual de ensino, de uma mesma unidade escolar, e por eles assinado, com o acordo da direção da escola;

2. Cada grupo de professores poderá concorrer com apenas uma monografia;

 3. As monografias devem ser originais e não podem ter sido inscritas anteriormente em nenhum outro concurso;

4. Forma de encaminhamento:

O trabalho deverá ser entregue em um envelope grande - identificado com o nome do concurso e com o pseudônimo do grupo (o nome dos autores não deverá constar do remetente) contendo:

02 (duas) vias impressas da monografia, constando no cabeçalho de todas as páginas o título e o pseudônimo do grupo 

Um envelope menor, contendo:

01(uma) via impressa da monografia, constando no cabeçalho de todas as páginas o título e o pseudônimo do grupo;

01 (um) disquete com os textos em Word, na formatação especificada, identificando na etiqueta o título da monografia e o pseudônimo do grupo;

ficha de inscrição (modelo) completa com título da monografia e pseudônimo do grupo; nomes e assinaturas dos professores autores com os respectivos documentos (RG e CIC), função, endereço, e-mail e telefone para contato; nome, endereço e telefone da Escola, Diretoria de Ensino e acordo do diretor(a).

5. As monografias devem ser entregues e protocoladas no Centro de Referência em Educação Mario Covas ou enviadas pelo correio e registradas com AR. Endereço: Avenida Rio Branco, 1.260, Campos Elíseos, São Paulo-SP.

CEP 01206-001, impreterivelmente até o dia 31 de agosto de 2005. 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

A avaliação dos projetos levará em conta os seguintes aspectos:

1. Originalidade, inovação, qualidade e interesse do projeto, sua relevância quanto à capacidade de melhoria do ensino e da aprendizagem, bem como os objetivos e o alcance dos resultados obtidos;

2. Repercussões documentadas do desenvolvimento do projeto sobre a melhoria das práticas educativas escolares, em geral, contemplando também as melhorias alcançadas nas relações da comunidade intra e extra-escolar da(s) escola(s) na(s) qual(is) foi desenvolvido o projeto;

3. A possibilidade de generalização do projeto a outras equipes de professores e alunos de outras escolas;

4. Número de professores, de grupos de alunos e de escolas envolvidas no desenho e na realização do projeto.

5. Séries envolvidas no projeto de inovação.

6. Clareza, precisão, coerência e rigor do relatório de pesquisa apresentado.

PREMIAÇÃO

Três projetos serão classificados pela comissão julgadora e seus autores serão premiados com uma viagem de estudo à Espanha com duração de 15 dias, incluindo passagens aéreas, alimentação e hospedagem.

O grupo será acompanhado por um técnico a ser designado pela Secretaria da Educação.

COMISSÃO JULGADORA

O julgamento das monografias será efetuado pela Comissão Julgadora Central, constituída por três professores da rede estadual de ensino vinculados ao Programa Escola da Família, dois representantes do Instituto SM para a Eqüidade e a Qualidade Educativa e dois representantes da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas/CENP.

DISPOSIÇÕES GERAIS

1. Será automaticamente desclassificado o trabalho que:

não comprovar a existência da experiência apresentada;

for assinado por mais de três professores;

apresentar texto que não seja inédito;

estiver com a autoria identificada no envelope e na versão impressa do texto ou na etiqueta do disquete contendo o arquivo em Word;

não obedecer as especificações de formatação que constam deste regulamento;

não obedecer à data limite de entrega.

2. Os trabalhos inscritos e não selecionados não serão devolvidos.

3. O encaminhamento dos trabalhos, na forma prevista neste regulamento, implica na concordância com o regulamento estabelecido.

4. A partir da inscrição, ficam a Secretaria de Estado da Educação e o Instituto SM para a Eqüidade e Qualidade Educativa autorizados a publicar e a difundir os trabalhos de interesse, com o prévio cumprimento das normas legais vigentes no Brasil no que se refere aos direitos autorais, além de divulgar os nomes e as imagens dos participantes, sem que isso implique em qualquer ônus.

5. A comissão julgadora terá plena autonomia de julgamento, não cabendo recursos às suas decisões.

6. Caberá à comissão julgadora decidir sobre os eventuais casos omissos no presente regulamento.

 7. Igualmente, caberá à outorgante dos prêmios -ISME- resolver as questões pertinentes à premiação.

8. Os esclarecimentos sobre este Regulamento poderão ser solicitados ao Centro de Referência em Educação "Mário Covas", através do e-mail: cremariocovas@see.sp.gov.br
CRONOGRAMA

Lançamento: 9 de junho de 2005

Divulgação: junho e julho

Inscrições: até 31 agosto

Organização dos trabalhos: até 30 de setembro

Seleção: outubro

Premiação e viagem: a partir de novembro

FICHA DE INSCRIÇÃO

Concurso - A ESCOLA E A FAMÍLIA: COLABORAÇÕES POSSÍVEIS


Título da Monografia ______________________________________________________

Pseudônimo do grupo______________________________________________________
Nome da Escola objeto da experiência em andamento ____________________________ 

Endereço________________________________________________________________
Telefone__________________________Fax___________________________________
E-mail ________________________________________________________________
Diretoria de Ensino ______________________________________________________
Dados pessoais e assinatura dos 3 professores autores da monografia


Sexo F ( ) M ( ) Data de Nascimento ___ / ___ / ___


Nome___________________________________________________________________
Cargo_________________________________Disciplina_________________________________________RG____________________________________CPF______________
Endereço (Rua, Av. Estrada) __________________________________________
Número________________________________Complemento______________________
Bairro__________________________________________________________________
Cidade_________________________________Estado___________________CEP____
Tel. ( )_______________________Cel. ( )____________________FAX ( )_______
E-mail _______________________________________________________________________
Declaro que estou ciente do regulamento do Concurso A ESCOLA E A FAMÍLIA:COLABORAÇÕES POSSÍVEIS e que estou de acordo com suas regras.
Assinatura_______________________________________________________________
Sexo F ( ) M ( ) Data de Nascimento ___ / ___ / ___

Nome__________________________________________________________________
Cargo_________________________________Disciplina__________________________
RG____________________________________CPF____________________________
Endereço (Rua, Av. Estrada) ___________________________________________
Número________________________________Complemento______________________
Bairro___________________________________________________________________
Cidade_________________________________Estado___________________CEP____
Tel. ( )_______________________Cel. ( )____________________FAX ( )__________
E-mail _______________________________________________________________________
Declaro que estou ciente do regulamento do Concurso A ESCOLA E A FAMÍLIA:COLABORAÇÕES POSSÍVEIS e que estou de acordo com suas regras.
Assinatura_______________________________________________________________
Sexo F ( ) M ( ) Data de Nascimento ___ / ___ / ___


Nome___________________________________________________________________
Cargo_________________________________Disciplina_________________________
RG____________________________________CPF_____________________________
Endereço (Rua, Av. Estrada) _________________________________________
Número________________________________Complemento______________________
Bairro__________________________________________________________________
Cidade_________________________________Estado___________________CEP____
Tel. ( )_______________________Cel. ( )____________________FAX ( )___________
E-mail__________________________________________________________
Declaro que estou ciente do regulamento do Concurso A ESCOLA E A FAMÍLIA:COLABORAÇÕES POSSÍVEIS e que estou de acordo com suas regras.
Assinatura_______________________________________________________________
____________________,______/_______/_________


De acordo,


Nome do Diretor ___________________________________


Assinatura do Diretor ________________________________


O regulamento e a ficha de inscrição também podem ser acessados no site do CRE:

 www.crmariocovas.sp.gov.br
____________________________

COMUNICADO SE PUBLICADO EM 6 DE AGOSTO DE 2005

Regulamento do Concurso BOVESPA na Escola/2005

A Secretaria de Estado da Educação comunica a todos os interessados o Regulamento do Concurso BOVESPA na Escola.

REGULAMENTO

1 - NOME

BOVESPA NA ESCOLA - 2005

2 - OBJETIVOS

2.1 - Gerais:

Possibilitar aos alunos da rede pública estadual o conhecimento do funcionamento do mercado de capitais.

Possibilitar e incentivar a utilização do Programa Educacional Bovespa pelos alunos.

2.2 - Específicos:

Desenvolver a criatividade e as capacidades de comunicação e síntese;

Dar oportunidade para que os alunos percebam a integração das diferentes áreas do conhecimento (História, Geografia, Matemática, Informática, Língua Portugue-sa, Educação Artística etc).

Possibilitar a cooperação dos agentes do processo escolar: alunos, professores, diretores, supervisores, contando também com a participação da Secretaria da Educação em diversos níveis.

Despertar o interesse da comunidade escolar e da comunidade como um todo pelo conhecimento da função social da Bolsa de Valores e sua contribuição para o desenvolvimento pessoal e crescimento da economia do País.

Divulgar o Programa Educacional Bovespa.

3 - PROMOÇÃO

3.1 - o Concurso BOVESPA NA ESCOLA - 2005 será promovido pela Secretaria da Educação e BOVESPA, sob a coordenação da Secretaria da Educação, responsável pelas providências administrativas necessárias a sua execução.

3.2 - As despesas referentes à premiação e à solenidade de entrega dos prêmios ficarão a cargo da BOVESPA.

4 - PÚBLICO ALVO

O concurso BOVESPA NA ESCOLA - 2005 destina-se aos alunos de 5ª a 8ª séries do Ensino Fundamental e aos alunos do Ensino Médio da Rede Pública Estadual.

5 - MODALIDADES

5.1 - o concurso BOVESPA NA ESCOLA - 2005 será realizado por grupos de alunos, divididos em Ensino Médio (1ª a 3ª séries) e Fundamental (5ª a 8ª séries), utilizando Compact Disc (CD), conforme especificado nos termos da cláusula 13.1 do presente Regulamento, concorrendo nas seguintes modalidades:

5.1.1 - Criação de um Site

5.1.2 - História em Quadrinhos

5.1.3 - Reportagem

6 - ESTRUTURA e FUNCIONAMENTO

São instâncias de avaliação e execução:

6.1 - Unidade Escolar - 1ª fase;

6.2 - Diretoria de Ensino - 2ª fase;

6.3 - BOVESPA - 3ª fase.

7 - INSCRIÇÕES

7.1 - Os trabalhos deverão ser realizados em grupos de 4 a 6 alunos, com um professor orientador por grupo.

7.2 - para participar do concurso é obrigatório o completo preenchimento do formulário eletrônico que se encontrará à disposição dos interessados no site da BOVESPA (www.bovespa.com.br) até 16 de setembro de 2005, sendo esta a única forma de inscrição.

7.3 - Cada grupo concorrente deverá inscrever-se em apenas uma das modalidades previstas na cláusula 5ª do presente Regulamento.

7.4 - Cada grupo concorrente deverá apresentar um nome fantasia.

8 - CONTEÚDO

Todos os trabalhos deverão ter relação com os temas previstos na cláusula 9.1 do presente Regulamento.

9 - DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO

9.1 - TEMAS:

9.1.1 - para o Ensino Fundamental: "O que são Corretoras de Valores e como elas podem ajudar os investidores?"

9.1.2 - para o Ensino Médio: "Investimento em Ações e a geração de empregos".

9.2 - Caberá aos professores orientar os alunos quanto ao regulamento, tema, fontes de pesquisa e execução dos trabalhos, utilizando o Programa Educacional Bovespa e a publicação "Porque seus sonhos precisam de ação", podendo ser envolvida toda a comunidade escolar.

9.3 - Caberá ao diretor a divulgação do concurso na unidade escolar, não só incentivando a participação de professores e alunos, como também proporcionando os meios facilitadores para a execução dos trabalhos.

9.4 - Ficará a critério do aluno a escolha do programa para a execução dos trabalhos.

10 - EXECUÇÃO DOS TRABALHOS

10.1 - Criação de um Site

Os alunos criarão um site, com até três páginas, inspirado no Programa Educacional Bovespa. O trabalho deverá ter um título e ser gravado em CD em formato executável ou em Power Point, sendo que a capa deverá conter uma etiqueta com as seguintes informações: Diretoria de Ensino, nome da escola, nível de ensino, nome fantasia do grupo, modalidade e nome dos integrantes do grupo.

10.2 - História em Quadrinhos

Os alunos deverão enviar uma história em quadrinhos, com idéias ligadas ao tema. A história poderá ser legendada ou não, porém deverá necessariamente ter um título e ser gravada em CD, sendo que a capa deverá conter uma etiqueta com as seguintes informações: Diretoria de Ensino, nome da escola, nível de ensino, nome fantasia do grupo, modalidade e nome dos integrantes do grupo.

10.3 - Reportagem

Os alunos deverão desenvolver, com textos próprios, uma reportagem relacionada ao tema. O trabalho deverá ter um título e ser gravado em CD em formato de arquivo de texto (Microsoft Word), sendo que a capa deverá conter uma etiqueta com as seguintes informações: Diretoria de Ensino, nome da escola, nível de ensino, nome fantasia do grupo, modalidade e nome dos integrantes do grupo. O trabalho deverá ser digitado em espaço dois ou duplo, corpo 12, fonte "Arial", em papel tamanho A4, com 20 linhas por página, contendo 3 páginas.

11 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES JULGADORAS

11.1 - 1ª Fase na Unidade Escolar: Comissão formada a critério do diretor da escola.

11.2 - 2ª Fase na Diretoria de Ensino: Comissão formada por supervisores de ensino e integrantes das Oficinas Pedagógicas e dos Núcleos Regionais de Tecnologia Educacional (NRTE).

11.3 - 3ª Fase na BOVESPA: Comissão constituída por elementos da BOVESPA e representantes da Secretaria da Educação.

12 - CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

12.1 - Os trabalhos deverão atender às orientações contidas no presente Regulamento, e também as disponíveis no site www.bovespa.com.br.

12.2 - As comissões julgadoras de cada fase deverão adotar os seguintes critérios de avaliação:

12.2.1 - Capacidade de expressão, revelando conhecimento do tema;

12.2.2 - Criatividade e originalidade;

12.2.3 - Correção da linguagem escrita;

12.2.4 - Qualidade gráfica e plástica na constituição de imagens e cores.

13 - ENCAMINHAMENTO

13.1 - Cada trabalho deverá ser gravado em um CD, e identificado com uma etiqueta na capa contendo as seguintes informações: Diretoria de Ensino, nome da escola, nível de ensino, nome do grupo, modalidade e nome dos integrantes do grupo e professor orientador.

13.1.1 - Os trabalhos que não observarem as exigências previstas na cláusula 13.1. serão automaticamente desclassificados.

13.2 - 1ª Fase: Cada escola selecionará o melhor trabalho de cada modalidade e de cada nível de ensino (Fundamental 5ª a 8ª séries e Médio), encaminhando-os ao NRTE da Diretoria de Ensino correspondente, juntamente com listagem contendo as seguintes indicações: Escola, Diretoria de Ensino, nome fantasia dos grupos, nome do diretor e dos professores orientadores dos trabalhos vencedores desta fase e quantidade de trabalhos executados na escola.

13.3 - 2ª Fase: Cada Diretoria de Ensino selecionará o melhor trabalho de cada modalidade e nível de ensino, enviando-os ao protocolo da CEI ou COGSP, conforme sua jurisdição, juntamente com listagem contendo as seguintes indicações: Diretoria de Ensino, Escola, nome do diretor e dos professores orientadores dos trabalhos vencedores desta etapa, nome fantasia dos grupos vencedores desta fase e nome dos seus componentes. Indicará, também, a Escola que executou o maior número de trabalhos, bem como o nome de seu diretor e professor(es) orientador(es) dos trabalhos.

13.3.1 - Orientações detalhadas para o envio dos trabalhos podem ser encontradas no site da BOVESPA - www.bovespa.com.br.

13.4 - 3ª Fase: na BOVESPA, serão selecionados os dois melhores trabalhos de cada modalidade e nível de ensino, assim como será indicada a escola com maior número de trabalhos executados.

14 - CRONOGRAMA

14.1 - Prazo para Inscrições até 16 de setembro de 2005;

14.2 - Execução dos trabalhos pelos alunos até 16 de setembro de 2005.

14.3 - Os grupos deverão entregar os trabalhos para a comissão da escola até 16 de setembro de 2005;

14.4 - a Comissão da Escola selecionará o melhor trabalho, em cada modalidade e nível de ensino, encaminhando-os à respectiva Diretoria de Ensino, juntamente com a listagem citada no item 13.2, até 7 de outubro de 2005.

14.5 - a Comissão da Diretoria de Ensino selecionará o melhor trabalho das escolas, em cada modalidade e nível de ensino encaminhando-os ao protocolo da CEI ou COGSP, conforme sua jurisdição, juntamente com a listagem citada no item 13.3, até 21 de outubro de 2005.

14.6 - a Comissão Central da BOVESPA selecionará os dois melhores trabalhos de cada modalidade e nível de ensino e indicará a Escola com maior número de trabalhos realizados até 22 de novembro de 2005.

14.7 - Publicação dos resultados pelos meios oficiais da Secretaria da Educação e BOVESPA até 30 de novembro de 2005.

14.8 - a cerimônia de entrega dos prêmios será realizada até 15 de dezembro de 2005.

15 - PREMIAÇÃO

Serão oferecidos os seguintes prêmios:

15.1 - Os dois grupos com os melhores trabalhos de cada modalidade e nível de ensino ganharão uma Câmera Digital por aluno.

15.2 - Os professores orientadores de cada grupo vencedor ganharão uma impressora multifuncional.

15.3 - Os diretores das escolas dos grupos vencedores ganharão um DVD Player.

15.4 - As escolas dos grupos vencedores ganharão um Micro-computador.

15.5 - a escola com maior número de trabalhos apresentados ganhará um Microcomputador.

15.6 - o Diretor da escola que apresentou o maior número de trabalhos e o respectivo Professor Orientador receberão um Palm Top pela colaboração para a execução dos trabalhos.

16 - ENTREGA DOS PRÊMIOS

16.1 - Os participantes deverão retirar os prêmios pessoalmente, durante a cerimônia de premiação a ser realizada conforme especificado no item 14.8, somente mediante apresentação de documentos de comprovação de identidade (RG ou Certidão de Nascimento).

16.2 - na impossibilidade de comparecimento do premiado à cerimônia de premiação, a BOVESPA se compromete a encaminhar o prêmio ao premiado através de correio, com carta registrada e aviso de recebimento.

17 - DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1 - a BOVESPA disponibilizará páginas no seu site para orientação do concurso - www.bovespa.com.br.

17.2 - a inscrição dos concorrentes implica na prévia e integral concordância com as disposições deste Regulamento.

17.3 - Os trabalhos que fugirem ao tema serão desclassificados, assim como os participantes que não preencherem as condições deste Regulamento.

17.4 - Os trabalhos não serão devolvidos para os grupos após o término do concurso.

17.5 - Não haverá recurso das decisões das comissões de julgamento.

17.6 - Serão de inteira responsabilidade dos participantes todos os ônus referentes a direitos autorais de textos, imagens, fotos e outros meios que acompanharem os trabalhos, bem como as autorizações assinadas por seus autores.

17.7 - no caso de imagem de alunos a autorização deverá ser assinada por pais ou responsáveis.

17.8 - Todos os participantes autorizam desde já a BOVESPA a utilizar, editar, publicar, reproduzir e divulgar por meio de jornais, revistas, televisão, cinema, rádio e Internet, VHS e CD-Rom ou por meio de qualquer outro recurso audiovisual, imagem, conteúdo e qualquer outra informação contidos nos trabalhos inscritos, sem qualquer ônus para a BOVESPA e por qualquer meio ou técnica.

17.9 - Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela Comissão da BOVESPA.

_____

NOTA:

Vide Comunicado SE publ. em 30.9.2005 à pág. 292.

______________________
COMUNICADO SE PUBLICADO EM 10 DE AGOSTO DE 2005
Projeto Ação Jovem
Aos Dirigentes Regionais de Ensino

A Secretaria de Estado da Educação, considerando a importância do Projeto Ação Jovem, instituído pelo Decreto nº 49.807 de 21/7/2005 e implementado pela Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social - SEADS com a finalidade de propiciar condições para o retorno e a permanência dos alunos na escola, comunica que:

Os alunos regularmente matriculados no ciclo II (5a a 8a série) do Ensino Fundamental - Educação de Jovens e Adultos - EJA - SEE, na faixa etária de 15 a 24 anos, poderão ser cadastrados no Projeto Ação Jovem para receber uma bolsa auxílio.

A bolsa-auxílio no valor de R$ 60,00 mensais é válida por um ano, renovável por igual período mediante a permanência na escola.

Os alunos interessados deverão cadastrar-se até o dia 31 de agosto, por meio do site www.ajovemeduc.sp.gov.br, munidos do nº do Registro do Aluno (RA) e nº RG próprio ou do responsável.

Os alunos selecionados pelo Projeto receberão um cartão magnético para realizar os saques nas agências da Nossa Caixa, a partir de setembro.

Caberá aos Dirigentes Regionais de Ensino e Diretores de Escola das unidades escolares estaduais que ministram Educação de Jovens e Adultos promoverem a divulgação e o acesso dos alunos interessados ao benefício.

______

NOTA:

O Decreto nº 49.807/05 encontra-se à pág. 81 deste volume.


____________________
COMUNICADO SE PUBLICADO EM 20 DE AGOSTO DE 2005

Concursos Públicos para provimento de Cargos de Professor Educação Básica I e de Professor Educação Básica II

O Secretário de Estado da Educação, com o objetivo de orientar os candidatos inscritos nos Concursos Públicos para provimento de Cargos de Professor Educação Básica I e de Professor Educação Básica II, nas disciplinas Educação Física e Filosofia, comunica que a Prova será realizada no dia 11/09/2005, domingo, em locais a serem divulgados pelo Edital de Convocação e será constituída de 2 partes:

a 1ª parte da prova será composta de 80 questões objetivas, 30 delas versando sobre formação básica do Professor e 50 questões, sobre formação específica do Professor, e 

a 2ª parte da prova será composta de 4 questões dissertativas, 1 delas versando sobre formação básica do Professor e 3 questões, sobre formação específica do Professor.

________________________

COMUNICADO SE PUBLICADO EM 24 DE AGOSTO DE 2005

Concurso “A Escola e a Família: Colaborações Passíveis”

O Secretário de Estado da Educação, em conformidade com o regulamento do Concurso “A Escola e a Família: Colaborações Passíveis” e à vista da representação do Centro de Referência em Educação Mário Covas, comunica que foi alterada para 30 de setembro a data limite para inscrição dos trabalhos, passando para outubro a fase de seleção e para novembro a de premiação e viagem.

Cabe às autoridades de ensino divulgar amplamente este Comunicado.

______________________

COMUNICADO SE PUBLICADO EM 2 DE SETEMBRO DE 2005

Regulamento da Olimpíada de Língua Portuguesa

O Secretário de Estado da Educação de São Paulo, em comemoração à inauguração do espaço da Estação da Luz da Nossa Língua, comunica que fica instituída a Olimpíada de Língua Portuguesa em parceria com a Secretaria de Estado da Cultura de São Paulo, Fundação Roberto Marinho, Academia Brasileira de Letras, Academia Paulista de Letras, e divulga o Regulamento deste Concurso nas Categorias:

CORA CORALINA - Jogos. Aberta aos alunos das 1ªs e 2ªs séries do Ensino Médio de escolas públicas e particulares do Estado de São Paulo.

CECÍLIA MEIRELES - Crônicas. Aberta aos alunos das 3ªs séries do Ensino Médio de escolas públicas e particulares do Estado de São Paulo.

Caberá à Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, por meio do Centro de Referência em Educação "Mário Covas", em conjunto com a Coordenadoria de Ensino da Grande São Paulo, a Coordenadoria de Ensino do Interior,as Diretorias de Ensino e o Grupo Gestor da Olimpíada, formado por representantes da SEE e da Fundação Roberto Marinho, implementar as ações necessárias à realização do referido Concurso.

Os educadores, ao vivenciarem com seus alunos o prazer da leitura e da produção de textos literários, deverão incentivar a participação na Olimpíada.

OLIMPÍADA DE LÍNGUA PORTUGUESA

CATEGORIA CORA CORALINA – JOGOS

Alunos das 1ªs e 2ªs séries do Ensino Médio - Escolas Públicas e Particulares do Estado de São Paulo

REGULAMENTO

1. OBJETIVO

Valorizar a Língua e as Literaturas de Língua Portuguesa, estimular a produção literária e o domínio da Língua Portuguesa entre os alunos do Ensino Médio do Estado de São Paulo.

2. QUEM PODE PARTICIPAR

Os jogos da Olimpíada de Língua Portuguesa - Categoria Cora Coralina - estão abertos aos alunos das 1ªs e 2ªs séries do Ensino Médio das escolas públicas e particulares do Estado de São Paulo.

3. FORMAÇÃO DAS EQUIPES e FASES DE REALIZAÇÃO

A realização da Olimpíada de Língua Portuguesa para as 1ªs e 2ªs séries do Ensino Médio envolverá 89 (oitenta e nove) equipes de alunos, uma por Diretoria de Ensino.

A Secretaria de Estado da Educação de São Paulo ao compor, proporcionalmente ao número de escolas de cada rede de ensino, as equipes com alunos de escolas públicas e particulares, e de séries diferentes, pretende promover a participação integrada, solidária e também rica na diversidade de experiências pedagógicas e culturais.

3.1. Fase Local/Escola - a ser realizada até 30 de setembro de 2005

As escolas, públicas e particulares, selecionarão de acordo com critérios estabelecidos que constarão do Relatório Técnico de encaminhamento à Diretoria de Ensino: - 1 (um) aluno de 1ª série e 1 (um) de 2ª série do EnsinoMédio, que tenham bom domínio e bom conhecimento da Língua e Literaturas de Língua Portuguesa para concorrerem a uma vaga na formação da equipe, que representará sua Diretoria de Ensino nos Torneios Inter-Regionais e na Fase Final da Olimpíada de Língua Portuguesa.

A participação é voluntária e os alunos indicados deverão ter interesse, condições de integrar uma equipe e autorização dos pais para participar de todas as etapas da Olimpíada, se classificados.

A seleção será feita por meio de jogos recreativos nos quais os alunos deverão responder questões que envolvam conhecimentos sobre Língua e Literaturas de Língua Portuguesa.

Selecionados os dois alunos, a escola deverá inscrevê-los junto à Diretoria de Ensino para a etapa de seleção da equipe, a ser formada por seis alunos, que irá representá-la na Olimpíada - Fase Regional. A inscrição será feita até 30 de setembro, através do encaminhamento das Fichas dos Alunos (Modelo Anexo) acompanhadas de um Relatório Técnico, simplificado, contendo os critérios e o processo de divulgação e seleção adotados.

3.2. Fase Regional/Diretoria de Ensino - a ser realizada até 24 de outubro de 2005

Cada Diretoria de Ensino por meio de uma comissão formada por Assistentes Técnico-Pedagógicos, Professores de Língua Portuguesa e/ou Professores Coordenadores promoverá nos meses de agosto e setembro:

a seleção e a preparação dos componentes da equipe que a representará na Olimpíada;

a escolha do Professor de Língua Portuguesa e Literatura que acompanhará os alunos durante todo o processo.

Do conjunto de alunos inscritos pelas escolas, cada Diretoria de Ensino selecionará 6 (seis) alunos para a formação de uma equipe composta por:

3 (três) alunos das 1ª séries, sendo: 2 (dois) representantes das escolas públicas e 1 (um) representante das escolas particulares;

3 (três) alunos das 2ª séries, sendo: 2 (dois) representantes das escolas públicas e 1 (um) representante das escolas particulares.

Essa composição é proporcional ao número de escolas das redes de ensino.

Realizada a seleção, cada Diretoria de Ensino deverá fazer a inscrição de sua respectiva equipe (6 alunos), identificada com um nome de livre escolha, preenchendo uma ficha por aluno e colocando todas em um envelope, juntamente com um Relatório Técnico, simplificado, contendo os critérios e o processo de divulgação e seleção adotados. O encaminhamento deve ser feito pelos Correios, SEDEX com AR, até a data de 24 de outubro endereçado à:

Olimpíada de Língua Portuguesa

Categoria CORA CORALINA

Secretaria de Estado da Educação de São Paulo/Centro de Referência em Educação Mário Covas – CRE Avenida Rio Branco, 1.260, Campos Elíseos São Paulo, SP, CEP 01206-001

O Grupo Gestor, formado por representantes da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo e da Fundação Roberto Marinho agrupará, por região, as 89 equipes em 11 conjuntos (Chaves), em comum acordo com as Coordenadorias de Ensino da Grande São Paulo (COGSP) e do Interior (CEI) e as Diretorias de ensino:

10 (dez) Chaves com 8 (oito) equipes cada;

01(uma) Chave com 9 (nove) equipes.

O Calendário dos Torneios Regionais será divulgado até o dia 14 de novembro de 2005, no sítio do Centro de Referência em Educação Mário Covas (www.crmariocovas.sp.gov.br).

IMPORTANTE: Só serão aceitas as inscrições postadas até a data limite de 24 de outubro, valendo o carimbo do correio.

3.3. Fase Estadual/Inter- Regional - a ser realizada até 28 de novembro de 2005

No período de 16 a 28 de novembro, as Coordenadorias de Ensino da Grande São Paulo (COGSP) e do Interior (CEI) e as Diretorias de Ensino deverão planejar, organizar e promover os Torneios de Jogos Recreativos sobre Língua e Literaturas de Língua Portuguesa entre as Equipes (Torneios Inter-Regionais) para a seleção de uma equipe de cada Chave que disputará o Torneio Final.

O Grupo Gestor apoiará e acompanhará todas as ações realizadas nas Diretorias de Ensino.

As 11 equipes vencedoras dos Torneios Inter-Regionais serão inscritas pelo Grupo Gestor para o Torneio Final até o dia 05 de dezembro. A divulgação será feita até 09 de dezembro no Diário Oficial do Estado.

3.4. Fase Final - a ser realizada nos dias 13 e 14 de dezembro
O Torneio Final será disputado pelas 11 equipes finalistas, nos dias 13 e 14 de dezembro de 2005, em São Paulo, em local a ser definido.

O Torneio será conduzido pelo Grupo Gestor, Equipe de Profissionais Qualificados e com a presença de representantes da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo.

4. EIXOS TEMÁTICOS

Os jogos envolvendo conhecimentos sobre a Língua Portuguesa deverão versar sobre os temas e respectivos detalhamentos, por fases, indicados abaixo:

Leitura e compreensão de texto

Domínio vocabular

Vida e obra dos autores das Literaturas.

4.1 Detalhamento por Fases:

1ª Fase na Escola:

Crônicas de Fernando Sabino

Poemas e crônicas de Cecília Meireles

Poemas de Cora Coralina

Teatro de Gil Vicente

2ª Fase na Diretoria de Ensino:

Autores e obras indicados na 1ª Fase

Contos de Lygia Fagundes Telles

Teatro de Martins Pena

Romance de Machado de Assis

3ª Fase - Inter-Regional

Autores e obras indicados na 1ª e 2ª Fases

Poemas de Manuel Bandeira

Romance de Eça de Queirós

Poemas de Fernando Pessoa

Fase Final – Estadual

Autores e obras indicados na 1ª,2ª, e 3ª Fases

Romance de Lima Barreto

Romance de José Saramago

5. PREMIAÇÃO

Os 6 (seis) alunos da equipe vencedora da Fase Final serão premiados com:

uma viagem a Portugal, Pátria-mãe da Língua Portuguesa, acompanhados pelo Professor de Língua Portuguesa que orientou a equipe durante a Olimpíada;

um computador;

um acervo de livros de Literatura;

um diploma honorífico.

A premiação acontecerá no dia 25 de janeiro de 2006.

6. DISPOSIÇÕES GERAIS

Os vencedores serão comunicados do resultado pelo Grupo Gestor do Concurso, por meio de contato telefônico e/ou correspondência. Os resultados também serão publicados no Diário Oficial do Estado, no sítio da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo e divulgados pela TV Globo.

A Secretaria de Estado da Educação de São Paulo e seus parceiros serão responsáveis pelas despesas de transporte, alimentação e hospedagem dos alunos participantes, bem como dos professores acompanhantes.

O aluno integrante de equipe, que tiver algum impedimento justificado para participar de alguma das etapas da Olimpíada, poderá ser substituído, a critério da Diretoria de Ensino que está representando, desde que seja por outro aluno da mesma série e rede de ensino do aluno impedido.

O grau de dificuldade dos jogos sobre Língua e Literaturas de Língua Portuguesa deverá respeitar a diversidade de experiências pedagógicas e culturais dos alunos.

A participação das escolas e dos alunos deve ser voluntária e a inscrição dos mesmos, na forma prevista neste Regulamento, implica a concordância com suas regras.

No ato da inscrição, a Secretaria de Estado da Educação de São Paulo e seus parceiros ficam autorizados a divulgar atividades, nomes e imagens dos participantes da Olimpíada de Língua Portuguesa, sem qualquer ônus.

As comissões constituídas em cada fase terão plena autonomia de julgamento, até mesmo nos casos omissos, não cabendo recursos às suas decisões.

A Olimpíada será divulgada através da TV Globo e do Canal Futura, dos sítios das emissoras e da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo.

Os esclarecimentos sobre este Regulamento poderão ser solicitados ao Centro de Referência em Educação "Mário Covas", através do e-mail:

 cremariocovas@see.sp.gov.br

MODELO DE FICHA DE INSCRIÇÃO - CATEGORIA CORA CORALINA


Nome da Equipe:______________________________________ (livre escolha)

Diretoria de Ensino:____________________________________

Dados pessoais

Nome:.................................
Sexo F ( ) M ( ) Nascimento..../.../....

Número do RG ..............................................

Endereço: (Rua, Av., Estrada)............................................... Número..............

Complemento .......................................

Bairro:....................................................
Cidade:................................................. CEP:......................................................
Tel. Residencial: ( ) ................. Cel. ( )........... Tel. Contato: ( ).....................E-mail:....................................
Escolaridade
Série em que estuda: .......... Curso..................

Dados da Escola em que estuda

Nome da escola: .......

Endereço: .............

Cidade:..................
Tel.: (  ) ................

Nome do Professor de Língua Portuguesa e Literaturas ..................................

Nome do(a) Diretor(a): ...............

Dados da Diretoria de Ensino

Diretoria de Ensino (DE):.................................

Nome do Dirigente: ...........................................

Nome do Responsável pela Olimpíada de Língua Portuguesa na Diretoria de Ensino.:................
Telefone da DE: ............................................. E-mail: .............................. 


Declaração
Declaro que tomei conhecimento do Regulamento acima transcrito, obrigando-me a cumpri-lo fiel e integralmente.

Local e data...............................................................

Nome completo....................................................................

Assinatura do aluno...............................................................

Assinatura e carimbo do Dirigente Regional de Ensino........................................

Documento Anexo:

Autorização dos pais e/ou responsáveis pelos alunos para a participação em todas as fases da Olimpíada e, no caso da Equipe Vencedora, a viagem a Portugal.

OBS: esta ficha deverá ser preenchida com dados do aluno selecionado para integrar a equipe da Diretoria de Ensino, assinada pelo aluno e pelo Dirigente Regional de Ensino e enviada ao Grupo Gestor até 24 de outubro de 2005, para o endereço:
Secretaria de Estado da Educação de São Paulo/Centro de Referência em Educação Mário Covas – CRE

Avenida Rio Branco, 1.260, Campos Elíseos

São Paulo, SP, CEP 01206-001

OLIMPÍADA DE LÍNGUA PORTUGUESA

CATEGORIA CECÍLIA MEIRELES – CRÔNICAS

Alunos das 3ªs séries do Ensino Médio - Escolas Públicas e Particulares do Estado de São Paulo

REGULAMENTO 

OBJETIVO

Valorizar a Língua Portuguesa e estimular a produção literária entre os alunos do Ensino Médio das escolas públicas e particulares do Estado de São Paulo.

2. QUEM PODE PARTICIPAR

O Concurso de Crônicas da Olimpíada de Língua Portuguesa está aberto aos alunos das 3ªs séries do Ensino Médio das escolas públicas e particulares do Estado de São Paulo.

3. EIXOS TEMÁTICOS

Crônicas cuja temática contemple a relação entre Língua e Identidade; Língua e Cidadania; Língua e Diversidade; Língua e Auto-Estima; 

Língua e Literatura.

Crônicas sobre a língua falada onde vivem, estudam e trabalham os alunos.

Crônicas discorrendo sobre frases famosas como: "A minha pátria é a Língua Portuguesa" (Fernando Pessoa), "A Língua Portuguesa é pátria de várias pátrias" (Guilherme d'Oliveira Martins), "Não há uma Língua Portuguesa, há Línguas em Português" (José Saramago).

A Crônica foi o gênero escolhido porque possibilita ao aluno desenvolver textos curtos, que podem contar, comentar ou analisar um fato ou ainda abordar um tema, sempre partindo das observações e experiências cotidianas. Por ser um gênero bastante abrangente, a Crônica pode apresentar linguagem coloquial, tendo um apelo maior entre os jovens.

4. CRITÉRIOS PARA a PARTICIPAÇÃO

Cada aluno poderá concorrer com uma crônica inédita sobre um tema entre os sugeridos no item Eixos Temáticos e poderá inscrever apenas um trabalho.

Cada escola selecionará três crônicas e as encaminhará à sua Diretoria de Ensino. Quanto à formatação, as crônicas deverão ser digitadas em fonte Arial 12, entrelinhas 1,5, com 3 laudas no máximo, impressão em papelA4, utilizando apenas um lado do papel, com páginas numeradas. Cada página do trabalho deverá conter ainda um cabeçalho identificando o título da obra e o pseudônimo do autor.

O encaminhamento do texto às Diretorias de Ensino deve ser feito da seguinte forma:

colocar três vias impressas do texto inscrito em um envelope identificado com o nome do Concurso: Olimpíada de Língua Portuguesa - Crônica: Categoria CECÍLIA MEIRELES e o pseudônimo do autor (o nome do autor não deverá estar indicado no remetente).

dentro deste envelope, deverá haver outro envelope, menor, contendo um disquete com os textos em Word, na formatação acima especificada (com identificação, na etiqueta, do gênero, título da obra e pseudônimo do autor) e a ficha de inscrição completa, conforme Modelo Anexo.

As Diretorias de Ensino, por sua vez, selecionarão três crônicas do conjunto recebido que deverão ser enviadas ao Centro de Referência em Educação Mario Covas - CRE, da mesma forma acima especificada.

Os trabalhos selecionados nas Diretorias de Ensino para a Etapa Semifinal deverão ser enviados até 24 de outubro de 2005 pelo correio (SEDEX com AR) para:

Olimpíada de Língua Portuguesa

Categoria CECÍLIA MEIRELES

Pseudônimo:

Secretaria de Estado da Educação de São Paulo/Centro de Referência em Educação Mário Covas – CRE Avenida Rio Branco, 1.260, Campos Elíseos São Paulo, SP, CEP 01206-001

5. CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO

O texto deve apresentar características do gênero Crônica e estar relacionado aos Eixos Temáticos propostos.

Serão considerados a criatividade e os aspectos literários do texto.

6. PREMIAÇÃO

o aluno classificado em 1º lugar na Etapa Final será premiado com:

uma viagem a Portugal, Pátria-mãe da Língua Portuguesa, acompanhado do Professor de Língua Portuguesa indicado na Ficha de Inscrição;

um acervo de livros de Literatura;

um computador;

um diploma honorífico.

Os alunos classificados em 2º e 3º lugares na Etapa Final serão premiados com:

um computador;

um diploma honorífico;

um acervo de livros de Literatura.

A Premiação acontecerá no dia 25 de janeiro de 2006.

7. ETAPAS DE REALIZAÇÃO E SELEÇÃO DOS TRABALHOS

7.1. Fase Local/Escola. Realizada até 30 de setembro de 2005.

Desenvolvimento de atividades de leitura e produção de textos nas escolas públicas e particulares, contando com a orientação e acompanhamento do professor de Língua Portuguesa e Literaturas. As crônicas que concorrerão à Olimpíada deverão ser produzidas em sala de aula sob a supervisão do professor de Língua Portuguesa e Literaturas. Ao final desse período, a escola selecionará três Crônicas dos alunos de 3ª série do Ensino Médio, a serem enviadas à sua Diretoria de Ensino juntamente com o Relatório, simplificado, contendo critérios de divulgação, seleção, indicação nominal e respectiva especialização dos professores que integraram a Comissão de Seleção.

7.2. Fase Regional/Diretoria de Ensino. Realizada até 24 de outubro de 2005.

Seleção das crônicas enviadas pelas escolas.Nessa fase, a Comissão de cada Diretoria de Ensino selecionará as três melhores crônicas e as enviará ao Centro de Referência em Educação Mário Covas - CRE juntamente com um Relatório, simplificado, contendo critérios de divulgação, seleção, indicação nominal e respectiva especialização dos componentes da Comissão de Seleção.

7.3. Fase Estadual

Constará de 2 (duas) Etapas:

7.3.1 - Etapa Semifinal - até 14 de novembro de 2005.

Seleção de 30 (trinta) trabalhos a cargo de uma Comissão de Especialistas convidados.

7.3.2 - Etapa final - 30 de novembro de 2005.

Reunião dos 30 (trinta) alunos finalistas, acompanhados dos respectivos Professores de Língua Portuguesa/Literatura, para a produção presencial de uma nova Crônica, relacionada aos Eixos Temáticos propostos no concurso. O tema será divulgado no momento da realização do evento.

Essa atividade terá a duração máxima de 4 (quatro) horas e será realizada em ambiente adequado, a ser definido .

Os 3 (três) trabalhos a serem premiados serão selecionados pela Comissão de Especialistas.

8. DISPOSIÇÕES GERAIS

O resultado do Concurso será comunicado aos vencedores pelo Grupo Gestor, por meio de contato telefônico e/ou correspondência e publicado no Diário Oficial do Estado. A divulgação será feita, através do sítio da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo e pela TV Globo.

A Secretaria de Estado da Educação de São Paulo e seus parceiros serão responsáveis pelos custos de transporte, alimentação e hospedagem dos alunos participantes e seus respectivos professores na Etapa Final, e na cerimônia de premiação, que acontecerá na cidade de São Paulo.


Serão automaticamente desclassificados, nas diferentes fases, os candidatos que:

apresentarem textos que não sejam inéditos;

apresentarem textos que, no todo ou parcialmente, não sejam de sua autoria;

apresentarem textos cujas características não pertençam ao gênero Crônica;

estiverem identificados no envelope, no cabeçalho da versão impressa do texto ou na etiqueta do disquetecontendo o arquivo em Word;

não obedecerem às especificações de formatação que constam deste Regulamento;

não respeitarem a data limite de postagem.

Os trabalhos inscritos e não selecionados não serão devolvidos.

O encaminhamento dos trabalhos, na forma prevista neste Regulamento, pressupõe a concordância com suas regras.

No ato da inscrição, a Secretaria de Estado da Educação de São Paulo fica autorizada a reproduzir os trabalhos selecionados, além de divulgar nomes e imagens dos participantes, sem qualquer ônus.

As comissões constituídas em cada fase terão plena autonomia de julgamento, até mesmo nos casos omissos, não cabendo recursos às suas decisões.

Os esclarecimentos sobre este Regulamento poderão ser solicitados ao Centro de Referência em Educação "Mário Covas", através do e-mail: cremariocovas@see.sp.gov.br.


MODELO DE FICHA DE INSCRIÇÃO - CATEGORIA CECÍLIA MEIRELES


Nome da Crônica:______________________________________

Pseudônimo do Autor: ___________________________________

Dados Pessoais

Nome:.................................
Sexo F (  ) M (  ) Nascimento..../.../....

Número do RG ..............................................

Endereço: (Rua, Av., Estrada)............................................... Número..............

Complemento .......................................

Bairro:....................................................
Cidade:................................................. CEP:......................................................
Tel. Residencial: (  ) ................. Cel. (  )..... Contato: (  ) .................................

E-mail:....................................
Escolaridade
Série em que estuda: .......... Curso..................

Dados da Escola em que estuda

Nome da escola: .......

Endereço: .............

Cidade:..................
Tel.: (  ) ................

Nome do Professor de Língua Portuguesa/Literatura ......................... 

Nome do(a) Diretor(a): ...............

Dados da Diretoria de Ensino

Diretoria de Ensino à qual pertence sua escola:.................................

Nome do Dirigente:.......................................

Nome do Responsável pela Olimpíada na DE:....................................

Tel.: (  ) .............................................

E-mail: ............................................

Declaração

Declaro que tomei conhecimento do regulamento acima transcrito, obrigando-me a cumpri-lo fiel e integralmente.

Local e data

Nome completo

Assinatura do aluno

Assinatura e carimbo do Dirigente Regional de Ensino:

________________

Documento Anexo:

Autorização dos pais e/ou responsáveis pelos alunos para a participação em todas as fases da Olimpíada e, no caso dos trabalhos premiados, a viagem a Portugal.

OBS.: Esta ficha deverá ser colocada no envelope menor juntamente com o disquete.
_____________________

COMUNICADO SE PUBLICADO EM 28 DE SETEMBRO DE 2005

Altera o regulamento da "Olimpíada de Língua Portuguesa”

O Secretário de Estado da Educação de São Paulo, em conformidade com o regulamento da "Olimpíada de Língua Portuguesa", publicado no D.O. de 2 de setembro de 2005 e à vista da representação do Centro de Referência em Educação Mário Covas, apresenta o novo cronograma.

Para a Categoria Cora Coralina :

3.1 - Fase local/Escola a ser realizada até 07 de outubro de 2005;

3.2 - Fase Regional/Diretoria de Ensino a ser realizada até 27 de outubro de 2005; 

Para a Categoria Cecília Meireles :

7.1 - Fase local/Escola realizada até 07 de outubro de 2005; 

7.2 - Fase Regional/Diretoria de Ensino realizada até 27 de outubro de 2005.

Cabe às autoridades de ensino divulgar amplamente este Comunicado.

___________________________

COMUNICADO SE PUBLICADO EM 30 DE SETEMBRO DE 2005

Altera o Regulamento do Concurso Bovespa na Escola/2005
O Secretário de Estado da Educação, em conformidade com o regulamento do Concurso Bovespa na Escola/2005, publicado no D.O. de 06/08/2005, comunica as alterações no item:

14 - Cronograma:

14.1 - Prazo para Inscrições - até 28 de outubro de 2005;

14.2 - Execução dos trabalhos pelos alunos - até 28 de outubro de 2005.

14.3 - Os grupos deverão entregar os trabalhos para a comissão da escola até 28 de outubro de 2005; 

14.4 - A Comissão da Escola selecionará o melhor trabalho, em cada modalidade e nível de ensino, encaminhando-os à respectiva Diretoria de Ensino, juntamente com a listagem citada no item 13.2, até 18 de novembro de 2005.

14.5 - A Comissão da Diretoria de Ensino selecionará o melhor trabalho das escolas, em cada modalidade e nível de ensino, encaminhando-o ao protocolo da CEI ou Cogsp, conforme sua jurisdição, juntamente com a listagem citada no item 13.3, até 02 de dezembro de 2005.

14.6 - a Comissão Central da Bovespa selecionará os dois melhores trabalhos de cada modalidade e nível de ensino e indicará a Escola com maior número de trabalhos realizados, até 24 de fevereiro de 2006.

14.7 - Publicação dos resultados pelos meios oficiais da Secretaria da Educação e Bovespa - até 10 de março de 2006.

14.8 - A cerimônia de entrega dos prêmios será realizada até 31 de março de 2006.

Cabe às autoridades de ensino divulgar amplamente este Comunicado.
__________________________

(() COMUNICADO SE PUBLICADO EM 11 DE OUTUBRO DE 2005

Instituição e regulamento do Concurso “Cantina Escolar, Alimentação e Saúde”
O Secretário de Estado da Educação de São Paulo comuni­ca aos educadores e alunos da rede pública estadual de ensino a instituição do concurso “Cantina Escolar, Alimentação e Saúde” e divulga o respectivo Regulamento.
A Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, por meio do Centro de Referência em Educação “Mário Covas”, em conjunto com o Departamento de Suprimento Escolar/DSE, as Coordenadorias de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo e do Interior, implementará as ações necessárias ao desenvolvimento do concurso “Cantina Escolar, Alimentação e Saúde”

REGULAMENTO DO CONCURSO CANTINA ESCOLAR, ALIMENTAÇÃO E SAÚDE

Objetivos
despertar o interesse dos alunos, professores, e funcionários das unidades escolares por uma nova cultura alimentar que promova qualidade de vida e saúde por meio de hábitos saudáveis de alimentação;

incentivar a existência de cantina escolar comprometida com o fornecimento de produtos e serviços que contribuam com a alimentação saudável e balanceada, que assegure a higiene alimentar e ambiental, tendo em vista a prevenção de doenças comuns na infância e adolescência;

incentivar o desenvolvimento de hábitos e atitudes de prevenção contra o risco da obesidade, suas conseqüências, bem como de outros problemas de saúde causados por hábitos incorretos de alimentação, conforme o disposto na Portaria Conjunta COGSP/CEI/DSE publicada no D.O. Poder Executivo, Seção I, de 24-3-2005, pág. 13.

Público-Alvo

Alunos do ensino fundamental (ciclos I e II) e ensino médio da rede pública estadual de ensino.

Categoria

Cartaz ilustrativo

Tema

Cantina Escolar, Alimentação e Saúde

Foco e Desenvolvimento do Tema

Elaboração de um cartaz pelos alunos das escolas esta­duais, com a orientação de seus professores, que expresse a importância do consumo de alimentos saudáveis nas cantinas escolares como maneira de evitar a obesidade e outras doenças advindas da alimentação incorreta.

Apresentação
O cartaz deve ser confeccionado obedecendo às seguintes especificações:

folha de papel cartolina medindo 50 cm X66 cm, na cor da preferência do aluno;

uso de giz de cera, guache, pintura, colagem, ou outro meio, de acordo com a vontade e criatividade do aluno; dados no verso do cartaz: nome completo do aluno, RG , período, nº, série, classe, nome da escola e diretoria de ensino.

Critérios para Participação

os alunos competirão dentro de suas respectivas categorias:

a) ciclo I - ensino fundamental,

b) ciclo II - ensino fundamental e

c) ensino médio.

serão 3 (três) as etapas de escolha dos cartazes: na unidade escolar, na diretoria de ensino e na Cenp - Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas.

Critérios de Avaliação

alcance dos objetivos traçados,

apresentação visual,

originalidade, inovação, criatividade.

Da Escolha do Cartaz

a) na Unidade Escolar

Os trabalhos deverão ser produzidos em sala de aula, sob a supervisão de um professor das áreas de Ciências/Biologia/Língua Portuguesa/Educação Física e Arte.

Será escolhido um cartaz por sala de aula, por meio de votação dos alunos.

O Diretor da Escola formará uma comissão composta por 3 (três) professores das disciplinas Ciências/Biologia/Língua Portuguesa/Educação Física e Arte para a escolha de 1 (um) cartaz, por modalidade de ensino, que represente a Unidade Escolar, para posterior envio à Diretoria de Ensino da Região.

b) na Diretoria de Ensino

O Dirigente Regional de Ensino formará uma comissão com 3 (três) ATPs das áreas relacionadas às disciplinas Ciências/Biologia/Língua Portuguesa/Educação Física e Arte, para escolha de 1 (um) cartaz, por modalidade de ensino, que represente a Diretoria de Ensino.

Os cartazes selecionados na Diretoria de Ensino serão encaminhados ao Centro de Referência em Educação - Mário Covas, situado à Avenida Rio Branco, 1260, Campos Elíseos, São Paulo - SP, CEP 01206-000.

c) na Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas

A Coordenadora da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas constituirá uma comissão para a escolha dos cartazes vencedores, observados os critérios estabelecidos.

Caberá à comissão julgadora da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas decidir sobre os eventuais casos omissos no presente regulamento, não cabendo recursos às suas decisões.

Premiação

A comissão julgadora da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, selecionará três cartazes: 1 (um) do ciclo I do ensino fundamental, 1 (um) do ciclo II do ensino fundamental, e 1 (um) do ensino médio e seus autores serão premiados com 1 (um) computador assim como a respectiva escola.

Serão distribuídos diplomas honoríficos para os alunos que tiverem seus cartazes selecionados pela Diretoria de Ensino.

Os 3 (três) cartazes vencedores serão divulgados pela Internet.

DISPOSIÇÕES GERAIS

1. Serão automaticamente desclassificados, nas diferentes fases, os candidatos que: 

não obedecerem às especificações de formatação que constam deste regulamento;

não obedecerem à data limite de entrega, de acordo com o cronograma, considerando-se a data do carimbo do correio ou do protocolo no CRE - Mário Covas no caso de entrega pessoal do cartaz.

apresentarem trabalhos que não sejam inéditos; apresentarem trabalhos que, no todo ou parcialmente, não sejam de sua autoria;

2. Os trabalhos inscritos e não selecionados serão devolvidos para serem afixados no mural da cantina da escola.

3. O encaminhamento dos trabalhos, na forma prevista neste Regulamento, pressupõe a concordância com suas regras.

4. A Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, fica autorizada a divulgar atividades, cartazes, nomes e imagens dos participantes do Concurso, sem qualquer ônus.

5. As comissões constituídas em cada fase e, em seus âmbitos de atuação, terão plena autonomia de julgamento, até mesmo nos casos omissos, não cabendo recursos às suas decisões.

6. Os resultados serão publicados no Diário Oficial do Estado e no sítio da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo.

7. Os esclarecimentos sobre este Regulamento poderão ser solicitados ao CRE - Centro de Referência em Educação “Mário Covas”, por meio do e-mail: cremariocovas@fde.sp.gov.br 

Cronograma

13 a 31/10 - elaboração dos cartazes pelos alunos das unidades escolares

01 a 04/11 - escolha do cartaz que represente a sala de aula

07 a 11/11 - escolha dos cartazes (nas três modalidades) que representem a Escola

14 a 18/11 - entrega dos cartazes selecionados na Diretoria de Ensino

21 a 25/11 - escolha dos cartazes que representem a Diretoria de Ensino

28/11 a 02/12 - entrega dos cartazes no CRE - Mário Covas

05/12 a 09/12 - avaliação dos cartazes pela CENP - Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas.

12/12 a 13/12 - divulgação dos resultados no sítio: www.educacao.sp.gov.br e www.crmariocovas.sp.gov.br.

16/12 - premiação. 

_____

NOTA:

A Port. Conj. COGSP/CEIDSE publ. em 23.3.05 encontra-se à pág. 336 do vol. LIX.

_____________________

COMUNICADO SE PUBLICADO EM 14 DE OUTUBRO DE 2005

Livros didáticos para o Programa Fazendo Escola

A Secretaria de Estado da Educação comunica aos titulares de direitos autorais que cadastrará e receberá livros didáticos para o Programa Fazendo Escola, destinados a alunos do Ensino Fundamental - Educação de Jovens e Adultos - ciclo II (5ª a 8ª séries).

1. DO OBJETO

Convocação de titulares de direito autoral para cadastro e apresentação de livros didáticos para o Programa Fazendo Escola, destinados aos alunos de Educação de Jovens e Adultos, em São Paulo, organizados em Coleção, agrupados por Termo, ou Volume Único, por disciplina (Português, Matemática, História, Geografia, Ciências, Inglês) ou por Áreas de Conhecimento, para o Ensino Fundamental - ciclo II, observadas as condições e especificações deste comunicado.

2. DO CADASTRO

O titular de direito autoral deverá:

2.1. Acessar o site www.educação.sp.gov.br, link “Fazendo Escola - EJA - ciclo II”, campo “Editoras”, no período de 17 a 19 de outubro de 2005.

2.2. Efetivar e/ou atualizar o seu cadastro no site.

2.3. Cadastrar e apresentar livros didáticos destinados ao Ensino Fundamental de Educação de Jovens e Adultos, ciclo II.

3. DA APRESENTAÇÃO

Encaminhar os livros inscritos, acompanhados do Protocolo emitido no próprio site, para a: CENP - Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas

Centro de Capacitação de Educadores Prof. André Franco Montoro

Rua João Ramalho, 1.546 - Bairro Perdizes 05008-002 - São Paulo - SP

Responsável: Sonia Maria Silva - Coordenadora da CENP A/C de Laura C. F. Bandoni de Oliveira e Aidê Magalhães Benfatti

4. DO HORÁRIO DE APRESENTAÇÃO

Das 9h às 16h, nos dias úteis.

5. DO PERÍODO

De 17 a 19 de outubro de 2005, as obras deverão ser cadastradas e entregues pelos titulares de direitos autorais ou por seus procuradores legalmente constituídos para o fim específico, pessoalmente ou por meio de remessa postal na modalidade de Aviso de Recebimento - AR ou qualquer outra modalidade de serviço de encomenda, que emita comprovante de recebimento, no local e horário estabelecidos, respectivamente, nos itens 3 e 4.

6. DAS EXIGÊNCIAS GERAIS

6.1. O titular de direito autoral deverá enviar à CENP, em obediência aos itens 3, 4 e 5, sem qualquer ônus ao destinatário:

6.1.1. Dez (10) exemplares da mais recente edição de cada obra didática em edição finalizada, devendo cada obra estar concluída com todos os textos e imagens, inclusive com a diagramação e número de páginas definitivas.

6.1.2. Um (01) catálogo da editora, contendo as obras cadastradas e apresentadas, com suas respectivas resenhas.

Não incluir preço dos livros didáticos - o valor será o negociado pelo FNDE para o PNLD 2006. Editoras não participantes do processo de negociação de livros didáticos do PNLD Nacional/2006 terão o valor do caderno tipográfico calculado pela média.

6.2. A ficha de cadastro de cada livro didático deverá ser totalmente preenchida no site, inclusive o manual do professor, quando houver;

6.3. A editora poderá cadastrar e apresentar obras desde que tenha capacidade técnica e garantia de fornecimento.

7. DA TRIAGEM

A triagem será realizada pela SEE/CENP, e os livros que não atenderem às exigências do item 6, os consumíveis e os espiralados serão automaticamente excluídos nesta fase, bem como aqueles não cadastrados e protocolados no referido site.

Em nenhuma hipótese serão aceitas obras sem ficha catalográfica, não finalizadas, com páginas faltantes, com rasuras, com indicação de modificações futuras e com propaganda de obras de outros autores.

8. DA AVALIAÇÃO e SELEÇÃO

A avaliação das obras será realizada por uma banca composta por técnicos da SEE/CENP e especialistas de diversas áreas do conhecimento obedecendo aos seguintes quesitos: projeto gráfico (letra, impressão, diagramação, ilustração, capa); qualidade do texto, possibilitando o trabalho diversificado em sala de aula; compatibilização da obra com os pressupostos e princípios das Propostas Curriculares da SEE/CENP, das Diretrizes Curriculares para EJA, dos eixos organizadores dos PCNs do Ensino Fundamental, dos Temas Transversais, da Progressão Continuada da Aprendizagem; a inexistência de erros conceituais, bem como a sua indução; atendimento às necessidades dos alunos, jovens e adultos, do Ciclo II do Ensino Fundamental.

A SEE/CENP terá total autonomia para incluir obras nesse processo de seleção, quando julgar necessário.

9. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

9.1. É vedado aos titulares de direitos autorais e/ou seus representantes, cujas obras façam parte do Programa Fazendo Escola, oferecer vantagem (ns) de qualquer espécie a pessoa (s) vinculada (s) à avaliação e seleção dos livros;

9.2. O não-cumprimento da condição estabelecida no subitem anterior acarretará a suspensão da participação do titular de direitos autorais do processo de negociação dos livros para o Programa Fazendo Escola.

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Será adquirido o título escolhido pelos professores de escolas que tenham alunos matriculados na Educação de Jovens e Adultos - EJA - ciclo II.

A simples apresentação da obra implicará a aceitação integral e irretratável dos termos deste Comunicado, inclusive no que se refere ao resultado da triagem, da avaliação e seleção das obras.

As etapas do processo de avaliação e seleção das obras estarão sob a integral responsabilidade da SEE/CENP.

A apresentação da obra não implica a obrigatoriedade de firmatura de contrato de aquisição por parte desta Secretaria, tampouco confere, a título de reposição de direitos, a indenizações de despesas realizadas no cumprimento de etapas previstas neste documento e na produção da obra ou direito a lucro cessante, em caso da não aprovação no processo de triagem e/ou avaliação pedagógica.

As dúvidas deverão ser comunicadas pelo “Fale Conosco”, no próprio site.

As situações não previstas neste Comunicado serão analisadas e solucionadas pela SEE/CENP.

________________________________________

COMUNICADO SE PUBLICADO EM 12 DE NOVEMBRO DE 2005

Programa Escola da Família

Tendo em vista a necessidade de se ampliar as ações do Programa Escola da Família da Secretaria de Estado da Educação, objetivando maior abrangência e potencialização dos eixos esporte e saúde, junto à comunidade intra e extra escolar, informamos que as empresas que tiverem interesse em oferecer, sem qualquer ônus para o Estado, materiais esportivos que visem qualidade de vida objetivando a prevenção de doenças causadas pela obesidade, devem entrar em contato com a Coordenação Geral do Programa Escola da Família pelo telefone (011) 3879 8044.

_______________________________

COMUNICADO SE PUBLICADO EM 23 DE NOVEMBRO DE 2005

Programa “Dinheiro Direto na Escola - 2005” - PDDE/05
Aos Dirigentes Regionais de Ensino e Diretores de Escola

A Secretaria de Educação de São Paulo, considerando a Medida Provisória 2.178-36, de 24/08/01, a Resolução CD/FNDE nº 43 de 11/11/05, publicada no D.O.U. De 14/11/05 e o Comunicado SE publicado no D.O. de 16/06/05 e republicado no D.O. de 17/06/05, disciplina os procedimentos para a prestação de contas dos recursos financeiros do Programa “Dinheiro Direto na Escola - 2005” - PDDE/05, recebidos pelas Associações de Pais e Mestres - APMs e pelas Escolas sem APM. 

PRESTAÇÃO DE CONTAS

1 - ESCOLA QUE RECEBEU RECURSOS FINANCEIROS PELA APM

A APM da escola deverá encaminhar à Diretoria de Ensino, para posterior envio à FDE/SE, os seguintes documentos consolidados dos recursos reprogramados de 2004 e os recebidos em 2005:

a - Ofício assinado pelo Diretor Executivo da APM e pelo Diretor da Unidade Escolar, solicitando a homologação da Prestação de Contas pelo Dirigente Regional e encaminhamento à FDE/SE;

b - ANEXO III - Demonstrativo da Execução da Receita e da Despesa e de Pagamentos Efetuados, preenchido de acordo com as instruções fornecidas pela FDE/SE (arquivo a ser fornecido à escola pela FDE);

c - Extratos bancários da conta específica de todo o período de movimentação, demonstrando, obrigatoriamente, o valor recebido, a relação de débitos efetuados, dos créditos das aplicações financeiras e o saldo zerado ou positivo. No caso de positivo, o saldo deverá ser registrado no campo 15 do Anexo

III (saldo a ser reprogramado);

d - ANEXO IV - Relação de Bens Adquiridos ou Produzidos, preenchido de acordo com as instruções fornecidas pela FDE/SE (arquivo a ser fornecido à escola pela FDE/SE); 

e - Parecer do Conselho Fiscal da APM atestando a regularidade das contas e dos documentos comprobatórios; 

f - ANEXO IX - Termo de Doação dos bens adquiridos pela APM (arquivo a ser fornecido pela FDE/SE);

g - Documentos originais (1.as vias) comprovando a execução das despesas (notas fiscais, notas fiscais fatura, recibos de prestação de serviços autônomos e guias de recolhimentos). Estes documentos devem ser emitidos nominalmente à APM e identificados com “Pago com recursos do PDDE/05”, contendo ainda o número do cheque emitido e o “Recebido” com assinatura do fornecedor. Após conferência pela FDE/SE, serão devolvidos à escola e deverão ser arquivados pela Unidade Executora (APM) e mantidos pelo prazo de 05 (cinco) anos, a contar da aprovação das contas pelo Tribunal de Contas, à disposição da Administração Pública incumbida da fiscalização e controle;

h - Pesquisas de Preços de todas as aquisições efetuadas. 

2 - ESCOLA QUE RECEBEU RECURSOS FINANCEIROS PELA DIRETORIA DE ENSINO

O Diretor da escola deverá encaminhar à Diretoria de Ensino, para posterior envio à FDE, os seguintes documentos: 

a - Ofício do Diretor da Escola, solicitando homologação da Prestação de Contas, pelo Dirigente Regional e encaminhamento à FDE/SE;

b - ANEXO III - Demonstrativo da Execução da Receita e da Despesa e Relação de Pagamentos Efetuados, preenchido de acordo com as instruções fornecidas pela FDE/SE (arquivo a ser fornecido à escola pela FDE/SE);

c - Extratos bancários da conta específica de todo o período de movimentação, demonstrando, obrigatoriamente, o valor recebido, a relação de débitos efetuados, dos créditos das aplicações financeiras e o saldo zerado ou positivo. Neste caso, o saldo deverá ser registrado no campo 15 do Anexo III e o valor devolvido à origem;

d - Cópia dos comprovantes constantes do Processo de Adiantamento referente a execução das despesas (notas fiscais, notas fiscais fatura, recibos de prestação de serviços autônomos e guias de recolhimentos). Nestes comprovantes deve ser registrado o nome da escola e identificados com “Pago com recursos do PDDE/05”, contendo ainda o número do cheque emitido e o “Recebido” com assinatura do fornecedor. A escola deverá manter cópia desses comprovantes em seu arquivo, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a contar da aprovação das contas pelo Tribunal de Contas, à disposição da Administração Pública incumbida da fiscalização e controle; 

e - Pesquisas de Preços de todas as aquisições efetuadas.

OBSERVAÇÃO:- As escolas sem APM deverão elaborar dois processos de prestação de contas: 

a - Processo de Adiantamento que deverá permanecer na Diretoria de Ensino; 

b - Processo Específico, contendo os documentos acima mencionados e deverá ser encaminhado à FDE.

3 - DOS PRAZOS:

a - Encaminhamento da prestação de contas da Unidade Escolar para a Diretoria de Ensino: até 13/01/06;

b - Análise, correções, acertos de pendências e homologação pela Diretoria de Ensino: de 13/01/06 a 20/01/06;

c - Encaminhamento das prestações de contas homologadas da Diretoria de Ensino para a FDE/SE: até 24/01/06.

4 - DO PROCEDIMENTO:

a - a Diretoria de Ensino fará a recepção e análise da Prestação de Contas da APM tanto da escola que recebeu recurso pela APM, como da que recebeu pela Diretoria de Ensino, para posterior homologação do Dirigente Regional;

b - o encaminhamento da documentação deverá ser feito através de malote, para a FDE, em uma única remessa, sendo acompanhado de relação, devidamente preenchida, contendo o nome de todas as escolas beneficiadas (listagem a ser fornecida pela FDE/SE), classificadas em dois grupos: as que receberam diretamente pelo FNDE e as demais que receberam pela DE;

c - Endereço para devolução: 

Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE, 

Departamento de Relações com as APMs 

Rua Tenente Pena, 212 - Bom Retiro

São Paulo - SP - CEP 01127-020

Em caso de dúvida, entrar em contato com a FDE - Departamento de Relações com as APMs, pelo telefone (011) - 3337-3300.

______

NOTAS:

A Res. CD/FNDE nº 43/05 encontra-se à pág. do vol. 32 da Col.de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

O Comunicado SE publ. em 17.6.05 encontra-se à pág. 314 do vol. LIX da Col.de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

_____________________

COMUNICADO SE PUBLICADO EM 26 DE NOVEMBRO DE 2005

Programa Escola Cidadã: Coral da Família/Concerto de Paz/ Escola de Luz

Aos Dirigentes Regionais de Ensino, Supervisores de Ensino, Diretores de Escola, Professores e Funcionários
Dentre as ações previstas para o encerramento do ano letivo, com objetivo de dar continuidade às ações para a construção de uma Escola Cidadã, utilizando seus recursos humanos e incentivando os talentos e a criatividade dos alunos e professores da rede estadual de ensino, esta Secretaria propõe que as Unidades Escolares incluam em suas atividades:

1 - Coral da Família/Concerto de Paz - proposta que envolverá a comunidade escolar, em momentos de sensibilidade e confraternização tão significativos ao espírito do Natal, com apresentações sempre iniciadas às 12 h.

O período das apresentações será de 07 a 20 de dezembro. No dia 21 de dezembro, todas as escolas da rede, no mesmo horário - 12 h - celebrarão a vida e a paz com o Coral da Família.

Preferencialmente, alunos, professores, funcionários e direção da escola devem estar integrados nesta atividade. 

2 - Escola de Luz - durante todo o mês de dezembro, o espaço da escola será decorado com motivos natalinos confeccionados pelos alunos e pais, orientados pela equipe escolar, utilizando materiais reciclados.

O objetivo desta atividade é tornar o ambiente acolhedor, estreitando os laços de cooperação e respeito que devem estar presentes na escola e nas suas relações com a família, por meio de uma ação educativa, que visa estabelecer vínculos entre toda a comunidade escolar.

Compete às Coordenadorias de Ensino orientar as respectivas Diretorias de Ensino sobre os procedimentos e cronogramas referentes às programações propostas.
_____________________________

INSTRUÇÕES ESPECIAIS SE DE 27DE JULHO DE 2005

Concurso Público de Prova e Títulos, para provimento de cargos de Professor Educação Básica I
O Secretário de Estado da Educação, nos termos do inciso VI do artigo 20 do Decreto nº 42.815 de 19, publicado no DOE de 20-01-98 e da legislação vigente, consoante autorização governamental exarada no Processo nº 256/0100/2005-DRHU, publicada no DOE de 05-05-05, expede e torna públicas as Instruções Especiais que regem o Concurso Público de Prova e Títulos, para provimento de 10.268 (dez mil duzentos e sessenta e oito) cargos e outros que vierem a surgir, no decorrer do prazo de validade do concurso, de Professor Educação Básica I - SQC-II-QM, da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, por nomeação, a ser realizado, em nível de Estado, por empresa regularmente contratada para este fim.

Estas Instruções Especiais foram devidamente analisadas pela Unidade Central de Recursos Humanos - U.C.R.H. da Casa Civil e aprovadas pelo Secretário - Chefe da Casa Civil, conforme disposto no inciso V do artigo 21 do Decreto nº 42.815 de 19, publicado no DOE de 20-01-98.

I - DOS VENCIMENTOS

Os vencimentos iniciais de Professor Educação Básica I, em Jornada Inicial de Trabalho Docente (24 horas), correspondentes à Faixa I, Nível I, Tabela II, EVCD, em conformidade com a Lei Complementar nº 836 de 30, publicada no DOE de 31-12-97, alterada pela Lei Complementar nº 958, publicada no DOE de 14-09-04, acrescidos das respectivas gratificações, corresponderão a R$ 708,95, reajustáveis de acordo com os percentuais aplicáveis pelo Governo do Estado de São Paulo, para os servidores da mesma classe.

II - DOS REQUISITOS PARA PROVIMENTO DO CARGO

1- Para provimento do cargo de Professor Educação Básica I, o candidato deverá comprovar ser portador de Diploma de, pelo menos, 1 (um) dos seguintes cursos:

1.1- Curso Normal Superior com Habilitação em Magistério das séries iniciais do Ensino Fundamental;

1.2- Licenciatura em Pedagogia com Habilitação em Magistério das séries iniciais do Ensino Fundamental;

1.3- Programa Especial de Formação Pedagógica Superior, qualquer que seja a nomenclatura do curso, com Habilitação em Magistério das séries iniciais do Ensino Fundamental.

2 - Das condições para provimento do cargo:

2.1 - ter 18 anos completos;

2.2 - ser brasileiro nato ou naturalizado;

2.3 - estar quite com a Justiça Eleitoral.

III - DAS INSCRIÇÕES

1- As inscrições serão realizadas pessoalmente, ou por procuração, nas agências bancárias determinadas no edital de abertura de inscrição e localizadas nos municípios-sede das Diretorias de Ensino da rede estadual, onde estará disponível, aos candidatos, o Boletim Informativo do concurso contendo: o Edital, o Perfil, o Temário, a Bibliografia de Referência e a Ficha de Inscrição.

2- O candidato poderá também optar por efetuar sua inscrição via Internet, conforme instruções a serem divulgadas por meio do Edital de Abertura de Inscrição.

2.1- a Secretaria de Estado da Educação e a Empresa contratada para o evento não se responsabilizarão por solicitação de inscrição, via Internet, não recebida, em decorrência de problemas técnicos dos computadores, de falhas ou congestionamento de linhas de comunicação, bem como de outros fatores que inviabilizem a transferência de dados;

2.2- o não atendimento às Instruções do concurso, na inscrição via Internet, implicará a não efetivação da inscrição.

3- Inscrição para portador de deficiência:

3.1- o candidato portador de deficiência participará do concurso, em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere a conteúdo, avaliação, horário e local de realização da prova, ficando-lhe assegurado acréscimo de tempo ao período oficial de duração da prova, quando o grau e/ou a modalidade da deficiência assim o exigirem;

3.2- o candidato deverá especificar, na Ficha de Inscrição, a modalidade e o grau da deficiência de que é portador;

3.3- durante o período de inscrição, o candidato deverá entregar na Empresa contratada, pessoalmente ou por procuração, ou ainda via SEDEX ou por A.R. (Aviso de Recebimento)-ECT, atestado médico informando a modalidade e o grau da deficiência, com expressa referência ao código correspondente na tabela de Classificação Internacional de Doença - CID, bem como a provável causa da deficiência;

3.4- o candidato que necessitar de recursos especiais para a realização da prova, deverá indicá-los, com clareza, no preenchimento dos campos próprios na Ficha de Inscrição ou na solicitação de inscrição via Internet;

3.5- o candidato portador de deficiência visual grave prestará prova, mediante leitura, por meio do sistema braille e suas respostas deverão ser transcritas também em braille, devendo portar, no dia da prova, reglete e punção ou máquina específica.

4- No caso de inscrição por procuração, pública ou particular, será exigida a entrega do respectivo mandato, acompanhado de cópia autenticada do documento de identidade do candidato, bem como da apresentação do documento de identidade do procurador.

4.1- no caso de procuração por instrumento particular, deverá constar da mesma o reconhecimento de firma do outorgante;

4.2- o candidato assumirá as conseqüências de eventuais erros cometidos por seu procurador ao efetuar a inscrição;

4.3- a procuração ficará retida no local de inscrição determinado pela Empresa contratada;

4.4- além da procuração pública ou particular, nenhum outro documento será retido no momento da inscrição.

5- O candidato ficará vinculado à Diretoria de Ensino pela qual efetuou opção na Ficha de Inscrição, para todas as fases do concurso: realização da prova, entrega de títulos e entrega de recursos.

6- Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração da opção por Diretoria de Ensino.

7- Não serão recebidas inscrições por via postal, por FAX, por depósito bancário em caixa eletrônico e tampouco a título condicional ou extemporâneas.

 8- A taxa de inscrição terá seu valor determinado no Edital de Abertura de Inscrição.

9- A quitação da taxa de inscrição e/ou a assinatura da Ficha de Inscrição configurarão para o candidato declaração de que comprovará, na ocasião da posse, os requisitos para o provimento do cargo, estabelecidos no inciso II destas Instruções Especiais.

 10- A devolução da taxa de inscrição será de responsabilidade da Empresa contratada e somente ocorrerá se o Concurso Público não se realizar.

IV - DA PROVA

1- O concurso constará de 1 (uma) prova sobre Formação Básica do Professor e sobre Formação Específica do Professor, versando sobre Perfil, Temário e Bibliografia de Referência, constantes do Comunicado SE de 05, publicado no DOE de 06/05/2005, que faz parte integrante destas Instruções Especiais, disciplinadoras do concurso.

1.1- a prova será constituída de 2 (duas) partes:

1.1.1- a 1ª parte da prova, de caráter eliminatório, será composta de 80 (oitenta) questões objetivas;

1.1.2- a 2ª parte da prova, de caráter eliminatório, será composta de 4 (quatro) questões dissertativas;

1.1.3- a 1ª e a 2ª partes da prova serão realizadas, no mesmo dia, seqüencialmente, nos municípios-sede das 89 (oitenta e nove) Diretorias de Ensino da Secretaria de Estado da Educação, com duração, data e horários a serem determinados pela Secretaria de Estado da Educação.

2- A prova será realizada no município-sede da Diretoria de Ensino de opção do candidato, em dia, hora e local previamente determinados em Edital, a ser publicado no Diário Oficial do Estado com, no mínimo, 5 (cinco) dias de antecedência.

3- O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova com antecedência mínima de 30 minutos, munido do comprovante de inscrição e de um documento oficial de identidade, em via original, portando caneta de tinta azul ou preta, lápis preto nº 2 e borracha macia.

4- Será eliminado do Concurso Público o candidato que, durante a realização da prova, for surpreendido comunicando-se com outro candidato ou com terceiros, verbalmente, por escrito ou por qualquer outro meio de comunicação.

5- O candidato não poderá se ausentar da sala de prova, sem estar acompanhado de um fiscal.

6- Somente será permitido ao candidato retirar-se da sala, após haver transcorrido, no mínimo, 1(uma) hora do início da prova.

7- Não haverá, sob nenhuma hipótese ou alegação, segunda chamada para a prova.

8- A prova será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, com utilização do escore bruto, na seguinte conformidade:

8.1- a 1ª parte da prova (objetiva) será avaliada na escala de 0 (zero) a 80 (oitenta) pontos, valendo 1 (um) ponto cada questão;

8.1.1- será considerado aprovado na 1ª parte da prova (objetiva), o candidato que obtiver nota igual ou superior a 40 (quarenta) pontos;

8.1.2- não serão computadas questões não assinaladas, questões que contenham mais de uma resposta ou questões rasuradas;

8.2 - a 2ª parte da prova (dissertativa) será avaliada na escala de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos, valendo 5 (cinco) pontos cada questão;

8.2.1- somente os candidatos aprovados na 1ª parte da prova (objetiva) terão corrigida a 2ª parte da prova (dissertativa);

8.2.2- será considerado aprovado, na 2ª parte da prova (dissertativa), o candidato que obtiver nota igual ou superior a 5 (cinco) pontos;

8.3- as notas da 1ª parte da prova (objetiva) e da 2ª parte da prova (dissertativa) serão somadas, obtendo-se o total de pontos que será considerado como a nota de prova do candidato;

8.4- a avaliação da parte objetiva da prova será efetuada por processamento eletrônico e da parte dissertativa, pela Banca Examinadora;

8.5- seja qual for o motivo alegado, não haverá vista de prova;

8.6- o Departamento de Recursos Humanos da Secretaria de Estado da Educação fará publicar, no Diário Oficial do Estado, a relação nominal dos candidatos aprovados no concurso e, por número de inscrição, a relação dos não aprovados.

V - DOS TÍTULOS E SUA AVALIAÇÃO

1- Os candidatos constantes da relação de aprovados, conforme o subitem 8.6 do inciso IV, serão convocados, por meio de Edital, a ser publicado no Diário Oficial do Estado, a fim de procederem à entrega de títulos, para análise, avaliação e desempate.

2- O recebimento, a análise e a avaliação dos títulos serão efetuados pela Diretoria de Ensino de opção do candidato.

3- Os títulos terão avaliação na escala de 0 (zero) a 10 ( dez ) pontos, obedecida a data base de 31-12-04.

4- Serão considerados títulos, com os valores a seguir especificados:

4.1- diploma/certificado de Doutorado na Área da Disciplina de Educação: 6,00 (seis) pontos;

4.2- diploma/certificado de Mestrado na Área da Disciplina de Educação: 3,00 (três) pontos;

4.3- apostila de Estabilidade no serviço público estadual, nos termos do § 1º do artigo 19 do ADCT da Constituição Federal/88, devidamente publicada e averbada: 1,00 (um) ponto;

5- Os diplomas ou certificados de Doutorado e de Mestrado, somente serão avaliados se os cursos estiverem devidamente credenciados pelo Conselho Nacional de Educação e/ou reconhecidos pelo Ministério da Educação e, quando realizados no exterior, revalidados por Universidades Oficiais que mantenham cursos congêneres, credenciados junto aos órgãos competentes;

5.1- é vedado o cômputo cumulativo dos pontos dos títulos de Mestrado e de Doutorado, quando o primeiro tiver sido utilizado para obtenção do segundo;

5.2- na ausência do diploma, poderá ser apresentado Certificado de Conclusão do curso, acompanhado do respectivo Histórico Escolar, expedidos pela instituição de ensino superior, nos quais se comprove o reconhecimento/ credenciamento do referido curso.

6- Cópia da certidão de nascimento dos filhos, para fins de desempate, nos termos do subitem 2.5 do inciso VI destas Instruções.

7- Após a apresentação dos títulos para avaliação/desempate, não será permitida a juntada ou substituição de quaisquer documentos.

VI - DA CLASSIFICAÇÃO

1- A nota final década candidato aprovado no concurso será objeto de classificação final e deverá ser calculada pela soma das notas obtidas nas provas (parte objetiva e parte dissertativa), com os pontos atribuídos aos títulos apresentados. 

2- Para efeitos de desempate na classificação, prevalecerão sucessivamente:

2.1- o maior somatório das notas das provas (objetiva e dissertativa);

2.2- a maior nota na prova objetiva;

2.3- a maior nota na prova dissertativa;

2.4- a maior idade;

2.5- o maior número de filhos, comprovado por meio de cópias das certidões de nascimento dos filhos, a serem juntadas, no período de apresentação de títulos.

3- O Departamento de Recursos Humanos/SE fará publicar, no Diário Oficial do Estado, a 1ª Classificação e a Classificação Final dos candidatos aprovados, em ordem decrescente das notas finais obtidas, em nível de Estado, em duas listagens:

- Lista Geral (todos os aprovados)

- Lista Especial (aprovados portadores de deficiência).

4- No prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação da 1ª Classificação (Lista Geral e Lista Especial), os candidatos portadores de deficiência deverão submeter-se à perícia médica, para verificação da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das atribuições do cargo, conforme dispõe o artigo 3º da Lei Complementar nº 683/92;

 4.1- a perícia será realizada no Órgão Médico Oficial do Estado, por especialista na área da deficiência do candidato;

4.2- quando a perícia concluir pela inaptidão do candidato, constituir-se-á junta médica para nova inspeção, da qual poderá participar profissional indicado pelo interessado;

4.3- a indicação do profissional pelo interessado deverá ser feita no prazo de 5 (cinco) dias, contados da ciência do laudo inicial;

4.4- a junta médica deverá apresentar o resultado da inspeção no prazo de 5 (cinco) dias, contados da realização do exame, e

4.5- não caberá recurso da decisão proferida pela junta médica.

5- Realizados os exames de que trata o item anterior, o candidato que for considerado inapto, pelo Órgão Médico Oficial do Estado, será excluído da Classificação Final (Lista Geral e Lista Especial), em nível de Estado;

5.1- o candidato que não tiver configurada sua deficiência, pelo Órgão Médico Oficial do Estado, constará somente da Lista Geral.

VII - DOS RECURSOS

1- O candidato poderá interpor recurso junto à Empresa contratada, via FAX, com relação ao gabarito e ao resultado da prova, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir das datas das respectivas publicações no Diário Oficial do Estado.

2- Com relação à avaliação dos títulos, poderá ser protocolado recurso, junto à Diretoria de Ensino de opção, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data de publicação em DOE da 1ª Classificação.

3- Compete:

3.1- à Empresa contratada, a decisão dos recursos referentes ao gabarito e ao resultado da prova;

3.2 - ao Dirigente Regional de Ensino, a análise e a avaliação dos títulos;

3.3- ao Diretor do Departamento de Recursos Humanos/SE, a decisão dos recursos referentes à avaliação dos títulos.

4- Os recursos interpostos, em desacordo com o estabelecido nos itens anteriores, serão indeferidos de plano, sem análise de mérito.

VIII - DA HOMOLOGAÇÃO

1- A homologação do concurso será publicada no Diário Oficial do Estado, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da data de publicação da Classificação Final, em nível de Estado (Lista Geral e Lista Especial).

2- O prazo de validade do Concurso Público será de 2 (dois) anos, contados da publicação de sua homologação, prorrogável uma vez, por igual período, em conformidade com o disposto no artigo 37, inciso III, da Constituição Federal de 1988.

3- A publicação da Classificação Final, em nível de Estado, com a indicação dos nomes dos candidatos, números de registro geral (RG), nota final e classificação obtida, devidamente homologada, constituirá prova de habilitação no concurso, conforme dispõe o artigo 15 do Decreto nº 21.872 de 06, publicado no DOE de 07-01-84, que regulamenta a realização de Concursos Públicos no âmbito estadual.

3.1- para eventual comprovação de aprovação em Concurso Público, até que seja emitido o Certificado de Aprovação, poderá o candidato apresentar cópia de página inteira do Diário Oficial do Estado, constando o "cabeçalho de assunto" (trecho que comprova qual o concurso em questão e que se trata de resultado final) e página inteira do Diário Oficial do Estado, constando o nome, a nota e a classificação final ou cópia similar extraída da Internet.

 3.2- a critério da Administração, poderá ser fornecido, aos candidatos aprovados e classificados, Certificado de Aprovação a ser retirado, oportunamente, na Diretoria de Ensino de opção do candidato, conforme Comunicado do Departamento de Recursos Humanos/SE, a ser publicado no Diário Oficial do Estado.

IX - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1- Os candidatos aprovados e classificados serão convocados, por meio do Diário Oficial do Estado, pelo Diretor do Departamento de Recursos Humanos/SE, para procederem à escolha de vagas remanescentes do Concurso de Remoção, obedecida, rigorosamente, a ordem de Classificação Final, em nível de Estado (Lista Geral e Lista Especial).

2- O Diário Oficial do Estado publicará a relação de vagas remanescentes do Concurso de Remoção e o número de cargos vagos existentes, com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) dias úteis retroativos à data da escolha.

 3- O número de cargos a ser oferecido aos candidatos da Lista Especial, será correspondente ao cálculo de 5% dos cargos vagos existentes. Caso a aplicação do percentual de que trata este item resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o 1º número inteiro subseqüente.

 4- Quando o número de candidatos classificados na Lista Especial for insuficiente para prover os cargos reservados, os cargos restantes serão revertidos para os candidatos classificados na Lista Geral.

5- Publicada a relação de vagas, não poderá haver alteração para inclusões ou exclusões, exceto para atender decisões judiciais, aproveitamento de adidos e reorganização/extinção/fusão/desativação de unidades escolares.

6- Os dias, horários e locais da realização das sessões de escolha de vagas serão publicados no Diário Oficial do Estado, com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) dias úteis da data da escolha.

7- O candidato atendido em qualquer uma das sessões de escolha de vagas terá exauridos seus direitos no concurso. 

8- O candidato convocado, que não comparecer à sessão de escolha ou dela tenha declinado, terá esgotados seus direitos no concurso, observado o disposto no item 12 deste inciso.

9- Processada a escolha de vagas pelo candidato ou por seu procurador, não será permitida, sob qualquer pretexto, a desistência, a troca ou nova escolha de vaga.

10- O candidato que escolher vaga e for nomeado, poderá participar do concurso de remoção, somente depois de decorridos 2 (dois) anos do início do exercício no cargo.

11- Os cargos vagos escolhidos e não providos poderão ser oferecidos aos demais candidatos classificados, somente após a realização de Concurso de Remoção.

12- A critério da Administração, restando vagas, respeitando-se o prazo de validade do concurso e, após a manifestação quanto à escolha de vagas por parte de todos os candidatos aprovados e classificados, poderá ocorrer o aproveitamento de candidatos que não tenham atendido à convocação para escolha de vagas ou que dela tenham declinado, bem como daqueles que, escolhida a vaga, deixaram de tomar posse do cargo.

13- O ato de inscrição implicará, para o candidato, o conhecimento e o compromisso de aceitação destas Instruções Especiais e demais normas disciplinadoras do concurso.

14- É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar, pelo Diário Oficial do Estado, as publicações de todos os Editais e Comunicados referentes ao concurso, que também serão disponibilizadas no site www.educacao.sp.gov.br.

15- O Departamento de Recursos Humanos da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo expedirá normas complementares que farão parte integrante destas Instruções Especiais.

16- A Secretaria da Educação do Estado de São Paulo e a Empresa contratada para o evento eximem-se de qualquer despesa relativa a viagens e/ou estadas dos candidatos, em todas as fases do concurso.

FORMAÇÃO BÁSICA DO PROFESSOR

Temário

1- Educação escolar: desafios e compromissos

a) a relevância do conhecimento, as exigências de um novo perfil de cidadão e as atuais tendências da educação escolar;

 b) currículo e cidadania: saberes voltados para o desenvolvimento de competências cognitivas, afetivas, sociais e culturais; 

c) fundamentos e diretrizes do ensino fundamental - a progressão continuada; 

d) escola inclusiva como espaço de acolhimento, de aprendizagem e de socialização;

 2 - Gestão escolar e qualidade do ensino

a) a construção coletiva da proposta pedagógica da escola: expressão das demandas sociais, das características multiculturais e das expectativas dos alunos e dos pais;

 b) o trabalho coletivo como fator de aperfeiçoamento da prática docente e da gestão escolar;

 c) o envolvimento dos professores na atuação dos colegiados e das instituições escolares com vistas à consolidação da gestão democrática da escola;

 d) a importância dos resultados da avaliação institucional e da avaliação do desempenho escolar no processo de melhoria da qualidade do ensino;

 e) o protagonismo do aluno no cotidiano escolar: uma forma privilegiada de aprender e socializar saberes, praticar o convívio solidário, desenvolver valores de uma vida cidadã e enfrentar questões associadas à indisciplina e à violência;

 f) o papel do professor na integração escola-família; 

g) a formação continuada como condição de construção permanente das competências que qualificam a prática docente.

 3 - Aprender e ensinar, construir e interagir

a) construção de conhecimento, pertinência cultural e interação social;

 b) o ensino como intervenção nas zonas de desenvolvimento proximal;

 c) avaliação e decisões pedagógicas;

 d) conhecimentos prévios e seu papel na aprendizagem dos conteúdos escolares;

e) prática reflexiva e construção de competências para ensinar;

 f) concepções de aprendizagem e modelos de ensino;

 g) o reforço e a recuperação: parte integrante do processo de ensino e de aprendizagem para atendimento à diversidade de características, de necessidades e de ritmos dos alunos; 

h) os ambientes e materiais pedagógicos, os equipamentos e os recursos tecnológicos a serviço da aprendizagem;

 i) a relação professor-aluno: construção de valores éticos e desenvolvimento de atitudes cooperativas, solidárias e responsáveis.
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FORMAÇÃO ESPECÍFICA DO PROFESSOR 

Temário

1- Aprendizagem e ensino da língua

Linguagem, atividade discursiva e textualidade

Diversidade textual e gêneros discursivos

Alfabetização e ensino da língua

O texto como unidade de ensino 

Língua oral: usos e formas 

A fala que cabe à escola ensinar 

Língua escrita: usos e formas

 Prática de leitura

 Prática de produção de textos

 Análise e reflexão sobre a língua: 

-alfabetização 

-ortografia 

-pontuação 

-aspectos gramaticais

-revisão de textos

 2- Aprendizagem e ensino da matemática

 Números naturais e sistema de numeração decimal

 Operações com números naturais:

 -adição e subtração,

 -multiplicação e divisão 

Cálculo mental, aproximações e estimativas, cálculo escrito 

Números racionais

Operações com números naturais e racionais

Cálculo com números racionais 

Espaço e forma 

Grandezas e medidas

Tratamento da informação

3- Aprendizagem e ensino de história e geografia

História local e do cotidiano

História das organizações populacionais

Deslocamentos populacionais

Organizações e lutas de grupos sociais e étnicos

Organizações políticas e administrativas urbana

Organização histórica e temporal 

O estudo da paisagem local

Natureza 

Conservação do ambiente

Transformação da natureza: diferentes paisagens

O lugar e a paisagem 

As paisagens urbanas e rurais, suas características e relações

O papel das tecnologias na construção de paisagens urbanas e rurais

Informação, comunicação e interação 

Distâncias e velocidades no mundo urbano e no mundo rural

Urbano e rural: modos de vida

4- Aprendizagem e ensino das ciências naturais 

Ambiente, ser humano e saúde:

-Água, lixo, solo e saneamento básico

-Captação e armazenamento da água

-Destino das águas servidas

 -Coleta e tratamento de lixo

 -Solo e atividades humanas

- Poluição 

Busca de informações:

- observação 

- experimentação 

- leitura de textos informativos 

Projetos como estratégia didática privilegiada para a ampliação do conhecimento em Ciências Naturais

5 - Temas transversais 

Transversalidade e interdisciplinaridade

 Desenvolvimento moral e socialização

 Ética: 

- respeito mútuo, justiça, diálogo, solidariedade

 Pluralidade cultural:

- Pluralidade cultural e a vida das crianças no Brasil 

- Constituição da pluralidade cultural no Brasil

- O ser humano como agente social e produtor de cultura

- Pluralidade cultural e cidadania

 Meio ambiente:

 - Noções básicas para a questão ambiental

 - Os ciclos da natureza

 - Sociedade e meio ambiente

 - Manejo e conservação ambiental

 Saúde: 

- Autoconhecimento para o autocuidado

- Vida coletiva

 Orientação sexual:

- O corpo como matriz da sexualidade

- Relações de gênero

- Prevenção de doenças sexualmente transmissíveis/AIDS

 Projetos como estratégia didática privilegiada para o trabalho com temas transversais
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INSTRUÇÕES ESPECIAIS SE DE 27DE JULHO DE 2005

Concurso Público de Prova e Títulos para provimento de cargo de Professor Educação Básica II - Filosofia

O Secretário de Estado da Educação, nos termos do inciso VI do artigo 20 do Decreto nº 42.815 de 19, publicado no DOE de 20-01-98 e da legislação vigente, consoante autorização governamental exarada no Processo nº 255/0100/2005-DRHU, publicada no DOE de 04/06/05, expede e torna públicas as Instruções Especiais que regem o Concurso Público de Prova e Títulos, para provimento de 110 ( cento e dez ) cargos e outros que vierem a surgir, no decorrer do prazo de validade do concurso, de Professor Educação Básica II - SQC-II-QM, da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, para a disciplina Filosofia, por nomeação, a ser realizado, em Nível de Estado, por Empresa regularmente contratada para este fim.

Estas Instruções Especiais foram devidamente analisadas pela Unidade Central de Recursos Humanos - U.C.R.H. da Casa Civil e aprovadas pelo Sr. Secretário - Chefe da Casa Civil, conforme disposto no inciso V do artigo 21 do Decreto 42.815 de 19, publicado no DOE de 20-01-98.

I - DOS VENCIMENTOS

Os vencimentos iniciais de Professor Educação Básica II, em Jornada Inicial de Trabalho Docente (24 horas), correspondentes à Faixa 2, Nível I, Tabela II, EVCD, em conformidade com a Lei Complementar n.º 836 de 30, publicada no DOE de 31-12-97, alterada pela Lei Complementar nº 958, publicada no DOE de 14-09-04, acrescidos das respectivas gratificações, corresponderão a R$ 800,53, reajustáveis de acordo com os percentuais aplicáveis pelo Governo do Estado de São Paulo, para os servidores da mesma classe.

II - DOS REQUISITOS PARA PROVIMENTO DO CARGO

De acordo com o Anexo III da Lei Complementar nº 836 , publicada no DOE de 31-12-97, para provimento do cargo de Professor Educação Básica II, o candidato deverá comprovar ser portador de Diploma de Licenciatura Plena em Filosofia. 

III - DAS CONDIÇÕES PARA PROVIMENTO DO CARGO

1- Ter 18 anos completos.

2- Ser brasileiro nato ou naturalizado.

3- Estar quite com a Justiça Eleitoral.

4- Preencher os requisitos para o provimento do cargo, de acordo com o inciso II destas Instruções Especiais.

5- Pagar a taxa de inscrição no valor a ser determinado no Edital de Abertura de Inscrição.

IV - DAS INSCRIÇÕES

1- As inscrições serão realizadas, pessoalmente, ou por procuração, nas agências bancárias determinadas no Edital de Abertura de inscrição e localizadas nos municípios-sede das Diretorias de Ensino da rede estadual, onde estarão disponíveis aos candidatos o Boletim Informativo do Concurso contendo: o Edital, o Perfil, o Temário, a Bibliografia de Referência e a Ficha de Inscrição.

2- O candidato ficará vinculado à Diretoria de Ensino pela qual efetuou opção na Ficha de Inscrição, para todas as fases do concurso: realização da prova, entrega de títulos e entrega de recursos.

3- A quitação da taxa de inscrição e/ou a assinatura da Ficha de Inscrição configurarão para o candidato declaração de que comprovará, na ocasião da posse, os requisitos para o provimento do cargo, estabelecidos nos incisos II e III destas Instruções Especiais.

 4- Inscrição para portador de deficiência:

4.1- o candidato portador de deficiência participará do concurso, em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere a conteúdo, avaliação, horário e local de aplicação da prova, ficando-lhe assegurado acréscimo de tempo ao período oficial de duração da prova, quando o grau e/ou a modalidade de deficiência assim o exigirem;

4.2- o candidato portador de deficiência deverá especificar, na Ficha de Inscrição, a modalidade e o grau de deficiência de que é portador;

4.3- durante o período de inscrição, o candidato deverá entregar na Empresa contratada, pessoalmente ou por procuração, ou ainda via SEDEX ou por A.R. (Aviso de Recebimento) - ECT, atestado médico informando a modalidade e o grau da deficiência, com expressa referência ao código correspondente na tabela de Classificação Internacional de Doença - CID, bem como a provável causa da deficiência;

4.4- o candidato que necessitar de recursos especiais para a realização da prova, deverá indicá-los, com clareza, no preenchimento dos campos próprios na Ficha de Inscrição ou na solicitação de inscrição via Internet;

 4.5- o candidato portador de deficiência visual grave prestará prova, mediante leitura, por meio do sistema braille e suas respostas deverão ser transcritas, também, em braille, devendo portar, no dia da prova, reglete e punção ou máquina específica;

5- No caso de inscrição por procuração pública ou particular, será exigida a entrega do respectivo mandato, acompanhado de cópia autenticada do documento de identidade do candidato, bem como da apresentação do documento de identidade do procurador.

 5.1- No caso de procuração por instrumento particular, deverá constar da mesma o reconhecimento da firma do outorgante;

 5.2- o candidato assumirá as conseqüências de eventuais erros cometidos por seu procurador ao efetuar a inscrição;

5.3- a procuração ficará retida no local de inscrição determinado pela Empresa contratada;

5.4- além da procuração pública ou particular, nenhum outro documento será retido no momento da inscrição.

6- O candidato poderá, também, efetuar sua inscrição, via Internet, conforme instruções a serem divulgadas por meio de Edital de Abertura de Inscrição.

6.1- a Secretaria de Estado da Educação e a Empresa contratada para o evento não se responsabilizarão por solicitação de inscrição via Internet, não recebida em decorrência de problemas técnicos dos computadores, de falhas de comunicação, bem como de outros fatores que inviabilizem a transferência de dados;

6.2- o não atendimento às Instruções do concurso, na inscrição via Internet, implicará a não efetivação da inscrição.

7- Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração da opção por Diretoria de Ensino.

8- Não serão recebidas inscrições por via postal, por FAX, por depósito bancário em caixa eletrônico, e tampouco a título condicional ou extemporâneas.

 9- A taxa de inscrição terá seu valor determinado no Edital de Abertura de Inscrição.

10- A devolução da taxa de inscrição será de responsabilidade da Empresa contratada e somente ocorrerá se o Concurso Público não se realizar.

V - DA PROVA E DOS TÍTULOS

1- O concurso constará de 1(uma) prova sobre Formação Básica do Professor e sobre Formação Específica do Professor, versando sobre Perfil, Temário e Bibliografia de Referência, constantes do Comunicado SE de 05 , publicado no DO de 06-05-2005, que faz parte integrante destas Instruções Especiais, disciplinadoras do concurso;

1.1- a prova será constituída de 2 (duas) partes:

1.1.1- a 1ª parte da prova, de caráter eliminatório, será composta de 80 (oitenta) questões objetivas;

1.1.2- a 2ª parte da prova, de caráter eliminatório, será composta de 4 (quatro) questões dissertativas;

1.1.3- a 1ª e a 2ª partes da prova serão realizadas, no mesmo dia, seqüencialmente, nos municípios-sede das 89 (oitenta e nove) Diretorias de Ensino da Secretaria de Estado da Educação, com duração, data e horários a serem determinados pela Secretaria de Estado da Educação.

2- Os títulos serão avaliados de acordo com o inciso VII destas Instruções Especiais.

VI - DA REALIZAÇÃO E AVALIAÇÃO DA PROVA

1- A prova será realizada no município-sede da Diretoria de Ensino de opção do candidato, em dia, hora e local previamente determinados em Edital de Abertura de Inscrição, a ser publicado no Diário Oficial do Estado com, no mínimo, 5 (cinco) dias de antecedência.

2- O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova com antecedência mínima de 30 minutos, munido de comprovante de inscrição e de um documento oficial de identidade, em via original, portando caneta de tinta azul ou preta, lápis preto nº 2 e borracha macia.

3- Será eliminado do Concurso Público o candidato que, durante a realização da prova, for surpreendido comunicando-se com outro candidato ou com terceiros, verbalmente, por escrito ou por qualquer outro meio de comunicação.

4- O candidato não poderá ausentar-se da sala de prova, sem o acompanhamento de um fiscal.

5- Somente será permitido ao candidato retirar-se da sala, após haver decorrido, no mínimo, 1(uma) hora do início da prova.

6- Não haverá, sob nenhuma hipótese ou alegação, segunda chamada para a prova.

 7- A prova será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, com utilização do escore bruto, na seguinte conformidade:

7.1- a 1ª parte da prova (objetiva) será avaliada na escala de 0 (zero) a 80 (oitenta) pontos, valendo 1 (um) ponto cada questão;

7.1.1- será considerado aprovado na 1ª parte da prova (objetiva), o candidato que obtiver nota igual ou superior a 40 (quarenta) pontos;

7.1.2- não serão computadas questões não assinaladas, questões que contenham mais de uma resposta ou questões rasuradas;

7.2- a 2ª parte da prova (dissertativa) será avaliada na escala de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos, valendo 5 (cinco) pontos cada questão;

7.2.1- somente os candidatos aprovados na 1ª parte da prova (objetiva) terão corrigida a 2ª parte da prova (dissertativa);

7.2.2- será considerado aprovado, na 2ª parte da prova (dissertativa), o candidato que obtiver nota igual ou superior a 5 (cinco) pontos;

7.3- as notas da 1ª parte da prova (objetiva) e da 2ª parte da prova (dissertativa) serão somadas, obtendo-se o total de pontos que será considerado como nota de prova do candidato;

7.4- a avaliação da parte objetiva da prova será efetuada por processamento eletrônico e da parte dissertativa, pela Banca Examinadora;

7.5- seja qual for o motivo alegado, não haverá vista de prova;

7.6- o Departamento de Recursos Humanos da Secretaria de Estado da Educação fará publicar, no Diário Oficial do Estado, a relação nominal dos candidatos aprovados no concurso e, por número de inscrição, a relação dos não aprovados.

VII - DOS TÍTULOS E SUA AVALIAÇÃO

1- Os candidatos constantes da relação de aprovados, conforme o subitem 7.6 do inciso VI serão convocados, por meio de Edital, a ser publicado no Diário Oficial do Estado, a fim de procederem à entrega de títulos para análise, avaliação e desempate.

2- O recebimento, a análise e avaliação dos títulos serão efetuados pela Diretoria de Ensino de opção do candidato.

3- Os títulos serão avaliados na escala de 0 (zero) a 10 ( dez ) pontos, obedecida a data-base de 31-12-04.

4- Serão considerados títulos, com os valores a seguir especificados:

4.1- diploma/certificado de Doutorado na disciplina objeto de inscrição: 6,00 (seis) pontos;

4.2- diploma/certificado de Mestrado na disciplina objeto de inscrição: 3,00 (três) pontos;

4.3- apostila de Estabilidade no serviço público estadual, nos termos do § 1º do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal/88, devidamente publicada e averbada : 1,00 (um) ponto;

5- Os diplomas ou certificados de Doutorado e de Mestrado, somente serão avaliados, se os cursos estiverem devidamente credenciados pelo Conselho Nacional de Educação e/ou reconhecidos pelo Ministério da Educação, e quando realizados no exterior, revalidados por Universidades Oficiais que mantenham cursos congêneres, credenciados junto aos órgãos competentes;

5.1- é vedado o cômputo cumulativo dos pontos dos títulos de Mestrado e de Doutorado, quando o primeiro tiver sido utilizado para obtenção do segundo;

5.2- na ausência do diploma, poderá ser apresentado Certificado de Conclusão do curso, acompanhado do respectivo Histórico Escolar, expedidos pela instituição de educação superior, nos quais se comprove o reconhecimento/credenciamento do referido curso.

6- Cópia da certidão de nascimento dos filhos, para fins de desempate, nos termos do subitem 5.5 do inciso VIII destas instruções. 

7- Após a apresentação dos Títulos para avaliação/desempate, não será permitida a juntada ou substituição de quaisquer documentos.

VIII - DA CLASSIFICAÇÃO

1- A nota final de cada candidato, aprovado no concurso, será objeto de classificação final e deverá ser calculada pela soma das notas obtidas na prova (parte objetiva e parte dissertativa), com os pontos atribuídos aos títulos apresentados.

 2- O Departamento de Recursos Humanos/SE fará publicar, no Diário Oficial do Estado, a 1ª Classificação e a Classificação Final dos candidatos aprovados, em ordem decrescente das notas finais obtidas, em Nível de Estado, em duas listagens:

- Lista Geral (todos os aprovados)

 - Lista Especial (aprovados portadores de deficiência).

 3- No prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação da 1ª Classificação (Lista Geral e Lista Especial), os candidatos portadores de deficiência deverão submeter-se à perícia médica, para verificação da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das atribuições do cargo, conforme dispõe o artigo 3º da Lei Complementar nº 683/92;

 3.1- a perícia será realizada no Órgão Médico Oficial do Estado, por especialista na área da deficiência do candidato;

3.2- quando a perícia concluir pela inaptidão do candidato, constituir-se-á junta médica para nova inspeção, da qual poderá participar profissional indicado pelo interessado;

3.3- a indicação do profissional pelo interessado deverá ser feita no prazo de 5 (cinco) dias, contados da ciência do laudo inicial;

3.4- a junta médica deverá apresentar o resultado da inspeção no prazo de 5 (cinco) dias, contados da realização do exame, e

3.5- não caberá recurso da decisão proferida pela junta médica.

4- Realizados os exames de que trata o item anterior, o candidato que for considerado inapto, pelo Órgão Médico Oficial do Estado, será excluído da Classificação Final (Lista Geral e Lista Especial), em Nível de Estado;

 4.1- o candidato que não tiver configurada sua deficiência, pelo Órgão Médico Oficial do Estado, constará somente da Lista Geral.

5- Para efeitos de desempate, prevalecerão sucessivamente:

5.1- o maior somatório das notas das provas (objetiva e dissertativa);

5.2- a maior nota na prova objetiva;

5.3- a maior nota na prova dissertativa;

5.4- a maior idade;

5.5- o maior número de filhos, comprovado por meio de cópias das certidões de nascimento dos filhos, a serem juntadas, no período de apresentação de títulos.

IX - DOS RECURSOS

1- O candidato poderá interpor recurso junto à Empresa contratada, via FAX, com relação ao gabarito e ao resultado da prova, no prazo de 2 (dois) dias, contados a partir das datas das respectivas publicações no Diário Oficial do Estado.

2- Com relação à avaliação dos títulos, poderá ser protocolado recurso, junto à Diretoria de Ensino de opção, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de publicação em DOE da 1ª Classificação.

3- Compete:

3.1- à Empresa contratada, a decisão dos recursos referentes ao gabarito e ao resultado da prova;

3.2- ao Dirigente Regional de Ensino, a análise e a avaliação dos títulos;

3.3- ao Diretor do Departamento de Recursos Humanos/SE, a decisão dos recursos referentes à avaliação dos títulos.

4- Os recursos interpostos, em desacordo com o estabelecido nos itens anteriores, serão indeferidos de plano, sem análise de mérito.

X - DA HOMOLOGAÇÃO

1- A homologação do concurso será publicada no Diário Oficial do Estado, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da publicação da Classificação Final, em nível de Estado (Lista Geral e Lista Especial).

2- O prazo de validade do Concurso Público será de 2 (dois) anos, contados a partir da publicação de sua homologação, prorrogável uma vez, por igual período, em conformidade com o disposto no artigo 37, inciso III da Constituição Federal de 1988.

3- A publicação da Classificação Final, em nível de Estado, com a indicação do nome dos candidatos, número de registro geral (RG), nota final e classificação obtida, devidamente homologada, constituirá prova de habilitação no concurso, conforme dispõe o artigo 15 do Decreto nº 21.872 de 06, publicado no DO de 07-01-84 que regulamenta a realização de Concursos Públicos no âmbito estadual;

3.1- para eventual comprovação de aprovação em Concurso Público, até que seja emitido o Certificado de Aprovação, poderá o candidato apresentar cópia de página inteira do Diário Oficial do Estado, constando o "cabeçalho de assunto" (trecho que comprova qual o concurso em questão e que se trata de resultado final) e página inteira do Diário Oficial do Estado, constando o nome, a nota e a classificação final ou cópia similar extraída da Internet.

 3.2- a critério da Administração, poderá ser fornecido aos candidatos aprovados e classificados, Certificado de Aprovação a ser retirado, oportunamente, na Diretoria de Ensino de opção do candidato, conforme Comunicado do Departamento de Recursos Humanos/SE, a ser publicado no Diário Oficial do Estado.

XI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1- Os candidatos aprovados e classificados serão convocados, por meio do Diário Oficial do Estado, pelo Diretor do Departamento de Recursos Humanos, para procederem à escolha de vagas remanescentes do Concurso de Remoção, obedecida, rigorosamente, a ordem de Classificação Final, em Nível de Estado (Lista Geral e Lista Especial).

2- O Diário Oficial do Estado publicará a relação de vagas remanescentes do Concurso de Remoção e o número de cargos vagos existentes, com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) dias úteis à data da escolha.

3- O número de cargos a ser oferecido aos candidatos da Lista Especial, será correspondente ao cálculo de 5% dos cargos vagos existentes. Caso a aplicação do percentual de que trata este item resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o 1º número inteiro subseqüente.

 4- Quando o número de candidatos classificados na Lista Especial for insuficiente para prover os cargos reservados, os cargos restantes serão revertidos para os candidatos classificados na Lista Geral.

5- Publicada a relação de vagas, não poderá haver alteração para inclusões ou exclusões, exceto para atender decisões judiciais, aproveitamento de adidos e reorganização/extinção/fusão/desativação de unidades scolares.

6- Os dias, horários e locais da realização das sessões de escolha de vagas serão publicados no Diário Oficial do Estado, com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) dias úteis da data da escolha.

7- O candidato atendido em qualquer uma das sessões de escolha de vagas terá exauridos seus direitos no concurso.

 8- O candidato convocado, que não comparecer à sessão de escolha de vaga ou dela tenha declinado, terá esgotados seus direitos no concurso, observado o disposto no item 12 deste inciso.

9- Processada a escolha de vagas pelo candidato ou por seu procurador, não será permitida, sob qualquer pretexto, a desistência ou nova escolha de vaga.

10- O candidato que escolher vaga e for nomeado, poderá participar do concurso de remoção, somente depois de decorridos 2 (dois) anos do início do exercício no cargo.

11- Os cargos vagos escolhidos e não providos poderão ser oferecidos aos demais candidatos classificados, após a realização de Concurso de Remoção.

12- A critério da Administração, restando vagas, respeitando-se o prazo de validade do concurso e, após a manifestação quanto à escolha de vagas, por parte de todos os candidatos aprovados e classificados, poderá ocorrer o aproveitamento de candidatos que não tenham atendido à convocação para escolha de vagas ou dela tenham declinado, bem como daqueles que, escolhida a vaga, deixaram de tomar posse do cargo.

13- O ato de inscrição implicará, para o candidato, o conhecimento e o compromisso de aceitação destas Instruções Especiais e demais normas disciplinadoras do concurso.

14- É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar, pelo Diário Oficial do Estado, as publicações de todos os Editais e Comunicados, referentes ao concurso, que também serão disponibilizadas no site www.educacao.sp.gov.br
. 15- O Departamento de Recursos Humanos da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo expedirá normas complementares que farão parte integrante destas Instruções Especiais.

16- A Secretaria da Educação do Estado de São Paulo e a Empresa contratada para o evento eximem-se de qualquer despesa relativa a viagens e/ou estadas dos candidatos, em todas as fases do concurso.

FORMAÇÃO BÁSICA DO PROFESSOR

TEMÁRIO

1- Educação escolar: desafios e compromissos

a) a relevância do conhecimento, as exigências de um novo perfil de cidadão e as atuais tendências da educação escolar;

 b) currículo e cidadania: saberes voltados para o desenvolvimento de competências cognitivas, afetivas, sociais e culturais;

 c) fundamentos e diretrizes do ensino médio;

 d) escola inclusiva como espaço de acolhimento, de aprendizagem e de socialização;

e) pedagogias diferenciadas: progressão continuada, avaliação por competências, flexibilização do currículo e da trajetória escolar.

 2- Gestão escolar e qualidade do ensino

 a) a construção coletiva da proposta pedagógica da escola: expressão das demandas sociais, das características multiculturais e das expectativas dos alunos e dos pais; 

b) o trabalho coletivo como fator de aperfeiçoamento da prática docente e da gestão escolar;

 c) o envolvimento dos professores na atuação dos colegiados e das instituições escolares com vistas à consolidação da gestão democrática da escola;

 d) a importância dos resultados da avaliação institucional e da avaliação do desempenho escolar no processo de melhoria da qualidade do ensino;

 e) o protagonismo juvenil no cotidiano escolar: uma forma privilegiada de aprender e socializar saberes, praticar o convívio solidário, desenvolver valores de uma vida cidadã e enfrentar questões associadas à indisciplina e à violência;

 f) o papel do professor na integração escola-família;

 g) a formação continuada como condição de construção permanente das competências que qualificam a prática docente.

3- Gestão do processo de ensino e de aprendizagem

a) o ensino centrado em conhecimentos contextualizados e ancorados na ação;

b) o uso de metodologias voltadas para práticas inovadoras;

c) o processo de avaliação do desempenho escolar como instrumento de acompanhamento do trabalho do professor e dos avanços da aprendizagem do aluno;

d) o reforço e a recuperação: parte integrante do processo de ensino e de aprendizagem para atendimento à diversidade de características, de necessidades e de ritmos dos alunos;

 e) os ambientes e materiais pedagógicos, os equipamentos e os recursos tecnológicos a serviço da aprendizagem;

 f) a relação professor-aluno: construção de valores éticos e desenvolvimento de atitudes cooperativas, solidárias e responsáveis.

BIBLIOGRAFIA 

1- Referenciais legais

Constituição da República Federativa do Brasil - promulgada em 5 de outubro de 1988. Artigos 5º, 37 ao 41, 205 ao 214, 227 ao 229.

 Lei Federal nº 9394/96 - Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

 Lei nº 10.261/68 , com as alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 942/2003 - Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo. Artigos 46 ao 86, 176, 181 a 214, 241 a 244, 251 a 263.

 Lei Federal nº 8.069/90 - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente.

 Lei Complementar nº 444/85 - Dispõe sobre o Estatuto do Magistério Paulista. Artigos 61 a 63 e artigo 95.

 Deliberação CEE nº 9/97 e Indicação CEE nº 8/97- Institui no Sistema de Ensino Fundamental do Estado de São Paulo o Regime de Progressão Continuada.

 Parecer CNE/CEB nº 15/98 - Diretrizes Curriculares para o Ensino Médio.

 Indicação CEE nº 9/00 - Diretrizes para a implementação do Ensino Médio no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo.

 Parecer CNE/CEB nº 11/00 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos.

 Deliberação CEE nº 09/2000 e Indicação CEE nº 11/00 - Estabelece diretrizes para a implementação, no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, dos cursos de Educação de Jovens e Adultos de níveis fundamental e médio, instalados ou autorizados pelo poder público.

 Parecer CNE/CEB nº 17/01 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Especial.

 Deliberação CEE nº 05/00 e Indicação CEE n.º 12/99 - Fixa normas para a educação de alunos que apresentam necessidades educacionais especiais na educação básica do sistema estadual de ensino.

 2- Publicações Institucionais

 BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria da Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: 5ª a 8ª série do Ensino Fundamental - Introdução dos Parâmetros Curriculares. Brasília: MEC/SEF, 1998.

 BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria da Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: terceiro e quarto ciclos do ensino fundamental - temas transversais. Brasília: MEC/SEF, 1998.

 BRASIL. Ministério da Educação. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais. Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). Documento Básico 2002. Brasília: MEC/INEP, 2002.

 SÃO PAULO. Secretaria de Estado da Educação. Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas. A construção da proposta pedagógica da escola. São Paulo: SE/CENP, 2000.

 SÃO PAULO. Secretaria de Estado da Educação. A Política Educacional da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. São Paulo: maio 2003.

 SÃO PAULO. Secretaria de Estado da Educação. Fundação para o Desenvolvimento da Educação. Escola da Família. São Paulo: 2004. (Idéias 32)

 SÃO PAULO. Secretaria de Estado da Educação. Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas. O Currículo na Escola Média: desafios e perspectivas. São Paulo SEE/CENP, 2004; p. 44-59.

4. Livros e Artigos

ABRANCHES, Mônica. Colegiado Escolar: espaço de participação da comunidade. São Paulo: Cortez, 2003. Capítulos 1, 4 e conclusões.

 ALARCÃO, Isabel. Professores reflexivos em uma escola reflexiva. São Paulo: Cortez, 2003. Capítulos 1, 2 e 4.

 ARROYO, Miguel G. Ofício de mestre. Petrópolis: Vozes, 2000.

 CANDAU, Vera Maria. Direitos humanos, violência e cotidiano escolar. In: CANDAU, Vera Maria (Org.). Reinventar a escola. Petrópolis: Vozes, 2001. p. 137-166.

 FRANCO, Creso; FERNANDES, Cláudia e BONAMINO, Alícia. Avaliação na escola e avaliação da educação: possibilidades e desafios. In CANDAU, Vera Maria (Org.). Reinventar a escola. Petrópolis: Vozes, 2001. p. 167-188.

HERNÁNDEZ, Fernando. Transgressão e mudança na educação: os projetos de trabalho. Porto Alegre: Artmed, 1998.

 HOFFMANN, Jussara. Avaliar para promover: as setas do caminho. Porto Alegre: Mediação, 2004.

 IMBERNÓN, Francisco. Formação docente e profissional. São Paulo: Cortez, 2000.

 MACHADO, Nilson José. Sobre a idéia de competência. In: As competências para ensinar no século XXI: a formação dos professores e o desafio da avaliação. Porto Alegre: Artmed. 2002. p. 137-155.

 MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários à educação do futuro. São Paulo:Cortez, UNESCO, 2000.

 PERRENOUD, Phillipe. Dez novas competências para ensinar. Porto Alegre: Artmed, 2000. Capítulos 1 a 5.

 PERRENOUD, Phillipe. Pedagogia diferenciada: das intenções à ação. Porto Alegre: Artmed, 2000. Capítulos 1, 3 e 4.

 RIOS, Terezinha Azeredo. Compreender e ensinar: por uma docência da melhor qualidade. São Paulo: Cortez, 2001.

 SILVA, Marco. Sala de aula interativa. Rio de Janeiro: Quartet, 2002. 

SOUSA, Sandra M. Zákia Lian. A avaliação na organização do ensino em ciclos. In: USP fala sobre Educação. São Paulo: FEUSP, 2000. p. 34-43.

 THURLER, Mônica Gather. O desenvolvimento profissional dos professores: novos paradigmas, novas práticas. In: As competências para ensinar no século XXI: a formação dos professores e o desafio da avaliação. Porto Alegre: Artmed, 2002.

FORMAÇÃO ESPECÍFICA DO PROFESSOR

 DISCIPLINA: FILOSOFIA

TEMÁRIO

O conjunto de temas apresentado a seguir constitui-se em referencial para avaliar o candidato em relação aos conhecimentos específicos de Filosofia e sua aplicação didática e metodológica nas práticas de sala de aula e quanto aos fundamentos que estruturam o trabalho no desenvolvimento do currículo da Educação Básica.

1- A Filosofia e suas origens na Grécia Antiga: o surgimento do pensamento filosófico, mito e logos, Filosofia e a polis, as condições históricas e as relações com a filosofia nascente. 

 2- Temas e áreas da Filosofia: Metafísica, Ética, Política, Epistemologia, Teoria do Conhecimento, Lógica e Estética - os conceitos e delimitações das respectivas áreas.

 3- Características do pensamento filosófico e sua relação com as ciências. A temática da razão: semelhanças e diferenças entre a Filosofia e a Ciência. A sistematização do conhecimento filosófico. As atitudes que despertam para o filosofar. A especificidade da reflexão filosófica.

 4- Períodos e questões da História da Filosofia. A articulação entre os temas da Filosofia e a História da Filosofia.

 5- Filosofia Antiga: as indagações dos pré-socráticos - o princípio da natureza e da origem.

 6- As idéias de Sócrates, Platão e Aristóteles. A maiêutica socrática. O conhecimento e a indagação socrática. Platão: a teoria das idéias. A construção da cidade justa na "República". Aristóteles: os princípios da metafísica, da ética e da política.

 7- Filosofias do período helenista: estoicismo e epicurismo - as éticas helênicas e os modelos da vida feliz.

 8- A Patrística e a Escolástica: a filosofia do período cristão desde a Antiguidade Tardia à Idade Média. As releituras de Platão e de Aristóteles, as relações entre Fé e Razão, a questão do livre arbítrio. As sistematizações e especificidades da Patrística e da Escolástica. 

9- Pensadores do período moderno (séculos XV a XVIII) e seus temas: o antropocentrismo, o humanismo, as revoluções científicas, a emergência do indivíduo e do sujeito do conhecimento. Os procedimentos da razão. As teorias políticas do período. Filósofos do período: Maquiavel, Morus, Erasmo, Montaigne, Bacon, Campanella, Galileu, Hobbes, Descartes, Espinosa, Leibniz, Locke, Hume, Voltaire, Montesquieu, Rousseau.

 10- Pensadores do período contemporâneo (séculos XIX e XX) e seus temas. A temática da razão: relações entre a Razão e a Natureza, entre a Razão e a Moral. As críticas à moral racionalista. A indagação sobre as técnicas. A noção de ideologia. A inserção das questões econômicas e sociais. Os questionamentos da filosofia da existência. A linguagem e a comunicação. Filósofos do período: Kant, Hegel, Comte, Marx, Engels, Nietzsche, Husserl, Benjamin, Heidegger, Sartre, Wittgenstein.

 11- O ensino de Filosofia e suas indagações na atualidade: a tradução do saber filosófico para o aluno; as estratégias didáticas; a seleção de conteúdos; os objetivos da Filosofia no ensino médio; a contribuição das aulas de Filosofia para o desenvolvimento do senso crítico.

 12- A Filosofia como componente da área de Ciências Humanas no currículo do ensino médio.

BIBLIOGRAFIA

Obras e Artigos sobre o Ensino de Filosofia

ARANTES, Paulo e MUCHAIL, Salma T. (Org.). A Filosofia e seu ensino. Petrópolis: Vozes, 1995.

 BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Secretaria de Educação Média e Tecnológica. Parâmetros Curriculares Nacionais - ensino médio. Brasília: SEMTEC/MEC, 2002. p.11-37; p.277-360.

 BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Secretaria de Educação Média e Tecnológica. PCN + Ensino Médio - Orientações Complementares aos Parâmetros Curriculares Nacionais. Ciências Humanas e suas Tecnologias. Brasília: MEC/ SEMTEC, 2002. 

FAVARETTO, Celso. Sobre o ensino de Filosofia. Revista da Faculdade de Educação (USP), São Paulo, USP, v. 19, nº 01, jan/jul, 1993. p. 97-102. 

GALLO, Sílvio; DANELON, Márcio e CORNELLI, Gabriele. (Org.). Ensino de Filosofia. teoria e prática. Ijuí: Unijui, 2004.

 GALLO, Sílvio. A Filosofia no ensino médio e seu caráter interdisciplinar. Revista Sul Americana de Filosofia e Educação, v.2, 2004.

 KOHAN, W. O. (Org.) . Filosofia: caminhos para seu ensino. Rio de Janeiro: DP&A, 2004.

 LORIERI, Marcos e RIOS, Terezinha. Filosofia na Escola: o prazer da reflexão. São Paulo: Moderna, 2004.

 MATOS, Olgária. A filosofia e suas discretas esperanças. In: CATANI, Denice B. et al. (Org.). Docência, memória, gênero: estudos sobre formação. São Paulo: Escrituras, 1997. p. 51-62.

 PIOVESAN, A.; EIDT, C.; GARCIA, C.B.; HEUSER, E.M.D. e FRAGA, P.D. (Org.). Filosofia e ensino em debate. Ijuí: UNIJUÍ , 2002.

 SÃO PAULO. Secretaria de Estado da Educação. Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas. O currículo na escola média: desafios e perspectivas. São Paulo SEE/CENP, 2004. p. 28-35.

 SAVIANI, D. Ética, educação e cidadania. PhiloS: Revista Brasileira de Filosofia de 1o. Grau, Florianópolis, ano 8, nº 15, 1º semestre, 2001. p. 19-37.

 SILVEIRA, Renê Trentin. O afastamento e o retorno da Filosofia do segundo grau no contexto pós 64. Pro-posições, Campinas, v. 5, n. 3, 1994. p. 77-91.

Obras de Filosofia 

ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. São Paulo: Nova Cultural. (Os Pensadores).

 ARISTÓTELES. Política. São Paulo: Martins Fontes, 1998.

 BENJAMIN, W. A obra de arte na época de suas técnicas de reprodução. In: BENJAMIN, W.; HORKHEIMER, M.; ADORNO, T. W. e HABERMAS, J. Textos escolhidos. 2.ed. São Paulo: Abril Cultural, 1983. (Col. Os Pensadores).

 CHAUÍ, Marilena. Introdução à história da Filosofia: dos pré-socráticos a Aristóteles. São Paulo: Companhia das Letras, 2002, v.1.

 DESCARTES. Discurso do Método e Meditações. São Paulo: Nova Cultural. (Os Pensadores).

 KANT, E. Crítica da razão pura. São Paulo: Nova Cultural. (Os Pensadores).

 LOCKE, J. Ensaio sobre o entendimento humano. São Paulo: Nova Cultural. (Os Pensadores).

MAQUIAVEL. O Príncipe. São Paulo: Nova Cultural. (Os Pensadores). 

MARCONDES, Danilo. Introdução à História da Filosofia: dos pré socráticos a Wittgenstein. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2002 .

 MARÍAS, Julian. Introdução à Filosofia. 4. ed. São Paulo: Duas Cidades, 1985. 

MARX, K. & ENGELS, F. A ideologia alemã. 3. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2002.

 MORE, T. A utopia. São Paulo: Nova Cultural. (Os Pensadores).

 MORENTE, Manuel G. Fundamentos de Filosofia: lições prelimi-nares. 8.ed. São Paulo: Mestre Jou, 1980.

 NIETZSCHE. Obras Incompletas. São Paulo: Nova Cultural. (Os Pensadores).

 NOVAES, Adauto (Org.). Ética. São Paulo: Companhia das Letras, 2004.

 PLATÃO. Diálogos: Eutifron, Críton, Fédon e Apologia de Sócrates. São Paulo: Nova Cultural. (Os Pensadores).

 PLATÃO. A República. S. Paulo: Nova Cultural. (Os Pensadores).

 REALE, Giovanni e ANTISERI, Dario. História da Filosofia. São Paulo: Paulus, 1990. Volume I (Antiguidade e Idade Média); Volume II (Do Humanismo a Kant);Volume III (Do Romantismo até Nossos Dias).

 ROUSSEAU, J.J. O Contrato Social. São Paulo: Nova Cultural. (Os Pensadores).

 SANTO AGOSTINHO. De magistro. São Paulo: Nova Cultural. (Os Pensadores).

 SARTRE, J. P. O existencialismo é um humanismo. São Paulo: Nova Cultural. (Os Pensadores).

 WEFFORT, F. C. Os clássicos da política. 13. ed. São Paulo. Ática, 2000, 2 v.
_____________________________

COORDENADORIA DE ESTUDOS E NORMAS PEDAGÓGICAS – CENP

PORTARIA CENP DE 14 DE JULHO DE 2005

Popostas pedagógicas das unidades escolares estaduais que mantêm classes vinculadas de ensino fundamental e médio funcionando em Unidades de Internação da Febem - UIs/Febem

A Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, à vista do que dispõe o Parecer CNE/CEB nº 11/2000, Res. CNE/CEB nº 01/2000, Del. CEE nº 9/99, Del. CEE nº 14/2001 e artigo 6º da Res. SE nº 46 de 13/7/2005 que estabelece diretrizes para a organização curricular nas Unidades da Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor - FEBEM/SP e, considerando

- a diversidade e a complexidade de que se revestem as dificuldades encontradas pelos docentes e profissionais que atuam nas classes das Unidades de Internação - UIs/Febem/SP, dentre as quais a mobilidade dos adolescentes entre as unidades, a descontinuidade do tempo de internação e a multiplicidade das organizações de ensino implementadas, vêm comprometendo um efetivo atendimento à escolarização desses jovens;

- a importância que esse ajuste pedagógico representa na personalização da aprendizagem de cada jovem, estimulando-o na auto-estima e no desempenho como protagonista de experiências sócio-educativas bem sucedidas, baixa a seguinte portaria:

Artigo 1º - Os responsáveis pela elaboração das propostas pedagógicas das unidades escolares estaduais que mantêm classes vinculadas de ensino fundamental e médio funcionando em Unidades de Internação da Febem - UIs/Febem, deverão, conjuntamente com a Coordenadoria Técnica Pedagógica da Febem rever, independentemente, da modalidade de ensino implementada, todas as ações anteriormente programadas, na conformidade das instruções contidas na presente portaria.

Parágrafo único - Os ajustes à proposta vigente deverão ser implementados a partir do 2º semestre do ano em curso.

Artigo 2º - Os ajustes pedagógicos necessários visam garantir junto às classes em funcionamento nas UIs as condições imprescindíveis à construção de uma proposta de ensino de qualidade que assegure simultânea e efetivamente:

I - a especificidade e a diversidade dos interesses, expectativas e necessidades dos jovens internados, com vistas a potencializar sua disponibilidade, suas experiências culturais e sua auto-estima para aprendizagem;

II - um reconhecimento objetivo do grau de escolaridade e do itinerário formativo percorrido pelo jovem de forma a garantir sua continuidade no fluxo regular de estudos oferecidos pelas unidades escolares integrantes do sistema de ensino, quando da possibilidade legal de sua reinserção na sociedade;

 III - a implementação de modalidade de ensino, organizações curriculares e modelos pedagógicos que, por melhor se adaptarem a determinadas necessidades de alunos e às condições de funcionamento disponibilizadas pela Febem, possam vir a ser retomadas ou substituídas, se necessário, após a implantação dos ajustes necessários.

Artigo 3º - O ajuste básico na proposta de trabalho a ser construída, sob a orientação da Diretoria de Ensino, em uma estreita parceria entre a escola vinculadora e a Coordenadoria Técnica Pedagógica da Febem, se define como uma alternativa da modalidade de Educação de Jovens e Adultos, de atendimento individualizado e presença flexível, orientada por um projeto pedagógico próprio que, respeitadas as orientações contidas na presente portaria, explicite:

I - os programas de ensino elaborados com base nas Diretrizes Curriculares Nacionais estabelecidas para o Ensino Fundamental e Médio, cujos procedimentos metodológicos e avaliatórios específicos assegurem ao desenvolvimento e aperfeiçoamento das competências e habilidades básicas previstas para cada nível de ensino;

II - a estrutura organizacional do nível de ensino oferecido e a amplitude das matrizes curriculares que estarão abrangendo todas as disciplinas que compõem as áreas/disciplinas da Base Nacional Comum e a Língua Estrangeira Moderna, acrescidas das aulas destinadas ao desenvolvimento das atividades artístico-culturais, ocupacionais e esportivas;

III - os procedimentos avaliatórios adotados, a periodicidade e a natureza dos instrumentos reguladores da aprendizagem selecionados, bem como a época de realização do exame presencial;

IV - os objetivos e as formas da avaliação de competências, a que será submetido todo jovem ou adolescente encaminhado a essas classes, independentemente da série ou termo/bloco indicado pela escola que o cadastrou no sistema estadual de ensino.

§ 1º - Independentemente do nível de ensino, os estudos de que trata o inciso II serão organizados em blocos semestrais;

§ 2º - O exame presencial de que trata o inciso III visa a validar, em cada semestre letivo, o resultado/síntese obtido pelo aluno nas avaliações periódicas realizadas pelo aluno em cada módulo das competências desenvolvidas, devendo ser observados, para fins de conclusão de curso, um prazo mínimo de 90(noventa) dias entre a data de cadastramento do jovem pela escola vinculadora e aquela estabelecida para o exame presencial.

§ 3º - A avaliação de competências que visa garantir sistematica-mente a progressividade contínua e positiva do itinerário escolar do aluno, consistirá de único instrumento a ser elaborado conjuntamente com a Diretoria de Ensino, a Coordenadoria Técnica Pedagógica da Febem, e o coordenador pedagógico da unidade escolar vinculadora.

 § 4º - O instrumento da avaliação a ser aplicado a todos os jovens ou adolescentes que vierem a ser alunos das UIs, deverá conter produção de texto e questões objetivas formuladas a partir das competências e das habilidades básicas descritas nas matrizes estabelecidas para o Encceja.

§ 5º - Excepcionalmente, no ano em curso, todos os alunos das classes alocadas nas UIs, serão submetidos ao processo de avaliação de que trata o inciso IV, cujos resultados estarão comprovando seu grau de escolarização e sinalizando quais os ajustes necessários no cadastramento existente na escola vinculadora.

Artigo 4º - Cada semestre de estudos será desenvolvido em, no mínimo, 100 dias letivos, com 25 aulas semanais e 05(cinco) diárias de 50 minutos cada, caracterizando-se como de efetivo trabalho escolar todas as atividades didático-pedagógicas programadas e realizadas com os alunos sob a orientação do professor.

Parágrafo único - A disciplina Educação Física, a ser desenvolvida, em todas as classes, com carga horária semanal de duas horas aula, poderá ser desenvolvida fora do horário regular de aulas.

Artigo 5º - A freqüência às aulas, ainda que de natureza flexível, deverá ser objeto de registro rotineiro e controlado, devendo a presença do aluno ser estimulada como fator promotor de aprendizagens bem sucedidas.

Artigo 6º - Somente poderá ser submetido a exame presencial o aluno cuja nota ou conceito sintetizador das avaliações periódicas realizadas, em cada área ou disciplina, ao longo do semestre, indicar resultado satisfatório.

Parágrafo único - Fará jus à certificação de nível de ensino fundamental ou médio, o aluno que:

I - comprovar no exame presencial de validação ter se apropriado das competências básicas e dos conteúdos mínimos estabelecidos para a respectiva disciplina, no projeto básico e

II - apresentar, por ocasião da expedição do documento, idade mínima de 15 e 18 anos completos, respectivamente. 

Artigo 7º - A carga horária atribuída ao professor será exercida na conformidade da organização funcional da Febem e seu horário escolar de atividades, cabendo ao diretor/coordenador pedagógico da unidade da Febem atestar a folha de freqüência do docente.

Artigo 8º - O processo de atribuição de aulas obedecerá às disposições legais constantes do ato normativo que regulamenta a matéria no sistema de ensino.

Artigo 9º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
______

NOTAS:

O parágrafo único do art. 4º está com a redação dada pela Portaria CENP de  28-7 2005.

Encontram-se na Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:
Res. CNE/CEB nº 1/00 à pág. 273 do vol. 28;

Par. CNE/CEB nº 11/00 à pág. 395 do vol. 28.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Res. SE nº 46/05 à pág. 113 deste volume;

Del. CEE nº 9/99 à pág. 140 do vol. XLVIII;

Del. CEE nº 14/01 à pág. 100 do vol. LI.
________________________

PORTARIA CONJUNTA CENP/DRHU, DE 27 DE SETEMBRO DE 2005

Dispõe sobre a uniformização de implementação de Cursos e de Orientações Técnicas, nos termos da Res. SE nº 62/05

A Coordenadora da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas e o Diretor do Departamento de Recursos Humanos, à vista do disposto no artigo 11 da Resolução SE nº 62, de 9 de agosto de 2005,e a fim de uniformizar a implementação de Cursos e de Orientações Técnicas, desenvolvidos por órgãos da Secretaria da Educação e/ou com sua aprovação, expedem a seguinte Portaria:

Artigo 1º - Todo pedido de autorização de curso deverá ser formalizado mediante o encaminhamento do respectivo projeto básico, acompanhado de ofício dirigido ao Coordenador da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, quando relacionado à área pedagógica, ou ao Diretor do Departamento de Recursos Humanos, quando vinculado à área técnico-administrativa.

§1º - Tratando-se de projetos propostos pela CENP ou pelo DRHU, o pedido deverá ser encaminhado pelo técnico responsável.

§ 2º - Cada curso proposto haverá que refletir a política educacional da SEE, estar em sintonia com as diretrizes dos respectivos programas de formação continuada e conter:

I - a denominação do curso;

II - a instituição proponente e executora;

III - diagnóstico e justificativa com indicação das necessidades e prioridades;

IV - os objetivos;

V - o público alvo;

VI - conteúdo e metodologia de desenvolvimento do curso;

VII - estratégias e recursos tecnológicos selecionados;

VIII - formas de acompanhamento e de avaliação dos participantes e do curso;

IX - bibliografia de referência comentada;

X - os critérios de certificação;

XI - a relação nominal e currículos resumidos dos profissionais responsáveis pela coordenação, organização e desenvolvimento do curso, observada para a coordenação a qualificação mínima de graduação em nível superior;

XII - a organização do curso com as seguintes referências:

a) carga horária total;

b) sistemática de desenvolvimento de atividades presenciais ou à distância;

c) distribuição da carga horária por tipo de atividade;

d) período de realização (início e término);

e) horário;

f) vagas oferecidas;

g) mínimo e máximo de alunos por turma;

h) recurso financeiro, com discriminação do tipo de despesa, quando o órgão proponente for da SEE

XIII - local(is) de realização do curso, com endereços completos;

XIV - critérios para inscrição e seleção dos participantes.

§3º - Deverão ser observadas as seguintes cargas horárias de duração para:

I - cursos de atualização: mínimo de 30 (trinta) horas;

II - cursos destinados aos integrantes do QAE: mínimo de 20 (vinte) horas;

III - orientação técnica: de 4 (quatro) a 8 (oito) horas diárias.

§ 4º - Atendidos os quesitos constantes nos parágrafos anteriores, o expediente contendo o pedido de autorização deverá:

1 - ser protocolado junto à CENP ou ao DRHU com, no mínimo, 45 dias de antecedência à data prevista para início do curso; 

2 - trazer especificado se o horário de realização do curso será em período regular de trabalho, quando se tratar de cursos oferecidos pelos órgãos centrais, previstos no artigo 5 º da Resolução SE-62/2005.

§ 5º - Independentemente da origem do órgão proponente e/ou da natureza do curso proposto, as atividades do curso não poderão ser iniciadas antes da concessão do ato de autorização solicitado.

Artigo 2º - a homologação do curso deverá ser solicitada, à autoridade a que se referem os artigos 3º e 4º da Res.SE nº 62 de 09/08/2005, no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da data de término do curso, acompanhado de relatório circunstanciado, contendo os seguintes itens:

I - denominação do curso;

II - data de publicação da Portaria de Autorização e de possíveis retificações que tenham se verificado;

III - local de realização;

IV - período, datas e horários de realização;

V - número de participantes:

a)inscritos;

b) selecionados;

c) concluintes; 

VI - avaliação do curso, mediante relatório em que constem:

a) análise de efeitos do curso sobre a prática docente e/ou escolar;

b) aspectos facilitadores e os dificultosos;

c) possíveis reformulações realizadas;

d) instrumentos de avaliação de desempenho dos participantes;

e) síntese das avaliações do curso feita pelos participantes; 

f) apreciação crítica dos responsáveis pelo curso;

g) amostra de produções entregues pelos participantes.

Artigo 3º - Os certificados de conclusão serão expedidos pelo órgão executor, após a homologação do curso, - vide sugestão de modelo em anexo --devendo conter:

I - o nome do Curso;

II - a modalidade;

III - a carga horária;

IV - o nome e RG do participante;

V - o período de realização;

VI - a freqüência do participante;

VII - o aproveitamento;

VIII - os dados do ato de homologação.

Artigo 4º - a Orientação Técnica dos profissionais que atuam nas diferentes instâncias da SEE deverá sempre:

I - priorizar ações pedagógicas que discutam e organizem o cotidiano do trabalho dos diferentes segmentos;

II - decorrer do plano de trabalho do órgão proponente, atendendo as necessidades diagnosticadas;

III - prever instrumentos de acompanhamento e avaliação que permitam verificar os efeitos das ações formativas e reorientar sua continuidade, se necessário.

Artigo 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Anexo

Sugestão/Modelo de Certificado

Certificado

Curso (indicar a modalidade)..............................................................................................

Certifico(amos)que .................................................................RG nº .................................
participou do CURSO ............................................ realizado na cidade de......................, no período de ........................................... A ......................................de 2XXX, conforme homologação expedida pela Portaria XXX, publicada no D.O. de ..../..../.......... 

Carga Horária:................... 

Freqüência : ..................... 

Aproveitamento:................ 

................................................    .........................de ....................................... de 2XXX

......................................  .............................................   
(carimbo e assinatura)                                  (carimbo e assinatura) 


       Logo(s) da(s)                                                                                     Logo(s) do

       instituição(ões)                                                                              Governo e da SEE

_____

NOTA:

A Res. SE nº 62/05 encontra-se à pág. 114 deste volume.

______________________

COMUNICADO CENP PUBLICADO EM 26 DE NOVEMBRO DE 2005

Curso de extensão cultural “Educação Reflexiva para Professores de Inglês da Rede Pública”

A Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, por meio do Programa Unificado de Formação Continuada dos Professores de Língua Inglesa, a pedido da Associação Brasileira Cultura Inglesa São Paulo, comunica a continuidade do curso de extensão cultural “Educação Reflexiva para Professores de Inglês da Rede Pública”, na seguinte conformidade:

1- Pré-requisitos

1.1. Todos os candidatos devem ser professores habilitados em Língua Inglesa e estar obrigatoriamente ministrando aulas dessa disciplina na Rede Pública Estadual.

1.2.Para o curso Reflexão sobre a Ação, os candidatos devem ter proficiência na Língua Inglesa, ou seja, quem já concluiu os módulos I a VI na Cultura Inglesa ou quem obteve uma classificação superior ao módulo VI no teste de Língua Inglesa,

2- Cursos oferecidos:

2.1. Língua Inglesa

Módulos I, II e III (independente da filial de escolha):

2ªs e 4ªs ou 3ªs e 5ªs, das 7h30 às 9h10

2ªs e 4ªs ou 3ªs e 5ªs, das 9h30h às 11h10

2ªs e 4ªs ou 3ªs e 5ªs, das 10h00 às 11h40

OBS: Estes horários serão oferecidos de acordo com a disponibilidade de cada filial

Módulos IV, V e VI (independente da filial de escolha):

2ªs e 4ªs ou 3ªs e 5ªs, das 9h30 às 11h35 ou das 10h00 às 12h05

OBS: Estes horários serão oferecidos de acordo com a  disponibilidade de cada filial

2.2. Reflexão sobre a Ação

Parte A: às 3ªs, das 8h00 às 12h00 (somente para quem já concluiu os módulos I a VI na Cultura Inglesa ou quem obteve uma classificação superior ao módulo VI no teste de Língua Inglesa), Parte B: às 3ªs ou 5ªs, das 8h00 às 12h00 (somente para quem já concluiu a Parte A) e Parte C: às 3ªs ou 5ªs, das 8h00 às 12h00 (somente para quem já concluiu as Partes a e B).

3- Local dos cursos

3.1. Língua Inglesa

Cultura Inglesa da Unidade Saúde (próxima à estação Saúde do Metrô),

Cultura Inglesa da Unidade Santana (próxima à estação Santana do Metrô) e Cultura Inglesa da Unidade Tatuapé (próxima à estação Carrão do Metrô).

3.1.2 Nem todos os módulos serão oferecidos nas três filiais.

3.2. Reflexão sobre a Ação:

PUC-SP/Cogeae, Rua Francisco Matarazzo, nº 682, Água Branca.

4- Teste de Classificação

4.1. Para os cursos de Língua Inglesa e de Reflexão sobre a Ação

Este teste tem por objetivo verificar o nível de conhecimento na Língua Inglesa. É realizado por meio de questões de múltipla escolha e de entrevista oral, em inglês, além de uma produção de texto em Língua Inglesa e em Língua Portuguesa, visto que as vagas são limitadas.

4.2. Data, horários e locais da realização do teste para os cursos de Língua Inglesa e de Reflexão sobre a Ação Dia 16-12-2005

Horários: às 9h00, às 11h00 ou às 14h00 (aproximadamente 50 vagas por período)

Locais: Filiais da Cultura Inglesa da Saúde, Santana e Tatuapé. Os endereços e telefones constam no item 9 deste documento.

5- Período de inscrição para o teste de classificação

5.1 para o curso de Língua Inglesa:

O candidato deverá fazer sua inscrição para o teste por telefone, na filial que deseja freqüentar o curso, no período de 05/12 a 07/12/05, das 8h30 às 17h00, já indicando o horário em que deseja realizar o teste.

Filial Santana: 6976-8699; Filial Saúde: 5583-2239; Filial Tatuapé: 6193-8386.

5.2 para o curso de Reflexão sobre a Ação

O candidato deverá fazer sua inscrição para o teste por telefone, no período de 05/12 a 07/12/05, das 8h30 às 17h00, já indicando o horário em que deseja realizar o teste. 

Unidade Santana: 6976-8699; Filial Saúde: 5583-2239; Filial Tatuapé: 6193-8386.

6.1. Cópia do Diploma de Habilitação em Língua Inglesa ou Histórico Escolar;

6.2. Declaração do Diretor da Unidade Escolar da Rede Estadual confirmando que o candidato está ministrando aulas de Língua Inglesa.

6.3. Cópia do último holerite.

Obs: Os documentos não serão retidos nesta ocasião.

7- Resultado e matrícula

7.1 Resultado do teste dos cursos de Língua Inglesa e de Reflexão sobre a Ação:

O candidato deverá verificar o resultado de sua classificação e efetuar a matrícula no período de 01/02 a 03/02/06, das 8h30 às 12h00, na filial da Cultura Inglesa em que fez o teste. 

Uma vez que as vagas são limitadas para ambos os cursos, estas serão preenchidas de acordo com o número disponível para curso/nível e por ordem de chegada.

OBS: Os professores que obtiverem uma classificação acima do módulo VI serão encaminhados para o curso Reflexão sobre a Ação na PUC. Estes serão contatados pela filial em tempo de se dirigirem à PUC - Cogeae para a matrícula.

7.2 Documentação para a matrícula na Cultura Inglesa para efetuar a matrícula, o candidato deverá entregar, pessoalmente, a documentação mencionada no item 6. Desta vez, a documentação ficará retida.

7.3 Documentação para a matrícula na PUC – Cogeae com o objetivo de dar continuidade à formação, os professores que concluíram o módulo VI na Cultura Inglesa ou aqueles que tiveram classificação no teste superior ao módulo VI de Língua Inglesa, poderão matricular-se no curso Reflexão sobre a Ação. Para tanto, deverão dirigir-se à PUC - Cogeae, nos dias 24/01, 26/01 e 27/01/06, das 9h00 às 18h00. Telefone 3862-0987.

8. Datas de início das aulas

a) na Cultura Inglesa: Segundas/Quartas: dia: 06/03/2006; Terças/Quintas: 02/03/2006.

b) na PUC: Terças: 14/02/2006; Quintas 16/02/2006.

9- Endereços e Telefones

Cultura Inglesa Saúde: Rua Paracatu, 531 - Fone: 5583-2239.

Cultura Inglesa Santana: Rua Duarte de Azevedo, 550 - Fone: 6976-8699.

Cultura Inglesa Tatuapé: Rua Emílio Mallet, 1248 - Fone: 6193-8386.

PUC - Cogeae: Rua Francisco Matarazzo, nº 682, Água Branca - Fone: 3862-0987.

_____________________

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS – DRHU

PORTARIA DRHU Nº 13, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2005

Estabelece cronograma e diretrizes para as fases de inscrição e de classificação no processo de atribuição de classes e aulas do ano letivo de 2006

O Diretor do DRHU, dando início ao processo de atribuição de classes e aulas do ano de 2006 e considerando a necessidade de estabelecer datas, prazos e diretrizes para o seu desenvolvimento, expede a presente Portaria.

Artigo 1º - A inscrição para o processo de atribuição de classes e aulas dar-se-á na seguinte conformidade:

I - Na Unidade Escolar - período de 16/11 a 25/11/2005 - titulares de cargo da unidade, inclusive para designação nos termos do artigo 22 da Lei Complementar nº 444/85, podendo indicar qualquer Diretoria de Ensino, inclusive a que está jurisdicionada sua unidade de classificação.

II - Na Unidade Escolar - período de 28/11 a 16/12/2005 - ocupantes de função-atividade, estáveis ou não, com sede de controle de freqüência – SCF, na unidade, inclusive os que pretendam mudar de Diretoria de Ensino e excetuados os que se encontrem na situação de concluintes de curso de licenciatura plena em 2005 e os que estarão na situação de alunos do último ano de curso regular de licenciatura plena em 2006, que somente farão inscrição ao início do mês de janeiro, tendo em vista a necessidade de maior prazo para que providenciem, com relação às respectivas situações, a documentação comprobatória, devidamente expedida pela instituição de ensino superior.

III - Na Diretoria de Ensino - período de 05 a 16/12/2005 - candidatos à admissão, exceto os concluintes de cursos de licenciatura plena em 2005 e os que serão alunos de último ano de curso regular de licenciatura plena em 2006.

IV - Na Diretoria de Ensino - período de 04 a 13/01/2006 - docentes e candidatos à admissão, concluintes de curso de licenciatura em 2005 ou alunos de último ano de curso regular de licenciatura plena na disciplina especifica da licenciatura, desde que esta disciplina seja componente curricular das atuais matrizes da Secretaria da Educação.

V - Na Diretoria de Ensino - período de 16 a 20/01/2006 - docentes e candidatos à admissão, qualificados nos termos do § 2º do Artigo 12 e do § 2º do Artigo 17,  da Resolução de Atribuição de Classes e Aulas.

§ 1º - Para a inscrição, de que trata este artigo, deverão ser observados, na íntegra, os critérios e restrições estabelecidos pelos artigos referentes à inscrição, na resolução que disciplina os processos anuais de atribuição de classes e aulas, com apresentação de documentação comprobatória das habilitações/qualificações docentes, nos termos da citada resolução.

§ 2º - Os titulares de cargo que, após o encerramento do período de inscrições, venham a ser removidos, terão suas inscrições imediatamente transferidas, pelo sistema JATI, para a unidade de destino, ficando mantidas, sem qualquer alteração, as opções que tenham efetuado com relação a jornada de trabalho, à carga suplementar e à designação nos termos do Artigo 22 da Lei Complementar nº 444/1985.

Artigo 2º - O cronograma das fases de classificação dos inscritos e de atribuição de classes e aulas do processo de 2006 será publicado oportunamente.

Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.
_________________________
INSTRUÇÃO DRHU Nº 1, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2005

Procedimentos relativos à posse e ao exercício de Professor Educação Básica I e de Professor Educação Básica II
O Diretor do Departamento de Recursos Humanos, visando uniformizar procedimentos relativos à posse e ao exercício de candidatos nomeados para cargos efetivos de Professor Educação Básica I e de Professor Educação Básica II, expede a presente instrução:

I - Compete ao Diretor de Escola dar posse e exercício ao ingressante, observando os requisitos estabelecidos no artigo 47 da Lei nº 10.261/68.

II - a posse do ingressante deverá se verificar no prazo de 30 (trinta) dias, contados seqüencialmente da data da publicação do ato de nomeação, conforme dispõe o artigo 52 da Lei nº 10.261/68.

III - o prazo inicial para posse poderá ser prorrogado por mais 30 (trinta) dias, de acordo com o disposto no § 1º do citado artigo 52, mediante requerimento prévio do nomeado, devendo o Diretor de Escola providenciar a publicação da autorização, anteriormente ao primeiro dia da prorrogação.

IV - a contagem dos 30 (trinta) dias de prorrogação será imediatamente seqüencial ao 30º (trigésimo) dia do prazo inicial de posse, sem qualquer interrupção. 

V - o prazo inicial para a posse do docente que, na data da publicação do ato de nomeação, encontrar-se em férias ou em licença, será contado a partir do dia imediatamente posterior ao do término do afastamento, conforme dispõe o § 2º do artigo 52 da Lei nº 10.261/68.

VI - a licença, a que se refere o inciso anterior, é exclusivamente a que estiver em curso, não sendo abrangidas possíveis prorrogações dessa licença. 

VII - a contagem do prazo de posse, inicial ou em prorrogação, poderá ser suspensa por período de até 120 (cento e vinte) dias, cujo cômputo se iniciará na data em que o nomeado protocolar a guia de perícia médica de ingresso, no órgão médico competente, e será encerrado na data da expedição do certificado de sanidade e capacidade física (laudo médico), sempre que a perícia assim o exigir. 

VIII - a suspensão da contagem do prazo de posse deverá ser notificada ao Diretor de Escola, na unidade escolar do ingresso, através de ofício expedido pela autoridade médica responsável pela perícia a que se submeterá o ingressante.

IX - Antes de tomar posse do cargo, o ingressante deverá efetuar declaração expressa, de próprio punho, informando se possui, ou não, outro cargo ou função-atividade, no âmbito do serviço público federal, estadual, municipal ou, ainda, em autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista ou suas subsidiárias e sociedades controladas direta ou indiretamente pelo Poder Público, mesmo que seja na condição de aposentado.

X - o ingressante que já exerce outro cargo ou função pública e não pretenda acumular, somente poderá tomar posse do novo cargo mediante declaração expressa, de próprio punho, informando sua decisão e assegurando que na data do exercício apresentará cópia do pedido de exoneração/dispensa do cargo/função anterior, a ser publicada com vigência na mesma data.

XI - no caso de o ingressante pretender acumular cargos, o Diretor de Escola deverá, anteriormente à posse, publicar ato decisório da acumulação, declarando-a legal, desde que considere preenchidas as condições indispensáveis a esta legalidade. 

XII - para decidir sobre a legalidade da acumulação, o Diretor de Escola deverá avaliar criteriosamente se estão atendidos os requisitos que assegurem, em circunstâncias regulares, o perfeito desempenho das atividades de ambos os cargos, analisando suas situações originais, em termos de distância entre os órgãos/unidades de classificação de cada um dos cargos e da previsão das possibilidades de definição dos respectivos horários de trabalho, de acordo com cada realidade, desconsiderando, de plano, qualquer pretensão de designação nos termos do artigo 22 da L.C. nº 444/85.

XIII - para tomar posse, o nomeado deverá apresentar os seguintes documentos, em vias originais: 

a) cédula de identidade (RG ), comprovando ser brasileiro;

b) título de eleitor e prova de que votou na última eleição ou de que pagou a respectiva multa ou, ainda, de que se justificou perante a Justiça Eleitoral;

c) comprovante de estar em dia com as obrigações militares;

d) declaração, de próprio punho, de boa conduta e de não ter sofrido penalidades, dentre as previstas nos incisos IV, V e VI do artigo 251 da Lei nº 10.261/68, nos últimos 5 (cinco) anos, com relação à demissão, ou cassação de aposentadoria por equivalência, e nos últimos 10 (dez) anos, quando se tratar de demissão a bem do serviço público, ou cassação de aposentadoria por equivalência;

e) comprovação por pai/mãe ou responsável por criança em idade escolar, de que a mesma está matriculada em estabelecimento de ensino;

f) em caso de acumulação, encontrar-se com o ato decisório favorável/legal devidamente publicado em D.O., conforme dispõe o § 1º do artigo 8º do Decreto 41.915/97, devendo esta publicação ser posterior à data do ato de nomeação e anterior à data da posse;

g) o disposto na alínea anterior aplica-se, igualmente, ao ingressante que irá acumular o novo cargo com proventos pagos por cofres públicos, referentes à aposentadoria em cargo ou função pública, exercida anteriormente em qualquer alçada (federal, estadual ou municipal);

h) Certificado de Sanidade e Capacidade Física (laudo médico) declarando-o apto ao exercício do cargo, expedido pelo Departamento de Perícias Médicas do Estado (DPME) ou por unidades devidamente autorizadas, conforme artigo 7º do Decreto 29.180/88, ou prova de isenção, nos termos do artigo 55, combinado com o artigo 217 da Lei 10.261/68, ou nos termos da Lei Complementar nº 157/77. 

i) Diploma devidamente registrado por órgão de competência, correspondente à habilitação específica exigida no Edital do concurso do cargo que irá prover, na seguinte conformidade: para Professor Educação Básica I: diploma de Curso Normal Superior, com habilitação em Magistério das Séries Iniciais do Ensino Fundamental, ou de Licenciatura Plena em Pedagogia, com habilitação em Magistério das Séries Iniciais do Ensino Fundamental, ou ainda certificado de conclusão de curso do Programa Especial de Formação Pedagógica Superior, qualquer que seja a nomenclatura do curso, com habilitação em Magistério das Séries Iniciais do Ensino Fundamental, e para Professor Educação Básica II: diploma de Licenciatura Plena, cuja habilitação específica seja a disciplina objeto da nomeação, ou certificado expedido nos termos da Resolução CNE-2/97, de Licenciatura Plena específica na disciplina objeto do concurso, neste caso, acompanhado da apresentação do diploma, devidamente registrado, do curso de bacharelado/tecnologia de nível superior, que embasou a referida licenciatura. 

XIV - Será considerado isento da apresentação de novo Certificado de Sanidade e Capacidade Física, o ingressante que já é funcionário estatutário nomeado por concurso público do Estado de São Paulo, que se encontre em exercício na data da posse e que conte com mais de 3 (três) anos de serviço no primeiro cargo, mesmo que pretenda trabalhar em regime de acumulação (artigo 55, combinado com o artigo 217 da Lei 10.261/68 e artigo 41 da Constituição Federal), ou que seja servidor admitido nos termos da Lei nº 500/74 e conte com mais de 5 (cinco) anos de exercício em função docente (L.C. nº 157/77).

XV - Deverá submeter-se, obrigatória e especificamente, a exame médico no Departamento de Perícias Médicas do Estado (DPME), o ingressante que, na data da nomeação, se encontre em qualquer uma das seguintes situações: 

a) licenciado para tratamento de saúde,

b) readaptado,

c) aposentado por invalidez, ou

d) na condição de pessoa com capacidade reduzida ou portadora de deficiência física e/ou sensorial. 

XVI - no âmbito desta Pasta, a acumulação de dois cargos docentes, ou de cargo docente com cargo de Suporte Pedagógico, somente poderá ocorrer se, atendidos os demais requisitos, a carga horária total da acumulação não ultrapassar o limite de 64 (sessenta e quatro) horas semanais.

XVII - Poderá haver posse por procuração exclusivamente nos casos de o ingressante ser funcionário público e se encontrar ausente do Estado, em missão do Governo. 

XVIII - Cumpre ao Diretor de Escola, sob pena de responsabilidade, verificar se todas as condições legalmente estabelecidas para a investidura em cargo foram satisfeitas, inclusive com referência a grau de parentesco, de acordo com as disposições do parágrafo único do artigo 96 da L.C. nº 444/85 e do artigo 244 da Lei nº 10.261/68.

XIX - o termo de posse deverá ser lavrado em livro próprio, assinado pelo nomeado e pelo Diretor de Escola, que abrirá o prontuário do ingressante, com toda a documentação pertinente. 

XX - o ingressante, no momento da posse do cargo, deverá se inscrever para o processo inicial de atribuição de classes/aulas e somente poderá optar por ampliação de jornada e por carga suplementar de trabalho, se a posse ocorrer dentro do prazo legal a que se refere o inciso II desta Instrução (30 dias).

XXI - Sem desconsiderar a possibilidade de utilização dos prazos legalmente previstos, o ingressante que tomar posse do cargo até a data de 20/01/2006, poderá indicar, se houver interesse, Diretoria de Ensino para concorrer a designações nos termos do artigo 22 da L.C. nº 444/85.

XXII - o exercício do ingressante se dará em 13/02/2006, primeiro dia letivo do ano, para se configurar as atribuições decorrentes do processo inicial de atribuição de classes/aulas, ou, de outra forma, dentro dos prazos legais previstos na legislação vigente.

XXIII - para assumir o exercício, o ingressante que, no momento da posse, apresentou declaração de que não iria trabalhar em regime de acumulação, deverá entregar ao Diretor de Escola a 2ª via do pedido de exoneração/dispensa, protocolado na unidade/órgão de origem do cargo/função precedente, com vigência na data do exercício no novo cargo.

XXIV - Somente poderá assumir o exercício por ofício, sendo considerado afastado do cargo para o qual foi nomeado, o ingressante que se encontre: 

a) provendo cargo em comissão, na área da Administração Estadual Centralizada, de acordo com o Despacho Normativo do Governador, de 16/03/77, ou 

b) exercendo mandato eletivo federal, estadual, municipal ou distrital. 

XXV - o ingressante, que possua outro cargo ou função pública na alçada estadual e se encontre em licença para tratar de interesses particulares, não poderá, nesta situação, assumir o exercício do novo cargo, tendo em vista o disposto no artigo 13 do Decreto nº 41.915/97.

XXVI - o ingressante que não tomar posse nos prazos previstos nesta instrução, terá sua nomeação tornada sem efeito, ou será exonerado, se tomar posse e não entrar em exercício. 

XXVII - Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial a Instrução DRHU - 4, de 29-12-2004.
_____

NOTAS:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

L.C. nº 157/77 à pág. 565 do vol. III;
Lei Compl. nº 444/85. às págs. 92 e 798 do vol. XX;

Lei nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV;

Lei nº 500/74 a´pág. 493 do vol. 2;

Decreto 29.180/88 à pág. 140 do vol. XXVI; 

Decreto nº 41.915/97 à pág. 57 do vol. XLIV; 

Instrução DRHU nº 4/04 à pág. 317 do vol. LVIII.

___________________
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· Vide DOADOR DE SANGUE

27. CONSELHO ESTADUAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL SUSTENTÁVEL – CONSEA-SP

· alteração do Decreto nº 48.679/04, que dispõe sobre o – Decreto nº 49.932/05

28. I CONFERÊNCIA ESTADUAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

· oficialização da – Decreto nº 50.023/05

29. CONSELHO ESTADUAL DOS POVOS INDÍGENAS

· atividades do – Decreto nº 49.808/05

30. CREDENCIAMENTO E AUTORIZAÇÃO DE ENSINO

· credenciamento e autorização de ensino a distância, nos termos das Deliberações CEE nºs 41/04 e 14/01, de – Par. CEE nº 274/05

31. CURSO NORMAL

· Vide ESTÁGIOS SUPERVISIONADOS

32. CURSOS

· procedimentos para implementação das ações de formação continuada, nas modalidades Curso e Orientação Técnica – Res. SE nº 62/05; Port. Conj. CENP/DRHU de 27/9/05

33. DEMANDA ESCOLAR

· processo de cadastramento de alunos, coleta de vagas, compati-bilização demanda/vaga e matrícula para o atendimento à demanda escolar do ensino fundamental no ano letivo de 2006 – Res. SE nº 63/05

· para o ensino médio em 2006 – Res. SE nº 86/05

34. “DIA DA NÃO DROGA”

· instituição do – Lei nº 12.046/05

35. DIÁRIAS

· nova redação ao item 1 do § 2º do art. 5º do Decreto nº 48.292/03, que dispõe sobre a concessão, aos servidores da administração centralizada e das autaarquias, de – Decreto nº 49.878/05

36. DIRETORIA DE ENSINO REGIONAL

· instalação da Diretoria de Ensino Regional de Avaré – Res. SE nº 87/05

37. DIRETRIZES ESTADUAIS DE ATENÇÃO AOS POVOS INDÍGENAS

· estabelecimento de – Decreto nº 49.808/05

38. DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

· para o exercício de 2006 – Lei nº 11.971/05

39. DOADOR DE SANGUE

· isenção, ao doador de sangue, do pagamento de taxas de inscrição em concursos públicos – Lei nº 12.147/05

40. EDUCAÇÃO FÍSICA

· Vide FREQUÊNCIA ESCOLAR

41. ENSINO A DISTÂNCIA

· credenciamento e autorização, nos termos das Deliberações CEE nºs 41/04 e 14/01, de – Par. CEE nº 274/05

42. ENSINO FUNDAMENTAL

· processo de cadastramento de alunos, coleta de vagas, compatibilização demanda/vaga e matrícula para o atendimento à demanda escolar do ensino fundamental no ano letivo de 2006 – Res. SE nº 63/05

· ampliação do ensino fundamental para 9 (nove) anos – Par. CEE nº 461/05; Ind. CEE nº 52/05

43. ENSINO MÉDIO

· processo de cadastramento de alunos, coleta de vagas, compatibilização demanda/vaga e matrícula para o atendimento à demanda escolar do ensino fundamental no ano letivo de 2006 – Res. SE nº 63/05

· processo de atendimento à demanda escolar do ensino médio em 2006 – Res. SE nº 86/05

· Vide CERTIFICADO

44. ESPECIALIZAÇÃO

· sustação do protocolo de propostas de cursos de especialização, nos termos da Del. CEE nº 26/02 – Del. CEE nº 47/05; Ind. CEE nº 47/05

· normas para cursos de especialização que se destinam à formação de profissionais da educação, prevista no art. 48 da LDB – Del. CEE nº 53/05

· prorrogação do prazo previsto no art. 1º da Del. CEE nº 47/05, que trata de cursos de especialização – Del. CEE nº 51/05; Ind. CEE nº 51/05

45. ESTÁGIOS SUPERVISIONADOS

· obrigatórios e regulamentação de estágios no ensino médio – Par. CEE nº 320/05

· do curso normal – Par. CEE nº 408/05

46. EXAME SOROLÓGICO DE PRÉ-NATAL

· obrigatoriedade de realização, em mulheres grávidas, de – Lei nº 11.973/05

47. EXAMES FINAIS

· irregularidades constatadas em – Pareceres CEE nºs 271/05 e 273/05

48. EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

· normas relativas ao encerramento da execução orçamentária e financeira das administrações direta e indireta, visando ao levantamento do Balanço Geral do Estado, do exercício de 2005 – Decreto nº 50.342/05

49. EXERCÍCIO

· procedimentos relativos à posse e ao exercício de Professor Educação Básica I e Professor Educação Básica II – Instrução DRHU nº 1/05

50. EXTENSÃO CULTURAL

· de  “Educação Reflexiva para Professores de Inglês da Rede Pública” – Com. CENP publ. em 26/11/05

51. FORMAÇÃO DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

· Vide ESPECIALIZAÇÃO

52. FORMAÇÃO CONTINUADA

· procedimentos para implementação das ações de formação continuada, nas modalidades Curso e Orientação Técnica – Res. SE nº 62/05

53. FREQUÊNCIA ESCOLAR

· às aulas de Educação Fíisica – Par. CEE nº 272/05

54. FUNDAÇÃO ESTADUAL DO BEM-ESTAR DO MENOR – FEBEM

· propostas pedagógicas das unidades escolares estaduais que mantêm classes vinculadas de ensino fundamental e médio funcionando em unidades de internação da – Portaria CENP de 14/7/05

· Vide ORGANIZAÇÃO CURRICULAR

55. GRATIFICAÇÃO ÁREA EDUCAÇÃO – GAE 

· prorrogação do prazo para concessão da – Lei Compl. nº 982/05

56. GRATIFICAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO

· alteração do Decreto nº 34.666/92, que disciplina a concessão de – Decreto nº 50.080/05

57. GRATIFICAÇÃO POR ATIVIDADE DE MAGISTÉRIO - GAM

· instituição, para os servidores que especifica, da – Lei Compl. nº 977/05

58. HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

· Vide AVALIAÇÃO DE COMPETÊNCIA

59. HONORÁRIOS

· alteração do Decreto nº 44.847/00, que dispõe sobre a atribuição de honorários a servidores da administração direta e das autarquias do Estado, pelo desempenho de funções de auxiliar ou membro de bancas e comissões de concurso ou prova – Decreto nº 50.089/05

60. INGLÊS

· Vide EXTENSÃO CULTURAL

61. “INTERIOR NA PRAIA”

· Vide CARAVANAS DO CONHECIMENTO

62. LICITAÇÃO

· Vide SANÇÃO ADMINISTRATIVA

63. LÍNGUA PORTUGUESA

· Vide OLÍMPIADA DE LÍNGUA PORTUGUESA

64. LIVROS DIDÁTICOS

· para o Programa Fazendo Escola – Com. SE publ. em 14/10/05

65. MATRÍCULA

· Vide PROGRAMA DE MATRÍCULA ANTECIPADA

66. MATRÍCULA ANTECIPADA

· Vide PROGRAMA DE MATRÍCULA ANTECIPADA

67. OLIMPÍADA DE LÍNGUA PORTUGUESA

· regulamento da – Com. SE publ. em 2/9/05  e Com. SE publ. em 28/9/05

68. ORGANIZAÇÃO CURRICULAR

· das classes de ensino fundamental e médio em funcionamento na Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor – FEBEM – Res. SE nº 46/05; Port. CENP de 14/7/05

69. ORIENTAÇÃO TÉCNICA

· procedimentos para implementação das ações de formação continuada, nas modalidades Curso e orientação Técnica – Res. SE nº 62/05

· uniformização da implementação de Orientações Técnicas e Cursos, nos termos da Res. SE nº 62/05 – Port. Conj. CENP/DRHU de 27/9/05

70. PEDAGOGIA

· Vide  PROGRAMA DE EDUCAÇÃO CONTINUADA – PEC

71. PLANO DE CARREIRA, VENCIMENTOS E SALÁRIOS PARA OS INTEGRANTES DO QUADRO DE APOIO ESCOLAR DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

· alteração da LC nº 888, de 28.12.2000, que institui o – Lei Compl. nº 978/05

72. POLÍTICA DE PREVENÇÃO ÀS DOENÇAS SEXUALMENTE TRANSMIS-SÍVEIS E AIDS

· constituição de comissão intersecretarial responsável por articular e acompanhar a implementação da – Res. Conj. SS/SE nº 1/05

73. POLÍTICA ESTADUAL DE PREVENÇÃO ÀS DOENÇAS OCUPACIONAIS DO EDUCADOR

· instituição da – Lei nº 12.048/05

74. POLÍTICA ESTADUAL DE PREVENÇÃO E ATENDIMENTO À GRAVIDEZ NA ADOLESCÊNCIA

· instituição da – Lei nº 11.972/05

75. POSSE

· procedimentos relativos à posse e ao exercício de Professor Educação Básica I e Professor Educação Básica II – Instrução DRHU nº 1/05

76. PRAZO

· prorrogação do prazo estabelecido no art. 6º da Del. CEE nº 12/01, que trata de .... – Del. CEE nº 49/05; Ind. CEE nº 49/05

· prorrogação do prazo previsto no art. 1º da Del. CEE nº 47/05, que trata de cursos de especialização – Del. CEE nº 51/05; Ind. CEE nº 51/05

77. PROGRAMA CARAVANAS DO CONHECIMENTO: INTERIOR NA PRAIA E REDESCOBRINDO O INTERIOR

· Vide CARAVANAS DO CONHECIMENTO

78. PROGRAMA DA MATRÍCULA ANTECIPADA

· normas da SE e da SME sobre – Res. Conj. SE/SME nº 3/05

79. PROGRAMA DE EDUCAÇÃO CONTINUADA – PEC

· possibilidade de dar prosseguimento aos estudos tendo em vista a conclusão do – Par. CEE nº 388/05

80. PROGRAMA DE SAÚDE DO ADOLESCENTE

· criação do – Lei nº 11.97/05

81. PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA – PDDE 2005

· instruções sobre o – Com. SE publ. em 23/11/05

82. PROGRAMA ESCOLA CIDADÃ: CORAL DA FAMÍLIA, CONCERTO DE PAZ, ESCOLA DE LUZ

· instruções sobre o – Com. SE publ. em 26/11/05

83. PROGRAMA ESCOLA DA FAMÍLIA

· ações relativas ao – Com. SE publ. em 12/11/05

84. PROGRAMA FAZENDO ESCOLA

· Vide LIVROS DIDÁTICOS

85. PROGRAMA PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DO SERVIDOR PÚBLICO

· alteração do Decreto nº 37.742/93 que institui o – Decreto nº 50.082/05

86. PROJETO AÇÃO JOVEM

· normas e procedimentos relativos ao – Decvreto nº 49.807/05; Com. SE publ. em 10/8/05

87. PROJETO BOLSA EMERGENCIAL

· instituição do – Decreto nº 49.912/05

88. PROJETO ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL

· ações relativas ao – Res. SE nº 89/05

89. PROJETO MÃE CIDADÃ – LEITE MATERNO

· criação do – Lei nº 12.146/05

90. QUADRO DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO – QSE

· Vide BÔNUS MERECIMENTO

91. QUADRO DE APOIO ESCOLAR – QAE

· Vide BÔNUS MERECIMENTO

· Vide PLANO DE CARREIRA, VENCIMENTOS E SALÁRIOS PARA OS INTEGRANTERS DO QUADRO DE APOIO ESCOLAR DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

92. QUADRO DO MAGISTÉRIO – QM

· Vide BÔNUS

· Vide CONCURSOS PÚBLICOS

· Vide GRATIFICAÇÃO ÁREA EDUCAÇÃO

· Vide GRATIFICAÇÃO POR ATIVIDADE DE MAGISTÉRIO - GAM

93. RECURSO

· contra avaliação final – Par. CEE nº 311/05

· relativo à autorização de funcionamento de ... – Par. CEE nº 342/05

94. “REDESCOBRINDO O INTERIOR”

· Vide CARAVANAS DO CONHECIMENTO

95. SANÇÃO ADMINISTRATIVA

· instruções para aplicação de sanções administrativas a licitantes e contratados, fundamentadas no art. 87 da Lei federal nº 8.666/93 e da Lei federal nº 10.520/02

96. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO – SE

· Vide CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL

97. SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A SÍNDROME DE DOWN PARA PROFISSIONAIS DAS ÁREAS DA EDUCAÇÃO E SAÚDE

· instituição da – Lei nº 12.059/05

98. SEMANA DE ESCLARECIMENTO E INCENTIVO À DOAÇÃO DE ÓRGÃOS NAS ESCOLAS DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO

· instituição da – Lei n 12.145/05

99. SEMANA ESTADUAL DA SAÚDE

· instituição da – Lei n 12.064/05

100. SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE RENDIMENTO ESCOLAR DO ESTADO DE SÃO PAULO – SARESP-2005

· realização de provas de avaliação relativas ao – Res. SE nº 81/05

101. TAXAS

· Vide DOADOR DE SANGUE

102. TÉCNICO EM ELETROTÉCNICA

· Vide AVALIAÇÃO DE COMPETÊNCIA

103. TRANSFERÊNCIA DE ESCOLAS E CLASSES ESTADUAIS

· referente ao Programa Parceria Educacional Estado/Município, em dezembro de 2005 e 1º semestre de 2006 – Res. SE nº 82/05

104. UNIDADES ESCOLARES

· criação de – Decretos nºs 49.814/05, 49.934/05,50.066/05

- XIII -

DIPLOMAS LEGAIS E NORMATIVOS CITADOS NESTE VOLUME, NÃO INCLUÍDOS NAS COLETÂNEAS

RELAÇÃO DE TEXTOS LEGAIS E NORMATIVOS CITADOS NESTE VOLUME LX, NÃO INCLUÍDOS NAS COLETÂNEAS DE LESGILAÇÃO FEDERAL E ESTADUAL DE ENSINO DE 1º E 2º GRAUS – CENP/SE

I – FEDERAL

MEDIDA PROVISÓRIA

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.178-36, DE 24.08.01

Dispõe sobre o repasse de recursos financeiros do Programa Nacional de Alimentação Escolar, institui o Programa Dinheiro Direto na Escola, altera a Lei no 9.533, de 10 de dezembro de 1997, que dispõe sobre programa de garantia de renda mínima, institui programas de apoio da União às ações dos Estados e Municípios, voltadas para o atendimento educacional, e dá outras providências.
LEI COMPLEMENTAR

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 04.05.00

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências.

LEI

LEI FEDERAL Nº 4.320, DE 17.03.64

Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito FederaL

DECRETO

DECRETO Nº 3.156, DE 27.08.99

Dispõe sobre as condições para a prestação de assistência à saúde dos povos indígenas, no âmbito do Sistema Único de Saúde, pelo Ministério da Saúde, altera dispositivos dos Decretos nºs 564, de 8 de junho de 1992, e 1.141, de 19 de maio de 1994, e dá outras providências
II – ESTADUAL

LEI COMPLEMENTAR

LEI COMPLEMENTAR Nº 871 DE 19.06.00

Institui a Gratificação de Assistência e Suporte à Saúde - GASS para os servidores que especifica
LEIS E DECRETO-LEI

DECRETO-LEI Nº 233, DE 28.04.1970

Estabelece normas para a estruturação dos Sistemas de Administração Financeira e Orçamentária da Administração Pública Estadual, Centralizada ou Direta

LEI Nº 7.705 DE 19.02.92

Estabelece normas para abate de animais destinados ao consumo e dá providências correlatas.
LEI Nº 10.470 DE 20.12.99

Altera a Lei nº 7.705, de 19 de fevereiro de 1992, que estabelece normas para o abate de animais destinados ao consumo
LEI Nº 10.765 DE 19.02.01

Cria o Índice Paulista de Responsabilidade Social - IPR
LEI Nº 11.814 DE 23.12.2004

Autoriza o Poder Executivo a ex-tinguir a Faculdade de Engenharia Química de Lorena – FAENQUIL, e dá outras providências correlatas
DECRETOS

DECRETO Nº 40.889 DE 10.06.96

Altera modelo-padrão de convênio anexo ao Decreto nº 40.673, de 16 de fevereiro de 1996

DELIBERAÇÕES CEE

DELIBERAÇÃO CEE Nº 5/98

Credenciamento e recredenciamento de Universidades, Centros Universitários, Faculdades Integradas, Faculdades, Institutos de Ensino Superior ou Escolas Superiores do Sistema Estadual de Ensino.

DELIBERAÇÃO CEE Nº 8/98

Dispõe sobre o credenciamento e recredenciamento de centros universitários para o Sistema de Ensino do Estado de São Paulo.

DELIBERAÇÃO CEE Nº 4/00

Dispõe sobre o processo de avaliação de universidade e de centro universitário do sistema educacional de ensino.

DELIBERAÇÃO CEE Nº 07/00

Dispõe sobre autorização para funcionamento e reconhecimento de cursos e habilitações novos oferecidos por Instituições de Ensino Superior

DELIBERAÇÃO CEE Nº 32/03

Regulamenta o Artigo 46 da Lei nº 9.394/96.

DELIBERAÇÃO CEE Nº 36/03

Regulamenta o Artigo 9º da Deliberação CEE nº 32/03

PARECERES CEE 

PARECER CEE Nº 549/2002

Credenciamento para realizar exames nos termos da Deliberação CEE nº 14/01

PARECER CEE Nº 307/2002

Renovação de reconhecimento do Curso de Odontologia

PARECER CEE Nº 1/2004

Recurso sobre o Parecer CEE nº 450/2003

PARECER CEE Nº 232/2005

Recredenciamento da instituição – educação a distância

INDICAÇÕES CEE

INDICAÇÃO CEE Nº 18/02

Esclarecimentos a respeito da Deliberação CEE nº 08/98.

INDICAÇÃO CEE Nº 39/04

Alteração da Indicação CEE nº 33/2003

DIVERSO

RERSOLUÇÃO CC Nº 76, DE 28.11.2003

Dispõe sobre a definição do Órgão Gerenciador de que trata o art. 4º do Decreto 47.945-2003
(() Homologada pela Res. SE de 12.7.05. 


(() Homologada pela Res. SE de 12.7.05. 





(() Homologada pela Res. SE de 4.8.2005. 


(() Homologada pela resolução SE de 21.12.05. 


(() Artigo 87, § 4º - Até o final da Década da Educação somente serão admitidos professores habilitados em nível superior ou formados por treinamento em serviço.(grifo meu). 











(() A data da premiação foi alterada para o dia 15.2.2006, conforme Comunicado SE publ. em 8.12.2005. 
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